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Senhor Ministro 


U LTIMADOS os trabalhos de elaboração da proposta do Orçamento Geral 
da União para o exercício de 1942, a Comissão de Orçamento tem a honra 
de apresentar ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, por inter- 
médio de Vossa Excelência, o presente relatório, contendo não só uma ampla 
demonstração dos resultados obtidos como tambem uma súmula das observações 
colhidas no decorrer de sua tarefa. Animada ainda do desejo de colaborar na 
obra ingente de remodelação e de reajustamento da administração pública 
federal, na qual está tão vivamente empenhado o Governo Nacional, alinha 
o relatório críticas e sugestões decorrentes do exame quotidiano a que foram 
submetidos a estrutura e o funcionamento da atual organização administrativa 
do País. 


Nenhuma instituição política sofreu tão fortes transformações em seu 
conceito quanto o orçamento público. Surgido como uma conquista demo- 
crática que conduziu à prévia aprovação, pelos orgãos parlamentares, das 
receitas e “despesas do Estado, transformado posteriormente em um instru- 
mento de controle financeiro, assumiu o orçamento, no século XX, o seu carater 
atual e moderno de plano de administração : planejamento das atividades go- 
vernamentais em um determinado período e balanceamento dos recursos ne- 
cessários ao respectivo financiamento. Essa transformação, há muito sentida 
por todos os estudiosos da ciência política, foi pouco a pouco incorporando-se 
aos textos constitucionais e legislativos, refletindo-se em todas as fases da técnica 
orçamentária ; preparação, aprovação, execução e controle. A consequência mais 
relevante desse novo conceito do orçamento público foi a transferência ocorrida 
no encargo de sua preparação, que, de prerrogativa exclusiva do Parlamento, 
passou a ser um instrumento indispensavel à Administração para a plena exe- 
cução de suas enormes atribuições. A fixação das despesas e a previsão das 
receitas públicas constituem hoje um ato essencialmente administrativo, que 
permite ao Governo ordenar economicamente os recursos de que dispõe e esta- 
belecer os gastos necessários à manutenção, conservação e aperfeiçoamento dos 
serviços públicos. Quanto à interferência parlamentar, reconhecida em todos 
os regimes democráticos-representativos, se restringiu ao que um autor mo- 
derno denomina com justeza : “direito especial de vigilância reservado ao Par- 
lamento com referência à gestão financeira”. 
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Essas mutações sofridas pelo conceito de Orçamento Público se desven- 
darão claramente ao observador das três constituições do regime republicano 
no Brasil. O Estatuto de 1891, surgido em pleno apogeu da democracia-liberal, 
que tinha como um dos seus cânones o cerceamento das atividades financeiras 
do Governo e aceitava a presunção de tender o Executivo ao esbanjamento dos 
dinheiros públicos, em seu art. 34 incluia como atribuição privativa do legisla- 
tivo a fixação das receitas e despesas públicas. Era tão pacífica a aceitação da 
doutrina da onipotência parlamentar em matéria orçamentária, que publicistas 
acatados chegavam mesmo a incriminar de inconstitucional o dispositivo da 
legislação ordinária determinando a obrigatoriedade da apresentação pelo Go- 
verno, ao Parlamento, da proposta orçamentária. E, embora aceita essa proposta 
executiva, nunca deixou a mesma de ser conceituada como simples colabo- 
ração, um subsídio às discussões do Congresso que, a seu talante, distribuia as 
dotações orçamentárias pelos diversos setores da administração e se encarre- 
gava da “tortura” dos algarismos da receita para a obtenção dos totais julgados 
necessários. Todavia, já naquele tempo, administradores clarividentes e patrió- 
tas, alarmados pela nenhuma sistematização e pela falta absoluta de diretriz 
nos orçamentos federais, feitos “à tesoura”, ao sabor das correntes político-par- 
tidárias e dos interesses regionais, reivindicavam para O Executivo o direito de 
traduzir no orçamento o seu plano de trabalhos e de realizações em um deter- 
minado período. Assim é que Homero Baptista podia afirmar em 1914: 


«“Exercendo efetivamente a gestão pública, o Governo, melhor 
do que o Congresso, poderá, com mais seguro conhecimento, patentear 
a exata situação dos negócios e serviços públicos, particularizando-lhes 
as necessidades e dando-lhes a direção que melhor lhes convenha”. 


Na Constituição de 1934 já se procurou restringir a interferência con- 
gressional na fixação dos gastos e na previsão das rendas públicas. A apre- 
sentação da proposta orçamentária pelo Executivo foi tornada obrigatória e 
o conceito de orçamento, como um instrumento de controle e de disciplina 
das finanças públicas, fez com que a sua elaboração fosse atribuida expressa- 
mente ao titular da pasta da Fazenda, investido pela legislação ordinária de 
uma verdadeira ditadura em matéria financeira. Os princípios da unidade e da 
universalidade do orçamento, assim como a proibição da inclusão, na lei de 


meios, de dispositivos estranhos à fixação da despesa e à previsão da receita, 
vieram cercear a praxe dos orçamentos paralelos, dos fundos especiais extra- 
orçamentários etc. e impedir a velha prática dos orçamentos rabi-longos, cujos 
males não precisam ser aquí recapitulados por já terem sido suficientemente 
anatematizados antes de nós. 


A Carta Constitucional de 1937 reconheceu, porem, ao orçamento, o seu 
verdadeiro aspecto de plano de administração e de instrumento do Presidente 
da República para o perfeito desempenho de sua tarefa de superintendente 
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da administração pública federal. A elaboração da proposta foi atribuida ao 
próprio Chefe do Poder Executivo e este a executa por intermédio de orgão 
próprio, encarregado concomitantemente do estudo pormenorizado das repar- 
tições, departamentos e estabelecimentos públicos, sob o ponto de vista da 
economia e da eficiência. Representa o orgão criado pelo art. 67 da Consti- 
tuição, em nossa vida política, a corporificação de uma tendência, notada por 
toda a parte, no sentido de se aparelhar o Exceutivo com um departamento de 
contrôle, supervisão e orientação das funções administrativas do Estado, inclui- 
das entre elas a elaboração do orçamento e a fiscalização de sua execução. Em 
seus arts. 67 e 72 a Constituição de 1937 consignou as seguintes regras nor- 
teadoras de elaboração dor orçamentos nacionais : 


a) organização anual, por orgão próprio, da proposta de orçamento, de 
acordo com as instruções baixadas pelo Presidente da República ; 

b) fiscalização pelo referido orgão, por delegação do Presidente da 
República e na conformidade de suas instruções, da execução orçamentária; 

c) adoção expressa das regras da unidade e da universalidade do orça- 
mento ; 

d) discriminação ou especialização da despesa por serviço, departa- 
mento, estabelecimento ou repartição; 

e) remessa à Câmara da proposta de orçamento, acompanhada, a título 
meramente subsidiário, da discriminação ou especialização da despesa por 
itens ; 

f) votação de verbas globais pelo Parlamento ; 

é) possibilidade para o Presidente da República de autorizar, mediante 
proposta fundamentada do orgão citado, modificações nos quadros da discrimi- 
nação ou especialização da despesa por itens, desde que não haja majoração 
das verbas globais votadas pelo Parlamento ; 

h) proibição da inclusão, na lei orçamentária, de dispositivo estranho à 
receita prevista e à despesa fixada, salvo a autorização para a abertura dos 
créditos suplementares, para operações de crédito por antecipação da receits 
e para a aplicação do saldo ou cobertura do deficit ; 

1) fixação de prazos para a votação do orçamento na Câmara dos 
Deputados e no Conselho Federal. 


Não basta porem ter a Constituição atribuido ao orçamento o carater de 
um plano de administração geral e criado o orgão encarregado de o elaborar 
e de fiscalizar sua execução. Todo o plano é um trabalho de conjunto, con- 
jugação de esforços múltiplos, unificação e coordenação de projetos parciais 
para a consecução de determinada finalidade e realização de uma política. 
A elaboração desses projetos parciais deverá ficar a cargo de orgãos especiali- 


rados que, em harmonia com as diretrizes presidenciais, organizem em cada 
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Ministério as respectivas propostas que, depois de revistas e e examinadas, cons 


tituirão em seu conjunto o Orçamento Geral. RR 


Visando essa finalidade, vem o Governo criando nos Ministérios as Divi- 
sões de Orçamento, integradas nos Departamentos de Administração, às quais in- | 
cumbirá o trabalho de fusão das propostas parciais das diversas unidades 
administrativas na proposta orçamentária do Ministério. O acerto dessa dire- 
triz se faz sentir no orçamento para o exercício de 1942. 


Algumas das Divisões de Orçamento, já organizadas, apresentaram pro- 
postas parciais em condições de suportar um vantajoso cotejo com as enviadas 
nos exercícios anteriores por comissões improvisadas e não aparelhadas para 
o trabalho de que eram incumbidas. Uma conclusão se impõe : é que os tra- 
balhos de elaboração orçamentária constituem uma tarefa especializada, de- 
vendo, portanto, ser entregue a orgãos especializados. Como já se fez notar no 
relatório apresentado juntamente com a proposta orçamentária para o exer- 
cício de 1941, a Divisão de Orçamento do D.A.S.P., a ser futuramente organi- 
zada, e as Divisões de Orçamento dos Ministérios devem formar um conjunto 
harmônico e conjugado. Do perfeito funcionamento desse conjunto resultará 
o sucesso do sistema orçamentário instituido pela Constituição de 1937 e o 
aparelhamento do Presidente da República com um instrumento que lhe per- 
mita traduzir sua política e fiscalizar a sua execução. 


A COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


Não tendo sido ainda julgada oportuna a plena execução do dispositivo 
constitucional em virtude do qual foi atribuida ao D.A.S.P. a preparação da 
proposta anual de orçamento, a relativa ao exercício de 1942 foi confeccionada 
pela Comissão criada pelo decreto-lei n. 2.026, de 21 de fevereiro de 1940. 
Embora estruturada no Ministério da Fazenda, funciona a Comissão em es- 
treita ligação com as Divisões do D.A.S.P. e, em particular, com as Divisões 
do Funcionário e do Extranumerário, que se encarregam do controle e super- 
visão das despesas com o pessoal fixo e extranumerário, e a cujo auxílio muito 
se deve 2 boa e regular execução dos trabalhos de elaboração orçamentária. 
Ressente-se porem a Comissão da falta de pessoal especializado, em número 
suficiente. para o perfeito desempenho de seus trabalhos. O seu pessoal é 
requisitado de diversos orgãos do serviço público, o que ocasiona dificuldades, 
pois os ministérios, como é natural. opõem embaraços ao afastamento de seus 
bons funcionários. E” imprescindível prover o orgão encarregado de trabalho 
de tal vulto e importância, qual a elaboração do Orçamento Geral da União, 
com pessoal especializado que lhe preste serviços em carater permanente, como 
tambem com o pessoal necessário aos serviços auxiliares. Todavia, a exemplo 
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E Z do verificado nos exercícios anteriores, as deficiências apontadas foram em sua 
grande parte removidas pela dedicação e pelos esforços dos membros da Co- 
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“missão e demais serventuários requisitados para os seus serviços. Deve ser tam- 
bem destacada a eficiente colaboração prestada à Comissão pelos funcionários 
designados para servirem de elemento de ligação entre ela e os diversos minis- 
térios, assim como o espírito de cooperação invariavelmente encontrado em 
todos os diretores e chefes de serviço. 


AS PROPOSTAS PARCIAIS 


Para o preparo do Orçamento de 1942 não aguardou passivamente a Co- 
missão a remessa, pelas unidades administrativas, ministérios e orgãos direta- 
mente subordinados à Presidência da República, das respectivas propostas par- 
ciais. A experiência colhida nos anos anteriores levou-a a remeter a todas as 
unidades da administração impressos padronizados, em que as mesmas con- 
signassem as dotações julgadas necessárias para a plena execução de seus tra- 
balhos no exercício de 1942. Esses tormulários, cuidadosamente planejados pela 
Comissão, simplificaram extraordinariamente a elaboração orçamentária. Per- 
mitindo uma comparação quase automática entre as dotações obtidas e des- 
pesas efetuadas pelas repartições nos exercícios de 1939 e 1940, assim como 
entre os créditos solicitados e os obtidos no exercício de 1941, dispensou a 
ralização das inumeras diligências antes necessárias para a obtenção desses 
“informes. Outros impressos foram ainda distribuidos ao departamento ou co- 
missão de cada Ministério, encarregado do preparo da respectiva proposta par- 
cial. Todos os folhetos foram acompanhados de minuciosas instruções para o 
seu correto preenchimento, sem prejuizo das reuniões de diretores e chefes 
de serviços, convocadas pela Comissão no início do ano, nas quais foram deti- 
damente expostas as vantagens de sua adoção e esclarecidas as dúvidas susci- 
tadas. Esses impressos, devidamente preenchidos, reunidos e catalogados, cons- 
tituem um enorme acervo de dados e informações, um imenso “dossier” em que 
a administração pública federal se retrata em seus mínimos detalhes. O obser- 
vador e o estudioso das questões ligadas à ciência da administração encontrarão 


“alí um manancial inexgotavel para suas pesquisas. Um conclusão principal for- 


mulou a Comissão de Orçamento, após o exaustivo exame a que submeteu as 
centenas de propostas parciais apresentadas pelas repartições e serviços cujo 
conjunto constitue o serviço público federal. E' a de que não existe ainda, 
entre o funcionalismo em geral e principalmente entre os diretores e chefes de 
serviço, uma nítida compreensão da importância do orçamento público e da 
necessidade de sua cuidadosa elaboração para o perfeito funcionamento da 
máquina administrativa. A solicitação de uma dotação para a manutenção e o 
funcionamento de um serviço deve resultar de minuciosa e demorada aná- 
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lise das condições desse serviço e de suas verdadeiras necessidades. A Comissão, q 
objetivando consignar no orçamento as dotações realmente necessárias às uni- | 


dades administrativas, solicitou-lhes com empenho que fizessem acompanhar 
sua proposta de uma justificação suficiente do “quantum” pedido. Inumeras 
foram, todavia, as propostas apresentadas sem justificação ou aquelas em que 
as mesmas consistiam em afirmações vagas e vasias de sentido. Manda porem 
a justiça que se ressalve a atitude de diversos chefes de serviço que, demons- 
trando nítida compreensão de seus deveres funcionais, documentaram suas pro- 
postas com justificações pormenorizadas e completas, denotando a existência 
de um plano de trabalho e de uma segura diretriz. A Comissão conseguiu porem 
coligir e relacionar as inumeras “chapas” utilizadas a guisa de justificação, re- 
sumidas nos “é suficiente”, “atende às necessidades do serviço” etc. etc. 
Sendo a justificação cabal das dotações pedidas um elemento indispensavel à 
elaboração da proposta orçamentária, está a Comissão de Orçamento resolvida 
a agir com severidade no próximo exercício, recusando-se a aceitar as propostas 
parciais insuficientemente documentadas e justificadas. Acredita porem a Co- 
missão que haja de futuro uma compreensão geral da necessidade de uma cui- 
dadosa elaboração, por parte de cada serviço, de sua proposta de orçamento, 
e que todos contribuam com sua parcela de esforço para o aperfeiçoamento 
dos trabalhos de preparação do Orçamento Gera! da República. 


Não conseguiu tambem a Comissão o encaminhamento das propostas mi- 
nisteriais dentro do prazo determinado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República em circular endereçada a todos os ministérios e orgãos diretamen- 
te subordinados à Presidência da República. A excessiva delonga na remessa 
das propostas parciais é uma velha praxe, cuja abolição se impõe em favor do 
aperfeiçoamento de nossa técnica orçamentária. A apresentação tardia da pro- 
posta impede o seu conveniente estudo e apreciação, alem de obrigar os encar- . 
regados da elaboração da proposta geral do orçamento a um excessivo tra- 
balho. E' errônea a suposição de que não resulta para a administração pública 
qualquer prejuizo com a publicação do orçamento nos últimos dias do ano, em 
virtude do atrazo na remessa das propostas parciais. Alem da sobrecarga de 
trabalho para o Tribunal de Contas, para o Tesouro e para a Contadoria Geral 
da República, resultante do fato, sofre o serviço público as dificuldades decor- 
rentes do atrazo na distribuição dos créditos. Se se conseguisse a remessa, até 
junho, à Comissão de Orçamento, de todas as propostas parciais, possivel seria a 
publicação das tabelas orçamentárias em novembro, registo e distribuição dos 
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créditos em dezembro. Evitar-se-ia, assim, qualquer solução de continuidade na 
execução dos serviços públicos já que, ao se iniciar o novo exercício financeiro, 
estariam as repartições providas dos créditos necessários à realização de suas 
despesas. 
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“O ASPECTO FORMAL DA PROPOSTA 


A proposta orçamentária para o exercício de 1942, embora conservando a 
tradicional classificação da receita de nossos orçamentos anteriores e a distri- 
buição da despesa por ministérios, verbas, consignações e subconsignações, so- 
freu algumas modificações formais. Em primeiro lugar, foi reduzido o formato 
das tabelas, com o que se conseguiu transformar um volumoso “in folio” de 
dificil manuseio em um volume de agradavel aspecto, tamanho regular e facil 
consulta. Dessa forma obteve-se tambem uma apreciavel economia de papel. 
Procurou-se dar tambem às tabelas orçamentárias uma disposição mais ade- 
quada, com o objetivo de facilitar as consultas e investigações por parte das 
repartições, funcionários e mais interessados. Mesmo o leigo que procure co- 
nhecer o destino dos dinheiros públicos encontrará sem dificuldades as infor- 

mações desejadas. Ao analisar em seus detalhes a proposta orçamentária da 
| - receitae despesa para o exercício de 1942, o presente relatório enumerará e jus- 
—  tificará as modificações introduzidas no aspecto formal do orçamento. 


Sem embargo das críticas, algumas das quais reconhecidamente proceden- 
tes, contra a classificação da receita e a distribuição da despesa no orçamento 
da União, foram elas conservadas pela Comissão. Muitas falhas decorrem 
das mesmas estabelecidas no Código de Contabilidade Pública e em leis pos- 

“teriores e, portanto, sua modificação se prende a uma reforma da legislação 
vigente, reforma que está sendo cuidadosamente estudada. 


O ORÇAMENTO DE 1942 


Feitas essas considerações preliminares, apresentaremos uma apreciação 
geral da proposta orçamentária para o exercício de 1942. Como a anterior, foi 
elaborada em uma época anormal e refletem os seus algarismos a hora 
trágica e de profunda inquietação que o mundo atravessa. O conflito irrompido 
há mais de dois anos na Europa e hoje extendido a todos os continentes, des- 
organizando o comércio marítimo, alterando o rítmo da produção e transfor- 
mando a economia de paz em economia de guerra, veio repercutir intensamente 
na economia e nas finanças brasileiras. A despeito desse fato, a receita pública 
federal, cujo elevado aumento anual a partir de 1934, sem sensivel agravação 
no onus tributário, demonstrava o desenvolvimento animador de nossa máqui- 
na econômica, não sofreu o decréscimo presagiado pelos observadores pessimis- 
tas, embora haja decrescido a renda proveniente dos impostos de importação. 
Todavia, maiores desequilíbrios financeiros teriamos sofrido se os recursos da 
União ainda se baseassem principalmente, como por ocasião da guerra de 1914- 
1918, nos direitos de importação para consumo. A instalação de nosso parque 
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industrial, o crescimento da renda nacional e o maior volume de negócios per- 
mitiram aos impostos internos, cujas cifras predominam hoje na receita federal, 
manter-se em ascenção. A despesa pública federal sofreu tambem as reper- 
cursões do conflito. De acordo com a mais moderna doutrina econômica, o Es- 
tado brasileiro não procurou restringir seus empreendimentos no crítico momen- 
to atual. Diante do natural retraimento do capital estrangeiro, temeroso de 
riscos ou bloqueado nas respectivas fronteiras, procura o Governo minorar os 
efeitos da crise com mais frequentes inversões de fundos públicos, maiores faci- 
lidades de financiamento dos empreendimentos privados e aumento das obras 
públicas. Mantem-se assim o rítmo normal de nossa economia, não diminue o 
volume de negócios, não se regista o fenômeno do desemprego ou da queda dos 
salários, com consequente enfraquecimento da poder aquisitivo da população. 
O orçamento de 1942 não é assim um orçamento de usura e de compreensão 
“a outrance” dos gastos, mas nele se traduz uma política de amparo às ativi- 
dades privadas. A situação de intranquilidade universal e a ameaça perma- 
nente estendida sobre todos os povos se refletem por sua vez nos gastos com 
a defesa nacional em seu tríplice aspecto : exército, marinha e aviação. E' um 
aumento inevitavel de despesas que representa a defesa dos bens supremos de 
um povo: sua liberdade, sua segurança e a integridade do solo pátrio. A si- 
tuação internacional explica portanto que, a uma receita de 4.388.756:0008$0, 
prevista para 1942, corresponda uma despesa fixada em 5.026.076:893$6. 


Quanto ao deficit previsto, em um total de 637.320.893$6, só poderá 
alarmar os observadores primários. Vossa Excelência, na brilhante conferência 
pronunciada por ocasião das comemorações do último aniversário da revolução 
de 24 de outubro de 1930, demonstrou a improcedência de algumas críticas 
apressadas à política financeira do Governo Federal e explicou claramente que: 


“Os deficits correspondem, em grande parte, a inversões feitas 
com o aparelhamento destinado a preservar a segurança do país, com 
a liquidação dos enormes compromissos que o Governo recebeu em 
1930, com a execução de obras públicas, notadamente no domínio dos 
transportes, assegurando, por assim dizer, o equilíbrio de suas contas. 
Alem disso, é preciso não esquecer que a situação do mundo, depois 
da crise econômica de 1929, repercutiu nas finanças públicas do Bra- 
sil, desequilibrando-as, na conformidade, aliás, do que ocorre na maio- 
ria dos paises, inclusive o mais rico de todos, os Estados Unidos da 
América. 


“Se durante um período em que, mercê das doutrinas pacifistas 
que então dominavam os espíritos em todo o mundo, foi praticamente 
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total a despreocupação pelo aparelhamento das forças armadas; em 
que a renovação do material dos meios de transporte, quando aten- 
dida o era com recursos encontrados facilmente nos mercados estran- 
geiros, ávidos de colocar capitais; em que a aflição das classes pro- 
q dutoras era indiferente aos homens do Governo; em que a questão 
3 social nem sequer fora considerada, os deficits se elevaram a réis 
q 4.134.000:000$0, como estranhar que no outro período, em que se 
Ee reaparelham as forças armadas, dotando-as do material bélico impres- 
cíndivel à sua eficiência, refazendo toda a estrutura das organizações 
: militares, levantando novos quartéis, fábricas, hospitais, campos de 
pouso, hangares, estádios, construindo ferrovias e rodovias, lançando 
À ao mar navios construidos em nossos estaleiros; em que se restaura 
o parque ferroviário, melhorando-lhe as condições em todo o terri- 
tório da República; em que se abrem estradas de rodagem, renova-se 
a frota de nossa marinha mercante, enfrenta-se num esforço siste- 
mático a luta contra as secas obtendo-se os primeiros resultados de- 
finitivos; em que se levantam prédios para instalar a administração, 
até aquí distribuida em casas velhas e alugadas; em que um pro- 
grama social leva a cada brasileiro mais saude, mais conforto e mais 
tranquilidade; em que se defende a economia na hora de colapsos, 
como estranhar, repito, se hajam excedido em uma quinta parte os 
a deficits do passado” ? 


Nossa situação orçamentária não é de forma alguma alarmante e suporta 
» mesmo um vantajoso cotejo com a da totalidade dos paises, mesmo daqueles 
afastados, como nós, das operações de guerra. Esse relativo desafogo resulta em 
grande parte da adoção de uma racional e criteriosa política com referência aos 
gastos públicos, traduzida na mais severa economia e em um combate intenso 

ao desperdício em todas as suas formas. A proposta de orçamento para 1942 

foi elaborada de acordo com essa política e a menor de suas dotações só foi 
consignada após uma cuidadosa verificação de sua necessidade, razoabilidade 

4 e destino. E essa economia é realizada sem prejuizo do desenvolvimento dos 
serviços públicos e do melhor aparelhamento da máquina administrativa em 
correspondência com as atuais necessidades econômico-sociais da Nação. A pro- 
posta do novo orçamento inclue dotações para novos serviços criados em 1941 
e nela figura um novo ministério: o da Aeronáutica, instituido para atender a 2d 
urgentes necessidades da defesa nacional. Assim, pode-se afirmar que, longe 
de autorizar qualquer comentário pessimista, o orçamento, cuja proposta é 
agora apresentada, demonstra abundantemente a vitalidade de nosso país e a É 
sua capacidade de resistência frente à crise que assola uv universo. : 
R.C.0. — F. 
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HOMENAGEM NECESSÁRIA 


Ao terminar essa pequena introdução de seu relatório e antes 
de proceder a uma apreciação detalhada da previsão da receita e 
da fixação da despesa apresentada, não pode esta Comissão silen- 
ciar acerca de um fator que influiu decisivamente para o bom êxito 
de seus trabalhos e para a indiscutivel melhoria obtida na estrutura 
e no aspecto formal da proposta do Orçamento Geral da União. 


x 


Queremos nos referir à eficiente colaboração prestada à Co- 
missão pelo anterior Chefe de sua Divisão de Despesa: Dr. AURINO 
MORAIS, cujo falecimento ocorreu já em pleno trabalho de elabo- 
ração da proposta orçamentária para o exercício de 1942. Dotado 
'de grandes qualidades intelectuais e morais, aliadas a uma excepcio- 
nal capacidade de trabalho, devem-se a ele, em grande parte, os pro- 
éressos alcançados por nossa técnica orçamentária. O seu passa- 
mento constituiu assim uma grande e irreparavel perda para o ser- 
viço público federal e ecoou dolorosamente no seio desta Comissão, 
dada a sua clarividência, bondade e espírito de cooperação. 


Não pode esta Comissão deixar de acentuar a brilhante atuação 
do antigo Chefe de sua Divisão de Despesa que, embora prematura- 
mente desaparecido, continua presente-até hoje, cooperando com a 
sua lucidez de espírito nos trabalhos de elaboração orçamentária, 
norteados ainda por suas idéias e felizes inovações. 


À memória indelevel do seu antigo companheiro esta Comissão 
rende a mais sincera das homenagens, na hora em que faz a apre- 
sentação da proposta orçamentária em que ele colaborou tão dedi- 
cada e eficientemente. 











RENDAS ESTIMADAS 


RENDA ORDINÁRIA 


I — RENDAS TRIBUTÁRIAS 
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Renda de capitais nacionais...... 
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Adic. de 10 % s/tarifas ferroviárias 33.000 :000$0 
Outras receitas extraordinárias... 265.706 :000$0 
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265.246 :000$0 
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DESPESAS FIXADAS 
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TOTAL DA DESPESA 
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1.040.434 :335$5 


348.649 :000$0 


110.242 :340$0 
- 28.654 :80080 


20.620 :163$0 

2.015 :935$0 
216.560 :000$0 
64.974 :860$0 
147.041 :510$0 


184.621 :550$0 


394.640 :440$0 
114.757 :59080 
6.306 :73080 


241.887 :973$3 
129.489 :937$2 
131.183 :000$0 

1.180 :000$0 
279.797 :60080 


564.814 :729$0 
9.731 :40080 


700.420 :770$80 


284.702 :23080 


1.979.192 :94345 


700.326 :31080 


783.538 :510$5 


3.350 :000$0 


574.546 :129$6 


985.123 :000$0 
5.026.076 :893$6 



































1 — O SISTEMA TRIBUTÁRIO FEDERAL 
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RELANCE DOUTRINÁRIO 


BASE reconhecidamente mais sã, em que deve repousar a estrutura tri- 
butária de qualquer governo — local, regional ou nacional — há de ser, em 

todos os casos, uma fonte de renda principal, sensivelmente superior às demais 
e suficientemente flexivel, a que o fisco possa recorrer, na certeza de obter o 
maior arrecadação, sempre que houver necessidade. Cumpre, igualmente, que wA 
o custo da arrecadação da renda proveniente da principal fonte tributária seja | 
tão baixo quanto possivel, para não estreitar a margem de recursos líquidos a 
entrados no Tesouro. 


re chs arsr Ata 


A doutrina diz ainda que a incidência do imposto principal do sistema ” 
tributário deve ser direta e progressiva, afim de se afeiçoar ao princípio da 


E dec 


= 


há justa correspondência entre o gravame e a capacidade econômica do contri- A 
É buinte. Rc 
po 

Em Do ponto de vista da política social, o princípio da justa correspondência 


entre o imposto e a capacidade de pagar do contribuinte é são e sábio, uma 
Em vez que distribue os onus dos serviços públicos pelos diversos grupos econômi- 


a — cos, taxando cada um segundo as suas rendas. Do ponto de vista da eficiência 
— fiscal, o princípio da progressividade deve indiscutivelmente ser o preferido, 
v E 

Kb pelo motivo óbvio de que a arrecadação avulta naturalmente, quando o fisco 


diligencia por tirar mais daqueles que teem mais. Do ponto de vista da polí- | 
tica econômica, porem, o princípio da progressividade tributária pode, em certos 
E. casos, ser contra-indicado. y” 


Os paises jovens, devedores, de economia incipiente, necessitam principal- A 
U mente de investidores; cumpre-lhes incrementar a formação e acumulação de 
capitais. Um imposto fortemente progressivo, que drenasse para o tesouro pú- 
blico parcelas consideraveis da renda nacional, por certo retardaria ou mesmo 
impediria a acumulação de recursos financeiros em mãos de empreendedores 
particulares. Russell C. Leffingwell, poderoso banqueiro norte-americano, sócio 
E do magnata da alta finança J. P. Morgan, disse certa vez que “somente enrique- 
| cendo o povo, — não o empobrecendo — é que o governo pode equilibrar o 
orçamento público”. Essas palavras encerram uma doutrina aparentemente con- 
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traditória mas nem por isso menos verdadeira. Para os paises de fraca densi- 
dade econômica, especialmente, ela é impositiva. Com efeito, por absurdo 
AM que pareça e anti-social que seja, aos paises pobres cumpre poupar os habi- 
” tantes prósperos e dirigir o grosso de seus tributos contra as classes menos 
à aquinhoadas, afim de permitir e estimular a acumulação de capitais. Somente 
/ os países credores, em que já existam capitais acumulados em grande escala, 
é que podem e devem taxar mais fortemente, em benefício do consumidor 
médio e pequeno, os seus habitantes financeiramente bem aquinhoados — ban- 
queiros, grandes industriais, grandes comerciantes, grandes empresários, em 
suma, todos quantos aufiram rendas elevadas. Em outras palavras — os paises 
jovens, mal saidos da fase colonial, devem obter a maior parte dos recursos 
financeiros necessários aos seus governos, por meio de tributação indireta, a 
qual recai, em cheio, nas classes médias e pobres, universalmente muito mais 
numerosas do que as classes abastadas. E” que, nesses paises, o problema eco- 
nômico instante e crucial é o da produção de riquezas. Produção pressupõe 
fábricas, instalações, maquinária, extração de matérias primas, meios de trans- 
porte — todo o dispendioso e variado equipamento tecnológico, industrial e 
agrícola necessário à vida econômica mbderna. Para adquirir, criar, construir 
e montar esse equipamento, é indispensavel a existência de largas disponibili- 
dades financeiras. Daí o motivo por que os paises neo-capitalistas, ou sejam 
aqueles em que o capital e a mão de obra qualificada são ainda extensivos, 





3 = rarefeitos, incipientes, devem gravar mais pesadamente, e por tributação indi- 
A reta, os grupos econômicos menos resistentes. Os paises que já estejam no es- 
E tágio de economia super-capitalista, dispondo de capital e trabalho intensivos, 
% ç concentrados, densos, isto é, os que se preocupam cada vez menos com o pro- 
o blema da produção, uma vez que este é função do equipamento econômico já 


A existente, devem voltar-se para o problema da distribuição. E” nesse estágio 
que uma sábia política tributária pode ser conciliada com uma sã política 
econômica e ainda com uma justa política social. Já tendo suficientes pro- 


ER. dutores, os paises super-capitalistas passam a necessitar, cada vez mais, de 
“OM compradores — de consumidores economicamente capazes. E” chegado o mo- 
É: mento de obter, mediante tributação direta, os recursos financeiros de que ca- 
“a recem, gravando mais fortemente os grupos econômicos mais resistentes. Em 


E. suma, os paises neo-capitalistas necessitam de empreendedores, investidores, 
53 detentores de capitais; cumpre-lhes tributar, de preferência, as classes médias 
Re: e pobres. Reciprocamente, os paises super-capitalistas necessitam de consumi- 
A dores; cumpre-lhes tributar, de preferência e progressivamente, as classes abas- 
tadas ou ricas. 

“MA Daí a conclusão lógica de que o sistema tributário de qualquer país eco- 
Ex nomicamente incipiente não pode repousar em base sã, uma vez que não pode 
a eleger, como fonte tributária principal, o imposto direto e progressivo, inimigo 
natural da acumulação de capitais. 
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Entretanto, pondo-se de lado as considerações econômicas que convem 


" levar em conta na elaboração da política fiscal, pode dizer-se que o sistema 
* tributário de um governo repousa em base sã, do ponto de vista estritamente 

* fiscal, quando dispõe de um imposto principal — flexivel e rendoso — sufi- 
| cientemente flexivel para permitir aumento proporcional de arrecadação me- 


diante simples majoração das respectivas taxas, sempre que o governo neces- 
sitar de maiores recursos financeiros; suficientemente rendoso para que pro- 


“duza, só por si, em todas as ocasiões, uma parcela consideravel da renda total 


arrecadada. 


O tributo que, alem de preponderar nitidamente na arrecadação total, ainda 
oferece a vantagem da flexibilidade, pode ser considerado a espinha dorsal do 
sistema tributário, ainda que não se ajuste à melhor política econômica ou à 
mais justa política social, ou a ambas, simultaneamente. Em outras palavras 
— do sistema tributário baseado num imposto realmente flexivel e altamente 
rendoso, não se pode dizer que seja imediatamente vulneravel. Mesmo no caso 
de prejudicar fundamente o desenvolvimento econômico da comunidade afe- 
tada, ou no de constituir fonte de iniquidade social, tal sistema poderá ser adequa- 


“do, durante algum tempo pelo menos, como estrutura fiscal, uma vez que pro- 


duza renda suficiente para fazer face às atuais necessidades monetárias dos 
poderes públicos. Os efeitos mediatos e remotos de semelhante sistema tribu- 
tário certamente serão desastrosos, o que não impede que os efeitos fiscais 
imediatos sejam plenamente satisfatórios. 


Assim, para que um imposto realize — como dispositivo fiscal, apenas — 
a condição de ser base aceitavel do respectivo sistema tributário, é bastante 
que a sua contribuição represente uma elevada percentagem do total das 
rendas ordinárias. O quantum dessa percentagem, necessariamente variavel 
dentro dos limites de uma onda larga, até agora está por ser fixado, ou mesmo 
sugerido pelos tratadistas. Apesar disso, e lembrada a relatividade da doutrina, 
ainda insuficientemente desenvolvida para atingir à determinação quantitativa, 
nesse ou em qualquer outro capítulo da ciência das finanças, o bom senso e os 
exemplos dos sistemas tributários americano e inglês, ambos julgados sólidos 
pelos tratadistas, parecem indicar que a contribuição de um imposto pode ser 
considerada básica para o respectivo sistema fiscal, a partir do momento em 
que representa, só por si, pelo menos 40% do total das rendas ordinárias. 


Quando canaliza para os cofres públicos 40% das rendas ordinárias, um 
imposto já está certamente desempenhando o papel de piece de résistance da 
estrutura tributária a que pertence. Se o imposto, alem dessa alta contribuição, 
for direto e progressivo, então é o caso de se afirmar que as finanças do go- 
verno respectivo estão assentadas em base sã e estavel. 


E sol - P 
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Os sobreditos sistemas tributários inglês e americano, por exemplo, ambos + 
firmados no imposto de renda, do qual auferem, em tempos de paz, mais de 
40% das rendas ordinárias, são tão sólidos quanto as economias nacionais 
















respectivas. 
Ee - O sistema tributário que não se apoia numa piéce de résistance, capaz de | 
produzir aumento de receita na medida das necessidades normais, como o im- 
posto de renda produz nos Estados Unidos e na Inglaterra, não poderá ter a 
solidez e a elasticidade desejaveis em todos os tempos, especialmente nos dias . 
atuais, em que as necessidades monetárias dos governos se desdobram incessan- 
temente. 4 

A luz das considerações precedentes, impõe-se o reconhecimento de que o 


“ada sistema tributário da União carece de um imposto básico e flexivel, que realize, | 
o ao mesmo tempo, em primeiro lugar, a condição de gravar direta e progressiva- 
E mente os contribuintes e, em segundo, a de render mais — nitidamente mais | 
Ê — do que qualquer outro. 
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 

R O imposto que hoje figura nos orçamentos federais sob a designação “di- 

e reitos de importação para consumo”, conquanto haja produzido, com seus adi- 

E: cionais e assemelhados, durante 111 anos a fio, ou seja de 1823 a 1934, um 
E montante nunca inferior a 35% do total da nossa renda ordinária anual, tem | 4 
a contra si o fato de não ser progressivo, muito menos direto, razão por que recai, | 
2 quase totalmente, na massa dos consumidores nacionais, não fazendo nenhuma 
Ro distinção apreciavel entre o capitalista e o pequeno comerciante, o alto funcio- 

E nário e o modesto servente, o comerciário e o engraxate. Alem disso, o imposto 
e de importação, condicionado a fatores externos nem sempre sensiveis ou acces- E 

E siveis ao controle do governo nacional, é susceptivel de retraimentos verticais : 
E, ou mesmo de estancamento completo, em virtude de fechamento das rotas ma- 
E, rítimas e de bloqueio naval e aéreo, em tempos de guerra, ou de simples per- = 
ca turbações das trocas internacionais, em tempo de crise econômica mundial. 

4 A documentação estatística disponivel demonstra irretrucavelmente a vul- 

E nerabilidade de nosso imposto de importação. 

E, Essa vulnerabilidade permeia toda a história tributária do Brasil Exami- | 


nando, por exemplo, o volume “Finanças da União e dos Estados — período 

de 1822 a 1913”, elaborado e publicado, em 1914, pela antiga Diretoria do | 

: Serviço de Estatística, órgão integrante do então Ministério da Agricultura, | 
E Indústria e Comércio, o pesquisador verificará que, de 1837 a 1845, os direitos | 
de importação produziram as seguintes rendas anuais : , 









RENDA DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 


1837 - 1845 
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CONTOS DE RÉIS DIFERENÇAS 
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As rendas provenientes dos direitos de importação marchavam claramente a 

F. para cima no período considerado. A arrecadação correspondente a cada ano 

* Ssuperava, em regra, a do ano imediatamente anterior. Essa regra foi, porem, 

- quebrada em 1841, em que ocorreu um pequeno decréscimo (103 contos de 

- réis) e, particularmente, em 1842, em que o decréscimo havido atingiu a. 

“856 contos. 

à Que explica essa contração repentina ? Que houve em 1842, para violentar 

e inverter tão nitidamente a tendência ascensional, revelada nos anteriores sl 
e firmemente retomada nos anos posteriores da série ? , 
A explicação do fato encontra-se num documento fazendário redigido 64 
anos depois, ou seja em 1906. Com efeito, o financista Leopoldo de Bulhões, 
quando Ministro da Fazenda no quadriênio 1903-1906, ao tratar, no seu re- 
latório de 1905, da questão da “quebra do padrão monetário do Brasil como 
remédio para as dificuldades resultantes da instabilidade do câmbio”, passou 
em revista “o que a este respeito se fez nos anos de 1833 a 1846” (pág. 31). 
A certa altura de seus comentários, diz ele: 


“O ano de 1842 foi fertil em desastres. A conflagração de Ham- | 
burgo abalou o comércio do Rio de Janeiro — a renda da Alfândega 
baixou” (pág. 51). 
| Como se vê, não é de hoje que as conflagrações surgidas lá para aquelas E. 
bandas do Velho Mundo repercutem maléfica e prontamente nas rendas do E. 
governo central do Brasil. E 

Antes e depois do retrocesso de 1842, provocado pela Conflagração de Ed. 
Hamburgo, a renda dos direitos de importação e seus congêneres, embora haja o. 
é crescido aceleradamente de decênio para decênio, sempre revelou extrema sen- 

) " sibilidade tanto às influências das guerras feridas no estrangeiro, como às das e 

crises econômicas internacionais. 

" * O seguinte quadro reflete o percurso secular do referido grupo de impostos, 

|| comparado, em algarismos absolutos e percentuais, com o da receita geral do 58 
Império e da República : 
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RECEITA GERAL E RENDA DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 
1823 - 1933 
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E | Ca] 
— cone | 23 527 ais 
1863... ss | 30 795 56,19 
1833...-. 102 652 56 307 sas 
1885..... 132 5893 | 76 934 58,02 
1895... : 259 851 131 991 50,79 
1905... K 415 375 205 506 “947 
E Jaén | Bm] E 
E 2 095 785 756 697 3610. 
DO O 
Quadro ». 2 
Decênio após decênio, desde 1823 até 1913, num período c 
90 anos, a contribuição dos direitos de importação, seus adicionais e 


para a receita geral do país, foi sempre igual ou superior a 50% . te 1 
anos de 1823 e de 1903 é que essa contribuição não chegou a representar at 
mente metade da receita geral : 38,68% em 1833 a 49,47% em 1903. as + 
face de tais exceções, tão insignificantes em número e, principalmente, em afat 
mento, a regra permanece praticamente absoluta. Em certos anos med 
rios — 1896 e 1897, por exemplo — nada menos de 75,96% e 74,37%, ou eja 
34 de receita geral realizada pelo Tesouro Nacional, provieram das es 

O farto contingente trazido, ano após ano, pelas tarifas 

Manifestando-se sobre a renda federal arrecadada em 1903, o 
Lecpoldo de Bulhões, por exemplo, constatava, com certa dose de t 

=A renda tem tido satisfatório desenvolvimento. Os impor 
mais abundante dos nossos recursos em papel e em ouro, ira 


a de período idêntico do ano passado; a renda interna no met 


período acompanhou mais ou menos a marcha da do pr eiro 
mestre de 1902” (Introdução, pég. XVH).. ca 

No relatório do ano seguinte (1904), depunha ele novamente, eo 

a contribuição preponderante das tarifas alfandegárias : 358 
<A União vive principalmente dos impostos indiretos, Co s 

presenta 60% dos fundos orçamentérios” (Introdução, pág To 
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Não se depreenda, porem, que o contingente do imposto de importação e 
us congêneres, embora sempre percentualmente alto, haja sofrido apenas o 
revés de 1842. Longe disso. Somente no seculo atual, o Brasil já passou por . 
nada menos de três crises financeiras, agudas e prolongadas, em virtude de vio- 


“em algarismos, a história desse imposto ao longo dos 41 anos decorridos a 
- partir de 1900. 
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Ei RENDA DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO E CONGÊNERES COMPARADA COM A RECEITA GERAL 
1900 — 1942 Ê 


EM CONTOS DE RÉIS 


IMPOSTO DE IMPOR- 
ANOS TAÇÃO E CONGÊNERES 


— 1900....... 
1901....... 
1902 ...... 
1903....... 
1904.. 0... 


1913...... 
1914...... 
— 1915...... 
1916...... 
1917... ...0. 
1918....... 
1919....... 
= 1920... ...0. 
1921.....0. 
1922....... 
1923... ...0. 
1924....... 
= 1925.00.00 
1926... ..... 
1927....... 
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1.012.105 
1.173.413 
1.052.512 
1.031.197 

977.514 
1.038.955 
1.017.035 
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Quadro n. 3 


O gráfico n. 1 repete visualmente a história contada pelo quadro, pondo 
evidência os períodos de vicissitudes, de recuperação e de crescimento, 
verificados na vida do nosso imposto aduaneiro. 
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RENDA DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO (MILHARES DE CONTOS DE RÉIS) 
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Gráfico n. 1 
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O gráfico não se limita a mostrar os mergulhos verticais da renda do im- 
posto de importação, determinados por causas internacionais, notadamente a 
Guerra Mundial, a crise de 1929 e a guerra atual. Torna patente, ao mesmo 
tempo, que a renda do aludido imposto, sempre que entra em declínio, seja em 
virtude de guerra ou de crise econômica, mesmo depois de cessadas as hostili- 
dades ou de restabelecida a normalidade dos negócios, não retoma imediata- 
mente o nivel atingido antes, mas permanece vacilante e precária durante vários 
anos, prolongando, assim, as dificuldades financeiras que acarreta ao Tesouro 
Nacional. Só em 1923, por exemplo, é que a renda do imposto de importação 
realcançou o nivel a que atingira em 1913, embora a conflagração européia 
houvesse terminado em 1918. Foram necessários cinco anos para que a re- 
cuperação se verificasse. O mesmo ocorreu posteriormente, quando, em virtu- 
de da crise mundial irrompida em outubro de 1929, a renda alfandegária di- 
minuiu sensivelmente, só voltando à posição anterior em 1935. A simples acen- 
tuação do ambiente de pre-guerra na Europa de 1938 bastou para que o pro- 
duto de nossas alfândegas regredisse imediatamente, muitos meses antes de es- 
talar o conflito armado. Deflagrado este, a sua repercussão no movimento de 
importação do país foi imediata e, como sempre, violenta, com a consequente 
queda da renda dos impostos aduaneiros. 


E” principalmente essa grande sensibilidade do imposto de importação, 
sempre pronta a canalizar para o país, automaticamente, os efeitos de crises 
econômicas e conflitos armados externos — nos quais nem sempre o Brasil 
toma parte direta e imediata — que o torna definitivamente contra-indicado 
para continuar a exercer o papel de principal fonte de renda de nosso sistema 
tributário . 

Eis como, no seu relatório de 1915, o Ministro da Fazenda de então, 
Pandiá Calógeras, já apontava, de modo tão impressionante, as vicissitudes 
evitaveis a que o Tesouro Nacional está sujeito, em consequência de a estru- 
tura tributária federal repousar na tarifa aduaneira: 


“Estamos a sentir praticamente as consequências perigosas de 
nossa má organização tributária. De 43% em 1892, a quota das al- 
fândegas na receita total do Brasil foi subindo até 55% em 1910, 
a 54% em 1911, a 55% em 1912, a 53% em 1913 e a 48% em 1914. 
Uma crise que afete as importações acarreta, desde logo, uma crise 
orçamentária, pela imensa preponderância dos impostos aduaneiros 
na receita federal” (pág. 38). 


Tal é a fatalidade com que essas repercussões danosas se fazem sentir nas 
finanças do Brasil, toda vez que a velha Europa, “centro inflamavel do mundo”, 
como que fadada a dilacerar-se de vinte em vinte anos, se transforma em 
teatro de guerra, que os seguintes comentários do citado ministro, expressos no 
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mesmo relatório, readquirem hoje palpitante atualidade, desde que simples- 
mente lhes mudemos as datas : 

“A guerra, mobilizando a indústria, reduziu a produção de uti- 
lidades para consumo pacífico ; encareceu-lhes o valor, por não mais 
corresponder a oferta, decrescente, à procura intensificada ou mesmo 
estacionária. O aumento dos fretes e dos seguros alteou ainda o nivel | 
dos preços. Novas causas para se restringirem as importações em | 
país de recursos minguados. 

A mesma perturbação mundial excluiu dos portos brasileiros as 
remessas da Alemanha e da Austria-Hungria, sejam 19% de nossas 
importações em 1913. E os gêneros assim proibidos de entrar não 
puderam ser substituídos por similares de outras origens. Reduziu do 
mesmo modo as importações de paises que dispõem da liberdade dos 
mares, por estarem os meios de transporte igualmente mobilizados 
para fins militares, tanto em terra como no oceano. E' o fenômeno 
que se nota quanto às mercadorias vindas da França e da Itália e 
da própria Inglaterra. 

Daí reduções notaveis que se traduzem no abaixamento da renda 
aduaneira de 348.000 contos em 1912 a 181.000 contos em 1914 e 
menos ainda no “exercício corrente, tendo sido calculada a 16 d. a 
conversão do ouro em papel” (pág. 37). 


Vale a pena insistir — para ficar demonstrada de uma vez por todas — 
na vulnerabilidade do sistema tributário federal, secularmente estribado, como 
se viu, na pauta aduaneira. Em todas as épocas, até muito recentemente, o 
declínio da renda proveniente desse tributo tem sido causa de justificado alar- 
ma no Tesouro Nacional. E porque o grosso da renda federal sempre foi cole- 
tado nas alfândegas, nunca houve crise nos negócios financeiros da União que 
não fosse consequência imediata de diminuição das rendas aduaneiras. Reci- 
procamente, os anos de folga do Tesouro Nacional sempre foram os anos em 
que os direitos de importação produziram maior renda. ; 

A documentação disponivel prova exaustivamente essas afirmativas. 


“Prês são as dificuldades mais sérias que neste período se oferecem à 
nossa vida financeira” — afirmava Joaquim Murtinho no relatório que apre- 
sentou, em 1899, ao Chefe do Executivo (Introdução, pág. XXXV). “A pri- 
meira — explicava ele — é constituida pela diminuição das rendas aduaneiras, | 
em virtude da redução da importação, consequente ao empobrecimento do país ; 
a segunda, proveniente da diminuição das rendas aduaneiras, consequente as 
taxas ultra-protecionistas das tarifas das alfândegas. . .”. 
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— Anos depois, em 1909, outro titular da Fazenda, o ministro David Cam- 
pista, referia-se à mesma situação de crise financeira, decorrente da mesma 

“As consequências funestas de um tal abatimento haviam de 
: ressentir-se necessariamente na fonte principal e copiosa das rendas 
a públicas — os direitos de importação” (Relatório de 1909, Intro- 
e, dução, pág. XXXV). 

































Em 1915, ano sobremaneira crítico para as finanças federais, o ministro 
Pandiá Calógeras, depois de fazer, no citado relatório, esta afirmativa tão lúcida: 


“Acostumados a viver com o farto produto das alfândegas, a crise 
das importações nos reduziu às dificuldades imensas do instante pre- 
sente” (pág. 36), 


“demonstrou, argumentativamente, a extrema debilidade do sistema tributário 
federal, que então repousava, como sempre repousou, como ainda agora repousa, ; 
, em grande parte, nas tarifas aduaneiras : Es. 


“Quando a quota das alfândegas nas receitas for de 25% ou de 
30% do total destas, uma crise como a vigente, que deprime a renda 


h alfandegária em 60%, significaria para o orçamento uma baixa de 
E | (0,25 x 0,60) a (0,30 x 0,60), ou 15 a 18%; enquanto que, no mo- Cad 
q t mento atual, vale por (0,55 x 0,6) ou 33%” (pág. 39). Fe 
Demonstradas, em largos traços, as contingências gerais a que está sujeito 4 
“= o imposto de importação, contingências recentemente agravadas, entre nós, pela = SR 
| | mudança estrutural em pleno curso na máquina econômica brasileira, torna-se e E 
) patente a inadequacidade desse imposto como principal fonte de renda tribu- via 
| tária da União. E “ao 
dd = Ocorre mais que, com a modificação estrutural por que está passando rapi- E. 
E * damente a economia brasileira, o imposto de importação forçosamente perderá o Ã 
; a categoria de recurso fiscal, ficando reduzido ao papel de arma política e pro- Ee. 
|| tecionista. E' que a produção nacional, cada vez maior, mais diversificada e ' X 
“À. mais qualificada, tende a tornar inconsequente a importação de produtos manu- A 


faturados, desde o calçado e as ferramentas para lavoura até as especialidades 
o “farmacêuticas, os artefatos de borracha, as louças e vidros, as perfumarias e os "e 
Si tecidos de seda. 

Quando irrompeu, no último trimestre de 1929, a mais recente crise eco- 

nômica mundial, os mercados brasileiros foram forçados a diminuir conside- . E 
ravelmente as importações de artigos manufaturados. Durante os quatro anos «MM 
seguintes, 1930-1933, em que os efeitos da crise se fizeram sentir mais pesada- 88 

mente, era sobretudo o pequeno poder aquisitivo da moeda brasileira nos em- 

pórios estrangeiros que nos impunha a contingência de suspender ou reduzir a 
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muito a importação de milhares de artigos industriais, cujo uso e consumo já 
havíamos fundido em nossos hábitos de povo civilizado. O nacionalismo eco- 
nômico que, a partir daquele período, se implantou no Brasil foi, assim, um 
fenômeno espontâneo e não a consequência de uma política deliberada. A in- 
dústria nacional estava longe de bastar em quantidade, variedade e qualidade 
— particularmente em variedade e qualidade — à procura dos mercados in- 
ternos e às especificações do consumidor nacional, velho cliente dos perfumes, 
vinhos e artigos de moda franceses, das sedas japonesas, dos tecidos de lã 
ingleses, das anilinas, tintas, vernizes e especialidades farmacêuticas alemãs, 
etc. Na impossibilidade, porem, de importar esses e outros artigos manufa- 
turados, em quantidades correspondentes a um mínimo de consumo doméstico, 
o consumidor brasileiro foi obrigado a conformar-se com os artigos nacionais, 
embora ainda preferisse ostensivamente os estrangeiros. Estimulada, por sua 
vez, pela crescente procura forçada de seus produtos, a indústria brasileira 
não teve dificuldade em conquistar, praticamente à revelia de qualquer com- 
petição, os mercados internos. 


Esse processo econômico acelerou, naturalmente, o rítmo da produção in- 
dustrial, determinando um surto consideravel de indústrias novas e de indústrias 
básicas, como a de artefatos de borracha e a de cimento, o revigoramento de in- 
dústrias antigas, como a de fiação e tecelagem, o refinamento de indústrias in- 
cipientes, como a de calçados, objetos de adorno, perfumes, especialidades far- 
macêuticas, tecidos de lã e muitas outras. O resultado global de tudo isso já 
agora importa numa transformação estrutural da máquina econômica brasileira. 
Em poucos lustros o Brasil avançou da fase “essencialmente agrícola” para a 
industrialização intensiva. Não será exagero de previsão dizer-se que, dentro de 
alguns anos, os mercados nacionais, ainda que não haja barreiras alfandegárias 
e dificuldade de cambiais, só importarão, alem de matérias primas, certos pro- 
dutos estrangeiros manufaturados — entre os quais, e principalmente, máquinas 
em geral, locomotivas, instrumentos e aparelhos de precisão. Quando chegar- 
mos a esse estágio de independência econômica, rumo ao qual estamos cami- 
nhando vigorosamente, o imposto de importação deixará de ter substância fis- 
cal. Será antes uma arma política e um dispositivo protecionista. Como arma 
política, dela nos serviremos para regular as nossas relações comerciais com os 
países estrangeiros, manejando-a à maneira de instrumento de represália ou de 
válvula de tratamento preferencial, segundo as nossas conveniências. Como 
dispositivo protecionista, poderá ser usada, positivamente, em favor de deter- 
minadas indústrias nacionais acaso ainda incapazes de suportar competi- 
ção com as similares estrangeiras e, negativamente, contra aquelas indústrias 
vorazes que estejam se locupletando, protegidas pelas barreiras alfandegárias, 
à custa do consumidor nacional. Nesta última hipótese, teremos no imposto de 
importação, graduado segundo o critério da máxima conveniência, uma arma 
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de política social e econômica, ora protegendo a indústria indígena contra a 
concorrência irresistivel da indústria estrangeira, ora protegendo o consumidor 
nacional contra a ganância desenfreada do produtor brasileiro. 


O CARATER FISCAL DE NOSSA TARIFA ALFANDEGÁRIA 


Reconheçamos, entretanto, que o imposto de importação, havendo de- 
sempenhado a função de carrear para o Tesouro Nacional, durante mais 
de um século, ininterruptamente, a quota principal das nossas rendas tributá- 
rias, desempenhou igualmente, ao lado dessa atividade fiscal, o papel de Pro- 
vidência da jovem indústria brasileira. Conquanto o nosso imposto de 
importação, a rigor, jamais haja sido consequência deliberada de uma política 
econômica nítida e lucidamente protecionista, foi à sombra dele que surgiu, 
medrou e frutificou a indústria manufatureira nacional. Ao contrário do que 
afirmam os observadores epidérmicos, o imposto de importação, herança direta 
e viva da Colônia, não foi criado originariamente nem mantido e sucessiva- 
mente majorado, no Império e na República, até os nossos dias, para o fim 
DELIBERADO de proteger a indústria nacional. Cumpre não esquecer que o im- 
posto de importação sempre foi a principal fonte de renda tributária do país, 
para ela se voltando as atenções do governo todas as vezes em que havia 
necessidade de aumentar os recursos financeiros do Tesouro Nacional. A orien- 
tação de nossa política alfandegária tem sido, em verdade, muito mais influen- 
ciada por considerações puramente fiscais do que por argumentos protecionistas. 
Cada novo adicional, cada sobre-taxa, cada reforma tarifária em nosso país era 
imposta e determinada, precipuamente, pelas necessidades do Tesouro Na- 
cional. 

O carater preponderantemente fiscal dos direitos-de importação brasileiros 
é um fato inegavel, historicamente comprovado e constitue, por assim dizer, a 
informação central, dominante de toda a nossa política tributária, desde a era 
colonial, durante o primeiro e o segundo Impérios, até os dias presentes. 


Quando o Brasil surgiu como país independente no cenário mundial, a 
sua estrutura tributária, herdada em bloco da Colônia, já trazia, como piéce de 
résistance — primeiro item da receita pública — o imposto de importação. 
E como primeiro permaneceu até hoje : primeiro na renda, primeiro nos orça- 
mentos de receita, primeiro nos relatórios financeiros, primeiro nos balanços, 
primeiro em todos os documentos demonstrativos do quadro total da receita 
pública, primeiro na própria discriminação constitucional. 


Segundo a informação autorizada do ministro A. Tavares de Lira (1), 
já antes da famosa carta régia de 28 de janeiro de 1808, com que D. João VI 


(1) Organização Política e Administrativa do Brasil — Colônia, Império, República 
— São Paulo, 1941, pág. 18. 
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abriu os portos do Brasil 

mesmo tempo, a taxa de 24% para os direitos de importação, a | q 
“Coroa reservava para si O q into dos metais e pedras preciosas, O 
monopólio do pau-brasil, das drógas e especiarias, O dízimo de todos 
os produtos, por ser O rei Grão-Mestre da Ordem de Cristo, e o di- 
reito das altândegas, devendo nomear para a cobrança dessas contri- 
buições os oficiais que fossem necessários, como almoxarifes e feitores 
— “equivalentes aos mordomos dos feudos antigos”, — com seus 
escrivães e agentes”. t 

Declarada a Independência, um dos cuidados imediatos do primeiro rei- 
nado foi a promulgação da lei de 24 de setembro de 1828, que reduzia para 
15 %, “para todas as nações, a taxa dos direitos de importação de quaisquer 
mercadorias e gêneros estrangeiros”. | 

No primeiro orçamento brasileiro realmente geral, isto é, extensivo a todo 
o Império (lei de 15 de dezembro de 1830), decretado para o exercício finan- 
ceiro de 1831-1832, a rubrica “direitos de importação” já recebia o n. 1 na 
estimativa da receita. 

Dez anos depois, a lei orçamentária n. 108, de 26 de maio de 1840, votada 
nas vésperas da Maioridade, orçava a receita pública em 17.700 contos de réis, 
enumerando, na seguinte ordem, as respectivas fontes de renda : 

— direitos de importação de 15% ; 
imposto adicional sobre bebidas espirituosas ; 
direitos de 30% sobre o chá; 
direitos de 50% sobre a pólvora ; 


69 — sobras da receita geral” (último item ). 


Esta reprodução salteada é feita apenas para realçar a transformação pro- 
funda e extraordinária por que passou, no século compreendido entre 1841 e 
1940, o ementário da receita pública. Apenas um item ficou de pé — dominan- 
do, sobranceiro, todas as discriminações de nossas fontes de receita — os 
direitos de importação. E sempre no mesmo lugar — o primeiro. 





Essa constância no primeiro lugar, efetiva e incoercivel, através de decênios 
e decênios, acabou por se insinuar nos próprios textos constitucionais, pas- 
sando a constituir uma rotina 1 tranquila e jamais ameaçada. 


Com efeito, as três constituições republicanas, ao tratar de matéria tri- 
butária, iniciam com o imposto de importação as enumerações dos tributos pri- 
vativos da União 


Constituição de 1891: 


“Art. 7.º E' da competência exclusiva da União decretar: 
1.º Impostos sobre a importação de procedência estrangeira”. 


Constituição de 1934: 
“Art. 6.º Compete, tambem, privativamente à União : 
I — decretar impostos : 
a) sobre a importação de mercadorias de procedência estran- 
geira”. 

Constituição de 1937 : 

“Art. 20. E” da competência privativa da União: 

I — decretar impostos : 

a) sobre a importação de Eron de procedência estran- 
geira”. 

Ainda sobre a mesma afirmativa de que o imposto de importação sempre 
esteve condicionado, no Brasil, a considerações de ordem muito mais fiscal do 
que econômica, examinemos agora a documentação originária do próprio Mi- 
nistério da Fazenda (1). Atente-se, por exemplo, para este depoimento do 
Ministro Leopoldo de Bulhões, expresso no seu relatório de 1904: 


“As finanças do país não admitem a supressão de nenhuma das 
fontes de receita, enumeradas na Proposta (2). Por outro lado, a 
agravação de qualquer delas daria resultado negativo. 

Desde 1896, entendeu o Congresso Nacional dever taxar pesada- 
mente a entrada de certos produtos estrangeiros, com o intúito de 
proteger a indústria nacional; e ainda agora a tendência é para au- 
mentar os impostos de importação, tornando-os quase proibitivos, 
deixando os produtos nacionais sem concorrência na circulação in- 
terna” (Introdução, pág. VI). 


(1) “Acompanhando desde 1872 as reformas das nossas Tarifas Aduaneiras, vê-se que 
nenhuma das Tarifas que nesse período vigoraram, a não ser a de 1879, visou imediata- 
mente outro intuito que não fosse obter maior soma de recursos da renda de importação, e 
melhorar o sistema de arrecadação segundo as exigências do desenvolvimento natural do 
comércio”. (Do relatório apresentado em 1890 ao Ministro da Fazenda, Ruy Barbosa, por 
Antonio Joaquim de Sousa Botafogo e Alexandre A. R. Sattaminíi, membros da comissão 
organizadora do projeto da Tarifa das Alfândegas e Mesas de Renda). 


(2) O item n. 1 da proposta era, já se vê — “direitos de importação”. 
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“Penso que o assunto deve ser encarado, não tanto do ponto de 
vista teórico, quanto do de nossas condições financeiras, que só per- 
mitem um protecionismo moderado e de taxas compensadoras” 
(idem, pág. VII). 

Por força dessa tendência protecionista, que então passou a informar, no 
Congresso, a política econômica do país, as tarifas alfandegárias foram refor- 
madas várias vezes — aparentemente para proteger a indústria nacional, Acon- 
teceu, porem, que uma das reformas trouxe consigo outro esquema de classifi- 
cação das mercadorias importadas, o que redundou em benefício para os impor- 
tadores de certos produtos — tecidos de algodão, notadamente. 


Joaquim Murtinho, apesar de ser declaradamente anti-protecionista e, 
portanto, favoravel, em princípio, à redução ou mesmo à extinção das tarifas, 
não se conformou com o decréscimo das rendas alfandegárias, motivado pela 
aplicação da nova pauta. E, para o fim de mostrar o “prejuizo” que ela estava 
causando ao Tesouro Nacional, enviou à Comissão de Orçamento da Câmara 
dos Deputados, em fins de 1898, um estudo sobre a “tarifa vigente”. 


Os trechos abaixo, extraidos do referido estudo, que foi publicado no 
Diário Oficial de 3 de dezembro de 1898 e posteriormente reproduzido no re- 
latório do Ministério da Fazenda (1899, pág. 223), mostram que as autorida- 
des fazendárias sobrepunham decididamente as necessidades fiscais a quaisquer 
intenções protecionistas. 


“Redução das taxas e fiscalização (1) — Como vamos ver, a 
nova tarifa perturbou a segurança da fiscalização, reunindo em gru- 
pos de dificil apreço a classificação dos tecidos de algodão, sujeitando 
ao novo processo de conferência os tecidos, sem atender a que se 
eliminava tambem do manifesto, em confronto com os despachos, os 
elementos, até aquí mantidos, em favor da fiscalização, alem da ele- 
vada redução de direitos com que beneficiava essas mercadorias, de 
maior importação e consumo entre nós, sem que jamais houvesse sido 

“reclamada tal providência, e as informações das Alfândegas o 
provam. 

E' assim que os tecidos de algodão, cujas classificações eram 
feitas pelas suas denominações conhecidas no mercado, de acordo 
com as das faturas e fábricas, e com as quais os empregados fiscais 
estavam afeitos e práticos, passaram a ser por um processo muito di- 
ferente, tendo por base o metro quadrado, o número de fios e as cores, 
dentro de limites tão restritos de peso em gramas para metro qua- 
drado, que tem dado em resultado diminuição extraordinária dos 


(1) Os grifos são alheios ao texto original. Foram traçados, nesta reprodução, apenas 
para destacar os argumentos tipicamente fiscais. 
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direitos das mercadorias desta classe de grande importação, como 
morins estampados (chitas), riscados, cambráias, cassas, tecidos de 
fantasia, baréges e tecidos abertos. 

Se não é para condenar, de modo absoluto, a classificação por 
esse sistema, que outros paises adotam com as garantias dos regu- 
lamentos de indeclinavel necessidade para a segurança das rendas, 
e que não os poderemos imitar devido a várias circunstâncias, não 
era ocasião para estabelecê-lo sem dados seguros; e daí as conse- 
quências que se notam, de falta de relação das taxas da tarifa ante- 
rior para com as da nova tarifa; alteração profunda, que com os 
seus novos títulos, que à primeira vista iludem, é capaz de arruinar 
a renda de importação, como já o estão mostrando os balanços das 
repartições fiscais e o mapa discriminativo que adiante apresento. 

Para bem avaliar-se quanto afetam à renda as reduções nos 
direitos, da classe 15.2 (algodão), basta atender-se para a soma de 
sua importação, só na Alfândega do Rio de Janeiro, exercícios se- 
guintes de que temos estatística : 


Anos Renda total ' Classe 15.2 

NG ora ie 46.558: 102$210 13.103:223$372 
1890: 2.0.6 48.149:018$049 11.224:180$680 
é CU jin 56. 629:242$505 13.303:353$255 
US So jogo AR 54.893:157$347 15.908:043$588 


Em favor desse juizo, aí está a estatística das mercadorias sai- 
das durante o mês, por uma das 17 portas da Alfândega do Rio, 
mostrando que se elevou a 81:883$400 o prejuizo da Fazenda, em 
consequência das reduções das taxas e da qual se prevê a quanto 
não atingiria a soma de toda importação nas Altândegas do Brasil” 


“Maior redução ainda teve a roupa feita destes tecidos, os 
quais pagavam o dobro das taxas da tarifa de 1897, com o aumento 
de 30% e que agora foram sujeitos ao dobro das taxas da tarifa 
atual, reduzidas quase de metade e só com o aumento de 10%. 

Como ensaio, esse novo sistema não devia ser posto em exe- 
cução na presente situação melindrosa do Tesouro, exausto de re- 
curso, para corresponder aos seus compromissos de honra. 

Errou a Comissão contando que a renda aumentava com a di- 
minuição dos direitos, a pretexto de que a baixa traria maior com- 
sumo e, portanto, renda maior que a compensasse. 

E' um princípio inteiramente falso esse apregoado pela Co- 
missão encarregada da revisão da tarifa. 
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) d) 
Em 1867, quando se discutia a autorização ao Governo para 
a revisão da tarifa de 1860, na Câmara dos Deputados, tambem E 
faziam corrente a idéia de que, para aumentar a renda, seria preciso :M 
reduzir as taxas. 


A situação era então tão crítica como a atual, e o que teria | 


sido do país se vencesse a propaganda do comércio! 4 

Dizia o Sr. Pereira da Silva: “que esse princípio é falso pro- 
va-o a nossa experiência. Já em 1857 diminuimos direitos de impor- 
tação em vários objetos, e o resultado foi tal que foi preciso ele- 
vá-los de novo em alguns (apoiados). Em nenhuma nação do mun- 
do encontrará a Comissão exemplo que justifique a sua idéia ou 
lembrança”. 

Para reforçar os seus argumentos, o autor do estudo enviado ao Congresso 
pelo ministro Joaquim Murtinho transcreveu ainda a seguinte passagem da pro- 
posta orçamentária apresentada à Câmara do segundo Império, em 1861, pelo 
Visconde do Rio Branco, então Ministro da Fazenda : 


“A renda pública, cujo estado fora sempre próspero o exer- 
cício de 1857 a 1858, sendo que apenas sofreu passageiro abatimento 
nos dois exercícios de 1848-1849 e 1853-1854, começou a declinar 
daí em diante sucessivamente. 


E maior teria sido o seu decrescimento, se não fora a circuns- 
tância, já notada pelo meu ilustrado antecessor, de haver-se restabe- 
lecido e cobrado o imposto adicional, etc. 


A tabela a que já me referi e o seguinte resumo demonstram o 
fato que acabo de assinalar-vos : 


Exercícios Renda Ordinária 
1856 - 1857 49.156:41480 
1857 - 1858 49.747:00780 
1858 - 1859 46.786: 19880 
1859 - 1860 33.611:50680 


A deficiência nos futuros exercícios será ainda maior do que a 
presumida na presente proposta, se por acaso não estenderdes até o | 
exercício de 1862-1863 a cobrança do imposto adicional de 2% na 
exportação e de 2 a 5 na importação”. 


A reforma alfandegária de 1896, dando novo alento à doutrina praticada | 
50 anos antes por Alves Branco, levou o Congresso Nacional a enveredar “por | 
essa estrada tortuosa do protecionismo” (Murtinho), não só majorando as taxas | 












; certas classes de mercadorias e matérias primas, quando importadas para fins 
* industriais. 





Contra essas isenções, confessadamente protecionistas, logo se insurgiu o | 
fisco federal. Dando expressão ao ponto de vista das autoridades fazendárias, 
Joaquim Murtinho incluiu no seu relatório de 1901, sob o título “Isenção de 

* Direitos”, o tópico em seguida transcrito e que corrobora solidamente a nossa 

alegação de que os “motivos” da política alfandegária do Brasil teem sido muito 

menos protecionistas do que fiscais : 


“A experiência tem demonstrado a indeclinavel necessidade de 
restringir-se quanto antes, e o mais possivel, a concessão de despa- x 
cho livre a múltiplas espécies de mercadorias importadas do estran- 

geiro para o nosso mercado. 



























Não está este Ministério habilitado para desde já apresentar- 
vos a importância exata da renda, que, em virtude da extrema libe- 
ralidade do Congresso Nacional nessa espécie de concessão, deixou 
de ser arrecadada pelas nossas alfândegas, visto como, apesar de 
reiteradas ordens expedidas, nem todas elas puderam remeter-lhe 
os dados precisos para calcular essa mesma importância. Pelo que 
se passa, porem, na alfândega do Rio de Janeiro, e que foi trazido 
ao conhecimento do Tesouro pelo respectivo inspetor, em o seu 
relatório deste ano, poder-se-á avaliar qual o prejuizo que daí advem 
para as rendas federais. 

Mencionando quanto produziu durante o último triênio a ver- - 
' ba — Expediente dos gêneros livres de direitos — assinala aquele 
B funcionário o seguinte : 


|, dr Ei 2 e ia 1.029:098$783 “a 
Era Ed E ad 853:548$628 “<a 
EL EC RAR O ir AS E 796:760$071 o 
po Ei 
|; (TRE E 4 
E SR Otal 4 sro nosio Milano 2.679:407$482 “aa 
ooo “a 
[E Re” 
0 E : , nã 
| i o que dá, segundo cálculo que fez, uma média de 900:00080 para a neo 


RE. receita provavel do corrente exercício, e pondera que a ampliação 
1, dada pela última lei orçamentária a diversos produtos importados, 


a a, vindo assim enfraquecer a receita de importação, poderá elevar essa “8 
, ER média a 1.000:000$0 ou a 1.500:000$0, conforme a quantidade de à ; E 
is despachos e processos. “A 


(1) 


] a 

Nos três exercícios acima citados o valor oficial das mercado- 

rias isentas foi : fes 
10.290:987$830 
8.535:486$280 
7.961:126$690 


26.797:600$800 


Ora, entre as mercadorias em questão, dois terços delas, pelo 
menos, deveriam pagar direitos na razão média de 30% e o outro 
terço na de 50%, de onde teremos : 


30% de 26.797:590$8 x 2 
5.367:520$000 


3 
50% de 26.797:59088 


446:460$000 


Devia-se, pois, arrecadar 5.813:980$000 
Arrecadou-se, porem, efetivamente, de ex- 
pediente, a quantia de 2.135:219$929 


onde se vê que foi de 3.135:219$929 (1) 
o prejuizo causado aos cofres da União. 


E' bastante eloquente o cálculo acima transcrito, para que se 
possa ainda hesitar em reprimir os ímpetos da liberalidade até agora 
empregada na outorga de semelhante favor a algumas das nossas in- 
dústrias que, aliás, como é notório, fazem o consumidor pagar a preço 
elevadíssimo os seus produtos. 


E” preciso, pois, estancar essa fonte de verdadeiro desperdício 
que tão manifestamente influe na depressão da balança orçamentária 
da República ; é preciso restringir-se o mais possivel o favor de que 
se trata, facultando-o exclusivamente, e ainda assim com a devida 
parcimônia, aos que na indústria fabril, extrativa ou agrícola se mos- | 
trarem de fato dignos de merecer semelhante proteção por parte dos | 
poderes públicos. 


Outras fossem as condições econômicas e financeiras da Nação, 
e eu me abalançaria mesmo a propor a revisão de todos os atos e 
contratos relativos a concessões já conferidas e em pleno vigor, com 


o fim de, mediante acordo e a competente indenização, fazer cessar . | 


os efeitos deprimentes desse vasto escoadouro de preciosa parcela da 
principal fonte da receita pública : a renda de importação. 


Os erros de cálculo constam do original. 





Enquanto, porem, a situação do país não permitir a adoção de 
tal alvitre, manda a prudência que pelo menos procuremos reprimir 
os excessos de uma liberalidade evidentemente funesta aos interesses 
do Tesouro”. 


Tanta a vivacidade com que Joaquim Murtinho, anti-protecionista por ex-. 
celência, pleiteou a reforma da “tarifa vigente”, que inseriu em dois relatórios 
sucessivos, a segunda vez entre aspas, citando-se a si mesmo, esta recomendação 
incisiva : : 

“Todas as modificações que acabo de mencionar devem ser au- 
torizadas pelo poder competente, no intuito de melhorar a organi- 
zação da Tarifa até agora em vigor, aumentar o movimento da im- 
portação e, conseguintemente, a renda que daí auferem os cofres do 
Tesouro Federal”. 


Com raríssimas exceções, salientando-se dentre elas Alves Branco e Ruy 
Barbosa, todos os nossos Ministros da Fazenda, desde o Império até os tempos 
atuais, teem sido contrários ao protecionismo. | 

Cabe acentuar, porem, que o próprio Alves Branco, geralmente conside- 
rado protecionista à outrance, elevou a tarifa alfandegária para o fim de “pre- 
encher o deficit” e não para o de proteger a indústria nacional, então inexis- 
tente. Eis aquí, nas palavras de Alves Branco, a prova dessa afirmativa: 
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“Sendo o primeiro objeto da tarifa preencher o deficit, em que 
há anos labora o país, era meu dever fazer que a nova taxa de 
direitos, que compreendesse a maior soma de valores importados, 
fosse tal, que provavelmente o preenchesse; e porque a renda dos 
20%, que em geral pagavam as mercadorias estrangeiras trazidas 
ao país, importava de 12 a 13 mil contos, era evidente que para 
conseguir aquele fim cumpria elevá-la em mais 10%; e tal é a razão 
por que em geral ficou a importação estrangeira tributada em 30%” 


(Relatório do Ministério da Fazenda, 1845, pág. 34). 


Ruy Barbosa, por sua vez, pendia doutrinariamente para o livre-cambismo, 
|| só havendo condescendido em elaborar uma tarifa moderadamente protecio- 
— nista, porque viu a grande vantagem que havia “em passarmos da condição 
— de país exclusivamente consumidor, em matéria industrial, para a de país 
br tambem produtor”. 


A sua profissão de fé livre-cambista não podia ser mais clara: 


“Enquanto a mim, por mais que as minhas opiniões se inclinem 
de todo para a liberdade comercial, em cuja realização me parece 
residir o amplo ideal do futuro, não posso deixar de reconhecer a 
gravidade dos interesses, etc”. (Relatório de 1891, pág. 284). 





4 
a 
su 


p A * Ne 
q Eanes. À 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


É que, “na escolha da sua política aduaneira, dispõem os governos de | 
uma soma de livre arbítrio muito menor do que parecem admitir os homens É 
de escola, de uma e outra parcialidade. A legislação das alfândegas obedece 
sempre, mais ou menos proximamente, a fenômenos gerais, ou nacionais, que 
lhe imprimem a direção”. Além disso, não é “somente a interpretação dada 
aos interesses nacionais da indústria, ou da agricultura, não é esse elemento 
econômico o único fator nas variações do carater das tarifas. Uma força de 
outra ordem, o peso dos orçamentos, a pressão da despesa pública associa-se 
em toda a parte, mais ou menos, àquela causa, sobre a qual, não raro, chega 
a preponderar” (idem, pág. 287). 

Longe de ser nitidamente protecionista, quer na teoria, quer na prática, 
Ruy Barbosa buscou uma solução de compromisso . A chamada “Tarifa Ruy 
Barbosa” era, antes de tudo, uma tarifa equilibrista ou fiscal, embora desem- 
penhasse, “cumulativamente, o papel de protetora da indústria brasileira. 


É o próprio Ruy, aliás, que dá ênfase a essa interpretação de sua política 
aduaneira: 

“Fugindo à sistematização do protecionismo, que podia trazer 
diminuição no rendimento das alfândegas, transtornos ao próprio 
desenvolvimento das indústrias, perturbações em nossas relações co- 
merciais com os paises estrangeiros, podemos, entanto, por uma 
proteção módica e lenta, aplicada com critério a cada caso especial, 
estudada nos seus efeitos, ir preparando a indústria nacional, para, 
em época mais ou menos próxima, confiar exclusivamente em si 
mesma, e criando simultaneamente um mecanismo de rendas inter- 
nas, que nos habilite a recorrer cada vez menos, em suprimento das 
necessidades do Tesouro, aos direitos de fronteira”. 


Ao fechar o capítulo em que trata da reforma da tarifa (op. cit, páginas 
283-298), Ruy Barbosa confessa: 


“Acreditando que os direitos de entrada podiam ainda sofrer 
aumento, entre nós, sem exceder a medida dos encargos suportaveis, 
tive em mente, na proteção moderada que o novo regime confere 
às indústrias nacionais, observar as seguintes regras: 


1) Desenvolver a renda; 

2) Observar, nas agravações, o limite essencial, para que daí 
não resulte diminuição no comércio importador, capaz de | 
neutralizar o efeito do aumento das taxas; 

3) Não firmar sistema de carater nacional e permanente, mas 
atender a uma situação temporária, limitada pelas exigên- 
cias financeiras da nossa administração; 
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4) Lançar, ao mesmo tempo, as bases de um sistema de rendas 
internas, destinado, à medida que se for desenvolvendo, a 
permitir a redução progressiva dos direitos sobre a impor- 
ção”. 

| Ninguem contestará que a doutrina econômica, universalmente professada 

no Brasil até muito recentemente, era o livre-cambismo. Ficaram célebres 


"algumas das sentenças com que Joaquim Murtinho costumava fulminar o a 
protecionismo brasileiro. 


“Importamos cereais para não importarmos fósforos; e impor- 
tamos gado para não importarmos seda”. 


“Importamos caro aquilo que podiamos produzir barato e pro- 
duzimos caro aquilo que podiamos importar barato”. 


De outra feita, escreveu ele, oficialmente, contra o nosso protecionismo, | 
que o custo de produção nas indústrias brasileiras, | 


“sendo muito alto em relação ao dos (artigos) que nos veem do exte- 
rior, eleva, per meio de taxas ultra-protecionistas nas tarifas da Al- 
; fândega, o preço dos produtos estrangeiros, criando assim um mer- 
k cado falso, em que os produtos internos vencem na concorrência os as 
] produtos do exterior. Todo consumidor é, pois, lesado, e a diferença 
4 entre o que ele paga pelos objetos nesse regime e o que pagaria em 
E» regime livre representa um imposto que lhe é arrancado para manu- 
a tenção daquelas indústrias” (Relatório de 1899, Introdução, pági- 
na XII). 


io Outros grandes ministros, notadamente Leopoldo de Bulhões e Pandiá 
| Calógeras, nunca regatearam manifestas restrições ao protecionismo. 


NA Leopoldo de Bulhões: “O monopólio nas indústrias torna-se 

desse modo não somente nocivo às mesmas, como tambem prejudi- 

cial ao consumidor, o qual, podendo obter artigos aperfeiçoados, e 

por preço razoavel, de manufatura estrangeira, só os recebe de qua- 

E lidade inferior, e mais caros, da indústria indígena” (Relatório de “ 
E 1904, Introdução, pág. VII). 

eu Pandiá Calógeras: “Em regime proibitivo como é o de nossas 

E) alfândegas, a barreira criada por lei tem o dúplice fim de estimular 

a produção e de pedir a esta as receitas que a importação, vedada 
artificialmente, não pode fornecer” (Relatório de 1916, pág. 15). 


Apesar de tudo isso, o imposto de importação resistiu tenazmente à dou- 
trina livre-cambista. Ninguem foi capaz sequer de evitar as majorações perió- q 
dicas das tarifas alfandegárias. E quando estas se tornavam nitidamente pro- 
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tecionistas, em detrimento do Tesouro Nacional, como ocorreu no caso da 
isenção de direitos concedida aos importadores de certas mercadorias destina- 
das a fins industriais, ministros livre-cambistas como Joaquim Murtinho se pu- 
seram a campo para reclamar contra “essa fonte de verdadeiro desperdício 
que tão manifestamente influe na depressão da balança orçamentária da Re- 
pública”. Que explica essa capacidade de resistência do imposto de impor- 
tação? Simplesmente aquela poderosa circunstância de ordem puramente fis- 
cal: o imposto de importação era, de 1823 a 1938, a principal fonte de renda 
tributária da União. Exatamente por isso é que ele, cobrado para produzir 
* renda fiscal, muitas vezes majorado para o fim especial de canalizar maiores 
recursos para o Tesouro, acabou por se tornar convulsivamente protecionista, 
a ponto de permitir o aparecimento e a prosperidade, em detrimento do con- 
sumidor nacional, de muitas das chamadas indústrias fictícias. Precisamente 
por haver surgido como dispositivo fiscal; precisamente por haver conservado 
a categoria de maior fonte de renda tributária, é que o nosso imposto de im- 
portação conferiu tantos privilégios intoleraveis a algumas centenas de indús- 
trias indígenas, rapidamente enriquecidas à custa da sangria implacavel do con- 
gumidor. 

Seja como for, o Brasil industrializou-se. Esta é uma conquista incompa- 
ravelmente preciosa. 


IMPOSTO DE CONSUMO 


Examinemos a seguir o caso do imposto de consumo, cuja contribuição 
para a renda ordinária tem subido apreciavelmente nestes últimos anos, ha- 
vendo mesmo ultrapassado, a partir de 1938, a casa dos 30%. Antes de mais 
nada, cumpre declarar que este imposto tambem não oferece os necessários 
requisitos para funcionar como base estavel do sistema tributário federal, uma 
vez que, como o imposto de importação, como todos os tributos de incidência 
incerta, grava indistintamente pobres, abastados e milionários. Alem disso, o 
imposto de consumo está longe de ser uma fonte de renda suficientemente 
elástica para permitir, em caso de necessidade, aumentos sensiveis de arreca- 
dação; mesmo porque, a esta altura do desenvolvimento econômico do Brasil, 
gravar pesadamente os produtos destinados ao consumo geral, exatamente os 
que poderiam, graças à universalidade dos consumidores, aportar maiores con- 
tingentes de rendas, seria aventurosa política. Registe-se ainda que, em vir- 
tude de a capacidade individual de consumo variar dentro de limites mínimo 
e máximo não muito distanciados, o imposto de consumo onera muito mais 
fortemente os grupos sociais que deteem menor poder aquisitivo. Nem por ser 
milionário, por exemplo, pode um homem consumir muito mais peças de ves- 
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- tuário e maiores quantidades de alimento do que um desempregado que careça, 
- no momento, de renda ou reservas próprias. Como em regra a maioria da po- 
-  pulação é formada pelas classes médias e pobres, o imposto de consumo grava, 
— de fato, os contribuintes menos idôneos financeiramente e carreia para os cofres 
públicos, proporcionalmente, elevadas parcelas dos recursos das classes pobres, 
mal aflorando os das classes abastadas. Daí o seu carater anti-social. Por ou- OA 
E tro Jado, o imposto de consumo se torna anti-econômico nos paises industriali- : 
: p zados, porque, absorvendo uma percentagem do poder aquisitivo dos grupos. 
mais numerosos, afeta a distribuição dos produtos industriais. 


O imposto de consumo, embora já fosse cobrado nos tempos coloniais, só 
k em 1892 surgiu como item definitivo do sistema tributário federal. Disse Pan- 
diá Calógeras, op. cit. págs. 39 e 40, que “não se alteou a barreira fiscal pelo 
simples motivo de desenvolver a produção interna do país, criando formas 
de atividade isentas de contribuir para os gastos públicos. Ao contrário, o 
ba argumento empregado, para combater os que se arreceavam da diminuição. 
E das receitas aduaneiras, foi precisamente que a produção nacional, pelos im- 
| postos de consumo, preencheria o vácuo deixado pelo decréscimo das im- 1 
| portações”. 

Antes de Pandiá Calógeras, já Joaquim Murtinho, no relatório de 1899. 
havia deixado claro que o imposto de consumo fora criado no Brasil para subs- 
tituir, gradativamente, o de importação, compensando, assim, os “prejuizos” que 
as indústrias protegidas estavam causando às rendas federais. 


“Enquanto, pois, se opera lenta e gradualmente a metamorfose . 
industrial entre nós, não temos outro recurso senão pedir a essas mes- Ê 
mas indústrias a compensação dos prejuizos que elas causam às ren- 
das da União. 


Daí vem o desenvolvimento extraordinário, que estão dando- 
Congresso e Governo aos impostos de consumo, já aumentando algu- 
mas das taxas existentes, já estendendo a ação tributária a grande 
número de produtos. Esse ato governamental, que vai sem dúvida 
aumentar os nossos recursos, despertou, como era natural, resistên- 
E: cias próprias de toda adaptação a uma nova ordem de coisas” (Intro- 
dução, pág. XXXKVI). j 





Conforme previra Joaquim Murtinho, o imposto de consumo não tardou a 
trazer para os cofres federais uma contribuição apreciavel, a qual, subindo con- tj 
sideravelmente de ano para ano, quase chegou, em 1939, a um terço da rende 
ordinária da União. 
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RENDA DO IMPOSTO DE CONSUMO COMPARADA COM A RECEITA GERAL E ARENDA 
ORDINÁRIA 


1920 — 1942 


1 Ya 


EM CONTOS DE RÉIS 


REC. GERAL RENDA ORDIN. CONSUMO 
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1 178.510 
1 286.300 
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* Arrecadação provavel 
** Estimativa 
Mais ainda do que o de importação, o imposto de consumo carece dos 
necessários requisitos para funcionar como base estavel da estrutura tributária 
federal, uma vez que, como todos os impostos indiretos, grava indistinta- 
mente pobres e ricos. 
Somados, o imposto de consumo e os direitos de importação para consumo 
perfazem atualmente o contingente de cerca de 60% do total da renda ordiná- 


ria da União. Está bem visto que, se ambos fossem diretos e progressivos, O 
sistema tributário federal estaria hoje apoiado em base absolutamente sã. 


IMPOSTO DE RENDA 


Os cientistas sociais já averiguaram que, entre o aparecimento de uma in- 
vencão, seja ela a mais conveniente e racional, e a sua aceitação prática, flue, 
em média, um período de trinta anos. Se a mentalidade prevalecente em qual- 
quer época e em qualquer parte opõe tão longa resistência a invenções maravi- 
lhosamente práticas e uteis como, por exemplo, o automovel e o telefone, am- 
bos olhados com desconfiança hostil ao tempo em que eram novidades, nada 
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mais natural que tambem as idéias novas atravessem largos períodos de sazona- 
mento, antes de conseguirem clima social propício à sua floração prática. Essa, 
“aliás, é uma afirmativa que se demonstra pelo próprio enunciado. 

O caso do imposto sobre a renda, no Brasil, constitue ilustração viva e 
completa do processo arrastante, moroso, cheio de dificuldades, a que está su- 
jeita a implantação de uma idéia nova na cultura de um povo. Com efeito, 

À entre o momento em que foi iniciada, em pleno Império, a pregação teórica do k 
* imposto sobre a renda, e aquele em que se deu a sua aceitação prática, já em 

| plena República, decorreram 57 anos, durante os quais a idéia palmilhou ao 
longo de trabalhosa via crucis. 

E? Uma das primeiras cogitações oficiais, documentalmente comprovada, so- 

— bre a criação do imposto de renda no Brasil, data de 1867. Em abril daquele 

| ') ano, numa reunião do Conselho de Estado pleno, em que foi ventilada a questão, 

—  prementíssima no momento, das aperturas financeiras do Tesouro, então sobre- 

E carregado com as despesas da Guerra do Paraguai, o Visconde de Jequitinho- 

, nha assim se expressava sobre o referido imposto : 









































“A arrecadação deste imposto oferece algumas dificuldades, 
E mormente a princípio; mas em algumas nações a boa fé dos con- 
É tribuintes diminue, em grande parte, esse inconveniente, e a boa 
fé nasce da ilustração do povo sobre a necessidade do imposto e 
sobre o seu bom emprego, que deve ser como semente lançada 
em terreno fertil. Talvez que entre nós, não só a boa fé de alguns, 
Cá mas tambem a basófia de outros tornem facil e produtiva a arre- 
cadação. Sim; entre nós há muita gente, que antes quer parecer 
rica, do que confessar que é pobre. A arrecadação será, em todo 
o caso, difícil no começo; mas depois irá melhorando, e afinal se 
tornará tão perfeita, quanto for possivel”. 


“Sobre essas palavras” — escreveu Ruy Barbosa, quando Ministro da 
Fazenda, em seu relatório financeiro de 1891 — “decorreu já um quarto de 
século, sem que as legislaturas imperiais ousassem encarar deliberadamente as 
consequências dessa idéia, já então considerada praticavel por conselheiros da 
Coroa dos de maior reputação e capacidade”. 

Lançada assim em circulação, em 1867, a idéia foi objeto de um inquérito 
| 12 anos mais tarde, em 1879, por iniciativa do Visconde de Ouro Preto, in- 
quérito de que resultou um projeto de lei, afinal rejeitado pela Câmara. Em 
1883, outro chefe do Gabinete Imperial e Ministro da Fazenda, o Conselheiro 
Lafayette, tambem bateu às portas do Congresso para pleitear a criação do im- 
posto de renda, resultando igualmente infrutífera a sua tentativa. Repontando 
l bruxoleantemente de quando em vez nos relatórios financeiros e nos debates 
parlamentares, a idéia conheceu ApoRne vicissitudes e repulsas no Segundo 

Reinado. 
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O advento da República, estabelecendo no país ambiente naturalmente 
propício a inovações e renovações (1), deu margem ao pronto reaparecimento 
da idéia apresentada e defendida 25 anos antes pelo Visconde de Jequiti- 
nhonha, como recurso para habilitar o Tesouro a enfrentar as crescentes des- 
pesas impostas pela guerra. 

Ruy Barbosa não tardou a preconizar a instituição imediata daquele 
+ributo na estrutura fiscal da União, — entre outros motivos, por já lhe parecer 
“impossivel espaçar a fundação desse serviço tributário, por toda parte gabado 
a criticado, mas de dia a dia mais imperiosamente imposto ao legislador em 
toda a parte”. 


Os argumentos com que o grande brasileiro pleiteou essa inovação tribu- 
“ária, belos e eloquentes, traziam o selo da doutrina republicana, visivelmente 
pendida, no momento, para a chamada questão social. E” inegavel que, ao advo- 
gar a criação do imposto de renda, Ruy Barbosa estava empolgado pelo gene- 
roso romantismo do novo regime, cujo programa, sintetizado na fórmula “re- 
presentação e justiça”, incluia, por igual, a abolição de todos os privilégios e a 
distribuição de todas as justiças, inclusive e principalmente a justiça fiscal. 

O longo e erudito capítulo do famoso relatório de 1891, em que Ruy 
Barbosa tratou do imposto sobre a renda, que ele chamou “instrumento de se- 
gurança financeira”, abre com este parágrafo, que bem documenta a preocupa- 
ção muito mais social do que econômica do autor : 


“Em que pese à opinião paradoxal de Thiers, quando afirmou 
que o imposto indireto é o dos povos mais adiantados em civili- 
zação, e o imposto direto o dos povos mais atrasados, a idéia que 
tende a se generalizar sob a civilização contemporânea, cada vez 
mais imbuida nos ideais democráticos, é a que alarga a importância 
aos impostos diretos, precisamente como elementos civilizadores, 
isto é, como exigências do princípio de justiça nas sociedades de 
mais amplo desenvolvimento moral”. 


“Das várias formas sob que se pode concretizar a idéia das contribuições 
diretas”, o imposto de renda era, para o grande Ministro da Fazenda do novo 
regime, “a menos imperfeita, a mais eficaz, a mais justa”. Para reforçar esse 
ponto de vista, Ruy Barbosa transcreve, completando com ela um período seu, 
esta opinião de Gustav Cohn: “O imposto de renda é o único instrumento 
financeiro capaz de medir a proporção de encargos públicos, que devem recair 
sobre os ombros das classes ricas e abastadas”. 


(1) Referindo-se à pletora de idéias e iniciativas trazida pela mudança de regime, 
diz Liberato Carreira em sua História Financeira do Brasil (Imprensa Nacional, 1889), pá- 
gina 790 : “Com rapidez, e se pode mesmo dizer, admiravel afouteza foram encarados e 
resolvidos importantes problemas, que agitavam os espíritos. ..”. 
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Apesar do calor e da erudição com que Ruy Barbosa propôs a criação do 
imposto de renda, o Congresso não se mostrou capaz de resolver o problema, 
restringindo-se a discutí-lo e a tentar dar-lhe soluções parciais. E' que a idéia 
ainda permanecia naquela fase precária da incubação social. De quando em 
quando um congressista a agitava inutilmente (1). 


Mais tarde, dois outros notaveis estadistas brasileiros, Leopoldo de Bu- 
lhões, em 1903, e Pandiá Calógeras, em 1916, ambos sentiram e proclamaram, 
quando à frente do Ministério da Fazenda, a necessidade de ser instituido o 
imposto de renda no sistema tributário federal. 


Nenhum deles, porem, chegou a enfrentar a fundo a questão, limitando-se, 
um e outro, a insinuar, en passant, a criação do novo tributo. 


O argumento de Leopoldo de Bulhões, superiormente inspirado, como os 
de Ruy, em considerações de política social, encerra as linhas gerais de toda 
uma sábia doutrina tributária, que, em vez de envelhecer em 40 anos, hoje se 
nos apresenta mais válida, mais fecunda e mais oportuna do que na própria 
ocasião em que foi enunciada. 

“O sistema tributário da União” — escrevia ele no relatório financeiro de 
1903 — “baseando-se nos impostos indiretos, tem-se tornado atrofiante e opres- 
sivo para as classes laboriosas e precisa ser modificado pela adoção do imposto 
sobre a renda que, em suas diversas modalidades, será muito produtivo, distri- 
buindo proporcionalmente pelos contribuintes os onus reclamados pelos serviços 
públicos”. k 

Ao encontrar esse luminoso parágrafo em documento datado de 1903, 
maravilha-se o pesquisador diante da preciência de um homem de governo, 
“que, deixando para trás, a perder de vista, a sua época, andou com um pé no 
futuro remoto. Com efeito, quando considera que em 1903 não havia nem um 
automovel no Rio de Janeiro; que Santos Dumont ainda era apenas o “aero- 
nauta romântico”; que o Chanceller Hitler, então com a idade de 14 anos, a 
mesma da República do Brasil, estudava arte pictorial na “Realschule” de Linz 
— o observador fica espantado em face da clarividência de Leopoldo de Bu- 
lhões, que soube ver tão longe e através dos mais extraordinários aconteci- 
“mentos históricos. 

Mas a ante-visão de Leopoldo de Bulhões foi transitória — só bem mais 
tarde passou do terreno puramente ideal (2). 


(1) Os episódios principais da história da implantação do imposto de renda no Brasil 
acham-se expostos nos seguintes documentos : 

a) Relatório do Ministério da Fazenda, 1891, vol. I, págs. 209-247 ; 

b) Idem da Comissão de Reorganização dos Serviços da Diretoria do Imposto de 
Renda, 1941, págs. 3-8. 


(2) V. o citado relatório da Comissão de Reorganização dos Serviços da Diretoria 
do Imposto de Renda. 
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Pandiá Calógeras, administrador de elite, pois que possuia, em larga me- 
dida, aquela qualidade inata para organizar e dirigir, de que fala Spengler, não 
podia ter deixado de perceber a inconsistência do sistema tributário federal. 
Incumbido de dirigir a pasta das Finanças num período sumamente crítico, 
dizia ele, em 1916, no seu relatório financeiro, à pág. 14: 

“Não se pode considerar satisfatória, entretanto, tal situação 
dos réditos. Nem só devem produzir mais, como recaem desigual- 
mente sobre as diversas classes da população. Já estavamos longe 
da perequação do imposto e mais nos afastamos dela. Está che- 
gando o momento em que o cumprimento desse dever se tornará 
premente, e nenhum mais oportuno do que o ano vindouro em que, 
se continuar a guerra, será mister pedir novos recursos ao Brasil 
para suprir o vácuo daqueles que a cessação das importações tirou”. 

A luz da doutrina exposta na primeira parte deste estudo, é evidente que, 
em 1891, como em 1903, quando Ruy Barbosa e Leopoldo de Bulhões pleitea- 
ram, ambos na qualidade de titulares da Fazenda, a criação do imposto de 
renda, o clima econômico do Brasil não estava maduro para essa inovação tri- 
butária. Se já estava, em 1916, quando Pandiá Calógeras agitou novamente 
a idéia — eis um ponto discutivel. Entretanto, a opinião de Pandiá Calógeras, 
emitida mais uma vez em momento aflitivo para as finanças federais, indica 
que a idéia da criação do imposto de renda, em moldes apropriados, já então 
se impusera seriamente à consideração do fisco federal. 

Seja como for, só em 1924 esse novo tributo apareceu no sistema fiscal do 
Brasil. Que ele estava destinado a substituir, como fonte de renda interna prin- 
cipal, o imposto de importação, não padece dúvida. Relativamente novo, porem, 
ainda não atingiu, como na Inglaterra, ao grau de perfeita aclimação na menta- 
lidade do contribuinte e na do próprio fisco, para assumir o papel que lhe com- 
pete. O imposto de renda ainda não pode, nas condições atuais, servir de es- 
pinha dorsal do nosso sistema tributário, porque, apesar de jamais ter parado 
de crescer, desde a sua implantação, há dezoito anos, só muito recentemente 
chegou a produzir mais de um décimo da renda ordinária da União — 12% em 
1940, 15,23% em 1941 (provavel) e 17,60% em 1942 (estimativa). 

O que ficou dito até aquí demonstra — e outro não foi o intuito desta série 
de considerações — que o sistema tributário federal carece efetivamente de 
uma base sã e estavel. Os impostos de consumo e de importação para consumo 
desempenham, inquestionavelmente, o papel de principal fonte de renda tribu- 
tária federal. Falta-lhes, porem, a incidência direta e progressiva, pelo que são 
contra-indicados pela boa doutrina. O imposto de renda, por outro lado, direto 
e progressivo, embora teoricamente indicado, ainda não produz arrecadação 
suficiente para substituir os primeiros. Aqueles ferem a teoria mais aceita por- 
que são rígidos, indiretos e planos. Este igualmente não a satisfaz porque, 
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apesar de flexivel, direto e progressivo, ainda não contribue com uma parcela 
consideravel, digamos, de 33% para cima, da renda ordinária federal. 


A esta altura, a conclusão que se impõe é a seguinte : para que o sistema 
tributário da União repouse em base realmente sã, é necessário que o imposto 
de renda triplique a sua contribuição atual, que, no exercício financeiro de 1941, 
já ultrapassou meio milhão de contos de réis. E” possivel esperar-se tal contin- 
gente do imposto de renda? A resposta afirmativa a essa questão depende do 


“presente estágio da economia brasileira, uma vez que, se o problema da for- 


mação e acumulação de capitais ainda prepondera no panorama econômico 
nacional, é claro que o Brasil deve continuar a auferir dos impostos indiretos os 
recursos financeiros de que necessita o Governo Federal. 


ALGUNS TRAÇOS DA ESTRUTURA ECONÔMICA DO BRASIL 


Aquí se impõe, consequentemente, uma indagação sobre a estrutura eco- 
nômica do país, afim de se verificar se ela já está em condições de permitir 
que os onus dos serviços públicos recaiam nos vários grupos sociais segundo as 
respectivas posses. Em caso afirmativo, isso quer dizer que o grosso das rendas 
federais deverá ser tirado, daquí por diante, dos investidores e capitalistas, atra- 
vés do imposto de renda, e não mais da massa de consumidores, através de 
tributos indiretos, como até agora tem acontecido. 


Comecemos por levantar esta questão : já há suficientes capitais acumula- 
dos no Brasil? 


- E dificil descobrir a verdade a esse respeito. Sem um estudo comparativo, 
conciencioso e documentado, não se pode chegar a conclusões definitivas sobre 
a formação e a acumulação de capitais nacionais. Certos índices econômicos, 
apurados mediante tratamento dos dados estatísticos disponiveis, revelam en- 
tretanto que tem sido consideravel, nestes últimos vinte anos, a acumulação 
de capitais em nosso país. Se já os possuimos em montante adequado às nos- 
sas necessidades, ninguem poderá dizer. Mas é fato que nenhuma outra ativi- 
dade econômica se avolumou tão sensivelmente no Brasil como a formação de 
capitais. E” verdade que não se conhece, exatamente, o montante de todas as 
economias acumuladas nas duas últimas décadas, mas o movimento de aplica- 
ção de capital, sobretudo na indústria leve e nas construções urbanas, tem sido 
e continua a ser consideravel. O crescimento de nossas cidades, os melhora- 
mentos urbanos, a valorização dos imoveis e a crescente produção industrial, 
observaveis a olho nú, são outros tantos indícios de contínuos e pesados inves- 
timentos. 


O rítmo acelerado em que estamos acumulando capitais nacionais pode ser 
“indiciado”, por meio de algumas cifras relativas ao volume dos depósitos nas 
caixas econômicas e dos depósitos bancários a prazo fixo e em conta limitada. 
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Em 1914, esse conjunto de depósitos montava a 450 mil contos de réis; e em 
1938, a 4.952 mil contos de réis. Em 1914, havia 980.283 contos de papel 
moeda em circulação. As economias depositadas nas caixas econômicas e nos 
bancos a prazo fixo e em conta limitada representavam, assim, menos de 50% 
do total de papel moeda em circulação. Em 1938, o total de papel moeda em 
circulação, 4.825.252 contos de réis, era insuficiente para cobrir o referido con- 
junto de depósitos. 

Observe-se que esse conjunto representa apenas uma parte mínima dos 
capitais acumulados. Os fundos de reserva dos bancos, das empresas industriais 
e comerciais, os recursos imobilizados nas caixas de aposentadoria e pensões 
e nos vários institutos de previdência social, constituindo acumulação contin- 
genciada de capitais, deixaram de ser considerados, embora se saiba que são 
volumosos. Não há informações completas sobre os prêmios e reservas do 
seguro privado, pelo que não nos foi possivel computá-los no presente estudo. 

O Sr. J. Jockmann, economista da Secretaria Geral do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, por quem foi feita a sistematização dessas informa- 
ções, reuniu e elaborou outros índices sinaléticos da economia nacional, os quais 
comunicam maior ênfase ao crescimento extraordinário do volume dos capitais 
voluntariamente economizados no Brasil, a partir de 1920. 


DEPÓSITOS E OUTROS FATOS BÁSICOS DA ECONOMIA NACIONAL 


(e 


VALOR 


e 


NÚMEROS ABSOLUTOS 
ESPECIFICAÇÃO (1.000 contos de réis) NÚMEROS 
ÍNDICES 


(1920 = 100) 
1920 


Produção Industrial 
Comércio de cabotagem 
Produção geral 


Em comparação com o crescimento verificado, de 1920 a 1938, nas demais 
atividades representadas no quadro acima, a ascensão dos depósitos é impres- 
sionante. O referido técnico do I.B.G.E,, ilustrando com esses e outros dados 
uma conferência que proferiu, em 12 de dezembro de 1941, na sede da Socie- 
dade Brasileira de Estatística, chamou a atenção para o fato de haver identi- 
ficado uma grande homogeneidade de movimentos entre a curva representativa 
da produção industrial e a dos depósitos. Eis a demonstração gráfica da mar- 
cha quase paralela desses dois fenômenos econômicos : 
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Examinando os índices sinaléticos da economia nacional, o observador ve- 
rifica logo que os crescimentos mais acentuados correspondem ao volume dos 
depósitos e ao valor da produção industrial, o que quer dizer que o grau de in- 
tensidade econômica do Brasil está subindo vigorosamente. 

Os quadros ns. 6 e 7, em que são comparados, em algarismos abso- 
lutos e em números índices, o meio circulante, o valor da produção industrial, 
o montante dos depósitos nas caixas econômicas e nos bancos, em conjunto e 
per capita, no período de 1914-1938, traduzem aspectos inequívocos da trans- 
figuração econômica por que está passando o Brasil, notadamente a partir de 
1930, em que o rítmo de crescimento dos depósitos se acelerou mais do que 
o da produção industrial, mantendo-se na dianteira até 1935, quando a pro- 
dução industrial o deixou novamente para trás, mas a pequena distância. 

A última coluna do quadro n. 6 nos dá conta de que, de 1919 a 1938, 
ou seja no espaço de 20 anos, o volume de depósitos per capita triplicou, subin- 
do de 33$8 para 123$4. Este, mais do que qualquer outro fato isolado, acentua 
e destaca o processo de acumulação voluntária de capitais no país. Levando-se 
em conta que a população brasileira, segundo as estimativas e os recenseamen- 
tos, sofreu um aumento de cerca de 10 milhões de habitantes no período con- 
siderado (1919-1938), o sensivel crescimento da quota per capita dos depósi- 
tos, crescimento que se verificou a despeito da consideravel majoração do divi- 
sor, constitue sem dúvida um índice fidedigno do processus de melhoria eco- 
nômica — contínua e ininterrupta — em pleno andamento no país. 


PAPEL MOEDA EM CIRCULAÇÃO, VALOR DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL E MONTANTE DOS 
DEPÓSITOS NAS CAIXAS ECONÔMICAS E NOS BANCOS, A PRAZO E EM CONTA LIMITADA 


1914 — 1939 
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MIL RÉIS 





ÍNDICES DO PAPEL-MOEDA EM CIRCULAÇÃO, VALOR DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL E MON- 
TANTE DOS DEPÓSITOS NAS CAIXAS ECONÔMICAS E NOS BANCOS, A PRAZO E EM 
CONTA LIMITADA 


1914 — 1939 


MEIO PRODUÇÃO DEPÓsrTOS 
CIRCULANTE INDUSTRIAL 


1914.....cceceeeeeene renan erre ereneeeanenro 


een nana eua. een aan 


I916.....ceccerce re rrcrcr cone sena cccs 
1917... coco sso oneroso socsco coracao! 
1918. ....ccocescccere soa 

1919........ ensmoco ro secs ces ccosesesere secas 
1920... ..cccroerc coco comusc css vo ss so cescsse 
1921.....cccccrererce rose co cor cccana 


1926.......ccosecentoda corr coco sros caso sacão 


1930.....-cccrcerco o ces secs er so cases cr sc 


Quadro n. 7 


Não é dificil reforçar a afirmativa anterior. Bastam mais alguns índices 
para nos dar a noção de como e quanto se diversificou a indústria brasileira 
nestes últimos vinte e cinco anos. 


A produção de cimento, por exemplo, que foi apenas de 13.000 toneladas 
em 1926, quase atingiu a 700.000 em 1939. 


Há 15 anos atrás, a nossa exportação de produtos manufaturados era nula ; 
ainda estavamos convencidos, e talvez com razão, de que o Brasil era um país 
essencialmente agrícola. Atualmente, o Brasil afirma a sua atividade industrial 

nos mercados estrangeiros, para os quais envia, em quantidades crescentes, nu- 

merosos produtos manufaturados brasileiros, inclusive tecidos e especialidades 

farmacêuticas. O valor dos tecidos de algodão exportados atingiu nos anos de 

1938, 1939 e 1940 às cifras de 4.260, 29.387 e 67.904 contos de réis, respecti- 

vamente. Trata-se de um crescimento vertiginoso, sem dúvida. O que se veri- 

ficou em 1941, porem, é incomparavelmente mais pronunciado, bastando dizer 

que, nos 10 primeiros meses desse ano, janeiro a outubro, exportamos 5.526, 
toneladas de tecidos de algodão, no valor de 115.551 contos de réis. 

O quadro seguinte e a respectiva ilustração gráfica dispensam longos co- 
mentários. 





VOLUME DA EXPORTAÇÃO DE TECIDOS DE ALGODÃO, POR MÊS, NOS ANOS DE 1939 a 1941 
———— ooo 
QUANTIDADE 


Média mensal de 1933 a 1938.......ceseurenee cure reneneennenaererecanaacennano 
oe A AR na vo 


Junho....ccceenerrrene rece nene nc anne nana onerar ce nona entra 


1939. cesso nes 


e E E e es e e e en e e nen na ns an na an un na 


Setembro... ....eseseeeseros copio oca bshancagUa nano Ma dO 


Novembro. .....exv. vs e ssniarai ab os 


Desembro.......cscscssecsorcccroncnco corso cena dono nomes 


Janeiro... cceeere cr rencor cena corn co ne caca na asas anna ns ana 


Fevereiro... .ccseccornecossocsanconsoso ancesovenee 


1940... cerco 


e een anne nn ne ne na ne na 
eu... e ne re ane nn un an aa na 


e ane rea en na en ne ne au nn an na" 


1941... esses 


Quadro n. 8 


Os fatos descritos numericamente no quadro acima se avivam e adquirem 
outra significação, surpreendente e até mesmo espetacular, quando atentamos 
para a circunstância de que, ha poucos anos passados, os produtos que se 
revezavam no segundo lugar do quadro de nossas exportações — carnes res- 
friadas e congeladas em 1931, cacau em 1932 e em 1933 — nos traziam 
menos rendimento econômico do que os tecidos de algodão que exportamos 
nos dez primeiros meses do ano de 1941. Com efeito, depois do café, 
que mais vendemos para o estrangeiro em 1931 foi carnes resfriadas e con- 
geladas, subindo a 101 097 contos o valor das quantidades exportadas. Em 
1932 e 1933, o cacau desempenhou a função de nosso segundo cash-crop, 
elevando-se a 113 851 e 106 357 contos de réis o montante da contribuição 
desse produto para a nossa balança comercial. 


Já é alguma coisa que, em 1941, tenhamos exportado, em dez meses, 
tecidos de algodão no valor de 115 551 contos de réis! 
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A produção brasileira de louças e vidros, perfumarias, calçados, chapéus, 
tintas e vernizes, papel, moveis, ferragens, ferramentas para lavoura, artefactos 
de borracha, especialidades farmacêuticas e muitos outros artigos, já supera 
em alguns casos, as necessidades nacionais e, em outros, representa apreciavel 
contingente. | 

Até há poucos anos atrás, o Brasil importava numerosos artigos destinados. 
à alimentação. A nossa indústria de tais artigos ou não existia, ou era dema- 
siado incipiente. Ainda no biênio 1912-1913, o Brasil importou, em média por 
ano, ! 

9.000 toneladas de arroz |. 
4.000 toneladas de leite condensado 
2.000 toneladas de manteiga 

2.000 toneladas de queijos 

19.000 toneladas de xarque. 


Nos dias atuais, praticamente já não importamos nenhum ya MEROS 
Essa profunda transformação cobre todo o grupo dos artigos destinados à ali- 
mentação, excetuado o trigo. Vejamos o seguinte confronto : 


Importação de bacalhau, batata e sal comum 


Em milhares de tons. Em kg “per capita”? 
1912-13 1937-38 1912-13 1937-38 


Bacalhau . 43 18 1,7 0,5. 
Batata . 29 3 1,2 0,07 


Sal comum 63 0,1 2,6 0,003 


Por outro lado, ao passo que em 1912-13 importamos apenas 5.000 to- 
neladas de óleos combustiveis, em 1937-38 importamos 600.000 — outro 
índice da nossa rápida industrialização. 

E” necessário esclarecer que não estamos tratando de demonstrar que tem 
havido mais atividade econômica no país — mais produção, mais circulação, 
mais investimento de capital. Seria infantil qualquer esforço para demonstrar 
o que já é por demais evidente e não escapa nem aos observadores casuais. 
O fato de haver atividade econômica em maior escala poderia ser apenas uma 
consequência natural do nosso crescimento demográfico. Nada mais compre- 
ensivel, nada que se explique mais claramente por si mesmo, do que o fato de 
haver, por exemplo, maior consumo em 1940 do que em 1920. Simples e irre- 
dutivel consequência do aumento da população : 30.535.605 habitantes em 
1920 e pouco mais de 41.360.000 em 1940. 

O que estamos tentando evidenciar é que a economia nacional sofreu, nos 
últimos tempos, modificações estruturais e não apenas conjunturais, e que essas 
modificações importam em aumento de peso específico, em ganho de substân- 





cia. O Brasil está produzindo mais como unidade econômica agrícola, mas, por 
outro lado, está se afastando velozmente da condição de país agrícola por ex- 
“celência, especializado na exploração de produtos coloniais, sujeito a importar, 
para consumo interno, os artigos da indústria manufatureira. 


PRODUÇÃO AGRÍCOLA 


VOLUME E VALOR EM 1920 E em 1939 


1.000 TONELADAS 1.000 contos COEFICIENTES NÚMEROS 
CLASSES DE PRODUTOS ÍNDICES 


1920 1939 1920 1939 1920 1939 1920 =100 


12.180 1.813 3.038 
21.326 1.455 2.777 
3.352 60 490 
5.149 350 2.239 


TOTAL. ese scenes oo ss una 25.885 41.998 3.678 8.544 100,0 


Quadro n. 9 


VALOR DA PRODUÇÃO GERAL DO BRASIL | 
e, rá 4 
1.000 CONTOS DE RÉIS 


1920 


NÚMEROS - NÚMEROS 
ABSOLUTOS ABSOLUTOS 


be 
E Date DE e PE SER ENCARTE RPRCUPTGÃO PME NEVE ADE 3.678 : 8.579 
DECR CINEU VE SICER nisto aro o odio ne a din ato aro fa jo 0 nO 159 448 


TOTAL. cc.» 3.837 9.027 
Industrial........... PETS LIS RE PR PN 2.949 12.000 


tia emaer Tá rd e mn 
DR E TOTAL CHARS: . Cs sous a da oo nfs ns Solibeio 6.786 21.027 


Teses. 
TE e a — — 


Quadro n. 10 


Atente-se para as sínteses numéricas constantes dos quadros ns. 9 e 10. 
Quanto à produção agrícola, estudada no quadro n. 9, releva notar, alem do 
aumento superior a 60%, ocorrido de 1920 a 1939, o deslocamento de posição 
dos grupos de produtos. Ao passo que, em 1920, o coeficiente correspondente 
ao grupo “Matérias Primas” era apenas de 9,5, em 1939 esse coeficiente já 
representava 26,2. O coeficiente do grupo “Frutos” avolumou-se em rítmo ainda 


maior, péno de 1,6 em 1920 para 5,7 em 1939. Com os grupos “Cereais” 
. - er sei ST EN IPE DATE SENTO, ER rp RE GEE ERTEDE A SEE E ESA, ts TER 
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e “Tropicais” ocorreu fenômeno inverso, caindo os respectivos coeficientes de 
49,3 e 39,6 em 1920 para, respectivamente, 35,5 e 32,6, em 1939. Todas essas 
mudanças de posição revelam a marcha da economia brasileira no sentido da 
diversificação, merecendo especial destaque, a esse respeito, o crescimento do 
coeficiente das matérias primas. 

Os deslocamentos de que dá notícia o quadro n. 10 são ainda mais con- 
cludentes, apesar de expressos em termos monetários. Em 1920, a produção 
agrícola e a produção extrativa vegetal representavam 56,5% do valor da pro- 
dução geral do país, ao passo que à produção industrial cabiam apenas 43,5%. 
Em 1938, o quadro é exatamente o contrário, tendo havido troca de posições 
entre a produção agrícola e extrativa vegetal e a produção industrial, como 
se vê: 


1920 1938 
Produção agrícola e extrativa vegetal ....... 56,5% 42,9% 
Produção industrial eifis EUICSE As 43,5% 57,1% 


Isso ainda não diz tudo, porque, como já vimos, a capacidade de produ- 
ção de vários ramos de nossa indústria manufatureira já tende a superar a ca- 
pacidade de consumo dos mercados internos, criando o problema da conquista 
de mercados externos para a colocação de seus saldos. 


Vários estágios de desenvolvimento econômico ainda podem ser identifi- 
cados no Brasil. Ainda somos, sem dúvida, um país jovem. Mal começamos a 
explorar as nossas possibilidades econômicas. Os fatos anteriormente referidos, 
porem, inculcam a idéia de que o nosso principal problema já não é tanto for- 
mar e acumular capitais. Para vários ramos de nossa produção industrial, 
os mercados internos estão se tornando insuficientes. Aumentar e fortalecer 
esses mercados é meio seguro de promover e facilitar a expansão da indústria 
nacional. De um país que possue, em depósitos voluntários, recursos conside- 
ravelmente superiores ao montante do papel moeda em circulação, não se 
pode dizer, com propriedade, que careça de capitais. 

Afortunadamente já vão bem longe os tempos em que observadores saga- 
zes como Felício dos Santos, dando expressão magistral à realidade brasileira, 
afirmavam que o 


“nosso país é uma feitoria colonial”, 


porque, “sem indústrias manufatureiras, é exportador só de produtos da lavoura 
e de matérias primas, que recebe depois, em produtos fabricados, pelo duplo do | 
seu valor”. Hoje não se pode duvidar de que o Brasil já se livrou inteiramente 








da condição de feitoria colonial, de que se afasta, cada vez mais, pela via da 
industrialização intensiva. 

Parece chegado o momento, portanto, em que cumpre ao Brasil atentar 
mais detidamente para o problema da distribuição, sem negligenciar o proble- 
ma da produção e do equipamento industrial. 


Do ponto de vista fiscal, isso significa que a União deve tender a trans- 
formar o imposto de renda em espinha dorsal do seu sistema tributário. O im- 
posto de importação, desde 1823, reforçado pelo de consumo desde 1892, tem 
sido até hoje a principal fonte de renda federal, o que certamente estimulou 
a formação de capitais em nosso país. Durante o primeiro e segundo Impérios 
e até os nossos dias, os serviços governamentais foram assim financiados com o 
produto de impostos cobrados principalmente das classes menos aquinhoadas. 
Era natural e foi acertado que assim acontecesse, porque o Brasil, país jovem, 
pletórico de recursos potenciais, devedor, alem disso, desde a independência, 
carecia de equipamento econômico. Há mais de século que vimos reconhe- 
cendo e proclamando que necessitamos de capitais (1). Vários governos teem 
dado expressão prática a esse clamor nacional, ora lançando empréstimos, ora 
atraindo capitais estrangeiros por meio de concessões e privilégios. 


Vejamos agora, realisticamente, se o imposto de renda já oferece margem 
para substituir, gradativamente mas em poucos anos, os impostos de importa- 
ção e de consumo. Antes de mais nada, cumpre salientar que nenhum outro 
tributo tem apresentado maior vigor no movimento ascencional do que o de 
renda, índice que, apesar de parcial, corrobora a afirmativa anterior sobre o 
aumento do grau de intensidade da economia nacional. 


Com efeito, de todos os tributos cobrados pela União, o imposto de renda 
é aquele que revela maior vitalidade. A partir de 1924, ano de sua implan- 
tação, até os dias atuais, a arrecadação do imposto de renda tem crescido po- 
derosa e incessantemente, de tal modo que o produto arrecadado em cada 
exercício financeiro é sempre consideravelmente maior do que o do ano ante- 
rior. É bastante mencionar que o imposto de renda produziu em 1924 apenas 
23.765 contos de réis e, segundo os dados mais recentes, deverá produzir 


“cerca de 570.000 contos em 1941. As seguintes séries substituem com van- 


tagemm, qualquer dialética a que se pudesse recorrer para demonstrar o rítmo 
de crescimento desse imposto. 


(1) “Ao Governo cabe, firmando o nosso crédito e valorizando a nossa moeda, provocar 
a entrada de novos capitais, que venham do exterior desenvolver nossas riquezas” (Joaquim 
Murtinho — Relatório do Ministro da Fazenda, 1889, Introdução, pág. XLII). 

“Tratando-se de um país novo como o nosso, a primeira necessidade a satisfazer é a en- 
trada de capitais e braços esrtrangeiros. ..” (Idem, Relatório do Ministro da Fazenda, 1901, 
Introdução, pág. LIII). 





































DESENVOLVIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA COMPARADO COM O DA RENDA ORDINÁRIA 
E TRIBUTÁRIA DA UNIÃO 


1924 — 1942 


EM CONTOS DE RÉIS 
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O simples exame do quadro acima incute a idéia de que o nosso imposto 
de renda: 


a) apresenta uma elasticidade extraordinária, tanto que se desenvolve 
em rítmo superior ao de qualquer outro tributo, direto ou indireto, do sis- 
tema fiscal da União; 

b) ainda está muito aquem dos limites de expansão que essa elasti- 
cidade sugere. 

Não parece provavel que um tributo cuja produtividade fiscal cresce 
tão acentuadamente como a do nosso imposto de renda já esteja vizinho do 
ponto de saturação. Ao contrário, essa tendência ascensional vigorosa in- 
dica que o processo de seu desenvolvimento se opera em terreno facil, sem 
encontrar resistência capaz de detê-lo ou sequer retardá-lo. 

Os gráficos ns. 6 e 7 dão ênfase visual às considerações expendidas sobre 
a tendência sempre para a alta, com que o imposto de renda se tem desen- 
volvido no Brasil. 
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2 — A RECEITA PARA 1942 
SUMÁRIO GERAL 


A C.O. estimou a receita federal para o exercício financeiro de 1942 em 
4 388 756 contos de réis, assim parcelados: 


RENDA ORDINÁRIA 
I — Rendas Tributárias 


Atos do Governo ... 
Nos Territórios 3 345 115 


II — Rendas Patrimoniais 
Renda de capitais nacionais 
Outras rendas patrimoniais 


HI — Rendas Industriais 
Correios e Telégrafos 
Estradas de Ferro 
Imprensa Nacional 
Outras rendas industriais 265 246 


“IV — Diversas Rendas 
Emolumentos consulares 
Loterias 
Taxa de Educação e Saude 
Taxa de Previdência Social 
Outras rendas 241 589 3 899 800 


RENDA EXTRAORDINÁRIA . 
- Taxa de Água e Esgoto 

Impostos da Municipalidade ... 

Cobrança da Dívida Ativa 

Taxa ad. de Assistência Hospitalar 

Adic. de 10 % s/tarifas ferroviárias 

Outras receitas extraordinárias .. 488 956 


TOTAL DA RECEITA 4 388 756 
RENDAS TRIBUTÁRIAS 
O montante das Rendas Tributárias previstas para 1942, no total de 
3 345 115 contos de réis, é superior à receita geral da União realizada em 
1936 e apenas 117 361 contos menor do que a de 1937, como se vê: 


Receita Geral da União em 1936 3 127 460 


Receita Geral da União em 1937 3 462 476 
3 345 115 
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Esse confronto atrai a atenção para o grande crescimento da renda tri- | 
butária federal, que tende a atingir, já em 1942, ao próprio nivel da receita 
geral realizada em 1937, há apenas 5 anos atrás. : 

Com efeito, o fato mais auspicioso ocorrido nas finanças da União, a partir 
de 1933, é sem dúvida o forte crescimento do aludido grupo de rendas. Depois 
de atingir a um máximo de 1 701 675 contos de réis em 1928, a renda de 
origem tributária da União decresceu sensivelmente até 1932, percorrendo a 


seguinte escala irregular: a. 


VARIAÇÕES DAS RENDAS TRIBUTÁRIAS 
“1927 — 1932 


DIFERENÇA S/O ANO | 
ANTERIOR 


oposto, francamente ascensional, cuja ritmo pode ser apreciado através das 
seguintes séries: « 
CRESCIMENTO DAS RENDAS TRIBUTÁRIAS 
1932 — 1942 
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Somente em parte essa robusta e oportuníssima reação das rendas tri- 
butárias foi determinada por majoração de taxas. O fator principal tem sido 
e continua a ser o desenvolvimento da economia nacional, tanto no setor da 
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produção como no da circulação. A despeito do conflito armado, em que se 
acham empenhados, desde setembro de 1939, os principais paises com que o 
nosso entretem relações comerciais, a economia brasileira continúa a reagir 
magnificamente na sua movimentação interna, como já ficou demonstrado. 

A estimativa das rendas tributárias para 1942, apesar de refletir certo 
otimismo aparente, nada mais representa senão a própria e inequívoca ten- 
dência desse conjunto de tributos, imparcialmente identificada nas respectivas 
estatísticas financeiras. 

A estimativa foi feita segundo uma nova modalidade do método de ava- 
liação direta, analisando-se, um por um, todos os tributos através dos últimos 
dez anos, conforme se explica em outra parte deste relatório. A análise, na 
maioria dos casos, abrangeu o comportamento de cada imposto, mês por mês, 
desde janeiro de 1930 até junho de 1941. Sempre que possivel, o estudo de cada 
imposto se estendeu aos meses de julho, agosto, setembro e mesmo outubro do 
corrente ano. A Divisão da Receita diligenciou por diminuir o prazo de cober- 


- tura de suas estimativas, baseando-as, o mais possivel, nas informações mais 


recentes. Em outras palavras, as previsões foram feitas com base nos últimos 
dados conhecidos sobre a arrecadação de 1941. 


IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 


Dos impostos integrantes das rendas tributárias, cumpre destacar, em pri- 
meiro lugar, o de importação para consumo, que foi, até 1938, como vimos, a 
principal fonte de renda da União. A partir de 1939, apesar de que a guerra 
só explodiu no último quadrimestre do ano, os direitos de importação para 
consumo passaram a refletir imeditamente o retraimento natural das trocas co- 
merciais com o estrangeiro, decorrente do fechamento e da precariedade das 
rotas marítimas. Bastam alguns algarismos para-corroborar esta afirmativa. 

Em 1935, o imposto de importação produziu uma renda de 975 082 contos 
de réis, representando 41,23% do total da Renda Ordinária arrecadada naquele 
exercício. A partir de 1935, os algarismos são estes: 


IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO COMPARADO COM A RENDA ORDINÁRIA 
1936 - 1942 
EM CONTOS DE RÉIS 





RENDA ORDI- IMPOSTO DE 















ANOS % 
NÁRIA IMPORTAÇÃO 
2.395.992 1.012.105 42,24 
2.824.058 1.173.413 41,56 
3.098.194 1.052.512 33,97 
3.297.961 1.031.197 31,27 
3.421.799 977.514 28,57 





1941 (Arrecadação provavel) er 3.737.035 1.038.955 27.80 
RR EE = mass isso Me RO vo mis o aind siste a é é bio 3.899.800 1.017.035 26,08 
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A avaliação da renda desse imposto para 1942, estimada em 1 017 035 
contos de réis, antes da extensão da guerra aos Estados Unidos, talvez deva 
ser retificada. Acontece, porem, que a C. O. não dispõe de elementos para 
prever e determinar, em algarismos, as repercussões do novo estado de coisas 
no movimento de importação do Brasil. Em todo caso, a estimativa acima foi 
feita sem se levar em conta o apreciavel aumento verificado na arrecadação 
desse imposto desde junho de 1941. É evidente que não se deve considerar 
com otimismo o comportamento do imposto de importação no ano de 1942, 
sbretudo agora que, com o envolvimento dos Estados Unidos no conflito, 
podemos esperar alterações nas trocas comerciais mantidas com aquele país. 


IMPOSTO DE CONSUMO 


O primeiro efeito da guerra no sistema tributário foi inverter as posições 
que os impostos de importação e de consumo ocupavam -em nosso quadro 
tributário. De 1921 a 1938, o imposto de consumo representava, estavelmente 
com pequenas variações, cerca de 24% da Renda Ordinária da União. Em 
todo esse período, como já vimos, a principal fonte de renda da União era o 
imposto alfandegário; o de consumo figurava invariavelmente em segundo 
lugar. 


lugar, aumentando progressivamente a sua contribuição. Já em 1939, a renda 
produzida pelo imposto de consumo representou 31,22% do total da Renda 
Ordinária federal. Eis os algarismos referentes ao período 1937-1942 (este é 
incluido apenas para ilustrar a tendência ) : 


IMPOSTO DE CONSUMO COMPARADO COM A RENDA ORDINÁRIA 
1937 — 1942 
EM CONTOS DE RÉIS 


DM Sr Er o 


RENDA IMPOSTO DE A 
ORDINÁRIA Consumo há 


2.824.058 657.074 
3.098.194 853.666 
3.297.951 1.029.683 
3.421.799 1.053.747 
3.737.035 1.178.510 
3. 


. 1941 (Arrecadação provavel)... ..execcrecenerorerarennes | 
399.800 1.235.300 


1942 ( Estimativa) 
Quadro n. 15 


A renda do imposto de consumo para 1942, estimada em 1 286 300 con- 
tos de réis, constitue uma avaliação tão exata quanto possivel em matéria de 
estimativa. A C.O. dispõe de elementos para comprovar essa afirmativa e está 
convencida de que, se não houver interferência de fatores novos (crise eco- 
nômica, escassez de matérias primas, majoração de taxas, etc. ), a arrecadação 


De 1940 a esta parte, porem, o imposto de consumo galgou o primeiro 


E E cui a eo mio da «PÉ 





* de 1942 confirmará, com um grau de aproximação perfeitamente aceitavel do 
* ponto de vista técnico, todas as suas estimativas para os diversos itens do 
“imposto. 


qu 


Es 


an ade 
». 


REA pads 


O 


! 


papi Ed om 





Pepper 


furo E dd 


Ss 


Bo 


es 


|] 
| 
| 
: E 
No 


IMPOSTO DE RENDA 


Já ficou demonstrado que, de Ei os tributos cobrados pela União, é o 
* imposto de renda aquele que revela maior vitalidade. 


4 


Posta em evidência, mediante análise detida, a tendência nitidamente as- 
* censional do imposto de renda, revelada desde a sua implantação, a C.O. esti- 
mou o produto do mesmo, para 1942, em 686 400 contos de réis, algarismos 
que podem parecer exagerados à primeira vista. A justificativa que a C.O. 
apresenta para a referida previsão se baseia no fato de que não encontrou indício 
algum que pudesse sugerir sequer diminuição de seu ritmo de crescimento. 
mpre considerar, ainda, que a própria Comissão de Reorganização dos Ser- 
iços da Diretoria do pat de Renda, da qual é presidente o diretor daquela 
cics, a afirma que “a arrecadação do imposto de renda, desde que não sejam 
negados os elementos que a reforma proposta demanda, terá todas as probabili- 
* dades de apresentar, logo de início, um aumento superior a 200 000 contos de 
Após o exame profundo a que submeteu as possibilidades do referido 
- imposto, evidenciadas pelo seu comportamento passado e presente, em que o 
* elemento característico é o vigor de crescimento, a C.O. chegou à conclusão 
É de que, independentemente da projetada reforma, a arrecadação do imposto de 
* rendas de pessoas físicas e jurídicas, no ano de 1942, poderá atingir a 640 000 
“contos de réis, os quais, somados aos demais tributos que integram o mesmo 
* grupo, perfazem o total de 686 400 contos de réis, montante da estimativa. 


DER 


“IMPOSTO DO SELO 


A produtividade tributária do imposto do selo triplicou-se no curso dos 
últimos 12 anos. A renda auferida pelo Tesouro Nacional através desse im- 


* posto atingiu a 110 208 contos de réis em 1930 e a 279 000 em 1940, devendo 


acercar-se de 330 000 em 1941. Para o exercício fiscal de 1942, foi estimada 
em 350 000 contos de réis. 


O crescimento da renda proveniente do imposto do selo constitue reflexo 


* direto do moderno fenômeno do extraordinário alargamento das funções do Es- 


y 


tado. Com efeito, incidindo sobre os atos emanados do governo, o nosso im- 
posto do selo passou a render mais não porque houvesse majoração de taxas 


ou modificação na forma de cobrança, mas porque o governo tem agido incom- 


paravelmente mais nos últimos tempos, do que em qualquer época anterior. 
É a multiplicação dos atos governamentais, fenômeno hoje observavel em 


“todos os quadrantes do globo, que explica, em grande parte, o aumento da 
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renda produzida pelo imposto do selo. A intensificação das atividades eco- 
nômicas de produção e troca certamente concorreu tambem para que esse 
aumento se verificasse, uma vez que O imposto do selo grava certos documentos 
comerciais, notadamente os recibos, os contratos de venda e locação, etc. 

No período de 1930 a 1941, a renda do imposto do selo se manteve prati-. 
camente estavel em relação à renda ordinária federal, representando sempre de | 
7 a 8,50% do total da mesma, o que traduz um paralelismo entre as duas. 

O exame do quadro n. 16 torna inuteis quaisquer outros comentários 


sobre o caso. 
IMPOSTO DO SELO COMPARADO COM A RENDA ORDINÁRIA 


1930 — 1942 
EM CONTOS DE RÉIS 





RENDA IMPOSTO DO 
ANOS ORDINÁRIA sELO % 

a 
MAO cer oie contida vasta idos Vcs =p nDaNa ENO eo | 1.532.414 110.208 749 
DR O Ses e td sa cnd a pi a AA VR 1.573.099 132.252 841 
MRS oo cot ias citas dies vo o ANEL SO un qu En DOE ANA | 1.485.793 114.265 7,69 
a A A | 1.847.033 126.391 6,84 
MBA CLS no crro core vt no tosuo Ne oca iba as ANEL CNA 2.139.521 149.436 6.98 
DRE oo o RUAS RA ra d4 eim ndips RRe O RA a 2.364.950 170.951 7,23 
> Ap A AD) DR o [2.395.992 192.467 8:03 
rec in PR 6 A 2.824.058 227.860 8,07 
E ARE 3.098.194 229.265 7,40 
RR DO SO ES a alo eai ao o APURA ER 3.297.961 263.195 7,98 
MO DS cr a suar elos Ufa de o RD a 3.421.799 279.001 8,15 
1941 (provavel arrecadação). . ..cesuneeenesereenaeeeeos l 3.737.035 320.655 8,58 
1942 (estimativa) ......ceecererenncreraeeeenneceneeanoo 3.899.800 350.000 8,97 

Quadro n. 16 


RENDAS PATRIMONIAIS 


Não vai nenhuma novidade na afirmativa de que o maior patrimônio 
existente no Brasil é o da União. Com efeito, segundo o mais recente relatório, 
da Contadoria Geral da República, o valor do patrimônio registado da União 
montava, em 1940, a 14 033 mil contos de réis. Não há outro que se lhe apro-. 
xime em nosso país, o que é natural. Entretanto, as rendas patrimoniais a 
ridas pelo Tesouro Nacional são inferiores às de rubricas insignificantes c€ 
orçamento da receita federal. O imposto sobre vendas mercantís, por exemgp 
arrecadado no Distrito Federal, produz renda visivel maior do que o P 
mônio da União. 

Que explica esse fato? Por que razões rende tão pouco um patrimônio. 
tão grande e tão valioso ? 

Bastam algumas fugazes considerações sobre a natureza e Os fins da 
ministração pública para que fique esclarecida, em grande parte pelo menos, a 
pequena rendabilidade dos bens patrimoniais pertencentes aos governos. l 

Como é sabido, a administração pública difere substancialmente da admi- 
nistração particular, cujo movel e razão de ser é o desejo de lucro. . e 


8 
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a Xe Das muitas diferenças assinalaveis entre esta e aquela, uma das mais níti- 
das consiste no fato de que numerosos empreendimentos públicos, uma vez 
concluidos, jazem à margem do controle contabil, por isto que deixam de ser 
incorporados ao patrimônio realizavel dos governos. 
Todos os bens, corpóreos e incorpóreos, das empresas particulares figuram 
perpetuamente na contabilidade das mesmas. Representados pelos valores mo- 
netários que lhes são atribuidos, estão presentes em todos os balanços. Cons- 
tituem elementos indiscutiveis do ativo. Se uma empresa particular investe 
dinheiro na construção de uma estrada, ou de uma ponte, ou do que quer que 
seja, a coisa construida é automaticamente incorporada ao seu patrimônio. 
Dá-se apenas uma variação patrimonial — o que era dinheiro passou a ser 
edifício, ou benfeitoria. 
As corporações públicas nem sempre podem atribuir um valor monetário a 
“ou de troca a todos os elementos de seu ativo. Muitos desses elementos, tais Ee. 
como as pontes, as vias e logradouros públicos, os canais, os açudes, as barra- 
- gens, as obras portuárias, os parques florestais, os museus, etc., não são a 
B. suscetiveis de alienação, nem se destinam a exploração comercial. Seria > a 
inutil, pois, atribuir-lhes um valor monetário qualquer e considerá-los partes A ; 
do patrimônio realizavel das corporações públicas. 2. 
Se todas as obras, benfeitorias e melhoramentos levados a efeito pelo go- AM 
“verno da União e depois entregues à servidão pública figurassem no rol de 
seus bens, está visto que o patrimônio federal hoje subiria a dezenas e dezenas é 
de milhões de contos de réis. Já vimos, porem, que o patrimônio registado da E 
União é relativamente pequeno, comparado com os investimentos feitos pelo val 
governo central desde a Independência. Na 
Essa a razão por que as rendas patrimoniais se apresentam tão minguadas. 
É preciso esclarecer, em primeiro lugar, que o Estado não tem nem deve ter e 
interesse em majorar o seu patrimônio — simplesmente para acumular riquezas. a” - 
Dispondo da faculdade de gravar pessoas e coisas, o Estado recorre à tributação 
para financiar os serviços públicos. A ninguem, por exemplo, ocorrerá a idéia 
de que as obras contra a seca e as da Baixada Fluminense, ambas dispendiosas, 
foram empreendidas pelo Governo da União para o fim de enriquecer o seu 
patrimônio, ou simplesmente para o de produzir renda industrial, ou de 
qualquer natureza. 
O motivo que moveu o Governo, nesses casos, não foi a espectativa de 
lucro, mas o benefício do interesse coletivo. 
Assim, não parece estranhavel que as rendas patrimoniais sejam tão 
reduzidas. 
O produto da exploração de capitais nacionais constitue o principal ele- 
mento das rendas patrimoniais da União. Para o exercício fiscal de 1942, a 
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renda proveniente de capitais nacionais foi estimada em 40 000 contos. Essa 
estimativa cingiu-se, tanto quanto possível, ao critério da avaliação direta. 
Relativamente a esse item da receita, porem, assim como relativamente aos 
demais itens do grupo “Rendas Patrimoniais”, a C.O. ainda carece de 
elementos informativos que a habilitem a estimar as respectivas rendas com 
profundo conhecimento de causa. Cumpre mencionar que, sem esse conheci- 
mento, a aplicação do método da avaliação direta se torna aventurosa. 

O quadro n. 17, com que encerramos estas sumárias considerações, põe 
de manifesto o ritmo precário e irregular das rendas patrimoniais da União. 


RENDAS PATRIMONIAIS DA UNIÃO 





1930 — 1942 
conTOS ConTOS 
ANOS DE RÉIS ; ANOS DE RÉIS 
ww P Wo 
TOME: Ss de = om do Rae o RÉ q doa O 12.025 || 1937....0cccrenerccercone come ncnntneno 72.361 
TOQLL ap vo! da rd a a e 6 pa ço q 7.999 1938, «e cosa acaso e mmii or mo ip A SR 46.836 
psi ERG ça NCIA PR NET R a bug DIO. Lovato corres avr PR ni Pas EMANA A 39.917 
ROGa Susi crf prado e poviá a Ve ma ê : 
UA CR RN DE aSÃE divs “o Ca 5083) 1980.» 5 2 nara fre cn RPPN pe 
5 TE ÇA A A 5740 || 1941 (Arrecadação provavel).....-..».=+» 45. 
ga Bob WE Lso so cimo uia cine end o ud 4.906 || 1942 (Estimativa)).......cescercemeeeos é 47.850 
Quadro n. 17 


RENDAS INDUSTRIAIS 


Sob este título da Receita Geral da República figuram as rendas dos di- 
versos estabelecimentos de carater industrial pertencentes à União e direta- 
mente administrados pelo Governo Federal. 

““Tendo por movel a prestação de serviços e não a obtenção de lucros, as 
indústrias do Estado possuem características especiais, que as distinguem das 
empresas exploradas pela iniciativa particular. De acordo com uma corrente 
de doutrinadores, o Estado só se deve tornar industrial para suprir as defi- 
ciências de iniciativa e de meios dos particulares em determinados setores de 
atividade ou, então, para prestar, com o carater de monopólio, certos serviços 
que, devido à sua importância social, não devem ser confiados a particulares. 
Do primeiro grupo, destacam-se, entre nós, as estradas de ferro que, propor- 
cionando pequena margem de lucro e exigindo enormes capitais, já não des- 
pertam as ambições dos homens de negócios. Essa a razão por que O Governo 
Federal, levando em conta o papel importantíssimo que as estradas de ferro 
desempenham na vida de um país extenso como o nosso, tem assumido a 
direção de várias das empresas ferroviárias pertencentes a organizações pri- 
vadas e as mantem em funcionamento normal. No segundo grupo podem ser 
apontados os Correios e Telégrafos que, por sua íntima ligação com a defesa 
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* nacional e o funcionamento da administração pública e ainda pelos imprescin- 
díveis serviços que prestam à população, devem ser administrados diretamente 
pelo Estado e em carater de monopólio. 


A ação do Estado industrial é geralmente criticada — por ineficiente e 
dispendiosa. Calógeras, por exemplo, quando Ministro da Fazenda, provavel- 
mente influenciado pela função fiscal da pasta, se externou de maneira 


* veemente contra a exploração de serviços industriais pelo Estado . 


“Outro ponto a sanear — escreveu ele, — é o do domínio 
industrial do Estado. Péssimo administrador, na parte comercial 
pelo menos, as consequências da gestão oficial são o deficit, a pro- 
liferação dos empregos, as clientelas eleitorais, a indisciplina, a par 
de estranha estensão de um curioso princípio: o Estado não admi- 
nistra com o intuito de fazer renda. E à sombra dessa teoria cere- 
brina paga o Brasil todo para que as estradas A ou B, servindo 
regiões restritas, proporcionem tarifas que mal cobrem os gastos 
das operações, quando não são positivamente inferiores a estes. 

Ora, nada justifica que a receita federal, isto é, o produto dos 
impostos cobrados de Norte a Sul do Brasil, que deveram desti- 
nar-se a serviços federais, seja desviada para preencher as insufi- 
ciências de rendas de empreendimentos, interessando apenas tre- 
chos limitados do país, quando, por uma organização tarifária mais 
estudada, essas mesmas zonas sustentariam o tráfego correspon- 
dente sem recorrerem ao auxílio do orçamento geral”. 


“Apesar de parecerem insustentaveis certas afirmações daquele grande mi- 
* nistro, o trecho transcrito aponta vícios e defeitos que muito frequentemente 


Se insinuam e carcomem a organização dos serviços industriais administrados 
E peso Poder Público. 


Afim de corrigir tais vícios e defeitos, mais ou menos com razão atribui- 
“dos à administração direta, pelo Estado, o Governo Federal ultimamente está 
adotando a política de conceder autonomia a alguns dos seus serviços indus- 


 triais, principalmente àqueles cuja situação econômico-financeira lhes garante 


| a auto-suficiência. Assim, no corrente exercício de 1941, as Estradas de Ferro 


|» 


| 
| 


! 





Central e Noroeste do Brasil foram transformadas em entidades autônomas, 
cujas receitas e despesas não mais figuram no Orçamento Geral da União, o 
que lhes permitirá maior liberdade de ação, isentando-as, como isenta, da ob- 
servância das regras rígidas que presidem ao funcionamento dos serviços dire- 
tamente administrados pelo Estado. As ferrovias incorporadas ao patrimô- 
nio nacional teem sido igualmente mantidas sob regime autônomo, como a 
Rede de Viação Paraná-Santa Catarina ou, pelo menos, sob regime especial, 
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com despesas atendidas por dotação orçamentária global, como a Estrada de 
Ferro Dona Teresa Cristina e a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré . 


Na proposta orçamentária para o exercício de 1942 figura a previsão dá 
renda de 31 diferentes serviços industriais, excluida do grupo, alem das Es- 
tradas de Ferro Central e Noroeste do Brasil, a E.F. Petrolina a Teresina, poa 
força de sua incorporação à Viação Férrea Federal Leste Brasileiro. As rend 
industriais foram estimadas em 265 246 contos de réis, montante superior em 
38 278:500$0 à estimativa feita para o exercício de 1941, se dela deduzirmos 
as rendas das Estradas de Ferro Central e Noroeste do Brasil. 


O grupo das rendas industriais é um dos mais estaveis, ou por outra, dos 
menos elásticos das rendas da União. Representando, até o exercício de 1940, 
no máximo 16,86% e no mínimo 11,73% do total da renda ordinária da. 
União, a contribuição das rendas industriais nestes últimos quinze anos sempre | 
foi relativamente pequena. A referida exclusão das Estradas de Ferro Central 
e Noroeste do Brasil determinou uma sensivel diminuição na estimativa das 
rendas industriais para 1942. Essa diminuição, de cerca de 250.000 contos, 
pode ser apreciada de modo mais completo à luz dos algarismos seriados no 
quadro abaixo : 

RENDAS INDUSTRIAIS COMPARADAS COM A RENDA ORDINÁRIA 


1930 — 1942 
EM CONTOS DE RÉIS 


RENDA 
ORDINÁRIA 


940 
1941 (Provavel errecadação) 
1942 (Estimativa) 


A renda industrial prevista para 1942, seccionada segundo as respectivas | 


entidades ou grupos de entidades produtoras, compõe-se das seguintes parcelas: 


Estradas de Ferro 61 000 
Correios e Telégrafos 196 000 
Imprensa Nacional 3 700 
Casa da Moeda 500 
Serviço Federal de Águas e Esgotos 900 
Outros serviços 





B - | Certas entidades industriais da União, como a Casa da Moeda, a Imprensa 
* Nacional, o Serviço Federal de Águas e Esgotos, os Correios e Telégrafos, etc., 
* de fato produzem rendas bastante mais vultosas, dado que grande parte py 
seus serviços não é remunerada, por ser prestada à Própria organização go- 
vernamental. 


DIVERSAS RENDAS 


Alguns impostos, várias taxas regulatórias e retribuitórias, alem de outras 
“contribuições miudas, originárias das mais diferentes fontes, formam o grupo 

que, no Orçamento da Receita da União, tem sido chamado “Diversas Rendas”. 
Bem analisadas, várias das rubricas deste capítulo poderiam ser incluidas, com 
propriedade, em outros capítulos da Receita, inclusive no das Rendas 
Tributárias. 

A arrecadação provavel das “Diversas Rendas” foi estimada em 241.589 
contos de réis, para 1942. AC. O. tem elementos para afirmar que a maioria 
das estimativas é tão baseada quanto a das Rendas Tributárias. j 

Referir-se, em detalhe, a todas e a cada uma das 106 rubricas distintas 
que se agrupam no Orçamento Geral da República para 1942, sob a epígrafe 
“Diversas Rendas”, seria, sem dúvida inoperante, alem de que tornaria de- 
masiado extensa esta parte do relatório. Optemos, pois, pelo critério de co- 
mentar somente aquelas rubricas que dão lugar à arrecadação de rendas mais 
vultosas, deixando à margem a maioria, que não tem nenhuma significação 
fiscal, por isto que muitas delas produzem rendas possivelmente inferiores às 
despesas da respectiva arrecadação. 

Antes, porem, é oportuno declarar que uma revisão cuidadosa das fontes 
de rendas federais, se e quando for feita, há de dar ensejo à supressão de muitos 
dos tributos inexpressivos que se aglomeram no capítulo das “Diversas Rendas” 

— ecuja manutenção no sistema tributário federal nem sempre se justifica. 

Dentre os parágrafos das “Diversas Rendas”, merecem referência indivi- 

dual os seguintes: 


a) os “Emolumentos Consulares”, cobrados pela legalização de manifes- 
tos de carga, faturas consulares e comerciais e outros atos e documentos, su- 
jeitos à fiscalização dos Consulados do Brasil. Essa renda, que tem os caracte- 
rísticos de uma verdadeira taxa retribuitória, foi estimada em 28.000 contos 
para o próximo exercício de 1942. Sua previsão para 1941 foi de 32.000 contos 
e sua arrecadação neste exercício possivelmente atingirá a 30.000 contos. 
Maiores recursos poderia produzir no exercício vindouro, se as operações de 
guerra não tivessem afetado tão profundamente as trocas internacionais, inter- 
rompendo ou restringindo nosso intercâmbio comercial com a maioria dos 
paises ; 


" 


E .4 


. 


- 


a SO a 


pai a 
“ E 


Da 
E TRE 


7» 
PD de 


a. 
a a 


ei E Ci 


E As 
: 











78 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

























b) a “Contribuição para a fiscalização bancária” tem sua arrecadação 
timada em 6.500 contos de réis para O exercício de 1942. Sua renda foi 
mada em 10.000 contos para O exercício de 1941. As importâncias m 
arrecadadas até julho, porem, indicam que o produto anual não passará muito 
de 6.200 contos. Trata-se tambem, no caso, de uma verdadeira taxa ' 
tória, cobrada dos estabelecimentos bancários para fazer face aos gastos cor 
a manutenção dos respectivos serviços de fiscalização, a cargo do Mini 
da Fazenda; ) 

c) a “Contribuição para a fiscalização geral de loterias”, assim como é 
“Quota fixa anual e imposto de 5% sobre loterias”, figura na propost 
orçamentária para 1942 entre as “Diversas Rendas”, por força do dec 
n. 2.980, de 24 de janeiro de 1941 que, ao consolidar a legislação fec 
sobre loterias, determinou que ambos os parágrafos fossem transferidos 
“Receita Extraordinária”, onde se encontravam impropriamente classi 
A contribuição para a fiscalização geral de loterias e a quota fixa anual 
verdadeiras taxas regulatórias, cobradas dos concessionários de loterias F 
o custeio da respectiva fiscalização. A taxa de 5% é um imposto indireto, qu 
recai sobre os que compram bilhetes de loterias e concorrem à respectiva ex 
tração. A arrecadação de ambos os parágrafos foi estimada em 21.100 conto 
para o exercício de 1942. Embora seja criticavel que o Estado oficialize u 
forma de jogo de azar como a loteria, não se deve esquecer que a renda 
imposto de 5% é destinada à manutenção de hospitais e casas de caric 
mantidos ou subvencionados pelo Governo Federal; 

d) o “Selo penitenciário” tem sua arrecadação prevista em 4.700 cc 
de réis na proposta orçamentária de 1942. Trata-se de um imposto indireto, 
cuja renda se destina à construção de penitenciárias e cujo emprego é oriei 
tado e fiscalizado pela Inspetoria Geral Penitenciária. Tendo em vista 
grandes falhas e deficiências de nosso sistema penitenciário, seria de se deseje 

que se estudassem meios de obter maior arrecadação deste parágrafo da 
mediante, digamos, o alargamento do campo de incidência do respectivo 

e) pela primeira vez figuram no orçamento as “Taxas Terminais”, « 
bradas pelas empresas particulares de telegrafia e radiotelegrafia, de teleic ni 
e radiotelefonia, que as retinham indevidamente em seu poder. O decreto 
n. 3.713, de 3 de outubro de 1941, determinou, porem, de forma exp 
o recolhimento das taxas terminais ao Tesouro Nacional. A renda das referidas 
taxas, para o exercício de 1942, foi estimada em 14.400 contos, mont , 
bastante significativo ; 

f) as escolas superiores mantidas pelo Governo Federal, em 
de treze, produzem certas rendas provenientes de taxas diversas, cobradas dk 
alunos. Essas rendas foram estimadas em 2.439 contos. Outros i titut 
educativos e culturais, integrantes do Ministério da Educação e Saude, tambe 
arrecadam determinadas taxas, todas incluidas e previstas no orçam 
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“Anbora muitas sejam insubstanciais. A fiscalização do ensino em suas quatro 
* modalidades — secundário, superior, comercial e de educação física, é custeada 
“mediante a cobrança de taxas dos estabelecimentos particulares que as minis- 
tram. Essas taxas foram estimadas em 11.250 contos na proposta orçamen- 


“ tária para o exercício de 1942; 


é) a “Taxa de Educação e Saude” tem sua arrecadação, no exercício de 


1942, prevista em 25.000 contos de réis. No Orçamento de 1941 foi ela es- 
timada em 20.000 contos, sendo que sua renda possivelmente alcançará 23.100 
“contos; 


h) a “Taxa de Previdência Social” constitue o parágrafo mais impor- 
tante das “Diversas Rendas”. Embora figure no orçamento como renda do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, trata-se de uma taxa cobrada 
e fiscalizada pelas estações aduaneiras do País. Incide ela na razão de 2 % 
sobre o valor comercial das mercadorias importadas do exterior, isentos o 
combustivel, o trigo, as mercadorias incluidas no Tratado de Comércio entre 
o Brasii e os Estados Unidos e as importadas com isenção de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras. A guerra tem afetado 


grandemente a arrecadação da Taxa de Previdência Social e, como a mesma 


se destina a fazer face aos compromissos assumidos pela União para com os 
Institutos de Aposentadoria e Pensões, o desequilíbrio entre a renda do tributo 
e a contribuição está ocasionando dificuldades ao Tesouro Nacional. Coin 
efeito, a arrecadação da Taxa de Previdência Social figura na proposta orça- 
mentária para o exercício de 1942 com uma estimativa de 47.000 contos, 
quando na mesma proposta, no anexo do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, se verifica ter sido fixada em 131.183 contos a contribuição a 
ser paga pela União aos Institutos de Aposentadoria e Pensões dos Industriá- 
rios e Comerciários. Impõe-se uma remodelação completa do sistema atual- 
mente em vigor para a formação da receita dos institutos de previdência 
social, afim de que o equilíbrio financeiro dessas entidades seja assegurado 
sem a criação de onus excessivos para a massa dos contribuintes; 


1) no título “Diversas Rendas”, as rendas fiscalizadas ou arrecadadas 
pelo Ministério da Agricultura foram estimadas em 53.966 contos de réis. 
Entre elas figuram diversas taxas regulatórias e retribuitórias, um im- 
posto sobre a farinha de trigo e o trigo importados e rendas várias de 
vários serviços. Entre as taxas regulatórias, destacam-se as de classificação 
comercial e fiscalização da exportação de diversos produtos agrícolas. Me- 
recem ainda menção : a taxa de inspeção sanitária; a taxa de expansão da 
pesca; a taxa de utilização, fiscalização, assistência técnica e estatística para 
exploração de energia hidráulica; a taxa de fiscalização do comércio de fa- 
rinhas; a taxa ad-valorem sobre a exportação do quartzo, etc., etc. Figura 
pela primeira vez no orçamento a “Taxa fitossanitária”, criada pelo decre- 
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lei n. 3.265, de 12 de maio de 1941, cobrada a título de remuneração por 
serviços de inspeção e expurgo de vegetais e partes de vegetais importados. k | 


2 
* 
* * 


A multiplicação das taxas regulatórias, que invadem, cada ano, aos gru- . 
pos, o capítulo das “Diversas Rendas”, constitue outro reflexo direto do cres- 
cimento das funções do Estado. Coagido pelas novas condições do mundo a 
intervir em setores que, até há pouco, lhe eram indiferentes; forçado, igual- 
mente, pelas mesmas causas, a intensificar a sua ação nos campos que já lhe 
eram próprios, o Estado moderno recorre cada vez mais à faculdade de criar 
tributos e taxas, o que faz, em muitos casos, não para obter aumento de re- 
cursos financeiros, mas para disciplinar, ou regular, ou controlar, ou estimular, 
ou retardar, ou contrabalançar, segundo os seus desígnios, estas ou aquelas ati- 
vidades sociais. 

Os itens constantes das “Diversas Rendas” na proposta orçamentária para 
1942, por exemplo, sobem a 106, ao passo que, em 1941, eram apenas 78. 
Examinado em suas causas determinantes, este aumento de rubricas de receita, 
correspondentes a outras tantas taxas novas, traduz mais a função discipli- 
nadora do que a função fiscal do Estado. Daí o fato de figurarem no orça- 
mento de receita numerosas rubricas aparentemente injustificaveis, ou por 
não produzirem renda alguma, ou por produzirem renda evidentemente infe- 
rior às despesas de arrecadação. 


RECEITA GERAL E DIVERSAS RENDAS 
1930 - 1942 


EM CONTOS DE RÉIS 


677.952 
753.560 
.555 
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“RENDA EXTRAORDINÁRIA 


De acordo com os princípios da ciência das finanças, são rendas extra- 
ordinárias as que derivam de fontes não permanentes. À luz desse ensina- 
mento, várias rendas, incluidas no Orçamento Geral da União como extra- 
“ordinárias, estão mal classificadas, especialmente as que proveem de impos- 

tos e taxas. , 


As rendas extraordinárias foram estimadas em 488.956 contos na pro- 
posta orçamentária para o exercício de 1942. Destacam-se, dentre elas : 


a) as “Taxas sobre óleos combustiveis e carvão, importados e de pro- 
dução nacional”, criadas pelo decreto-lei n. 2.667, de 3 de outubro de 1940, 
afinal incluidas no orçamento em obediência ao princípio constitucional da 
universalidade e cuja arrecadação se destina ao financiamento do plano go- 
vernamental de fomento da indústria carbonífera nacional; 


b) a “Taxa de água e esgoto”, cuja arrecadação em 1942 foi estimada 
em 38.000 contos de réis. O serviço de águas e esgotos é uma utilidade de 
carater local, cujos benefícios aproveitam exclusivamente à população da 
Capital da República. Todavia, tendo o Governo Federal assumido os en- 
cargos relativos à sua execução, as respectivas taxas são arrecadadas pela 
União e recolhidas aos cofres públicos federais. Aliás, de acordo com de- 
creto-lei já expedido, o referido serviço deverá ser entregue à exploração 
particular, sob o regime de concessão; 


c) sendo o Distrito Federal a Capital da República, sede do Governo 
e dos principais serviços federais, assumiu a União os onus decorrentes da 
prestação de alguns serviços de carater local, como o Corpo de Bombeiros, 
a Polícia Militar, a iluminação e saude públicas, a Polícia Civil, os serviços 


de águas e esgotos, etc., etc. Como indenização desses encargos, o decreto- 
lei n. 96, de 22 de dezembro de 1937, estabeleceu que o Tesouro Nacional 
recolheria o produto total do imposto de vendas mercantís e parte do imposto 


“de indústrias e profissões, cobrados no Distrito Federal. Como se sabe, em 


face da Constituição, esses impostos são da competência estadual. A renda 
conjunta de ambos foi estimada em 99.000 contos na proposta orçamen- 
tária para o exercício de 1942. Deve-se notar, entretanto, que bem maiores 
são os dispêndios impostos à União pelo custeio dos serviços de carater local. 
Seria assim aconselhavel um reexame do assunto, para uma redistribuição 
mais equitativa desses encargos, com o objetivo de se evitar que a massa 
dos contribuintes brasileiros continue a concorrer para o custeio de serviços 
que beneficiam exclusivamente à população carioca; 


d) a renda proveniente de “Diferenças de Câmbio” foi estimada em 
20.000 contos na proposta orçamentária para o exercício de 1942. Trata- 
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se de um parágrafo da receita a que corresponde, na despesa, no anexo do 
Ministério da Fazenda, dotação idêntica para atender a diferenças de câmbio; 

e) os dois parágrafos da receita sob as rubricas “Operações do Governo” 
“e “Parte dos Estados nos serviços de juros e amortização de obrigações do 
Tesouro que lhes foram cedidas por empréstimo”, não deveriam figurar no 
orçamento, tendo sido sua inclusão feita apenas por força da legislação em 
vigor. As operações do Governo são, na realidade, uma receita extraorça- 
mentária e correspondem às emissões de títulos da dívida pública e emprés- 
timos autorizados. O outro parágrafo representa não o serviço dos emprés- 
timos feitos aos Estados, mas o montante da dívida existente, acrescido dos 
respectivos juros; p 

£) a Comissão de Orçamento estimou em 40.000 contos de réis a arre- 
cadação a ser realizada no exercício de 1942 em virtude de cobrança da 
dívida ativa da União. No orçamento de 1941, a previsão feita sob essa . 
rubrica atingiu a 24.000 contos, sendo que a arrecadação ascenderá possi- 
velmente a 35.000 contos. O sistema atual de cobrança da dívida ativa 
federal tem aumentado a arrecadação dos atrasados devidos ao Tesouro 
Público. Todavia, melhores resultados poderiam ser ainda obtidos, dado 
que o balanço patrimonial referente ao exercício de 1940, levantado pela 
Contadoria Geral da República, registou um valor de 87.365 contos para 
a Dívida Ativa da União; 

é) como “Indenizações” e “Eventuais” estão previstas, na proposta or- 
camentária que acompanha este Relatório, rendas tipicamente extraordiná- 
rias, derivadas de fontes transitórias. Seria interessante que o parágrafo das 
“Rendas eventuais” fosse desdobrado para que, sob rubrica especial, se clas- 
sificassem as multas arrecadadas em virtude de infrações de leis e regula- 
mentos fiscais. A oscilação dos totais representativos dessas penalidades 
permitiria uma apreciação da adaptabilidade, aos contribuintes, das modi- 
ficações introduzidas no sistema tributário; 


h) o parágrafo “Heranças jacentes”, incluido na proposta orçamentá- 
ria por força do decreto-lei n. 2.859, de 12 de dezembro de 1940, não apre- 
senta a estimativa da sua arrecadação em 1942, por se tratar de renda alea- 
tória e em virtude da ausência completa de dados que permitam qualquer 
previsão, mesmo aproximada; 


i) os parágrafos “Taxa adicional de Assistência Hospitalar”, “Renda de 
Imigração” e “Taxa adicional de 10 % sobre tarifas de transporte das estra- 
das de ferro da União” não constituem rendas extraordinárias e só figuram 
nessa parte da Receita Geral por força dos dispositivos legais em vigor. O 
primeiro é um adicional do imposto de consumo sobre bebidas, o segundo | 
uma renda produzida por um serviço do Ministério do Trabalho e o terceiro | 





uma verdadeira renda industrial, percebida através das estradas de ferro 
da Uniã 


RECEITA GERAL E RENDA EXTRAORDINÁRIA 
1930 — 1942 


EM CONTOS DE RÉIS 


RECEITA GERAL | EXTRAORDINÁRIA 


(+) Provavel arrecadação. 
(++) Estimativa 


Em suma, do total de 488 956 contos de réis, em que é estimado o pro- 


duto da Renda Extraordinária para 1942, 208 410 contos não constituem 
propriamente renda em espectativa, tendo sido incluidos, ou por obediência a 
imposições de leis, como já se declarou, ou ao desejo de zelar pelos interesses 
“da União. Esse total de 208 410 contos está representado pelas seguintes 
parcelas: ; 


Dereticas de cambio. ...ph co esa sis sie o sola 20 000 
Operações do Govermo....... á 30 000 
Parte dos Estados nos serviços de juros e amor- 
tização de obrigações do Tesouro que lhes 
foram cedidas por empréstimo 123 410 
Indenizações ... , 208 410 


Concluindo, a renda de fato, com que a União poderá contar em 1942 — 
mantidos o sistema tributário atual e as presentes condições econômicas do 
país e feito o desconto para certas estimativas de pequenas rubricas das 
“Diversas Rendas”, possivelmente exageradas — há de girar em torno de 
4 100 000 contos de réis. 
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RECEITA GERAL DA UNIÃO NO QUINQUÊNIO DE 1938-1942 | 


EM CONTOS DE RÉIS 


RENDA ORDINÁRIA 


I — Rendas Tributárias. 
Importação.. ......» 
Ee 
Renda... 


Nos Territórios 


II — Rendas patrimoniais 
Rendas de capitais nacionais .... 
Outras rendas patrimoniais... ... 


III — Rendas Industriais.........» Aa 
Correios e bre 
Estradas de Ferro.. Ape 
Imprensa Nacional... ....ceve» 
Outras rendas industriais 


Emolumentos Consulares 


Taxa de Educação e Saude 
Taxa de ela sign Social.. 
Outras rendas.. 


RENDA EXTRAORDINÁRIA..... 


Taxa de Agua e Esgoto... ad 
Impostos da Municipalidade. ras 
Cobrança da Dívida Ativa 
Taxa adic. de Assist. Hospitalar.. 
Adc. de 10 % sitarifes ferrovi- 
20. 
660.441 


«| 3.879.768 


Outras receitas extraorainárias. . 358.472 


TOTAIS DAS RECEITAS... .veseses 


Quadro n. 21 


3.795.034 


3.421.800 


2.725.018 
977.514 
1.053.747 
410.603 
283.044 
110 


51.271 
44.115 
7.156 


461.287 
146.812 
309.240 
2.169 
3.066 


184.224 
37.454 


20.417 
53.826 
72.527 


614.661 
23.440 
79.991 
24.781 
10.121 


22.450 
453.878 


4.036.461 


3.345.115 
1.017.035 
1.286.300: 
686.400: 
355.250 
130- 


CONFRONTO DA ESTIMATIVA COM A PROVAVEL ARRECADAÇÃO DE 1941 


GRANDES GRUPOS 


ESTIMATIVA 


4.124. 546: 03350 


3.673.043: 50050 
451.502: 53350 


2.898.902:000$0 
42.333: 00050 
523.967: 500$0 
207.841:000$0 


PRINCIPAIS TRIBUTOS 


984.550:000$0 
1.156.150: 00050 
429.650: 900$0 
328.450: 000$0 
102:000$0 


2.898.902:000$0 


Quadro n. 22 


PROVAVEL 
ARRECADAÇÃO 


4.159. 102: 81050 


3.737.035:477$0 
422.067: 333$0 


3.111,395:000$0 
45.030: 00080 
382.100:442$0 
198,510:035$0 


1.038.955:000$0 
1.178.510:000$0 
569. 200: 00080 
324.615:000$0 
115:000$0 


3.111.395:00080 


, 
DIFERENÇA 


34.556: 77750' 
63.991:977$0 















3 — O MÉTODO ADOTADO NAS ESTIMATIVAS 


DOCUMENTAÇÃO 


Já se afirmou que as rendas federais para o exercício financeiro de 1942 
foram estimadas segundo uma nova modalidade do método da avaliação 
“direta. 

Ê Afim de tornar possivel uma aplicação razoavelmente segura do referido 
-- método, a C. O. levantou, analisou e sistematizou previamente copiosas 
informações estatísticas, que lhe permitiram estudar o comportamento de 
— cada rubrica antiga do orçamento de receita através de vários anos e até o 
mM mês de junho, ou de agosto, ou de setembro de 1941, conforme a disponibi- j 
lidade dos dados. 
A Essas informações revelam, em séries cronológicas : 
a) a renda produzida pelos impostos, taxas, serviços industriais e demais 
- fontes de receita, em cada exercício financeiro, a partir de 1920 (V. ficha 
ilustrativa n. 1); 


RECEITA GERAL 
1 


y 
E] 
1 E DIFERENÇA (1) 
b 
f 


7 ANOS | ARRECADAÇÃO 
j E 
| 1920 629.895 SE Site 
| 1921 734.557 | + 104.662 


OBSERVAÇÕES 





(0) 


| 
h 1922 e1s.102 | + 80.545 | 10,9 
' 1923 411439 | sos | | 


» 1927 2.028.667 
E rn 
y — 1929 2.399.600 
q 1930 1.677.952 30,07 
r 1931 1.753.560 


+ ; 
+ : 

1925 1.741.834 |" 4 206.941 13,48 
+ : 
E 


j —— 1111110111 mm 





1932 1.695.555 = 58.005 3,31 
1933 2.055.268 + 359.713 se ASA 
+ 464.262 18,42 


(1) Em relação ao exercício imediatamente anterior. 


Ficha n. 1 


1934 






* “ 





.- 


b) a diferença, absoluta e percentual, entre a estimativa ea arreca- 
dação de cada tributo ou fonte de receita, a partir de 1920 (V. ficha ilus- 
trativa n. 2); 


ABSOLUTA 
1935 2.722.693 + 203.163 8,06 


Ed 


OBSERVAÇÕES 


1936 | suado | + s08767 
1937 3.462.476 + 335.016 
1938 3.879.769 + 417.293 


4.036.460 + 241.426 6,36 


1939 


E REERES 


(1) Em relação ao exercício imediatamente anterior. 
Verso da ficha n. 1 


RECEITA GERAL 


ANOS | ESTIMATIVA DAÇÃO [ ABsoLura | % OBSERVAÇÕES 


1935 2.169.577 553.116 


1936 2.537.576 3.127.450 + 589.884 


ARRECA- DIFERENÇA 
+ 


1937 3.198.466 


E 
1938 + 56.146 1,46: 


1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 


1945 





c) a renda produzida pelos impostos, taxas e serviços industriais, em 
algarismos absolutos e relativos, por mês, inclusive o período adicional, a 
partir de 1930 (V. ficha ilustrativa n. 3); 


ARRECADAÇÃO — RECEITA GERAL 


Er 
JaNEIRO 
FevEREIRO 
Março 
ABRIL 
Maio 
JunHo 
JurHo 


Acosto 


-3 


SETEMBRO ,58 


oo 


Ourusro 
NovemBro 
Dezembro 
Per. Apic. 426.44 
TOTAIS 3.462.477 3.879.770 


ESTIMAT. 3.198.456 , 
ABS. + 264.011 + 56.147 — 275.936 À 
+ 14 


Ge P'. -'8,45 
Ficha n. o 


w 
» 
- 
. º 


100 


9.60] 


,00] 4.036.459 100,00 


DIF. 


ARRECADAÇÃO — RECEITA GERAL 


Semestra 2 Quadrimestres 
[cowros | % | Comes | % | Come | % 
562.986 882.525 | 52,61 1.167.599 69,58 


| 530956 | 756.739 1.061.348 | 60,53 
; | 450301 | 783.258 1.168.360 | 68,90 
20,72 | sor | 


a 
[30,28 | 

=. 

[asa | 

seu 


“| 
a 
3 
” 
a 
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o 
vo 
3 
ta 
a 
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[33 | 
1.237.811 | 45.46 | 1.695.725 | 62,28 
L612415 | 51,55 
16,35 | 834287 | 24,09 | 1.322.333 | 3819 | recress | 5319 
16,98 1.999.176 | 51,52 
18,58 | 098620 | 2631 | 1.560.930 atas | 2.142.564 | 56.45 
| 1.133.972 | 28,09 | 1.674.658 | 41,48 | 2.283.716 | 56,57 
rssrãos | | trcosso | 
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d) a relativa estabilidade, o ritmo de crescimento e, ainda, as variações 
estacionais de cada tributo ou fonte de receita (V. fichas ilustrativas nú- 
meros 3 e 4). 

Com base nesse material de trabalho, a D. R. poude aplicar mais segu- 
ramente o método da avaliação direta, ficando, ao mesmo tempo, habilitada a 
explicar e defender suas estimativas, sobretudo as que se referem às ren- 
das tributárias. 

Como se trata de uma nova modalidade do método da avaliação direta, 
sugerida pela intuição e apurada através de uma série de pesquisas, parece 
indicado aduzir neste relatório alguns esclarecimentos sobre os motivos que 
levaram a D. R. a enfrentar o risco de estimar as rendas federais por meio 
de um instrumento desconhecido e, alem disso, de sua própria autoria. 


CONCEITO DE ESTIMATIVA 


Vejamos, em primeiro lugar, que se deve entender por estimativa. Uma 
estimativa é simplesmente uma avaliação tanto quanto possivel bem funda- 
mentada. Oferecendo a vantagem de derivar de fatos verificados, ou admi- 
tidos com certo grau de probabilidade, a estimativa difere do “palpite” puro, 
dado ao acaso ou baseado em impressões gerais. 

Conforme diz John Bartizal, pode-se adivinhar, mais ou menos às cegas, 
o número de grãos de feijão contidos num vaso, assim como se pode estimar 
esse número mediante tomada das dimensões do vaso e verificação de quan- 
tos grãos cabem em determinada unidade de espaço. E' claro que, quanto 
mais refinadas forem as mensurações e verificações feitas, tanto maior será o 
grau de aproximação entre o fenômeno real e a estimativa. 

“O palpite puro pode, ocasionalmente, apresentar maior grau de apro- 
ximação do que a estimativa, mas essa aproximação é acidental e não quali- 
fica o palpite como base de qualquer esforço honesto para previsão de re- 


sultados” (John R. Bartizal — Budget Principles and Procedure, introd.). 

Uma estimativa pode referir-se ao passado, ao presente e ao futuro. Por 
paradoxal que sõe, o próprio termo previsão pode referir-se ao passado. 

O fluxo das rendas públicas é um fenômeno contínuo, sujeito a altera- 
ções de várias origens. A estimativa cobre uma secção, atem-se a um momento 
da duração do fenômeno — geralmente de 12 meses, como acontece no Brasil 
e na maioria dos paises. Não é, pois, teoricamente necessário que esse mo- 
mento seja futuro — pode ser um momento passado. 

Se o fenômeno, examinado em sucessivas secções passadas, revela um de- 
senvolvimento regular, uma tendência identiticavel, é lógico que essa tendên- 
cia recebe expressão quantitativa e, uma vez determinada, pode legitimamente 
— “other things being equal” — ser deslocada para o futuro, dando lugar a 
uma previsão propriamente dita. 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 89 


Se fosse necessário recorrer às autoridades para reforçar esse ponto de 
vista, seria o caso de se apelar, entre muitos outros, para o grande Aftalion, 
que ensina (1): 

“Pour le passé, lorsqu'on travaille sur la série des mouve- 
ments déja effectués, on peut trouver des formules ou des indices 
annonciateurs tels que si on les avait connus antérieurement on 
eút pu arriver à d'assez exactes prévisions. On peut, à Vaide de 
ces formules tracer des courbes calculées que ne s'écartent pas 
trop de la courbe réelle des événements écoulés”. 

Como que satisfeito por haver chegado a essa conclusão, o citado eco- 
nomista francês afirma, linhas abaixo: 

“C'est déjã quelque chose assurément, il faut dire sans ironie, 
de pouvoir ainsi prévoir rétrospectivement, prévoir dans le passé. 
Cela signifie qu'on voit plus clair dans ce qui fut, qu'on met um 
peu d'ordre dans le désordre apparent des événements, qu'on dé- 
couvre dans le flux des faits qui se sont succédés des lois ou tout 
au moins des regularités précieuses”. 

Apesar de que essas fórmulas de previsão e esses índices anunciadores, 
que teem dado lugar a previsões retrospectivas tão satisfatórias, às vezes pro- 
duzem resultados menos felizes quando utilizadas como instrumentos de pe- 
netração no futuro, “rien de plus légitime... que de prolonger dans le futur 
les régularités observées pour le passé”. 

Com essas observações em mente, passemos agora a expor o novo mé- 
todo, ou antes, os seus instrumentos e o seu mecanismo. 

A modalidade de avaliação direta, descoberta e aplicada pela Divisão 
da Receita da €C. O. na estimativa das rendas federais para 1942, nada mais 
é do que um modus simples, prático, óbvio, de pesquisar as regularidades pas- 
sadas, identificá-las e projetá-las no futuro, se for o caso. E é tão familiar, tão 
desambiciosa, tão destituida de elaborações matemáticas, que dificilmente lo- 
grará impressionar os estudiosos do assunto, sobretudo aqueles que costumam 
ficar deslumbrados ante o simbolismo das fórmulas semi-esotéricas. 

Entretanto, os fatos estão aquí para demonstrar que o método em apreço, 
apesar de novo, apesar de ainda não haver sofrido a sanção da experiência, 
pode impor-se à consideração dos especialistas em orçamento — ao menos 
para ser aperfeiçoado. Uma única demonstração bastará para fazê-lo inteira- 
mente compreendido. 


PREVISÃO NO PASSADO 


Afim de justificar a aplicação do método como instrumento de penetra- 
ção no futuro, mostremo-lo em operação no passado. 


(1) Cours de Statistique, Les Presses Universitaires de France, Paris, 3.º edição, 
págs. 241 e 242. 
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Façamos de conta que estamos em novembro de 1938 e que nos aro 
estimar, nesse mês, a renda do imposto de consumo sobre calçados pes o 
exercício financeiro de 1939. PA 
Examinando a documentação estatística de que hoje a €. O. dispõe e 
que, como já vimos, foi especialmente sistematizada para efeito de servir de 
base às estimativas das rendas federais, verificaremos que, de janeiro a setem- 
bro, foram arrecadados, em média, no triênio 1935-1937, 72,18 % do total da 


renda anual do referido imposto. 


Eis a demonstração: 


73,09 + 71,53 + 71,92 
= 72,18 
3 


Não é necessário nenhum dom especial de argúcia para se perceber que 
esses algarismos “indiciam” uma regularidade. Com base neles se pode afir- 
mar que, em regra, o montante da renda produzida durante os nove primeiros 
meses, janeiro a setembro, pelo imposto de consumo sobre calçados, representa 
cerca de 72% do total anual. Admitida essa regularidade aproximativa, o 
que é legítimo se as variaveis envolvidas permanecem as mesmas, cumpre de- 
terminar a renda provavel de 1938, ou seja do ano financeiro em curso. Como 
estamos no mês de novembro, já é possivel saber-se quanto o imposto rendeu 
até setembro próximo passado. Consultando ainda a documentação, rigorosa- 
mente mantida em dia, veremos que, em 1938, de janeiro a setembro, o im- 
posto de consumo sobre calçados produziu 18.836:82950, a saber: 


Janeiro .. 959:790$0 
Fevereiro . . .602:072$0 
Março . .922:714$0 
Abril .786:151$80 
Maio . .334:72380 
Junho .313:368$0 
Julho .250:53880 
Agosto : .354:67680 
Setembro .. .312:79780 


NNNININDAV ha 


. 836:82980 





+, 


Ora, sabido como está que, durante os nove primeiros meses, a renda do 
imposto representa, em média, 72,18 % do seu total anual e que, no ano em 
marcha, de janeiro a setembro, foram arrecadados 18.836:829$0, eis-nos de 
posse de fatos verificados, que nos habilitam a concluir que, em 1938, o im- 
posto de consumo sobre calçados deverá render, aproximadamente: 


18 836:8298$0 x 100 
R=———————————— = 26 097:010$0 
72,18 


Uma vez determinada a arrecadação provavel de 1938, cabe-nos agora 
estimar a renda para 1939. A seguinte etapa consiste na verificação do com- 
portamento do imposto durante um certo número de anos passados, dois, três, 
cinco ou mais, segundo o critério do operador. Aquí tambem a documentação 
existente nos esclarece. Diz-nos ela que, no triênio 1935-1937, o imposto tem 
crescido; diz-nos mais que as percentagens de crescimento são as seguintes: 


1935 sobre 1934 + 9,66 
1936 72 1935 + 11,24 
1937 a 1936 + 587: 


9,66 + 11,24 + 5,87 
M=D——————————— = 829% 
3 


-. 


Caso houvesse regularidade percentual no crescimento, é claro que, em 
1939, a renda do imposto seria, aproximadamente, a de 1938 + Y% média de 
crescimento. Como não há regularidade, uma vez que a média se afasta sen- 
sivelmente dos valores de que é expressão ideal, cumpre-nos verificar: 

a) se em 1938 o crescimento se mantem e, em caso afirmativo, como se 
“mantem; 

b) se não se alterou algum dos fatores que influem na renda do imposto. 

A primeira verificação é facil. Basta comparar o montante arrecadado 
em 1937, de janeiro a setembro, com o montante arrecadado em igual período 
de 1938. A documentação revela: 


Arrecadação até setembro de 1937 15.999:474$0 
Arrecadação até setembro de 1938 18.836:829$0 


Diferença para mais em 1938 2.837:3554$0 


ou sejam 17,73 % em algarismos relativos. Confrontando essa com a percen- 
tagem média de crescimento verificada no triênio 1935-1937 (8,92 % ), somos 
forçados a concluir que houve modificação nos fatores influentes na renda. 
Que ocorreu ? 

R.C.0. — F. 7 
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Dentre os fatores que mais frequentemente influem na renda de qualquer 
imposto, direto ou indireto, ocorrem logo, a quem quer que seja encarregado 
de estimar receita pública, os seguintes : 

a) majoração de taxas; 

b) legislação especial concedendo ou ampliando isenções ou, ao con- 
trário, abolindo isenções já existentes; 

c) crise econômica afetando especialmente a fonte sobre que recai o 
tributo; 

d) conjuntura econômica geral; 

e) certas modificações introduzidas nos hábitos pelo progresso tecno- 
lógico. 

No caso em exame, o primeiro fator enumerado — majoração de taxas — 
reivindica desde logo a atenção do operador, como uma das causas que muito 
verosimilmente estariam influindo no comportamento do imposto. Com efeito, 
os decretos-leis ns. 739 e 828, respectivamente de 24 de setembro e 1.º de no- 
vembro de 1938, majoraram as taxas unitárias do referido imposto. Essa majora- 
ção de taxas, conquanto só se haja efetivado no último quadrimestre do exer- 
cício financeiro, teria afetado retrospectivamente a fonte tributária. Como ? 
Sabendo de antemão que as taxas iam ser aumentadas, a indústria de calçados, 
meses antes da reforma do imposto, diligenciou por intensificar a produção, 
afim de se beneficiar das diferenças entre as taxas antigas e as novas. 

Tanto isso é verdade que, a partir de abril, o imposto de consumo sobre 
calçados passou a produzir renda mensal sensivelmente superior à arrecadada 
nos mesmos meses do ano anterior, 1937, o que fica evidenciado pela seguinte 
comparação: 


RENDA MENSAL DO IMPOSTO DE CONSUMO SOBRE CALÇADOS 


EM MIL REIS 


«425:64650 
«871:25280 
490:393$0 
862:76050 


e fp pt pt nt 3 et a 
ENA 


- 881:455$0 2.312:79750 


Eis, em princípio, a razão por que o ritmo de crescimento do imposto so- 
freu apreciavel aceleração, elevando-se, nos três primeiros trimestres de 1938, 
a mais do dobro da percentagem média relativa ao triênio 1935-1937. Em 
face desta verificação, pode concluir-se, ou pelo menos admitir-se que, para 
efeito de estimativa, a tendência do crescimento do imposto já agora não está 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


representada pela percentagem média daquele triênio (8,92%), mas pela de- 
corrente da comparação entre os montantes arrecadados até setembro dos 
anos de 1937 e 1938 (17,73%). 

Aceito esse fato, tanto mais provavel quanto é certo que a majoração 
das taxas atuará, daquí por diante, no sentido de manter a nova tendência, — 
o que só deixará de ocorrer se a indústria de calçados entrar em crise de qual- 
quer natureza — impõe-se que a renda do imposto no exercício de 1939 será, 
em estimativa, igual à arrecadação provavel de 1938 mais a percentagem de 
crescimento dos nove primeiros meses desse ano sobre igual período do ano 
anterior, ou seja: 


R — 26 097:01080 X 117,73 % = 30 724:00050 


Esta seria, pois, a estimativa da renda do imposto de consumo sobre 
calçados para o exercício financeiro de 1939, elaborada em novembro de 1938, 
com base nos dados da estatística financeira até então disponiveis, na análise 
ligeira da situação econômica da respectiva fonte tributária e no exame da 
legislação atinente ao caso. 

Abra-se, agora, o relatório da Contadoria Geral da República sobre o 
exercício financeiro de 1938 e ver-se-á que, naquele ano, o imposto em apreço 
produziu a renda de 27 149:658$0. Segundo os nossos cálculos, a renda 
provavel do imposto, em 1938, seria de 26 097:010$0. O confronto destes 
dois- montantes revela um grau de aproximação de 3,88%. Se considerarmos 
que, de acordo com os tratadistas, as melhores estimativas conhecidas são as 
inglesas e que a diferença entre elas e a arrecadação de cada imposto oscila 
em torno de 3%, não haverá exagero em dizer-se que 3,88% constitue uma 
aproximação perfeitamente aceitavel. 

Ocorre, porem, que esse grau de aproximação diz respeito à arrecadação 
de 1938 e à reestimativa elaborada, em novembro daquele ano, para servir 
de base à previsão de 1939. Cumpre, assim, reconhecer que a majoração das 
taxas, introduzida no último quadrimestre de 1938, influiu, sem dúvida, no 
sentido de tornar menos exata essa reestimativa. 

Mas vejamos o caso da estimativa para 1939, que é o que nos interessa 
mais de perto. Segundo o relatório da Contadoria Geral da República sobre 
o exercício financeiro de 1939, o imposto de consumo de calçados produziu, 
naquele ano, 30 529:593$0 de renda. Como se vê, este montante é pratica- 
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30 724:000$80. Aquí o grau de aproximação é de 0,64%, resultado que 
prescinde de comentários. 
EA 
* x 
Os iniciados nos métodos de previsão econômica hão de objetar que um 
fenômeno econômico-financeiro, tal a renda de determinado imposto, está 
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sujeito à influência de tantas causas, que se torna impossivel a identificação 
de um “índice anunciador” em que todas estejam representadas. 

Já se tem verificado, entretanto, “que si un événement dépend de beaucoup 
de facteurs, il est possible néanmoins d'obtenir des résultats proches de la 
réalité en calculant une variable d'aprês 2, 3 ou 4 variables seulement” (1). 

A modalidade de estimativa das rendas públicas que acabamos de expor 
está longe de ser um binóculo de alcance miraculoso, através de cujas lentes 
se possa ver claramente o futuro. E” antes um instrumento cômodo e simples 
de pesquisas no passado. 

Mas se o operador, ao utilizá-lo, descobrir regularidades no curso dos 
fenômenos pesquisados; se dispuser, além disso, de documentação econômica 
subsidiária, inclusive de “documentação invisivel”, que é o seu conhecimento 
direto das coisas e a sua sagacidade; se se mantiver bem informado sobre 
a marcha dos negócios; se não se esquecer de que toda previsão baseada no 
passado pressupõe a permanência dos fatores envolvidos e de que, quando 
um destes se modifica, os resultados previstos tambem se modificarão; se, 
enfim, possuir as necessárias qualidades de observação e de inteligência para 
exercer o dificil ofício de prever — então é certo que poderá, em muitos casos, 
aplicar com proveito esta nova modalidade do método da avaliação direta das 
rendas públicas. 


PREVISÃO PROPRIAMENTE DITA 


Vejamos agora o método em plena utilização, como instrumento de 
sondagem do futuro, tal como foi manejado pelo C. O. 

Suponhamos que se desejasse saber por que motivo a D.R. estimou 
em 34 800 contos de réis, para 1942, a renda do imposto de consumo de 
cimento. 

Eis a explicação, isto é, eis como, no caso, se aplicou o método : 

De 1936 a 1940, ou seja no último quinquênio, o produto arrecadado 
do imposto de consumo de cimento nos seis primeiros meses de cada ano 
corresponde, em média, a 43,78% do total anual, assim : 


DM 


1937 | 1938 


43,62 


(1) Aftalion — op. cit. pág. 199. 
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Achada esta importância, que é R = 


M = = 43,78 % 
' 5 


A simples comparação dessa percentagem média com a percentagem 
de cada ano revela regularidade na arrecadação do imposto. 

“ Partindo do postulado estatístico segundo o qual “o que é constante no 
passado é provavel no futuro”; sabendo agora que o produto do imposto de 
consumo de cimento escriturado no primeiro semestre de cada ano corres- 
ponde, em média, a 43,78% do total da respectiva arrecadação anual; sabendo 
eginda que até junho de 1941, o referido imposto rendeu: 


1 755:616$0 
2 248:288$0 
2 258:989$0 
2 814:543$0 
2 670:084$0 
2 617:751$0 


14 365:271$0 


era facil a determinação da arrecadação provavel de 1941 (12 meses mais 

o período adicional), mediante a simples operação de verificar qual a impor- 

tância de que 14 365:271%0 representam 43,78%. 

14 365:271$0x 100 
43,78 

isto é, determinada a renda provavel do imposto no exercício corrente, 

cumpria estimar a sua renda no próximo exercício, o que se fez da seguinte 


maneira: verificou-se, em primeiro lugar, que esse imposto tem produzido 
renda constantemente crescente, como se vê: 


= 32 812:40080 


% de crescimento s/ 
o ano anterior 


1940 . 
Média do quinquênio 1936/40 
Média do biênio 1939/40 


Seria de se aceitar uma dessas percentagens de crescimento para o ano 
de 1942? Qual delas? Se as variações, de ano para ano, não fossem tão 
desiguais, a percentagem média do último biênio poderia ser admitida, embora 
houvesse todo o exercício de 1941 entre ela e o comportamento provavel do 
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imposto no exercício de 1942. Alem disso, o exame do crescimento anual 
põe de manifesto uma tendência descensional. Não há dúvida que a renda 
do imposto ainda está crescendo. Por outro lado, não é menos certo que o 
crescimento tende a diminuir, desde que influências novas não interfiram 
na sua marcha. 

Há fatores novos influindo na renda do imposto? À mingua de outros 
recursos de verificação, como sejam a produção de cimento no ano de 1941, 
os planos de produção para o ano de 1942 e informações numéricas sobre a 
indústria de construções em todo o país, inclusive projetos, só nos resta com- 
parar a renda do imposto arrecadada no primeiro semestre de 1941 com a 
que foi arrecadada em igual período de 1940. A comparação 


1º semestre de 1941 14 365:271$0 
1º semestre de 1940 13 606:995$80 


diferença. . . 758:276$0 
aumento percentual 5,57% 


mostra que, no período mais recente de que há dados disponiveis, a renda do 


imposto continua a crescer, acusando um aumento de 5,57% sobre o primeiro | 


semestre do último exercício financeiro encerrado. Essa percentagem é pra- 
ticamente igual à percentagem média de crescimento verificada no último 
biênio (6,95 %), a que já se fez referência. - 

A média das duas (5,57 + 6,95 = 12,52: 2 = 6,26), foi a que a D.R. 
admitiu como índice de crescimento do imposto para 1942. 

A estimativa de 34 800 contos de réis é simplesmente a soma da arre- 
cadação provavel de 1941 mais 6,26% de crescimento, desprezada a fração 
de dezenas de contos, ou seja, comparativamente : 


Arrecadação de 1940 30 828:700$0 
Arrecadação provavel de 1941 32 812:400$0 
Estimativa de 1942 34 800:000$0 


Cumpre esclarecer que o mesmo processo foi seguido na estimativa de 
todas as rubricas antigas da receita, excetuadas algumas das “Diversas Rendas”, 
das “Rendas Patrimoniais” e da “Renda Extraordinária”, em que a sua apli- 
cação não tinha cabimento. 


Entre estas rubricas estão incluidas : 

a) renda de capitais nacionais; 

b) diferenças de câmbio; 

c) operações do governo; 

d) parte dos Estados nos serviços, etc.; 
e) produto da cobrança da Dívida Ativa; 
f) indenizações. 
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E cara id Soda, is ai empíricas, valendo apenas 
qo alert q ha is à o confacimmanto geral dos elaboradores. 
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'* Inclua-se, como advertência final, que o julgamento definitivo sobre essa 
nova modalidade de estimativa das rendas públicas há de permanecer em sus- 
* penso, até que a experiência fale. Somente no curso do ano de 1943, quando se 
encerrar o exercício financeiro de 1942, será possivel saber-se até que ponto o 
novo método merece confiança e boas-vindas, ou o contrário. 
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DEPARTAMENTO AOMINYISTRATIVO DO SERVIÇO POBLICO 7. BARBOSA. 








A DESPESA PÚBLICA 


Á se afirmou ser a despesa pública a tradução em algarismos do que o Go- 

verno se dispõe a fazer pela Nação no próximo exercício. Nessas condições, 
as dotações destinadas aos diversos setores de atividade do Estado deverão ser 
dispostas nas tabelas orçamentárias de uma forma clara, harmoniosa e facil- 
mente inteligivel. Tem sido criticado o sistema atual de classificação das des- 
pesas da União, por impossibilitar que se conheça com exatidão a finali- 
“dade dos gastos públicos. Com efeito, a atividade do Estado objetiva certos 
fins e se faz sentir em determinados setores da vida social. Necessário seria 
assim que os orçamentos demonstrassem o “quantum” destinado a cada uma 
dessas finalidades estatais, com o que se conheceria a tendência política do 
Governo e a maior ou menor atenção com que são encarados os diversos pro- 
blemas nacionais. Saber-se-ia dessa forma o total dispendido com a Defesa 
Nacional, a Educação Pública, a Justiça Federal, as Obras Públicas, o Sanea- 
mento, o Fomento Econômico etc. Os orçamentos modernos, traduzindo a 
crescente interferência do Estado em todos os campos da vida social, procuram 
classificar e distribuir as despesas públicas em grandes grupos demonstrativos 
das diversas finalidades perseguidas. Quando se cogita de estabelecer em lei 
uma classificação racional e lógica das despesas orçamentárias, cumpre escolher 
um sistema capaz de permitir o conhecimento do destino dado aos totais exi- 
gidos do povo através dos tributos e demais contribuições da receita pública. 


Desde os primeiros orçamentos do Império do Brasil, a despesa pública 
se distribue na lei de meios e nas tabelas anexas por ministérios e verbas. Os 
ministérios constituiram sempre as divisões principais e, em torno deles, foram 
sempre realizados os trabalhos orçamentários. Após 1930, a criação e o desen- 
volvimento de alguns orgãos de carater consultivo ou com encargos altamente 
especializados, instituídos para auxiliar diretamente o Presidente da República 
no exercício de suas complexas funções de superintendente da administração 
pública federal e de orientador da política nacional, fizeram com que no orça- 
mento esses orgãos passassem a figurar em separado dos Ministérios, de cuja 
organização não participam. A despesa geral da União, fixada em réis 
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5.026.076:893$6 para o exercício de 1942, assim se distribue pelos Ministérios, 
Presidência da República e orgãos a ela diretamente subordinados : 
Jo 

Presidência da República 1.978:600$80 0,039 
Departamento Administrativo do Serviço Público....... 9.026:600$80 0,179 
Departamento de Imprensa e Propaganda 11.845:940$0 0,235 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 19.698:600$0 0,392 
Comissão de Defesa da Economia Nacional ; 610:500$0 0,012 
Comissão Especial (Revisora das Concessões de Terras 

Fronteiriças) 345:000$0 0,007 
Conselho Federal de Comércio Exterior............. apa 1.317:500$0 0,026 
Conselhn de Imigração e Colonização 388:700$0 0,008 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 851:280$0 0,017 
Conselho Nacional do Petróleo 25.000:000$0 0,497 
Conselho de Segurança Nacional.................s. Rr 50:000$0 — 
Minsstórios da” Aeronhutica...csmipsto o sroe nie pé é eia Pa td. 277.000:52280 5,511 
Ministério da Agricultura 183.952:475$6 3,660 
Ministério da Educação... cp sic csroc as er stem oia çh 370.285:188$0 7,367 
Ministério da Fazenda .477.360:000$80 29,394 
Ministério da Guerra 862.229:638$0 17,155 
Ministério da Justiça Ê 256.991:716$1 5,113 
Ministério da Marinha 348.969:367$80 6,943 
Ministério das Relações Exteriores 74.748:000$0 1,487 
Ministério do Trabalho 188.624:00080 3,753 
Ministério da Viação ; 914.803:266$9 18,201 


Posta em confronto com o orçamento de 1941, a proposta orçamentária 
para o exercício de 1942 contempla com dotações novos orgãos da adminis- 
tração: o Ministério da Aeronáutica, criado pelo decreto-lei n. 3.150, de 23 
de março de 1941, e a Comissão Especial (Revisora das Concessões de Terras 
Fronteiriças) instituida pelo decreto-lei n. 1.968, de 17 de janeiro de 1940. 
Representa o primeiro desses orgãos uma exigência da defesa nacional e um 
imperativo da moderna ciência militar que transformou a aviação em arma 
autônoma servida por técnica própria. O novo Ministério centralizará e coor- 
denará tudo quanto diga respeito à aviação militar ou civil no território nacio- 
nal e está desinado a ser orgão de vital importância no quadro político da 
Nação. A Comissão Especial Revisora das Concessões de Terras Fronteiriças 
tem sua criação ligada à defesa de nossa extensa zona fronteiriça, que deve 
estar sob permanente vigilância do Estado. 


Depois de classificadas por Ministérios e orgãos da Presidência da Re- 
pública, a despesa se distribue por verbas. Até 1937 as verbas representavam 
os serviços públicos, de acordo com as prescrições do Código de Contabilidade, 






































RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 





entendidos aqueles como as repartições, departamentos e orgãos da adminis- 
tração. Por uma feliz inovação, introduzida pelo extinto Conselho Federal do 
Serviço Público Civil, passaram as verbas a representar os elementos constitu- 
tivos das despesas públicas, entre os quais se destacam o Pessoal e o Material. 
Essa classificação das despesas tem para a administração importância inesti- 
mavel, permitindo um cotejo seguro entre esses diversos elementos e a respectiva - A 
proporcionalidade na realização dos gastos públicos. São hoje em número de » 
seis as verbas do orçamento da despesa e, por elas, assim se distribuem os gastos 
fixados para 1942 : 


% 
R E SS E VA PR DD ND = 7 1.979.192:94385 394 PE 
EE FENDER EDS PR PRO 700.326:310$0 13,9 A 
= Santin o MERIgOS. ass issssosseaciss scisesascto 783.538:510$5 15,6 es 
ES 2, aos ia SiS Sie elsé 3.350:000$0 00,1 xa 
E -— Obres; Despróprinção e Aquisição de Imovéis......: 574.546:129$6 114 »a 
NE do qria e cd PÁ dd 985.123:000$0 19,6 q 


Cada uma das verbas orçamentárias se divide em consignações, subdividi- 
das por sua vez em subconsignações, representando a rigorosa especialização e 
discriminação da despesa pública determinada em preceito constitucional, Em 
resumo, na atual técnica orçamentária, as verbas representam grandes grupos 
de natureza específica, as consignações destacam dentro das verbas grupos ho- 
mogêneos. Essa especialização dos elementos constitutivos da despesa pública 
constitue o meio mais eficaz de disciplina dos gastos da administração e deve 
estar subordinada a uma terminologia adequada, que impeça um emprego di- 
ferente daquele a que foram destinadas as dotações orçamentárias. E” o que 
afirmou o Tribunal de Contas em seu relatório sobre as contas relativas ao 
exercício de 1939: 





“A distribução detalhada das verbas, na medida das necessidades A 
E, de cada serviço e nos limites fixados, em vez de dotações globais, com E 
g liberdade de aplicação, envolve, realmente, muito mais do que a con- 
veniência de vincular os recursos aos planos de administração, sem 
permitir que uns se beneficiem em prejuizo dos outros, a vantagem 
de facultar um controle mais severo, em todas as suas particularidades, 
objetivando, em suma, a razão de ser dos orgãos de fiscalização”. 


Na discriminação, por consignações e subconsignações, da verba Pessoal, 
é grande o progresso já alcançado e facilmente verificado na proposta orça- 
mentária para 1942. Tendo em vista o Estatuto dos Funcionários Públicos, 
diploma legal disciplinador dos direitos e vantagens dos funcionários, foi possivel sa 
uma rigorosa padronização das despesas de pessoal e a atribuição às respectivas 
consignações e subconsignações de uma nomenclatura perfeitamente adequada 
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e elucidativa. Dessa forma, a verba Pessoal apresenta cinco consignações re- 
presentativas dos cinco grupos dentro dos quais se classificam todos os gastos 
feitos pela União com o pessoal que lhe presta serviços remunerados. No to- 
cante à verba Material, idêntico progresso não poude ser ainda alcançado, 
apesar dos grandes esforços dispendidos pelo Departamento Administrativo do 
Serviço Público no sentido de normalizar a aquisição do material de uso nos 
serviços da União, padronizar e catalogar esse material. Discriminado em um 
“Caderno de encargos” todo o material utilizado e utilizavel nos serviços públi- 
cos federais, facil será a reunião em grupos homogêneos dos de igual natureza 
ou para fins idênticos e o estabelecimento de ementas claras e precisas que qua- 
lifiquem com exatidão os mesmos grupos, permitindo uma exata contabilização 
dos dispêndios da verba 2 e o levantamento das estatísticas tão indispensaveis 
à apuração do custo real dos serviços públicos. A verba material se subdivide 
ainda pelas três consignações previstas no Código de Contabilidade Pública : 
material permanente, material de consumo e diversas despesas, classificação 
esta cuja propriedade é criticada com certa dose de justiça. No tocante à verba 
Material o problema principal é o estabelecimento de ementas claras e precisas 
para as subconsignações, de forma a serem perfeitamente identificadas as des- 
pesas que podem a ela ser imputadas. Desde a sua criação, esta Comissão vem 
procedendo a uma rigorosa revisão dessas ementas, cuja redação apresenta sen- 
sivel melhora na proposta de orçamento ora apresentada. Nesse particular, foram 
aceitas sugestões e críticas de diversas repartições que, na execução quotidiana 
do orçamento, conhecem praticamente as dificuldades decorrentes de uma no- 
menciatura orçamentária ambigua ou pouco explícita. As subconsignações foram 
tambem rigorosamente codificadas, trabalho cujas vantagens para a distribui- 
ção de créditos, estatísticas futuras e contabilização é desnecessário enumerar, 


A verba 3 — Serviços e Encargos apresenta 62 subconsignações incluidas 
em uma consignação única : Diversos. A verba 4 — Eventuais, incluindo ape- 
nas quantitativos para atender às despesas imprevistas e para as quais não 
existe nas tabelas orçamentárias dotação própria, tem uma única subconsigna- 
ção. A verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis, apresenta 
duas consignações, a primeira com três e a segunda com uma subconsignação, 
especificando a natureza das obras públicas para as quais é consignada dotação 
no Orçamento. Finalmente, a verba 6 — Dívida Pública, distribue os encar- 
gos do serviço da dívida pública federal por duas consignações, uma relativa à 
Dívida Consolidada e a outra à Dívida Flutuante. Esta verba aparece exclusi- 
vamente no Orçamento do Ministério da Fazenda e se distribue por cinco 
subconsignações explicativas dos diversos compromissos da União, para cuja 
satisfação consigna a lei de meios as importâncias necessárias. 


Esta Comissão levou a efeito um paciente e minucioso trabalho e proce- 
deu a um levantamento prévio de todos os serviços e repartições de cada mi- 
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nistério, enumerando-os de acordo com as suas relações de subordinação. Tal 
tarefa foi facilitada pela organização departamental dada a alguns ministérios, 
com separação dos orgãos de administração geral dos orgãos de administração 
específica. Após relacionados, os serviços dos ministérios foram codificados e 
receberam um número que os acompanha em todas as subconsignações. Faci- 
lita-se dessa forma a consulta, a estatística administrativa e a contabilização. 


E” de se notar todavia que, em virtude da unificação dos quadros de pessoal 
de quase todos os ministérios, as despesas com o pessoal permanente são geral- 
mente consignadas de forma global. Um dos objetivos do preceito constitucio- 
nal foi, sem dúvida, o de permitir o conhecimento do custo de cada unidade 
da administração. Entretanto, o sistema adotado não permite que essa apura- 
ção seja feita pelas tabelas orçamentárias com relação aos gastos de pessoal, 
mas apenas no fim do exercício pelas próprias repartições, à vista da respectiva 
lotação. A Contadoria Geral da República vê-se porem impossibilitada de fazer 
essa apuração, do que resulta uma acentuada lacuna nos balanços do exercício. 
Tendo em consideração as grandes vantagens advindas à administração do 
pessoal pela unificação dos quadros, não se deve abandonar o sistema, cujos 
benéficos resultados já estão se fazendo sentir. E” necessário contudo que os 
Serviços do Pessoal forneçam à Contadoria Geral da República, no início do 
exercício, a lotação de cada unidade de administração, para uma perfeita esta- 
tística, contabilização e controle dos gastos com o pessoal. 


Aparentemente, tem-se tambem a impressão de que as dotações da Ver- 
ba 2 — Material, não estão discriminadas de conformidade com o preceito 
constitucional, em virtude da reunião de algumas despesas nas Divisões 
dao Material de alguns ministérios. Este critério tem sido adotado, sem carater 
geral, tendo em vista a localização da repartição ou serviço. Assim, todas as 
repartições situadas dentro do ráio de ação eficaz da Divisão do Material ti- 
veram suas dotações consignadas em globo no Orçamento, o mesmo não acon- 
tecendo com os serviços localizados em zonas distantes e que teem necessidade 
de fazer diretamnete suas aquisições. As dotações globais do orçamento figu- 
ram, porem, perfeitamente discriminadas, neste relatório, pelas unidades admi- 
nistrativas a que se destinam. E” de se esperar tambem que o novo Código de 
Contabilidade Pública venha regular definitivamente o assunto e permitir que 
a apuração do custo de cada repartição seja rigorosamente feita, sem prejuizo 
da ação dos Serviços do Material. 


Com referência às subconsignações da Verba 5 — Obras, é rigorosamente 
obedecido o mandamento constitucional. Embora as dotações sejam destinadas 
a Divisão de Obras ou orgão equivalente, são mencionadas item por item as 
suas finalidades e natureza, sendo perfeitamente identificada a unidade admi- 
nistrativa que se beneficiará da dotação orçamentária. 

R.C.O. — F. & 
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A VERBA 1 — PESSOAL 


As dotações classificadas na verba 1 do Orçamento Geral deveriam repre. 
sentar a totalidade das despesas feitas com o pessoal civil e militar que presta 
serviços à União. Todavia, algumas sub-consignações da verba 3 — Serviços 
e Encargos e da verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis, in- 
cluem quantitativos para despesas de pessoal. Contudo, a verba Pessoal repre- 
senta a quase totalidade dos gastos efetuados com a manutenção do pessoal 
civil e militar utilizado pelo Governo Federal para o funcionamento de seus 
serviços. 

E” nessa verba que se refletem, com maior intensidade, os esforços reali- 
zados pela Administração Pública Federal para dotar o País de uma má- 
quina administrativa à altura de suas necessidades atuais e que permita ao 
Governo Nacional a consecução de seus objetivos. A lei n. 284, de 28 de 
outubro de 1936, foi o passo inicial do movimento renovador, reajustando os 
vencimentos do pessoal permanente do serviço público civil, estabelecendo 
para o mesmo o princípio geral da formação de carreiras e organizando nos 
ministérios os respectivos quadros em moldes racionais. Posteriormente, o de- 
creto-lei n. 240, de 28 de fevereiro de 1938, após a realização de um rigoroso 
censo do pessoal extranumerário da União, estabeleceu normas precisas para 
disciplinar a sua admissão, situação e dispensa e permitir um rigoroso controle 
das respectivas despesas. A criação do D.A.S.P., com as suas Divisões do 
Funcionário e do Extranumerário, e dos Serviços do Pessoal nos Ministérios, 
possibilitou a centralização dos assuntos referentes aos servidores do Estado e 
regulou de uma forma clara seus deveres, direitos e vantagens. Com base 
nesses diplomas legais, foi possivel ao orgão elaborador da proposta do Orça- 
mento da União, nestes últimos anos, levar a efeito uma revisão completa 
dos gastos de pessoal, escoimando-os de impropriedades de denominação e 
corrigindo situações anômalas e irregulares que acarretavam injustiças de tra- 
tamento. 


Foi possivel assim abandonar um critério meramente estimativo, substi- 
tuindo-o por uma fixação rigorosa de gastos, após uma verificação cuidadosa 
das necessidades de cada serviço. Aliás, esse trabalho tem sido grandemente 
facilitado pela eficiente colaboração prestada à Comissão de Orçamento, nessa 
parte, pelo Departamento Administrativo do Serviço Público, por intermédio . 
das suas Divisões do Funcionário e do Extranumerário. A primeira fornece, 
perfeitamente atualizados, os diversos quadros do funcionalismo civil, permi- 
tindo a fixação da respectiva despesa mediante um simples cálculo aritmético. 
A segunda encaminha à Comissão as séries funcionais de extranumerários de 
cada repartição e dá sua opinião segura e fundamentada sobre as alterações 
propostas e majorações solicitadas. 
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Com referência às despesas com o pessoal militar do Exército, da Mari- 
nha e da Aeronáutica, os trabalhos da Comissão encarregada da elaboração da 
proposta orçamentária para o exercício de 1942 foram grandemente facilita- 
dos pela codificação da legislação reguladora de seus vencimentos e van- 
tagens. 

As despesas da Verba I — Pessoal — distribuem-se pelas seguintes con- 
signações e sub-consignações, rigorosamente padronizadas para todos os orgãos 
da administração: y 


Consignação I — Pessoal Permanente 


Pessoal Permanente. 
Percentagens. 


Consignação II — Pessoal Extranumerário 


— Contratados. 

— Mensalistas. 

— Diaristas. 

— 'Tarefeiros. 

'— Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços, du- 
rante o exercício. 


Consignação III —- Vantagens 


09 — Funções gratificadas. 

10 — Gratificação por exercício em zonas ou locais insalubres. 
— Gratificação por trabalho com risco da vida ou da saude. 

12 — Gratificação por serviço extraordinário. 

13 — Gratificação por trabalho técnico ou científico. 

14 — Gratificação de representação. 

15 — Gratificação adicional. 

16 — Gratificação de magistério. 

17 — Gratificação de representação de Gabinete. 

-18 — Honorários por concurso, prova ou ensino. 

19 — Auxílio para diferenças de caixa. 

20 — Qutras gratificações. 

21 — Gratificações militares. 


Consignação IV — Indenizações 


22 — Ajuda de custo. 
23 — Diárias. 
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Consignação V — Outras despesas com Pessoal 


24 — Honorários aos juizes de casamento. 
25 — Substituições. 

26 — Diferença de vencimento. 

27 — Outras despesas. 


Consignação VI — Pessoal adido e em disponibilidade 


28 — Pessoal adido. 
29 — Pessoal em disponibilidade. 


Consignação VII — Inativos 


30 — Abono provisório e novas aposentadorias. 
31 — Aposentados. jubilados, reformados. inválidos, asilados e pessoal da 
reserva. 


Consignação VII! — Pensionistas 


32 — Abono provisório e novas pensões. 
33 — Pensões de montepio, meio soldo e diversas. 
34 — Soldos e pensões vitalícias. 


Consignação IX — Etapas e Auxílios 


35 — Etapas para alimentação. 
36 — Auxílio para funeral. 
37 — Auxílio para fardamento. ; 


Nota-se logo de início a redução do número de consignações, levada a 
efeito pela Comissão. Foram suprimidas as consignações III, XI e XII do Or- 
çamento de 1941. As funções gratificadas passaram a constituir uma sub- 
consignação da consignação III — Vantagens. As despesas com o pessoal do 
Tribunal de Segurança Nacional não mais figuram em consignação especial, 
visto ter sido regularizada a situação do mesmo pessoal com a organização do 
quadro daquela Corte de Justiça. As despesas com o pessoal da Administra- . 
ção do Território do Acre figuram como dotação global na sub-consignação 27 
da Consignação V — Qutras despesas com Pessoal. Objetivando uma melhor 
classificação das despesas, suprimiu a Comissão as sub-consignações: Pessoal 
Militar; Gratificação especial por aula; Serviço de Proteção aos Índios; Repre- 
sentação e Vencimento de cinco juizes, seis procuradores e um advogado de 
ofício, constantes do Orçamento de 1941. Foram criadas as novas sub-con- 
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signações de: Gratificação de magistério; Gratificação de representação de 
Gabinete; Honorários por concurso, prova ou ensino; Outras gratificações; 

Outras despesas; quer por força de nova legislação, quer em substituição das . 
sub-consignações suprimidas. 


O total das despesas da verba 1 — Pessoal, na proposta orçamentária 
para o exercício de 1942, atinge Rs. 1.979. 192:943$5, assim distribuidos 
pelos orgãos da administração: : 


Presidência da República 1.103:60050 
6.125:20050 
D. 2.564:94050 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ns, : 
Comissão de Defesa da Economia Nacional - 420:60080 
Comissão Especial (Revisura das Concessões de Terras Fronteiricas).... “168:00080 
Conselho Federad de Comércio Exterior 1.043:200$0 
Conselho de Imigração e Colonização 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 
Conselho Nacional do Petróleo 
Conselho de Segurança Nacional............cccccucesencescarecso R 
Ministério da Aeronáutica .072:04650 
.632:96050 
Ministério .564:30450 
Ministério .602:400$0 
Ministério .438:03850 
Ministério .447:55251 
Ministério i .583:16750 
Ministério das Relações Exteriores .495:00080 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio .639:00080 
Ministério da Viação e Obras Públicas 241.210:53684 


Esse mesmo total de Rs 1.979. 192:943$5 assim se distribue pelos três 
grandes grupos do pessoal remunerado pelos cofres públicos federais: 


QUADRO COMPARATIVO ENTRE OS TRÊS GRANDES GRUPOS DA VERBA 1 
re 
ORÇAMENTO ORÇAMENTO PROPOSTA 

Er % So PARA % 
1940 


DISCRIMINAÇÃO % nes 
1941 1942 





Pessoal Civil............. 1.052.380:000$0 56,05 | 1.116.599:000$0 56,35 | 1.010.507:15780 51,06 
600.485:600$0 31,98 626.020:000$0 31,60 687.150:926$85 34,72 

Pensionistas e Inativos.... 224.584:000$0 11,97 238.747:000$0 12,05 281.534:860$80 14,22 
1.877 .499:000$0 100,00 | 1.981.366:000$0 | 100,00 | 1.979.192:943$5 "100,00 


DDD EEE ————— 
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Em comparação com o orçamento de 1941, a proposta orçamentária para 
1942 apresenta uma redução de Rs. 2.173:056$5 na verba 1 — Pessoal. Essa 
redução é todavia apenas aparente, pois, na realidade, houve sensivel aumento 
nas despesas de Pessoal, em correspondência com o desenvolvimento dos ser- 
viços públicos e criação de novas unidades da administração, inclusive um novo 
ministério. E” que, com a autonomia concedida à Estrada de Ferro Central 
do Brasil e à Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, não mais figuram na verba 
1 do Orçamento Geral da União as despesas com a manutenção do pessoal 
permanente e extranumerário das citadas ferrovias. Com referência ao pessoal 
da Central do Brasil, assumiu a União o encargo do pagamento dos respecti- 
vos vencimentos, mediante dotação incluida na verba 3 — Serviços e Encar- 
gos. Quanto ao pessoal da Noroeste do Brasil, as despesas correspondentes 
não mais oneram o Orçamento Geral da União, dado que as condições eco- 
nômico-financeiras desta via-férrea lhe permitem um regime de completa auto- 
suficiência . 

O quadro anexo permite uma comparação das despesas de Pessoal em 
todos os orgãos da administração na proposta prá ir para 1942 e no 
orçamento de 1941. 


VERBA 1 — PESSOAL 
COMPARAÇÃO ENTRE AS DOTAÇÕES DE 1941 E 1942 


é 1941 DIFERENÇA 
ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 


DOTAÇÃO A PARA | OU PARA — 


NS 


1.065:000$0 
4.313:20080 
2.358:200$0 
629:800$0 
798:000$80 
613:000$0 
220:400$0 
1.214:650$80 


77.628:668$0 
122.923:616$7 
310.105:77980 
590.883:228$0 
134,831:154$5 
224.347:865$0 
44.614:600$0 
30.754:000$0 
434 .066:300$1 


1.103:600$0 
6.125:200$0 
2.564:940$0 
420:600$0 
1.043:200$0 
588:000$0 
254:400$0 
240:000$0 


168:000$0 
102.072:046$0 
87.632:960$0 
135.564:304$0 
374.602:400$0 
587.438:038$0 
146.447:552$1 
212.583:167$0 
46.495:000$0 
32.639:000$80 
241.210:536$4 


209:200$0 
245:200$0 
25:000$80 
34:000$0 
974:650$0 


168:000$0 
102.072:046$0 
10.004:292$0 
12.640:687$3 
64.496:621$0 
3.445:190$80 
11.616:397$6 
11.764:698$0 
1.880:400$0 
1.885:000$0 


— 192.855:763$7 


* 1.981.367:461$3 1.979.192:943$5 — — 2.174:517$8 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA | 


ANÁLISE DAS CONSIGNAÇÕES 
Consignação 1 — Pessoal Permanente Ç 


A comparação entre as despesas orçamentárias de 1941 e 1942 mostra, 
na consignação “Pessoal Permanente”, um decréscimo deveras Sensível, que 
atinge 116.576 contos, sendo : 

49.430 contos em pessoal civil e 

67.146 contos em pessoal militar. (ea? 

Este decréscimo, porem, é apenas aparente. Na realidade, houve aumen- 
to de despesas com pessoal permanente em quase todos os orgãos da admi- 
nistração.. í 

Para explicar a redução verificada em pessoal civil, bastará se ter em 
vista que a autonomia concedida à E. F. Central do Brasil acarretou a trans- 
ferência, da Verba 1 — Pessoal para a Verba 3 — Serviços e Encargos, da 
dotação necessária ao pagamento do pessoal permanente daquela via férrea 
e que se eleva a 59. 165:6008$0. 

A autonomia da E. F. Noroeste do Brasil trouxe porem, de fato, uma 
redução das despesas com o pessoal permanente, avaliada em cerca de réis 
7.200:00080. 

Com referência à redução apontada em pessoal militar convem esclarecer 
que a mesma não se traduz tambem em economia, resultando, apenas, de uma 
melhor classificação de despesas. Até o exercício de 1941, o Ministério da 
Guerra incluia as despesas com etapas para alimentação de praças em pessoal 
permanente. Para o exercício de 1942 foi corrigido este erro de classificação, 
mediante a transferência, da subconsignação 01 — pessoal permanente, para 
a subconsignação 35 — etapas para alimentação, da importância de 106.467 
contos. 


Consignação II — Pessoal Extranumerário 


A proposta orçamentária para 1942 consigna grande diferença para me- 
nos nas despesas com o pessoal extranumerário, em confronto com o orça- 
mento de 1941, mesmo considerando-se as dotações orçamentárias acrescidas 
dos créditos adicionais concedidos até 30 de novembro. 

O quadro anexo mostra que essa diferença atinge 73.212 contos; en- 
tretanto, mostra tambem que, exceto dois orgãos da administração, todos os 
demais foram contemplados com acréscimo de dotações proporcionalmente 
bastante elevados. Os dois orgãos que apresentam redução de dotações são: 
a Comissão de Defesa da Economia Nacional, em virtude de entendimento 
com o Conselho Federal de Comércio Exterior, para onde foram transferidos 
vários mensalistas, e o Ministério da Viação e Obras Públicas, que acusa uma 
redução de 121.199:300$0, em consequência da autonomia concedida às Es- 
tradas de Ferro Central e Noroeste do Brasil. 
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PESSOAL EXTRANUMERÁRIO 


COMPARAÇÃO ENTRE A DOTAÇÃO DE 1941 E A PROPOSTA PARA 1942 


ORGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 


Departamento de Imprensa e Propaganda 
Comissão de Defesa da Economia Nacional..... 
Comissão Especial Revisora das Concessões de 
Terras Fronteiriças 
Conselho Federal de Comércio Exterior......... 


Ministério da Viação e Obras Públicas 


mese. 


DOTAÇÃO 


DE 
1941 


147:600$0 
1.598:400$0 
1.400:000$0 
478:200$0 


499:80080 
61:20080 
170:40080 
11.762:29550 
30.046:650$0 
42.544:200$0 


"10.371:618$3 


35.455:20580 
18.008:000$0 
31.693:000$0 
4.786:280$0 
7.638:966$9 


225.199:300$0 
421,861:115$2 


725:60080 
95:200$80 
170:600$80 
24.566:000$0 
37.500:00050 
53.500:000$0 
12.211:80080 
38.600:000$0 
21.841:000$0 
38.000:000$0 
4.871:000$0 
8.464:800$0 
104.000:000$0 


348.649:000$0 


[+++ +++ ++ 


[+++ 


12.803:70550 
7.453:350$0 
10.955:80030 
1.840:18187 
3.144:79550 
3.833:000$0 
6.307:00080 
84:720$0 
825:833$1 
121.199:300$0 


73.212:115$2 
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Consignação III — Vantagens 


Esta consignação — Vantagens — figura pela primeira vez no Orçamen- 
to da União. Foi criada em consequência do disposto no art. 103 do decreto- 
lei n. 1.713, de 28-10-39, com a redação que lhe foi dada pelo decreto-lei nú- 
mero 3.764, de 25-10-41. 


Comparado o total das dotações nela consignadas com o total relativo 
ao exercício de 1941, encontra-se um aumento de 12.115:410$6, em 1942, 
proveniente sobretudo da sensivel majoração havida nas gratificações mi- 
litares. 

Para melhor apreciação dos aumentos e reduções verificadas nesta con- 


signação, convem estudar, isoladamente, cada uma das 13 subconsignações 
que a integram e assim se distribuem: 


COMPARAÇÃO ENTRE AS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DE 1941 E 1942 DA 
“CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


CONSIGNAÇÕES DIFERENÇA 


09 — Funções Gratificadas 7.804:000$0 


| 
8.222:400$0 418:40050 
E qesiticação por exerício em zonas ou locais 


20:000$0 30:000$0 
E — Gratirienção por trabalho com risco da vida 
q do 72:000$0 a 72:000$0 
, 
| 
| 


12 — Gratificação por serviço extraordinário......- 4.161:200$0 3.612:10050 
13 — Gratificação ne. apreao cação ou cientí- 
fico. 65:000$0 


2.910:200$0 
794:724$50 
-992:800$0 
sa Em o 968: 40080 .248:400$0 
18 — Honorários por concurso, prova ou ensino. 87:7380$0 .344:850$0 
19 — Auxílios para diferenças de caixa ado 06080 | 364:220$80 


549:100$0 


15:000$0 
32.217:200$0 
1. 287: 34854 


1.257:07050 
22:160$0 


49.171:941$0 | 57.595:646$0 8.423:705$0 


98, 126:92964 | 110.242:34050 


++ +++ 


12.115:410$6 


As despesas com funções gratificadas aumentaram de 418:400$0, em 
1942, em consequência da criação de diversas novas funções. Aliás, essas des- 
pesas tendem a crescer à medida que forem sendo estudados e definidos os 
postos de chefia nos vários orgãos da administração. 


As despesas com a gratificação por exercício em zonas ou locais insalu- 
bres sofreram, em 1942, redução de 40 %; as com gratificação por trabalho 
com risco da vida ou da saude não tiveram qualquer alteração, por permane- 
cer em vigor o decreto-lei n. 2.753, de 7-11-40, e nenhuma nova gratifi- 
cação dessa natureza ter sido concedida. 
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As gratificações por serviços extraordinários veem sofrendo compressões 
em cada novo exercício. Para o exercício de 1942 a Comissão de Orçamento 
conseguiu ainda novas reduções sobre o total fixado em 1941, não obstante as 
reclamações dos diretores e chefes de serviço, que haviam apresentado pro- 
postas enormemente majoradas. De um modo geral, a Comissão de Orça- 
mento verificou ser possivel a supressão de uma grande parte dos trabalhos 
extraordinários, sem qualquer prejuizo para os serviços, 


A redução conseguida pela Comissão de Orçamento, nesta subconsigna- 
ção, elevou-se a 549:10080. 


A dotação para gratificação por trabalho técnico ou científico vem, em 
1942, majorada de 50:00050 em consequência dc decreto-lei n. 3.580, de 3 
de setembro de 1941. 


As despesas com gratificação de representação aparecem acrescidas de 
693:00080, não obstante a extinção do Conselho Nacional da Aeronáutica e 
as reduções determinadas pelo decreto-lei n. 3.580, acima aludido, na Co- 
missão Nacional do Livro Didático. O acréscimo resulta, principalmente, da 
majoração de 1.000:000S0 para as Missões Dipiomáticas e Repartições Con- 
sulares, no exterior, e inclusão de 216:00080 para funcionários da Imprensa 
Nacional, que deverão ir aos Estados Unidos da América do Norte. 


Sofreu sensivel redução a subconsignação destinada ao pagamento das 
gratificações adicionais como, aliás, era de se esperar, porquanto essa despesa 
tende a desaparecer, por força da legislação vigente. 


A gratificação de Magistério aparece pela primeira vez no orçamento e 
se eleva a 1.992:8008$0, estando previstas nesta dotação, não só as gratifica- 
ções já concedidas, mas tambem as que devem ser apuradas em 1942. 


A subconsignação “Gratificação de representação de Gabinete” aparece 
nesta Consignação transferida de “Outras Despesas com Pessoal”, onde sempre 
figurou no orçamento até a vigência do decreto-lei n. 3.764, de 25-10-41. Vem 
acrescida de 280:0008$0, resultando este acréscimo de ligeira majoração na Pre- 
sidência da República e da dotação que foi concedida ao Ministério da Aero- 
náutica. Convem frisar a conveniência de um estudo mais aprofundado des- 
sas despesas, para a adoção de um critério uniforme nos vários Ministérios. 


Subconsignação 18 — Honorários por concurso, prova ou ensino. A emen- 
ta desta subconsignação é nova; a respectiva dotação já figurou, porem, no or- 
çamento de 1941, no Ministério da Educação, com a ementa “gratificação es- 
pecial por aula” e com o “quantum” de 87:780$0. No Ministério da Agricul- 
tura ela não figurou explicitamente, mas, na realidade, havia despesas da 
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mesma natureza nos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização e que vi- 
nham sendo pagas, impropriamente, como serviço extraordinário. Para o exer- 
cício de 1942 o total dessas despesas monta a 1.344:85080, que se distribuem 
do seguinte modo: 


Ministério da Agricultura 520:00080 
Ministério da Educação - 574:850$0 
Ministério da Justiça - 250:000$0 


Os auxílios para diferença de caixa apresentam, em 1942, o ligeiro au- 
mento de 22:16080, não obstante as reduções consequentes da autonomia da 
E. F. Central do Brasil e da E. F. Noroeste do Brasil. O acréscimo resulta 
da concessão de 1:140$0 ao D. I. P., 3:00050 ao Ministério da Aeronáutica 
e aumento de 24:620$0 no Ministério da Fazenda. 

As gratificações militares apresentam o consideravel acréscimo de quase 
8.500:000$0, correndo este aumento por conta, quase que exclusivamente, do 
Ministério da Aeronáutica, a quem foram concedidos, nesta rubrica, réis 
13.632:000$0. | 


Consignação IV — Indenizações 


As despesas com indenizações foram fixadas, para 1942, em réis 
28.654:800$0, acusando portanto um acréscimo de pouco mais de 11% 
sobre 1941. Este acréscimo (3.006 contos) resulta da dotação concedida ao 
Ministério da Aeronáutica (1.635:000$0) e de pequenos aumentos nos di- 
versos orgãos da administração, notadamente nos Ministérios da Agricultura, 
Fazenda, Guerra e Marinha. Praticamente, não houve redução dessas despe- 
sas em nenhum orgão da administração. Mesmo no Ministério da Viação e 
Obras Públicas, onde se nota um decréscimo superior a mil contos, não houve 
de fato redução alguma, porquanto as dependências desse Ministério, torna- 
"das autônomas, ocasionavam despesas de indenizações maiores que a redu- 
ção alí aprovada. 


Consignação V — Outras Despesas com Pessoal 


Esta consignação, constituida anteriormente por seis subconsignações, em 
1942 aparece integrada apenas por quatro, visto duas terem sido transferidas 
para a Consignação III — Vantagens: — “auxílios para diferenças de caixa” 
e “gratificação de representação de Gabinete”. 





A subconsignação, que figurou em 1941 com a ementa “Serviço de Pro- 
teção aos Índios”, aparece em 1942 com a ementa “outras despesas” de modo 
a atender ao caso do Serviço de Proteção aos Índios no Ministério da Agricul- 
tura e, no Ministério da Justiça, a determinadas despesas com pessoal feitas 
na Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais, Colônia Agrícola de Fernando 
de Noronha e Território do Acre. E 

Para 1942 esta consignação aparece majorada em quase 5.000:000$0, 
devendo-se notar, porem, que o Ministério da Justiça provocou a inclusão de 
novas dotações na subconsignação “Outras Despesas”, que se elevam a quase 
8.500:000$0, o que veiu anular as reduções resultantes da transferência das 
duas subconsignações para a consignação “Vantagens”, bem como das redu- 


ções correspondentes às diferenças de vencimentos. 


Consignação VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade 


As dotações consignadas para adidos e disponíveis somam, na proposta 
orçamentária para 1942, 2.015:935$0; esse total é inferior ao do exercício de 
1941 em pouco mais de cento e cinquenta contos. 

Houve redução em quase todos os ministérios, excetuando-se apenas o 
das Relações Exteriores, onde houve majoração de 20 contos, para qualquer 
disponibilidade que se verifique durante o exercício, e o da Educação e Saude, 
cuja dotação foi acrescida de 38 contos, em virtude de alguns disponiveis que 
surgiram, forçando abertura de crédito especial nos últimos meses de 1941. 


Esses funcionários em disponibilidade, nos exercícios anteriores, possivelmen- 


te vinham recebendo por dotações impróprias. 


Consignação VII —- Inativos 
e 
Consignação VIII — Pensionistas 
Em seus relatórios anteriores a Comissão de Orçamento vinha assinalan- 


do sempre a marcada tendência para crescimento das despesas com os inati- 
vos e pensionistas. 


Na proposta orçamentária para 1942 observou-se o mesmo fenômeno, 
sendo mantido o ritmo de crescimento, mais pronunciadamente para os inativos. 


A comparação das despesas do último triênio, com as dotações concedi- 
das para 1942, faz ressaltar o ritmo de crescimento. 


se pás mio. Mis sã 





Consignação VII — Inativos 


(Em contos de réis) 


DISCRIMINAÇÃO | 1939 | 1940 | 1941 1942 


134.500 165.400 176.960 216.560 
22.400 9.000 25.000 = 


156.900 - 174.400 201.960 216.560 


Quanto aos pensionistas, a majoração de despesas não é tão acentuada, 
mas é igualmente constante. 


Consignação VIII — Pensionistas 


(Em contos de réis) 


DISCRIMINAÇÃO | 1939 | 1940 | 1941 | 1942 


52.900 59.184 61.787 
1.500 740 2.000 


54.400 59.924 | 63.787 


x 


Consignação IX — Etapas e Auxílios 


E” uma consignação exclusivamente militar, que apresenta, para o exer- 
cício de 1942, um grande aumento. Em 1941 era apenas de 28.562 contos, 
tendo-se elevado agora para 147.041 contos. Esta majoração enorme se jus- 
tífica pela transferência da importância de 106.467 contos destinados a etapas 
para alimentação, no Ministério da Guerra, ora classificada nesta consignação 
e que, até o exercício de 1941, vinha pesando na consignação “pessoal per- 
manente”. 


Releva esclarecer ainda que o Ministério da Aeronáutica figura pela pri- 
meira vez no orçamento e a quota que lhe coube em etapas e auxílios é bas- 
tante avultada, atingindo 15.200 contos. 





% - 
Ea 
EB 


x 


: 


“[h-LI-0€ 23º SOJJQE SIBUOLDIPE SOJIP9ID SO UIN|IUI Th6I E 


SOANB|3I SOPEP S «gro [eossad B sOAnejos sopep sou epinpout g3sa '6€6I E ZE6T 9P oporiad ou “BINNO) ep OL9ISIUIA 
op 2 “6€61 E 0£61 9P opojsd ou 'equiei ep o! UNA OP SIA SOpejuasods sor OLIQSIAOIÁ Ouoqe O uIOd esadsop y :saoSdvadasao 


SS6' BL 
LPL SOL 
v9p ETL 
996 90% 
get Est 
£00 9ST 
vo TST 
LST PII 
“10686 
- OBL'BST 
685 "SOL 
LY8" 88 
6SLI8 


E RE EM DE O PC AO O CDC SEE sata CER 


sadIpur s193 9P 
sozumu | sojuos 
F UM um 


TVIZO TVIOL 


OE SIT | O'TE8 000" IZT | o'obz (Oquauress0)Th6T 

016:T0% | 6618 OIS CIT | o'0gz (Oqusuress0)T46T 
Pos T9T | u'pIO 067+8 | 0661 BL rece 
0S9"pSI | S'gbb BP 19 | 606% 
IS0'9€I | E'L8E Lores | 60 
60 ETT | O0SE 6x0 sp | S'S9r 
PLS IT | 8'9SE 6968 | c'6s1 
660"€0I | £'6IE SIS gb | SST eeraeso 
SLS IL | UI 18687 | +'801 “zo |er-(sosom 6): 
Lob pbT | T'9TE sec cb | g'o8I 4 | (sosow sy) 
66794 | SIE 0go'6% | gor ereeneao 
8.079 | guri osv oz | Egor era 

0“001 8To ES 0'001 EUL'EI 0001 à Pu ay ap 4 


saorpur siI 9p soorpus | sigi 9p saorpur s191 9P sax pur s191 OP 
soJumu | sojuoo | soxumu | sozuos so JtIDU soquos | sosaumu sojuoa 
us us wa wa ua us wa us 


SOIOJDNAXA 
SIAII SAUVLITIN 


SVLSINOISNãd | E 
SOAILVNI 


eo mia e 


t»6T — 0£6T OCOJUAS ON — SANVLITIN d SJAID — SVISINOISNHd dH SOAILVNI INOD OYINND VA VSTdaSAA 










UPA pa 


NS Ds 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 





A VERBA 2 — MATERIAL 


O abastecimento dos serviços do Estado com o material necessário ao 
desempenho de suas funções é um dos mais complexos e difíceis problemas da 
Administração Pública. Esse abastecimento se desdobra em diversas fases, 
sendo a inicial a elaboração do respectivo orçamento, tarefa a que está intima- 
mente ligada a perfeita solução do problema. E” enorme a variedade do ma- 
terial utilizado nos serviços públicos, compreendendo desde os artigos de ex- 
pediente e objetos de escritório até o combustivel e a matéria prima destina- 
dos às repartições de carater industrial. 


Entre nós, só recentemente se encarou seriamente o assunto e procurou- 
se dar-lhe uma solução completa e racional. A Comissão Central de Compras, 
criada em 1931, foi transformada em um Departamento Federal de Compras, 
encarregado de centralizar a aquisição do material necessário aos serviços pú- 
blicos civís, zelar pela observância das especificações estabelecidas e examinar 
os artigos adquiridos, antes de sua entrega ao consumo. Em cada Ministério, 
um Serviço do Material orienta e fiscaliza todas as atividades com o mesmo 
relacionadas, desde os pedidos de aquisição ou fornecimento até a final apli- 
cação. Como cúpula do sistema, a Divisão do Material do D.A.S.P. estabelece 
os princípios gerais e zela pelo funcionamento harmônico e eficiente do sistema 
instituido. Só lentamente irão surgindo os resultados do sistema que, aliás, vai 
sendo implantado com precauções, evitando-se os distúrbios e as dificuldades 
decorrentes de uma transformação intempestiva. 


Quando o sistema, estruturado de acordo com princípios rigorosamente 
certos e racionais, se encontrar em pleno funcionamento e produzindo os re- 
sultados que dele se deve esperar, serão extraordinariamente simplificados e 
facilitados os trabalhos orçamentários na parte relativa à fixação das despesas 
da verba 2. Quando os Serviços do Material puderem exercer um controle 
real e efetivo sobre os gastos de material, quando a Divisão do Material do 
D.A.S.P. houver catalogado todo o material utilizado nos serviços públicos 
federais e quando as estatísticas de compra fornecerem os seus valiosos ele- 
mentos, deixarão as despesas da verba 2 de ser arbitrariamente estimadas 
para corresponderem às reais necessidades da Administração. Cumpre, porem, 
observar que as despesas de material não poderão ser fixadas com o rigor per- 
mitido nos gastos com o pessoal. As oscilações dos preços, as condições do 
mercado e outros fatores diversos tornarão muitas vezes insuficientes ou ex- 
cessivas as dotações orçamentárias mais cuidadosamente fixadas. Todavia, as 
repartições deverão estar habilitadas a relacionar, sob supervisão dos orgãos 
de material, os artigos de que precisam e a fornecer ao departamento encar- 
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regado da elaboração da proposta geral do orçamento uma demonstração de- 
talhada de suas necessidades. 


E' na fixação das despesas da verba 2 que as consequências de uma de- 
feituosa elaboração das propostas parciais se fazem sentir com maior intensi- 
dade. A insuficiente, quando não inexistente justificação das dotações plei- 
teadas pelas repartições coloca o elaborador da proposta orçamentária no 
campo vago das presunções e do arbítrio. E as estimativas pouco seguras acar- 
retarão, no decorrer do exercício, os frequentes pedidos de alterações do orça- 
mento e as aberturas de créditos adicionais, com prejuizos para a perfeita exe- 
cução dos serviços de contabilidade e dificuldades para o regular andamento 
dos serviços públicos. Fugindo ao velho e defeituoso sistema dos “cortes” arbi- 
trários, procurou a Comissão corrigir, na medida do possivel, os defeitos das 
propostas parciais, mediante entendimentos diretos com os diretores e chefes 
de serviços, solicitação de dados mais completos e precisos às unidades da 
administração e diligências diversas. Trata-se, porem, de uma solução pouco 
prática e que multiplica os trabalhos de preparação do orçamento. Torna-se 
necessária a apresentação de uma justificação detalhada das dotações pedidas, 
de forma que possam ser reduzidos ao mínimo indispensavel os entendi- 
mentos pessoais, que, sendo possiveis para as repartições localizadas na Capital 
Federal, tornam-se impraticaveis com relação aos serviços disseminados pelo 
interior do País. 


Em obediência à regra da especialização dos gastos públicos, incorporada 
aos preceitos constitucionais, as despesas da verba 2 são discriminadas por sua 
natureza e pelos serviços a que se destinam. Dessa forma, a adoção de uma 
cuidadosa nomenclatura para as subconsignações que, em nossa técnica orça- 
mentária, representam a referida especialização, tem uma importância primor- 
dial para uma perfeita execução e uma rigorosa fiscalização do Orçamento 
Geral da União. Após um paciente trabalho, a Comissão do Orçamento sub- 
dividiu as despesas de material por 44 subconsignações, padronizadas para 
todos os departamentos, estabelecimentos e repartições pela forma seguinte: 


VERBA 2 — MATERIAL 
Consignação I — Material Permanente 


01 — Animais destinados a trabalho, produção, criação e outros fins; 
01) animais para trabalho, produção e outros fins; 


02) animais reprodutores nacionais ou estrangeiros. 
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02 — Automoveis, auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e quaisquer 
viaturas; locomotivas e tratores; aviões. 
01) automoveis de passageiros; 
02) auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e quaisquer via- 
turas; locomotivas e tratores; aviões. 

Livros, documentos, revistas e outras publicações especializadas, des- 
tinadas a bibliotecas ou coleções. 

Máquinas e instalações em geral, seus acessórios, instrumentos, ferra- 
mentas e utensílios. 

Materiais e acessórios para instalação, melhoramento ou segurança dos 
serviços de transporte terrestre, fluvial, marítimo e aéreo; de co- 
municação e transmissão por telefone, telégrafo ou rádio; de cine- 
matografia, de sinalização e de canalização em geral. 

Material de campo, de acampamento e de campanha, inclusive apare- 
lhos e instrumentos técnicos. 


Material de defesa e segurança pública. 

Material elétrico, de telefônia e de refrigeração; material fotográfico e 
de filmagem. í 

Material de ensino e educação; filmes educativos; material artístico e 
instrumentos de música; insígnias e bandeiras. 

Material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de seda. 

Material de transmissão e engenharia militar. 

Material para uso zootécnico e veterinário, material para trabalho de 

indústria de leite, carnes e derivados. 

Moveis em geral; artigos de ornamentação; máquinas e utensílios de 
escritório, biblioteca, laboratório, copa, cozinha, refeitório, dormi- 
tório e de enfermaria; aparelhos e utensílios de gabinete científico 
ou técnico. 

Objetos históricos; obras de arte; espécimes e outras peças destinadas 
a coleções de qualquer natureza. 


Consignação II — Matsrial de Consumo 


Adubos, corretivos, inseticidas e fungicidas. 

Animais destinados a estudos, pesquisas, experiências e preparação de 
sôros, vacinas, produtos opoterápicos e veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa fabricação. 

Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares 
para distribuição; fichas e livros de escrituração; impressos e ma- 
terial de classificação; clichês. 
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18 — Casulos de bicho da seda destinados a experiência, fiação e borbole- 
teamento. 

19 Combustiveis, lubrificantes e material de lubrificação e limpeza; ma- 
terial de conservação de instalações, de máquinas e de aparelhos; 
artigos de iluminação; sobressalentes de máquinas e de ig gr 
explosivos e munições de guerra. 

Equipamento e arreiamento. 

Forragem, alimentação, material de ferragem e de contenção de 
animais. 

Gêneros de alimentação e de dieta, alimentos preparados; animais paia 
corte; gelo; artigos para fumantes. 

Material de consumo e conservação para serviços de campo, acampa- 
mento e campanha. 

Material de coudelaria. 

Matérias primas, produtos manufaturados ou semi-manufaturados para 
gabinetes científicos ou técnicos, laboratórios, oficinas e para qual- 
quer outra transformação. 

Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos; artigos 
cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios em geral. 

— Sementes e mudas de plantas. 

— Vestuários e uniformes; chapéus, calçados, perneiras e correame; rou- 
pas de cama e mesa; tecidos; artefatos de tecidos e artigos de ar- 
marinho. 


Consignação III — Diversas Despesas 


Acondicionamento, embalagens; carretos, estivas, capatazias e arma- 
zenagens; transporte de encomendas, cargas e animais, inclusive 
alojamento destes e de seus tratadores em viagem; seguros de 
transporte. 

Água, asseio e higiene; artigos para limpeza e desinfeção; taxas de água, 
esgoto e lixo. 


Aluguel de casas ou salas; arrendamento de terrenos; foros; seguros de 
- bens moveis e imoveis. 


Assinatura e números avulsos de orgãos oficiais. 
— Assinatura de recortes de jornais e de recortes de revistas. 
— Desmontagem e transporte de aviões sinistrados. 


— Despesas miudas de pronto pagamento. 
— Despesas urgentes em acampamento e em marcha. 





37 — Iluminação, força motriz e gás. 
38 — Impressões, publicações, despesas judiciais e serviços de aicadbesa dio 
39 — Lavagem e engomagem de roupas e artigos para esse fim. E 


40 — Ligeiros reparos em edifícios; consertos e conservação de bens moveis | 


e imoveis. 
41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens, serviços funerários. 
42 — Telefones, telefonemas, telegramas, radiogramas e portes de correio. 


Consignação IV — Outras Despesas com Material 


43 — Outras despesas. 
44 — Material destinado à Delegacia e à idade Financeira. 


Na proposta orçamentária para 1942 as despesas consignadas na verba 2 
— Material, atingem a Rs. 700.326:31050, assim distribuidos pelos orgãos 
administração: 


875:00050 
966:000$0 
.481:00050 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — 
Comissão de Defesa da Economia Nacional 149:900$0 
Comissão Especial (Revisora das Concessões de Terras Fronteiriças).... 27:000$0 
Conselho Federal de Comércio Exterior 254:300$0 
Conselho de Imigração e Colonização 109:300$0 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 243:28080 
Conselho Nacional do Petróleo == 
Conselho de Segurança Nacional 50:000$0 
Mini.stério da Aeronáutica 87.840:000$0 
42.600:410$0 
58.904:000$0 
23.969:000$0 
.116:600$0 
.266:68050 
.263:40050 
Ministério das Relações Exteriores .550:00050 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio .551:000S0 
Ministério da Viação e Obras Públicas 101.109:040$0 


As propostas parciais encaminhadas à Comissão, pelos Ministérios e or- 
gãos subordinados à Presidência da República, solicitavam dotações na verba 
2 em um total de 760.610:160$0. Os quadros anexos demonstram as altera- 
ções feitas pela Comissão nas referidas propostas parciais e permitem um cote- 
jo entre os totais consignados na proposta do orçamento geral para o exercício 
de 1942 e os constantes do orçamento de 1941. 
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interessantes conclusões e comstitue prova eloquente de nossa afirmação quan- 
to à pouca segurança com que são fizadas as respectivas dotações. Os orça- | 


mentos de 1937 a 1940 consignaram na verba 2 importâncias que totalizaram: 
MS css ócio SRA ESA 501 .476:01681 
E ie De PARAR ris id ro 494. 151:638$0 
É EE PA PIS Pr sr 588. 820-02030 
CEDO ÃO DE SD E pao 644 353:45340 
Os créditos orçamentários foram majorados durante o exercício por adi- 
sonais que stiagi Í 
a MD ss Dicdsllscas sob ses ses EsTaosds + on 3685 .946:293$3 
Ta ADO Gusasbesss aissss cosassiszasais iso 208 .680:361$0 
e O io dosradção + e ssana E A. 204.551:11332 
AOS AS CR E ES 2 o 592.816:02689 
€ que representaram proporcionalmente às dotações orçamentárias: 
MS 53 2.720 02 0002 0: size rico ris RO 73,57 % 
Dm MM o cineviissscadr ads cc eatoi das 42,23 % 
DM so ssvoê rs cd sr cs da di sv Fi e ci ia 34,73 % 
Tam MAS Fossicsineso cine sessao ras 2b zoo MEO = 9201 % 


As despesas realizadas no quadriênio citado, por conta das dotações or- 
camentárias da verba 2 e respectivos créditos adicionais, atingiram: 


DM SADO GN AOS ada nas de da O dci o 692.157:734$1 
E DS MA a ME a BERRO MIBR ta a o a 534.953:482$7 
ER DDR À e pareço SDS E To AD 599.919:370$7 
DN SM ssvlsss sado dass uso voar wa So ar TUA 888.217:1698$8 
Deixaram assim de ser utilizados: 
o sr A PRADO NO a RR o, 2048 % ou 178.264:57583 
Ta SOAM Cs cac ás dio ade APTO 23,88 % ou 167.878:516$3 
Da 1ODP sstescis FARdUT OS Au SR 24,38 % ou 193.451:762$5 
E SOM nscascev das PEDE 28,21 % ou 348.952:310$1 


Essa enumeração mostra exuberantemente que os créditos solicitados 
pelos Ministérios para aquisição do material destinado a seus serviços não re- 
sultaram de verdadeiros orçamentos cuidadosamente estudados e preparados 
e sim de estimativas grosseiras e arbitrárias. Essa má elaboração das propos- 
tas parciais inquina o orçamento de um vício inicial insanavel, ocasionando 
créditos adicionais que, em 1940, chegaram a atingir mais de 90 % dos cré- 
ditos orçamentários. E inaceitavel será a escusa de que as suplementações re- 
sultaram de cortes por parte do orgão elaborador do orçamento, pois o total 
dos créditos não aplicados denúncia que o mal reside na defeituosa organiza- 
ção, pelas unidades administrativas, de suas propostas orçamentárias. A Co- 
missão de Orçamento nutre fundadas esperanças de que uma ação conjunta 


+ a” e a 
À “a do h as "a "da bed E 
AA, PRA, LP O, ” > | PE A * .. ço E o Me e ec) o 





“por parte das Divisões do Material e do Orçamento em todos os Ministérios 
p= disciplinar os gastos com o material e permitir a organização de estima- 
“tivas orçamentárias menos falhas e mais precisas que as atuais. 


No orçamento de 1941 foram incluidas na verba 2 dotações no montan- 


E 525.230:34080 e, até 31 de outubro, haviam sido abertos créditos adi- 


cionais em um total de 385.703:43489 (mais de 73,29 %) para a aquisição 
de material nos serviços públicos federais. Procurando suprir a enorme defi- 
ciência das propostas parciais, a Comissão de Orçamento levou a efeito enten- 
dimentos pessoais com os Diretores e Chefes de Serviço, com o objetivo de 
conseguir uma racional economia na despesa pública, sem prejuizo do regular 
andamento dos serviços, e evitar, na medida do possivel, as grandes suplemen- 
tações no correr do exercício e o enorme acervo de créditos sem aplicação. O 


' total de 700.326:310$0 consignado na verba 2 — Material, da proposta or- 


camentária para o exercício de 1942, representa assim uma redução de réis 
60.283:850$6 sobre o total proposto pelos Ministérios e orgãos da Presidên- 


-* cia da República, porem, ao mesmo tempo, é superior em 175.095:970$0 ao 


constante do orçamento de 1941. 
A VERBA 2 POR CONSIGNAÇÕES 


As despesas de material se distribuem no orçamento por quatro consigna- 
ções: Material Permanente, Material de Consumo, Diversas Despesas e Ou- 
tras Despesas com Material. A despesa total classificada na verba 2, na pro- 
posta orçamentária para o exercício de 1942, assim se desdobra por essas qua- 
tro consignações: 

I — Material Permanente 184.621:550$0 
II — Material de Consumo 394 .640:44080 
HI — Diversas Despesas 114.757:590$0 
IV — Outras Despesas com Material 6.306:73080 

Os quadros anexos demonstram o “quantum” de cada uma dessas con- 
signações no orçamento de cada orgão da administração e permite um cotejo 
entre a importância solicitada e a concedida, assim como entre as dotações 
consignadas no orçamento de 1941 e as incluidas na proposta orçamentária 
para 1942. Deve-se notar que, para maior homogeneidade dos elementos cons- 
tantes dos mesmos quadros e para maior realidade das comparações, dos totais 


“referentes ao Ministério da Viação e Obras Públicas, foram deduzidas em todos 


os exercícios as dotações destinadas às Estradas de Ferro Central e Noroeste 
do Brasil, hoje organizadas sob forma autárquica. Pela mesma forma, a des- 
pesa total consignada na proposta orçamentária para o exercício de 1942, em 
favor do Ministério da Aeronáutica, foi cotejada com as dotações incluidas 
nos exercícios anteriores nos orçamentos do Ministério da Guerra, da Marinha 
e da Viação, para o custeio dos serviços de aeronáutica militar, naval e civil, 
então subordinados àqueles orgãos da administração. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Os quadros apresentados permitem conclusões interessantes e que de- 
monstram a diretriz adotada pela Comissão encarregada da elaboração da 
proposta orçamentária para o exercício de 1942, procurando obter o máximo 
de economia sem prejuizo da eficiente execução dos serviços públicos. Verifi- 
ca-se assim que, na consignação I — Material Permanente, houve uma redução 
de 49.988:684$0 na despesa total consignada nas propostas parciais, ao passo 
que, na consignação II — Material de Consumo, que compreende gastos muito 
maiores, a redução levada a efeito atingiu apenas a 12.833:933$0. E' que a 
Comissão teve em vista os prejuizos que para a regularidade dos serviços pú- 
blicos poderiam resultar de cortes excessivos nas despesas com o material de 
consumo, no qual se classificam os artigos indispensaveis ao funcionamento da 
máquina administrativa. Em material permanente foram todavia possiveis 
drásticas medidas de economia, representadas principalmente pelo adiamento, 
para ocasião mais propícia e de maior desafogo financeiro, da substituição de 
instalações, maquinismos, veículos, moveis, etc., que, embora usados e gastos, 
poderão ainda prestar serviços às respectivas repartições. Outrossim, de acor- 
do com a diretriz já adotada nos orçamentos anteriores, reduziu a Comissão 
ao mínimo indispensavel as dotações da subconsignação 02: 


“Automoveis, auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e 
quaisquer viaturas; locomotivas e tratores; aviões 


e, principalmente, as constantes do item 01): 
“automoveis de passageiros”, 


só concedidas após prova inconteste da necessidade do veículo para a eficiente 
execução do serviço e da imprestabilidade do automovel existente nos casos 
de substituição. 


Todavia, o desejo de economia nos gastos da verba II esbarraram sempre 
no intransponível obstáculo resultante do encarecimento geral das utilidades, 
por força da anômala situação internacional. Esse encarecimento, se já é re- 
levante nas mercadorias e materiais de produção nacional, assume enormes 
proporções quanto aos artigos importados do exterior. Essa ascenção gene- 
ralizadã dos preços, aliada ao natural crescimento dos serviços públicos, jus- 
tifica assim que, em cotejo com o orçamento de 1941, a proposta orçamentá- 
ria para 1942 apresente um aumento de 51.457:250$0 nas despesas de ma- 
terial permanente e de 91.513:800$0 nas despesas de material de consumo. 
Espera a Comissão que essas majorações, dada a ampla discussão suscitada 
em torno delas, corresponda às reais necessidades das unidades da administra- 
ção no próximo exercício e evite assim ou pelo menos reduza de muito a ha- 
bitual avalanche dos créditos adicionais. 


Como se sabe, a consignação III — Diversas Despesas, embora integrada 
na verba — Material, não representa na maioria das vezes aquisição de utili- 
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dades e sim a remuneração de serviços diversos prestados por terceiros à ad- 
ministração pública. A maioria das dotações nela incluidas seria melhor clas- 
sificada na verba III — Serviços e Encargos ou em outro capítulo da despesa 
pública destinado a abranger os gastos que não se referissem ao pagamento de 
servidores do Estado ou à aquisição de material para os serviços públicos. Dada 
a natureza das despesas que abrange, a consignação Diversas Despesas está 
sujeita a um ritmo mais ou menos normal de crescimento em correspondência 
com o rápido desenvolvimento dos serviços do Estado. Assim, o total de réis 
114.757:59080, com o qual figura a consignação na proposta de orçamento x 
q para o exercício de 1942, representa um acréscimo de 26.921:34080 sobre o 1 
orçamento de 1941. E” de se notar que o total constante da proposta apre- 
vã sentada pela Comissão de Orçamento é superior em 1.196:18684 ao total 
o solicitado pelos orgãos da administração em suas propostas parciais. Demons- 
tra esse fato o critério objetivo adotado na fixação das despesas públicas, tra- 
duzido na diretriz de conceder às unidades administrativas as importâncias ne- 
cessárias à consecução das respectivas finalidades sem a preocupação de uma 
+ economia irracional forçando compressões desmedidas e cortes arbitrários. 
Ê Na proposta orçamentária para 1942 surge como inovação na verba 2 — . 
bo Material, a cónsignação IV — Outras Despesas com Material. As dotações a 
a nela incluidas, e que se distribuem por duas subconsignações, destinam-se a 
atender aos gastos a cargo de serviços de natureza especial, como sejam: cê 
4 a) Administração do Território do Acre; 
b) Colônia Agrícola de Fernando de Noronha; 
b c) Delegacia do Tesouro em Londres. 
Esses serviços, localizados em regiões distantes, são providos de dotações 
à: globais para maior facilidade de sua ação. As despesas classificadas na con- 
4 signação “Outras Despesas com Material” atingem apenas 6.306:73080, : 
assim distribuidos: de 
: METER tos eielbis Rzendelado A Ta o dado E area sigo p Radio eis a am igids ad dao 9 740:00080 
4 Ministério da Justiça e Negócios Interiores..............ccccccctoo 5.566:73050 
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A VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


Na verba 3 do Orçamento Geral da União estão incluidas despesas cuja 

perfeita discriminação pelos dois elementos básicos, pessoal e material, é im- 
possivel ou dificil, assim como gastos especiais que não se podem sujeitar ao 

sistema ordinário de pagamento, fiscalização e contabilização. A partir do or- 
çamento para o exercício de 1940, as dotações classificadas nesta verba teem 

sido submetidas a uma análise rigorosa, com o objetivo de se conseguir a sua 
discriminação e consequente transferência para as verbas 1 ou 2 ou para ambas. 

a Dessa forma, obteve-se na proposta orçamentária para 1942 a supressão de 
diversas subconsignações incluidas no orçamento para 1941. 


13 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
RO RS RR Ra aaa asa AS 
Em geral, as despesas classificadas na verba 3 compreendem serviços pres- ; 
tados por terceiros à Administração Pública, tais como o fornecimento de água, 
luz e energia, serviços mecânicos, representação e propaganda, sondagem de 
petróleo etc., os quais não constituem aquisição de material permanente ou de 
consumo e não se confundem com as diversas formas de remuneração dos ser- 
vidores do Estado. Classificam-se tambem nesta verba os compromissos, en- 
cargos e obrigações assumidos pelo Poder Público por força da lei, contrato ou 
decisão judicial, como sejam indenizações por acidentes no trabalho, indeni- 
zações resultantes de sentenças judiciárias, salários a penitenciários etc. Figu- 
ram ainda como Serviços e Encargos as despesas com a manutenção de deter- 
minados serviços públicos mantidos em regime especial e despesas de carater 
reservado ou que exigem rapidez em sua realização. 


Uma revisão mais rigorosa das subconsignações da verba 3 e a realização 
de diligências para a verificação da natureza real e da finalidade das despesas 
correspondentes permitirá um expurgo das impropriedades ainda existentes 
neste capítulo da Despesa Geral da União. Não se trata apenas de uma pre- 
ocupação quanto à melhoria do aspecto formal do orçamento e com referência 
a uma rigorosa classificação das despesas públicas. A experiência tem demons- 
trado que, pela verba 3, são muitas vezes realizados pagamentos de gratificações 
e vantagens indevidas, cuja permanência não se justifica em atenção ao princípio 
da igualdade de tratamento a todos os servidores da União. Quando transferi- 
das para as verbas 1 e 2, as dotações incluidas na verba 1 ficam sujeitas a uma 
fiscalização mais rigorosa e os gastos respectivos se subordinam ao regime 
normal de controle financeiro. 


A Comissão de Orçamento padronizou pela forma seguinte as subconsigna- 
ções da verba 3 — Serviços e Encargos : 


01 — Acidentes do Trabalho. 

02 — Seleção, aperfeiçoamento e especialização de pessoal. 
03 — Aquisição de prata. 

04 — Aquisição de publicações. 

05 — Assinatura de notas e títulos. 

06 — Auxílios, contribuições e subvenções. 

07 — (Suprimida). 

08 — Acordos. 

09 — Comissões e despesas no exterior. 

10 — Caracterização de fronteiras. 

11 — (Suprimida). 

12 — Diligências, investigações, serviços de carater secreto ou reservado. 
13 — Diferenças de câmbio. 

14 — Encargos pelas remessas do Governo para o exterior. 
15 — Defesa sanitária animal. 





17 — Expedições científicas. 
18 — Indenizações. 
19 — Instalações de novas unidades, repartições e estabelecimentos militares. 
20 — Intercâmbio cultural. 
“21 — Levantamentos aerotopográficos. 
22 — Manobras militares. 
23 — Palácio do Trabalho. 
24 — Previdência Social, 
25 — (Suprimida). 
26 —- Prêmios, diplomas, condecorações e medalhas. 
27 — Reajustamento econômico. 
28 — Recepções, excursões, hospedagens e homenagens. 
29 — Reflorestamento e instalações de hortos. 
30 — Reposições e restituições. 
31 — Representação e propaganda no exterior. 
32 — Reprodutores e material para revenda a agricultores e io ia 
33 — Sentenças judiciárias. 
34 — Serviço de aquisição de ouro. 
35 — Serviços clínicos e de hospitalização. 
36 — Serviços contratuais. 
37 — Serviços internacionais. 
38 — Territórios. 
39 — Transporte de imigrantes e trabalhadores nacionais, 
40 — Serviço de transporte postal. 
41 — (Suprimida). 
42 — Prêmios pela elaboração de trabalhos de reconhecido valor sobre ser- 
viço público, mediante autorização do Presidente da República. 
43 — (Suprimida). E 
44 — Custeio da Revista do Serviço Público, compreendendo material, im- 
pressão, colaboração, etc. 
45 — (Suprimida). 
46 — (Suprimida). 
47 — Propaganda e difusão cultural, 
48 — (Suprimida). 
49 — (Suprimida). 
50 — Serviço de sondagem. 
51 Serviços educativos e culturais. 
52 Serviços de saude e higiene. 
53 Conselho Nacional de Minas e Metalurgia. 
(Suprimida). 
Empréstimos. 





br 
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56 — Estradas de ferro mantidas em regimes especiais. 
57 — (Suprimida). 

58 — (Suprimida). 

59 — (Suprimida). 

60 — Salários a penitenciários. 

61 — Despesas com a expulsão de estrangeiros. 

62 — Colonização. 


Verifica-se que foram suprimidas as seguintes subconsignações que figu- 
ravam no orçamento de 1941: 


07 — Campos de agrostologia. 

11 — Conselho Florestal Federal. 

14 — Diligências e investigações. 

17 —. Funcionamento da Biblioteca Militar. 

25 — Parques Nacionais. 

43 — Despesas com a realização de concursos e provas nesta Capital e nos 
Estados, compreendidos honorários, transporte e ajuda de custo, etc. 

45 — Para organização, instalação e custeio de cursos destinados ao aperfei- 
çoamento dos servidores da União. 

46 — Auxílio a ser entregue na forma do art. 24, n. 1, do decreto n. 24.609, 
de 6 de julho de 1934 (I.B.G.E.). 

48 — Para atender ao pagamento de despesas reservadas (letra d do art. 8.º 
do decreto-lei n. 1.545, de 25-8-939) — Conselho de Imigração 
e Colonização. 

50 — Para atender às despesas com o serviço de sondagens (Conselho Na- 
cional do Petróleo). 

54 — Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização. 

58 — Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais. 

59 — Colônia Agrícola de Fernando de Noronha. 


Diversas outras subconsignações tiveram sua redação modificada, para 
melhor identificação dos gastos a serem a elas imputados. 


Na proposta orçamentária para 1942 a Verba 3 — Serviços e Encargos 
represonta 15,6% da despesa geral da União e os gastos nela incluidos atingem 
o total de 783.538:510$5 assim distribuidos pelos orgãos da Administração: 


Presidência da República — 


1.835:00080 
5.800:000$0 
“19.698:600$0 
20:00080 





Comissão Especial (Revisora das Concessões de Porta inca 150:000$0 
Conselho Federal de Comércio Exterior Ra 
Conselho de Imigração e Colonização 25:00080 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica — 

Conselho Nacional do Petróleo 24.760:000$0 
Conselho de Segurança Nacional ms 

Ministério da Aeronáutica ' 26.588:47680 
Ministério i 30.215:35930 
Ministério da Educação e Saude 107.430:32580 
Ministério da Fazenda 84.620:600$0 
Ministério 12.275:000$0 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores | : 52.647:684$0 
Ministério da Marinha . | 20.272:800$9 
Ministério das Relações Exteriores 11.653:000$0 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 143.371:00030 
Ministério da Viação e Obras Públicas 242.175:66635 


A proposta orçamentária para 1942 apresenta assim, na verba 3, um au- 
mento de 86.393:6408$5, em confronto com o Orçamento de 1941. Essa majo- 
ração resulta principalmente da criação do Ministério da Aeronáutica e da 
inclusão, no Ministério da Viação e Obras Públicas, de dotação destinada a 
atender à subvenção estipulada em lei em favor da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, hoje organizada sob forma autárquica. 

As parcelas mais destacadas da verba 3 — Serviços e Encargos e que mais 
fortemente contribuem para o seu total são as seguintes: 

No Departamento de Imprensa e ari cagevo 5.800:00080 destinados à 
propaganda e difusão cultural ; 


No Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 14.945:000$0 destina- 
dos aos trabalhos do Recenseamento Geral da República ; 


No Conselho Nacional do Petróleo, 24.760:000$0 para as despesas com 
os serviços de sondagem ; 


No Ministério da Aeronáutica, 16.468:476$0 a serem aplicados em auxí- 
lios, contribuições e subvenções a empresas de navegação aérea, aero-clubes 
e escolas de aviação civil; 


No Ministério da Agricultura, 3.780:000$0 destinados a auxílios e sub- 
venções ; 8.000:000$0 para fazer face aos acordos firmados entre a União e 
os Estados para o fomento da produção vegetal e expansão cooperativista no 
país; 10.000:000$0 a serem utilizados na fundação e instalação de colônias 
agrícolas nacionais ; 
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No Ministério da Educação e Saude, 19.850:000$0 para auxílios, contri- 
buições e subvenções, destacando-se a importância de 17.000:000$0 para pa- 
gamento das subvenções a serem concedidas sob a fiscalização do Conselho 
Nacional de Serviço Social; 56.155:125$0 necessários à manutenção do Ser- 
viço de Águas e Esgotos da Capital da República ; 13.690:000$0 para o Ser- 
viço Nacional de Febre Amarela ; 

No Ministério da Fazenda, 24.406:000$0 para atender à contribuição ao 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, destinada à 
aposentadoria do pessoal extranumerário ; 20.000:000$0 para o pagamento 
de diferenças de câmbio; 20.000:000$0 para os encargos pelas remessas do 
Governo para o exterior; 8.184:900$0 para atender ao pagamento devido 
pela Fazenda Nacional, em virtude de sentenças judiciárias ; 

No Ministério da Guerra, 5.940:000$0 destinados ao pagamento de comis- 
sões e despesas no exterior ; 

No Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 8.060:000$0 para diligên- 
cias, investigações e serviços de carater secreto ou reservado ; 40.000:000$0 
para a organização de territórios federais ; 

No Ministério da Marinha, 8.000:000$0 destinados à contribuição para 
a renovação do material flutuante da Marinha de Guerra; 5.000:000$0 para 
manobras navais : 

No Ministério das Relações Exteriores, 3.369:000$0 destinados aos ser- 
viços de caracterização de fronteiras ; | 

No Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.000:00080 para o 
prosseguimento das obras de construção e instalação do Hospital dos Servido- 
res do Estado e da Colônia de Férias; 131.183:00080 para atender à contri- 
buição devida aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, nos termos 
do art. 8.º da lein. 159, de 20 de dezembro de 1935; 

No Ministério da Viação e Obras Públicas, 20.000:00080 para auxílio à 
Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul; 59.067:353$3 destinados à sub- 
venção devida à Estrada de Ferro Central do Brasil e correspondente às des- 
pesas com a manutenção do seu pessoal permanente; 31.110:000$0 destinados 
à Inspetoria Geral de Iluminação, para os gastos decorrentes da iluminação 
pública da Capital Federal; 20.000:000$0 para pagamento às companhias de 
navegação aérea, pelo transporte de correspondência e de encomendas postais ; 
10.000:000$0 para o empréstimo à “Great Western Ry. Co. Ltd.”; 11.085:000$0 
destinados às estradas de ferro em regime especial. 


k 
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A VERBA 4 — EVENTUAIS 


A verba 4 tem hoje no Orçamento Geral da União aplicação muito restri- 
ta, havendo mesmo acentuada tendência para o seu desaparecimento. Desti- 
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narn-se suas dotações a atender àquelas despesas para as quais não existe dota. 


ção própria no Orçamento. Ora, a rigorosa especificação das despesas públicas 
torna bastante dificil a ocorrência de tal hipótese. 


Na proposta orçamentária para 1942 o total da verba 4 representa apenas 
0,1% da despesa geral fixada, e os gastos de 3.350:0008$0, nela classificados, 
assim se distribuem pelos orgãos da Administração: 


Presidência da República 


Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Comissão de Defesa da Economia Nacional ; 20:000$0 
Comissão Especial (Revisora das Concessões de Terras Fronteiriças) .... — 
Conselho Federal de Comércio Exterior 20:000$0 
Conselho de Imigração e Colonização -— 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica i 20:000$0 
Conselho Nacional do Petróleo 

Conselho de Segurança Nacional 

Ministério da Aeronáutica 500:000$0 
Ministério 150:000$0 
Ministério da Educação e Saude 100:000$0 
Ministério da Fazenda 400:000$0 
Ministério da Guerra 1.000:000$0 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 90:000$0 
Ministério da Marinha 700:00050 
Ministério das Relações Exteriores .................. e 6 ÍA pd ce É 50:000$0 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio .................. a 200:00080 
Ministério da Viação e Obras Públicas 50:000$0 


No Orçamento Geral da União para o exercício de 1941 figurou a Verba 4 
— Eventuais, com um total de 3.390:000$0. A proposta orçamentária para 
1942 apresenta portanto uma pequena redução de 40:0008$0 na referida verba, 
apezar da criação do Ministério da Aeronáutica, nela contemplado com uma 
dotação de 500:0008$0. 


A VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO 
DE IMOVEIS 


Nos orçamentos dos Estados modernos o capítulo referente às despesas com 
obras públicas é sempre um dos mais importantes. A interferência crescente 
do Estado em todos os campos da atividade humana e a tendência do Poder 
Público para amparar ou mesmo substituir a ação privada em determinados 
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setores tornam cada vez maiores os investimentos públicos em obras e real 
zações de grande magnitude. No Brasil, a realização pelo Estado de determi. 
nadas obras assume um aspecto todo especial. País extensíssimo, com enormes 
zonas de população rarefeita, diversos empreendimentos como a construção de. 
ferrovias, rodovias, navegação fluvial etc. não despertam o interesse da iniciativa | 
particular, pelo enorme capital que exigem e fraca margem de lucro que pro- | 
porcionam. Assim, vê-se o Estado obrigado a suprir as deficiências da inicia- | 
tiva privada e se dedicar à construção e conservação de grandes obras que, | 
pesando nos- orçamentos públicos, constituem todavia um fator essencial para | 
o progresso nacional e para a valorização do nosso solo e de sua população. | 


Na proposta orçamentária para o exercício de 1942 as despesas incluidas 
na verba 5 — Obras totalizam 574.546:129$6. Essa importância não repre- 4 
senta todavia a totalidade dos gastos que o Governo pretende efetuar no pró. 
ximo exercício com a realização de novas obras públicas, conservação e melho- | 
ria das já existentes. O decreto-lei n. 1.058, de 19 de janeiro de 1939, insti- | 
tuiu um “Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Na- 
cional”, a ser executado no quinquênio 1939-1943. Para a efetivação desse 
plano foi fixada uma despesa de 3 milhões de contos de réis, mediante a apli- 
cação de 1/5 em cada ano. Essas despesas, com as receitas correspondentes, 
tambem previstas pelo decreto-lei n. 1.058, constituem um orçamento espe- 
cial, paralelo ao Orçamento Geral da União. Dessa forma, as dotações para 
obras, incluidas na proposta orçamentária de 1942, representam apenas uma 
parte das despesas dessa natureza, a serem realizadas pelo Governo Federal. 


A existência de dois orçamentos ânuos, contemplando dotações para a mes- 
ma finalidade, sugere reparos e observações. A principal é que diversas obras 
públicas veem sendo custeadas por ambos os orçamentos, tornando-se assim o 
Orçamento do Plano Especial uma suplementação do Orçamento ordinário. 
Esse fato dificulta grandemente os trabalhos do orgão encarregado da elabo- 
ração orçamentária que, ora se vê solicitado a fixar dotações para obras já 
parcialmente custeadas pelo Plano Especial, ora consigna no Orçamento quan- 
titativos na verba 5 sabendo que serão futuramente suplementados por créditos 
do referido Plano. 


Julgamos necessária uma revisão do sistema em vigor e consequente 
cessação dos inconvenientes resultantes da existência de dois orçamentos 
paraleios. Essa revisão é tanto mais necessária por estar próxima a terminação 
do prazo do “Plano Especial”. Duas soluções se apresentam em nossa opinião. 
Uma delas residirá na extinção da Verba 5 — Obras, com consequente inclusão 
no Orçamento do Plano Especial de todas as dotações destinadas à realização 
de obras públicas. Consistirá a segunda na extinção da dualidade de orça- 
mentos e no restabelecimento do princípio da unidade orçamentária consignado 
na Constituição. 
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Inclina-se a Comissão pela segunda solução, tendo em vista as vantagens 


dela decorrentes para a técnica orçamentária e para a boa execução dos ser- 
viços de contabilidade pública. A planificação de um determinado empreendi- 
mento para um período de tempo prefixado não constitue empecilho para a 
inclusão anual no orçamento da dotação correspondente à parte da realização 
que se pretende levar a efeito no decorrer do exercício: Outrossim, tendo em 
vista a maior facilidade de emprego e o natural sigilo que devem cercar tais 
empreendimentos, quando relacionados com a defesa nacional, as dotações cor- 
respondentes serão consignadas em globo no Orçamento, após a aprovação, pelo 
Presidente da República, do respectivo projeto, e livremente movimentadas 
pelo ministro de Estado. 


Feitos esses comentários, ditados. pelo propósito de melhoria do nosso sis- 
tema orçamentário, teceremos algumas considerações em torno das despesas 
incluídas na Verba 5 — Obras, na proposta orçamentária para o exercício de 
1942. As dotações incluídas nesta verba se distribuem por duas consignações : 
“Obras” e “Desapropriação e Aquisição de Imoveis”, subdivididos em quatro sub- 
consignações : 


Consignação I — Obras 


Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização ; estudos e pro- 
jetos : 


01) Obras a serem iniciadas no exercício ; 
02) Estudos e projetos. 


“ 


Prosseguimento de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fisca- 
lização ; instalações, aparelhamento e equipamento em obras con- 
cluídas. 


Reconstrução e ampliação de edifícios, inclusive reforma de suas ins- 
talações. 


Consignação II — Desapropriação e aquisição de imoveis 
04 Desapropriação e aquisição de imoveis. 


O quadro anexo demonstra a distribuição dos gastos da Verba Obras pelos 
orgãos da administração e permite uma comparação entre as dotações incluídas 
sob essa rúbrica no orçamento de 1941 e na proposta orçamentária para o 
exercício de 1942. 
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VERBA 5 


Orçamento de 1941 comparado com a proposta da Comissão para 1942: 





ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
DE 1941 1942 + ou — 


















Departamento Administrativo do Serviço Público.. 
Ministério da Aeronáutica......cesesccesererees 





+ 1013 
Ministério da Agricultura .. & : 
Ministério da Educação e Saúde. —  85,707:441 
Ministério da Fazenda.........cesuenseeeess + 1.857: 
Minuntério da Quiitd...ecscniseostirecosods + 8.300 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores........ + 5.689 
Ministério da Marinha........eccxecseeeesereses — "" Y.950 
Ministério das Relações Exteriores...........z.v.« cmo 500 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio...... : + 2.863 
Ministério da Viação e Obras Públicas............ 330. 258:024$0 +  38.816:024$0 
pp E Da a q RR 574.546:129$6 + 121.982:329$6 





O aumento de 121.982:329$6 resulta principalmente da criação do Mi- 
nistério da Aeronáutica, contemplado com dotações em um total de réis 
60.000:000$0. Como é natural, o Ministério da Viação e Obras Públicas é o 
melhor aquinhoado com dotações na Verba 5, sendo o respectivo total superior 
em 38.816:024$0 ao consignado no Orçamento de 1941. E' de se notar que, 
do total destinado ao Ministério da Viação e Obras Públicas, 296. 143:129$2 se 
destinam ao prosseguimento de obras iniciadas em exercícios anteriores. O Mi- 
nistério da Educação e Saude figura igualmente na Verba 5 com o elevado 
quantitativo de 68.286:559$0, dos quais 61.593:099$0 se destinam ao pros- 
seguimento de obras já iniciadas. 

As propostas recebidas pela Comissão solicitavam dotações para obras em 
um total de 783. 166:808$4. Após os necessários entendimentos com os dire- 
tores, chefes de Serviço e representantes dos Ministérios, foram feitas reduções 
em um total de 208.620:678$8, que assim se distribuem : 

















E, VERBA 5 
a» 
o Proposta recebida pela Comissão comparada com a proposta para 1942: 
a PROPOSTA PROPOSTA DIFERENÇA 
E. ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO RECEBIDA PELA | DA COMISSÃO PARA | SOBRE A PROPOSTA 
E Comissão 1942 RECEBIDA o 
4 
E Is 
2, Departamento Administrativo do Serviço Público.. , 50:000$0 50:000$0 — ; 
xi Ministério da Aeronáutica.........cccccecccresava 99.609:723$4 60.000:000$80 —  39.609:72384 r 
E Nnstério da Agricultura... esecccsesdccoveos 30.936:002$2 23.353:746$6 — 7.582:255 1) 
sa Ministério da Educação e Saude..........ccteros 88.105:955$0 68. 286:559$0 — 19.819: Ro 
a Mimistécio da Fercndas cs scasecstalvarisanec aco 6.940:50080 8.645:000$0 + 1.704:500$80 a 
8 Em MIR TEO EE SBRT span ar cora co ces anvos co. 69.400:00080 61.400:000$0 — — B.000:00080 é 
s Ministério da Justiça e Negócios Interiores........ 5.682:103$1 8.539:800$0 + 2.857:696$89 4 
a MITRA e MENA oenbo tuo csbrccaassscros 8.700:00080 6.150:000$0 — — 2.550:000$0 4 
ú Ministério das Relações Exteriores...........cc... 8.006:000$0 5.000:000$80 — — 3.006:000$0 
e: Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio..... 5.405:150$80 2.863:00080 — — 2.542:15080 y 
y v Ministério da Viação e Obras Públicas............ 460.331:374$7 330. 258:024$0 — 130.073:350$87 
E, RE Cit q a ep 783.166:808$4 574.546:12956 | — 208.620:678$8 
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A maior parte das reduções foi feita na subconsignação “01) Obras a se- 
rem iniciadas no exercício e sua fiscalização ; estudos e projetos”. Conseguiu-se 
assim apreciavel economia, sem prejuizo das obras já iniciadas, cujo prossegui- 
mento procurou-se sempre assegurar. 







Antes de terminar estas ligeiras considerações em torno da Verba 5, que- 
Temos insistir na necessidade de serem todos os projetos de obras públicas pre- 
viamente aprovados pelo Presidente da República, antes da inclusão no orça- 
mento de qualquer dotação que lhes corresponda. Esse critério tem sido ado- 
tado, com reais vantagens, com referência à construção de prédios para o ser- ! 
viço público, por força do disposto no decreto-lei n. 1.720, de 30 de outubro e 
de 1939. Determina esse decreto-lei que dependem da autorização prévia do a 
4 Presidente da República e stão sujeitos à revisão do D.A.S.P. as obras que im- 
portem na construção, remodelação ou adaptação dos edifícios, salvo as de 
simples conservação, que podem ser autorizadas pelos ministros de Estado. 
















A VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA 


A verba 6 do Orçamento Geral da União inclue as dotações destinadas ao 






: serviço da dívida pública federal. A verba 6 onera exclusivamente o Orçamen- Ed: » 
to do Ministério da Fazenda, do que pode resultar uma errônea impressão acerca SE 






dos gastos deste Ministério no espírito do observador menos cauteloso. Se, 

8 como já tivemos ocasião de fazer notar no presente relatório, a classificação Re 
E primordial da despesa pública da União fosse feita à vista da respectiva fina- 
| lidade e não pelos orgãos da administração, os gastos provenientes da Dívida 
q Pública se apresentariam como um Encargo Geral e não como um gasto priva- 
E: tivo de qualquer Ministério. Todavia, as alterações introduzidas na estrutura 
H do Orçamento Geral da União para o exercício de 1937 pelo extinto Conselho 
Federal do Serviço Público Civil e observadas na proposta orçamentária para o 

| | exercício de 1942, inclusive a criação da verba própria para os encargos da Dií- 
E vida Pública Federal, permitem uma identificação facil e uma totalização ime- 
diata dos gastos decorrentes dos empréstimos públicos, obrigações e compromis- 
sos assumidos pelo Governo Federal. 















Na proposta orçamentária para o exercício de 1942 atingem réis 
985. 123:00080 as despesas classificadas na Verba 6, total que representa per- 
centualmente 19,6% na despesa geral da União. No orçamento de 1941 a 
mesma verba incluia dotações na importância total de 990 610:95280 ou se- 
jam 20,3% da despesa geral fixada para aquele exercício. O cotejo feito é uma 
demonstração eloquente do saneamento levado a efeito a partir de 1930 nas 
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finanças públicas federais. Essa diminuição nos encargos provenientes da dí- 
vida pública é ainda mais expressiva no momento atual, quando o aumento da 
referida dívida atinge em todos os países enormes proporções. O Governo 
instituído pelo movimento revolucionário de 1930 teve sempre como diretriz 
em sua política financeira o abandono do apelo ao capitalista alienígena nos 
momentos de dificuldades orçamentárias. De acordo com os mais ortodoxos 
preceitos da ciência das finanças, nossas despesas ordinárias teem sido integral- 
mente atendidas pelos recursos extraidos da tributação. E os gastos extraordi- 
nários decorrentes de alterações da ordem pública, do reajustamento econômico, 
do aparelhamento da defesa nacional e da construção de grandes obras e me- 
“lhoramentos públicos, foram cobertos mediante o lançamento de empréstimos 
internos que, conforme já o salientou Vossa Excelência, acompanham as exi- 
gências do financiamento do progresso nacional. 


A verba 6 se divide em duas consignações : Dívida Consolidada e Dívida 
Flutuante, a primeira incluindo dotações destinadas ao serviço da dívída ga- 
rantida por títulos do governo e a segunda as importâncias destinadas a fazer 
face às obrigações contraidas pelo Tesouro por um breve ou indeterminado 
prazo, quer para atender a momentâneas necessidades de caixa, quer como 
administrador de bens de terceiros confiados à sua guarda. A Dívida Consoli- 
dada da União exigirá em 1942 um serviço de 700.420:77080, assim discri- 
minado por subconsignações : 


01 — Dívida externa 240.000:000$80 
02 — Dívida interna 460.420:770$0 


O total da subconsignação 01 é idêntico ao constante do orçamento de 
1941 e a subconsignação 02 apresenta na proposta orçamentária para 1942 
uma redução de 4.750:0008$0. 


Quanto à Dívida Flutuante, os encargos dela resultantes foram fixados em 
284.702:230$0 na proposta orçamentária que acompanha este relatório, total 
inferior em 73:795$2 ao consignado no orçamento de 1941. Esses encargos 
assim se distribuem por subconsignações : 


03 — Exercícios findos 30.000:00080 
04 — Juros diversos, comissões e corretagens 150.085:00080 


05 — Compromissos do Tesouro Nacional por intermédio 
do Banco do Brasil 104.617:230$0 





“ua 
O a Spa ceqen A MT ico dd cebcos a 
ção 03 conservou a mesma dotação, tendo havido uma majoração de pet. gs 


* 5.775:00080 na subconsignação 04 e uma redução de 6.512:952$0 na sub 
"consignação 05. 


DÍVIDA PÚBLICA 


902.605:73950 .278: 1.018.834:45254 
835.903:05656 :00050 893.903:056$6 
818.331:10050 824.331:100$0 
S90.610:952$0 E 1.003.895:141$5 
985.123:000$0 985.123:000$0 


4.582.573:847$6 143.562:902$9 4.726.136:750$5 


Créditos suplementares até 30-11-941. 
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A DESPESA POR ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 


ESTUDO, por orgãos da administração, da despesa fixada na proposta orça- 

mentária para 1942, que a seguir procederemos, demonstrará as reduções 
e majorações levadas a efeito nas propostas parciais encaminhadas à Comissão 
e justificará, o mais detalhadamente possivel, as importâncias definitivamente 
consignadas às diversas unidades administrativas. 

No decorrer de nossa exposição surgirão apreciações e comentários em 
torno de deficiências e falhas do aparelhamento administrativo, anotadas pela 
Comissão no decorrer de seus trabalhos. A nossa crítica será sempre desapai- 
xonada e impessoal, norteada pelo desejo único de contribuir para o aperfei- 
coamento dos serviços públicos e para a melhoria do nosso sistema orçamentá- 
rio. Ninguem terá o direito de com elas se agastar. Se formos injustos, com 
prazer nos retrataremos, e se procedentes os nossos reparos, agirão patriotica- 
mente aqueles que dos mesmos se servirem para a correção de práticas defei-. 
tuosas, prejudiciais ao perfeito funcionamento da máquina administrativa. 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


O anexo n. 2 do Orçamento Geral da União contempla as dotações des- 
tinadas à Presidência da República. Na proposta orçamentária para o exer- 
cício de 1942 as respectivas despesas foram fixadas em 1.978:6008$0, assim 
distribuidas : k 

VERBA 1 — PESSOAL 


304:800$0 
148:20030 
650:60050 


. 103:600$0 


I — Material Permanente 110:000$60 
IH — Material de Consumo 195:00086 
HI — Diversas Despesas 570:00080 


Total da Verba 2 875:000$0 





No Orçamento de 1941 as despesas da Preniciêndia da República PRA 
fixadas em 1.995:00080 sendo : 


VERBA 1 — PESSOAL 


304:800$0 
147:600$0 
612:600$0 


1.065:00080 


I — Material Permanente 250:000$0 
Il — Material de Consumo 170:000$0 
HI — Diversas Despesas 510:000$80 


Total da Verba 2 930:000$0 


Verificou-se assim uma redução de 17:40080, proveniente de economia na 
subconsignação 02 da Verba Material, no item destinado à aquisição de auto- 
moveis de passageiros. O aumento verificado na verba Pessoal resulta de ma- 
joração da dotação destinada ao pagamento de vantagens (gratificação de re- 
presentação) aos funcionários do Gabinete da Presidência da República. 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 


As dotações destinadas ao Departamento Administrativo do Serviço Pú- 
blico, na proposta orçamentária para o exercício de 1942, atingem réis 
9.026:600$0, que assim se distribuem : 


VERBA 1 — PESSOAL 


3.704:400$0 
2.100:000$0 
110:800$0 
150:000$0 
60:000$0 


6.125:20080 





I — Material 1 


140:000$0 
HI — Diversas Despesas 426:400$0 


Total da Verba 2 * 966:40050 


1.835:000$0 


1.835:00080 


50:000$0 


50:00050 


50:000$0 


50:00080 


No Orçamento de 1941, as despesas do Departamento foram fixadas em 
6.100:0008$0, pela forma seguinte : 


4.313:200$0 

452:00080 

Serviços e Encargos 1.235:00080 
Eventuais 50:000$0 
Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis 50:000$0 


A majoração de 2.926:400$0, constante da proposta, é resultante do na- 
turai desenvolvimento das atividades do D.A.S.P.. Orgão da Presidência da Re- 
pública. a que foram atribuidos, pela Constituição de 10 de novembro de 1937 
e pelo decreto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, importantíssimas funções 
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na vida administrativa do país, vai o Departamento se organizando defi- 
nitivamente e ampliando sua ação de auxiliar do Presidente da Re- 
pública na supervisão e orientação da administração pública federal, objeti- 
vando economia e eficiência nos serviços públicos. Em 1940, sua Divisão de 
Seleção e Aperfeiçoamento foi desdobrada, ficando afetos à Divisão de Seleção 
os trabalhos de seleção dos servidores do Estado e à Divisão de Aperfeiçoa- 
mento o importantíssimo encargo da adoção de medidas e providências tenden- 
tes ao aperfeiçoamento do funcionalismo civil da União. Carecendo o Depar- 
tamento de um corpo de funcionários especializados para a formação do seu 
quadro, foi criada, pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940, a carreira 
de técnico de administração. Compõe-se a carreira de 150 cargos, a serem 
preenchidos no período de 3 anos. Por esse motivo, a proposta orçamentária 
para 1942 consigna um aumento de 1.185:600$0 na subconsignação referente 
às despesas com o pessoal permanente. Aliás, o aumento em questão resulta 
igualmente da criação da carreira de datilógrafo do mesmo Departamento, por 
força do decreto-lei n. 3.528, de 1 de agosto de 1941. Observa-se tambem 
um aumento de 501:600$0 na dotação destinada ao pagamento de salários de 
extranumerários. 

As majorações verificadas nas verbas 2 e 3 resultam do grande aumento 
das atividades do D.A.S.P. sendo que, na verba Serviços e Encargos, figura o 
quantitativo de 650:000$0 para a realização de concursos e provas, no Distrito 
Federal e nos Estados, o de 750:000$0 para o custeio dos cursos de aperfei- 
çoamento de funcionários e o de 400:000$0 para o custeio da Revista do 
Serviço Público. 

As importâncias consignadas nas verbas 4 e 5 do Orçamento de 1941, para 
o Departamento Administrativo do Serviço Público, foram mantidas na pro- 
posta orçamentária para o exercício de 1942. 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


A propaganda é hoje um meio indispensavel ao Estado moderno para 
atingir suas finalidades. Por meio dela são convenientemente esclarecidas as 
diretrizes e a orientação governamental, divulgadas e justificadas as providên- 
cias administrativas, e é orientada a opinião pública no sentido dos interesses 
nacionais. Executa-se tambem, por seu intermédio, um combate às doutrinas 
e atividades nocivas à nacionalidade e alerta-se o espírito público contra as 
manifestações contrárias ao regime. Visando a centralização, em um único or- 
gão, das atividades de propaganda, criou o Governo em 1939 o Departamento 
de Imprensa e Propaganda, como orgão diretamente subordinado à Presidência 
da República, em substituição ao Departamento Nacional de Propaganda do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores. O D.LP. vai aos poucos adquirindo 
sua estrutura definitiva e sua ação tende a se ampliar, de acordo com os in- 
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— cessantes progressos alcançados na técnica da propaganda sob suas múltiplas 
* modalidades. 

Fica assim justificado terem sido consignadas ao Departamento, na pro- 
posta orçamentária para o exercício de 1942, dotações em um total de réis 
11.845:940$0, superior em 2.392:740$0 ao constante do orçamento de 1941. 
Esse total assim se distribue por verbas orçamentárias : 


VERBA i — PESSOAL 


802:800$0 

.479:800$0 
HI — Vantagens ; 147:340$0 
IV ---. Indenizações 135:000$0 


Total da Verba 1 .564:940$0 


I — Material Permanente ; .050:000$0 
II — Material de Consumo .265:0008$0 
HI — Diversas Despesas . 166:000$0 


Total da Verba 2 .481:00080 


. 800:000$0 


.800:00030 


No orçamento de 1941, a despesa fixada para o D.I.P. assim se distribuia : 
2.358:200$0 
2.295:000$0 
4.800:000$0 


A majoração de 206:740$0 na Verba Pessoal decorre do aumento do pes- 
soal permanente e extranumerário do Departamento para atender ao desenvol- 
vimento dos seus serviços, criação de novas funções gratificadas etc. A amplia- 
ção das atividades do D.LP. justifica igualmente o acréscimo de 1.186:000$0 
nas despesas da Verba 2 — Material. As dotações maiores do Departamento 
são, porem, as destinadas aos serviços de propaganda e difusão cultural e que 

R.C.0. — F, 11 
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se classificam na Verba 3 — Serviços e Encargos, dada a necessidade de se 
subordinarem as respectivas despesas a um regime especial, permitindo flexibi- 
lidade e rapidez na sua realização. A proposta apresentada demonstrou sufi- 
cientemente a necessidade de serem majoradas em 1.000:00080 as referidas 
dotações. 


INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 


As dotações consignadas na proposta orçamentária para o exercício de 1942, 
em favor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, são clasificadas na 
Verba 3 — Serviços e Encargos e na subconsignação 06 — Auxílios, contribui- 
ções e subvenções. Esses auxílios se distribuem por 3 itens e atingem a im- 
portância total de 19.698:60080, assim discriminadas : 


a) Ao Conselho Nacional de Estatística, Secretaria Geral do Instituto 

e respectivo serviço gráfico .......ccecureeenneeanreneertero 2.203:600$0 
b) Ao Conselho Nacional de Geografia e Serviço de Geografia e Es- 

tatística Fisiográfica .....cccerececenerreerenaenenaeraaanes 2.550:000$0 
c) Para o Recenseamento Geral da República ....scvssersrenseaneno 14.945:000$0 


Os dois primeiros itens se referem às subvenções devidas pela União para 
a manutenção do Instituto, por força do decreto n. 24.609, de 6 de julho de 
1934. À primeira vista, é estranhavel que o Governo Federal consigne auxílios 
para a manutenção de um departamento da administração pública federal. Essa 
aparente anomalia explica-se pelo fato de serem os serviços de Estatística e 
Geografia organizados no país de forma toda especial, mediante um sistema 
de colaboração entre a União, Estados e Municípios. Os orgãos que orientam 
e fiscalizam a execução desses serviços, em todo o território nacional, ditando 
normas que lhe imprimem a indispensavel uniformidade, são mantidos por sub- ; 
venções da União dos Estados e Municípios. Possue assim o Instituto um orça- 
mento próprio e, no orçamento federal, são consignadas apenas as parcelas pro- 
venientes da contribuição da União. Na proposta orçamentária para o exercício 
de 1942, ambos os itens foram majorados em 820:5208$0 e 690:00080, respecti- 
vamente, em confronto com o Orçamento de 1941, afim de se atender ao cres- 
cente desenvolvimento dos serviços do Instituto que, em sua proposta, justifi- 
cou suficientemente as majorações solicitadas. 


“x 


O terceiro item corresponde à importância necessária para a terminação, 
no exercício de 1942, dos trabalhos do Recenseamento Geral da República, a 
cargo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Esse trabalho, de im- 
portância inestimavel para o país e cujos resultados fornecerão à Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal e a todos os brasileiros um acervo enor- 
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me de dados e informações, de acordo com o plano aprovado em 1938, deveria 
exigir despesas em um total de 80.000:00080, distribuidas por cinco exercícios. 
No plano referido, a quota de despesas correspondente ao exercício de 1942 
deveria atingir 8.600:000$0. A execução do recenseamento demonstrou to- 
davia a necessidade de ser alterado o plano estabelecido que, abrangendo no 
início apenas três censos : demográfico, agrícola e industrial, estendeu-se depois 
a quatro outros : o comercial, o dos serviços, o das comunicações e transportes 
e o social, alem de outros inquéritos especiais. A ampliação dos trabalhos censi- 
tários e o encarecimento geral das utilidades determinaram assim a inclusão, 
na proposta orçamentária de 1942, da importância de 14.945:00080, destinada 
à finalização do recenseamento. 


COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA NACIONAL 


Esta Comissão, criada em 1939 como orgão diretamente subordinado à 
Presidência da República, destina-se a estudar e propor ao Governo Federal as 
medidas de defesa da economia nacional, perante a anômala situação interna- 
cional. Em boa hora, resolveu o Governo encarar de frente as dificuldades de 
toda a sorte resultantes das operações de guerra no continente europeu, mais 
tarde estendidas a todo o mundo, prevenindo e neutralizando suas perniciosas 
repercursões na economia nacional. A essa diretriz se deve, em grande parte, 
não se ter visto a Nação perante crise idêntica à ocasionada pela guerra de 
1914- 1918. Foi possível assim a aquisição de novos mercados para os nossos 
produtos em substituição aos fechados pelas operações bélicas, evitou-se em 
parte uma elevação desmedida do custo de vida e procurou-se aparelhar a in- 
dústria nacional para a fabricação de determinados artigos, cuja importação se 
tornara impossível ou demasiado onerosa. 


Na proposta orçamentária para o exercício de 1942, as dotações destinadas 
à Comissão de Defesa da Economia Nacional totalizam 610:50080, assim dis- 
criminados : 


VERBA 1 — PESSOAL 
IH — Pessoa! Extranumerário ; 279:00080 
NI — Vantagens 101:600$0 


IV — Indenizações 40:000$0 


Total da Verba 1 420:60080 
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REA Material Permanente ........cuemeeceereerero a O et ae e 
II — Material de Consumo 
WI — Diversas Despesas ) 74:90080 


Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


No Orçamento de 1941 as despesas da Comissão foram fixadas em réis 
879:800$0, assim distribuidas : 


2 — Material 
3 — Serviços e Encargos 
4 — Eventuais 


A redução de gastos verificada resulta principalmente da transferência de 
dotação para pessoal extranumerário, em favor do Conselho Federal de Co- 
mércio Exterior. Dada a grande interdependência dos trabalhos da Comissão 
e do Conselho, dita transferência, feita aliás após um acordo entre os dois 
“orgãos, nenhum prejuizo trará ao primeiro e atenderá a uma situação de fato. 


COMISSÃO ESPECIAL 


(REVISORA DAS CONCESSÕES DE TERRAS FRONTEIRIÇAS) 


Esta Comissão, criada pelo decreto-lei n. 1.164, de 18 de março de 1939, 
e cujas atribuições foram definidas pelo decreto-lei n. 1.968, de 17 de janeiro 
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de 1940, figura pela primeira vez no Orçamento Geral da União. Sua tarefa 

é relevante, cabendo-lhe a revisão das concessões de terras anteriormente feitas 
pelos Governos estaduais ou municipais, na faixa de cento e cinquenta quilô- “A 
metros da fronteira do território nacional. A defesa nacional exige que a nossa 
extensa zona fronteiriça permaneça sob vigilância e controle, devendo por- 
tanto se subordinar a um processo especial a concessão de terras nessa faixa 
territorial. As despesas da Comissão, no exercício de 1942, foram fixadas na 
proposta orçamentária em 345:00080 e assim se distribuem: 
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VERBA 1 — PESSOAL 


96:00050 
72:000$0 


168:00080 


I — Material Permanente d y 2:500$0 
Il — Material de Consumo 10:000$0 
; 14:500$0 


27:000$0 
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150:000$0 


150:00080 


a 
“ ua N 
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As dotações da verba pessoal se destinam à manutenção dos extranume- 

rários indispensaveis à execução dos trabalhos auxiliares e ao pagamento da 

- gratificação de representação aos membros da Comissão. Alem dos créditos 

necessários à aquisição do material permanente e de consumo e às diversas 

despesas exigidas para o seu funcionamento, a Comissão recebe, pela Verba 3 

— Serviços e Encargos, a dotação de 150:000$0 para despesas reservadas, 
diligências, investigações e sindicâncias. 
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CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 


A proposta orçamentária para o exercício de 1942, no anexo 8, consigna 
dotações em um total de 1.317:500$0 para as despesas do Conselho Federai 
de Comércio Exterior. Esse orgão da Presidência da República tem atribui- 
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ções destacadas no quadro da economia nacional, cumprindo-lhe estudar e pro- 
por providências tendentes ao incremento de nosso intercâmbio internacional 
de mercadorias. Suas atividades teem sido ampliadas à vista da crescente com-. 
plexidade dos assuntos que constituem o objeto de suas pesquisas e, dessa for-. 
ma, em cotejo com o Orçamento de 194 1, a proposta orçamentária para 0 exer- 
cício de 1942 consigna um aumento de 198:100$0 nas despesas do Conselho, 
cujos gastos assim se discriminam pelas verbas orçamentárias : 


VERBA 1 — PESSOAL 


I — Pessoal Permanente 
II — Pessoal Extranumerário 
UI — Vantagens 
IV — Indenizações .......cccestreeecerenecerenso pieblo pare o PRE E na — 20:000$0 


Total da Verba 1 1.043:200$0 


VERBA 2 — MATERIAL 


1 — Material Permanente 
II — Material de Consumo 
WI — Diversas Despesas 


Total da Verba 2 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


I — Diversos 


Total da Verba 4 


Aliás, o aumento verificado na Verba Pessoal resulta principalmente da 
transferência, para o Conselho Federal de Comércio Exterior, de parte do pes- 
soal extranumerário anteriormente custeado por dotações destinadas à Comissão 
de Defesa da Economia Nacional. 


CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 


Este orgão da Presidência da República, a cujo cargo está o estudo das 
diretrizes a serem adotadas com referência à imigração e à colonização, foi con- 
templado na proposta orçamentária para o exercício de 1942 com dotações em 
um total de 388:70080. A despesa fixada é superior em 18:300$0 à incluida 
no Orçamento de 1941 e assim se discrimina por seus elementos: 











CR RR o DÁ. ár UR a ii a 95:200$0 


Cs TE NR ESPN RREO PRE VR JRR VER INNRSIÇRO E ARRRN P, 99:200$0 
eo aa a QE SER ARS FORRO TETE BR PAPO ME SRP 60:00080 
RR RR ui 2 a ni di de ia o 254:400$0 


AR ANÕES, + cao nos may me cencanespstace cs sr tioanRe a 25:000$0 
RE ae CM O 2 nau anos et so on sirans ão o CEL a RÁ E 28:000$0 
E RE 1 a te E oa x e Sa a id aj a nl pm o OR pe 56:300$0 
E RD: se geres ss qui o SIDA Ga Te Dodi Tata a 109:30030 


DE GE RSS faia aim ae Dm ita do q data ui tola jo O UR a a a ST 25:00080 
pr Bo MO DEP PR E EPA SDS PTS up Ap e 25:000$0 


O aumento verificado resulta de maior dotação para pagamento de salá- 
rios a novos extranumerários, exigidos pelos trabalhos do Conselho. Houve re- 
dução nos gastos de Material e foi conservada a dotação de 25:000$0 para dili- 


. gências, investigações e serviços de carater secreto ou reservado. 


CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 


O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, criado em 1939 como 
orgão encarregado de zelar pela observância do Código de Águas e de estudar 
as questões ligadas ao aproveitamento do potencial hidráulico do país, figura 
na proposta orçamentária para o exercício de 1942 com a despesa total de 
851:200$0, assim discriminada : 


VERBA 1 — PESSOAL 


RE CRASE ces rcisces ce drivtc aca tala dna sa ess 222:00030 
RR SERIE ERÃO os sai casas secos ensine atá cante coao 170:600$0 
Des seo se comp TanR ava ani Cena ga esa 168:600$0 
DERAM sos ár Ena a é eia sa air a o 1 6 iai ja 25:00080 
V — Outras Despesas com Pessoal ............ccccccssso cc rece es 1:800$0 


588:000$0 


een no ne e nen e e e e 
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VERBA 2 — MATERIAL 


I — Material Permanente 61:000$0 
II — Material de Consumo 38:000$0 
ir isruaãas DBEDOSAS | dccscesresssas era nha Dos Siad AS REDE ada 144:28080 


Total da Verba 2 243:280$0 


VERBA 4 — EVENTUAIS 
20:00089 


Total da Verba 4 20:00080 


No Orçamento de 1941 as despesas do Conselho foram fixadas em réis 
901:240$0. Houve assim na proposta orçamentária para o exercício de 1942 
uma redução de 49:960$0, proveniente de economia nos gastos de pessoal e 
material e da supressão da dotação anteriormente consignada ao Conselho na 
Verba 3 — Serviços e Encargos, para recepções, excursões, hospedagens e 
homenagens. 


CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO : 


O desvelo que o Governo Federal tem dedicado à questão do combustivel 
nacional justifica a importância do Conselho Nacional do Petróleo no quadro 
da administração pública federal. Este orgão fiscaliza todos os assuntos rela- 
cionados com o consumo de combustiveis e lubrificantes líquidos, exercendo um 
controle sobre a sua importação e o seu comércio. Orienta tambem as ativida- 
des das empresas privadas, que se dedicam à pesquisa e exploração do petróleo 
e gáses naturais, no território nacional, e executa, ele próprio, as explorações 
que o Governo Federal vem realizando no sentido de tornar realidade a pro- 
dução do combustível nacional, resolvendo assim um dos problemas princi- 
pais da Nação. Ao Conselho Nacional do Petróleo está igualmente afeta a fis- 
calização do fundo rodoviário nacional e o “controle” do exato emprego, pelos 
Estados e Municípios, dos recursos provenientes do imposto único sobre com- 
bustível e lubrificantes líquidos. Suas despesas para o exercício de 1942 foram 
fixadas na respectiva proposta orçamentária em 25.000:00080, assim distri- 
buidos : 

VERBA 1 — PESSOAL 


I — Pessoal Permanente 168:000$80 
II — Vantagens 72:00080 


Total da Verba 1 240:00080 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMEN 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


24.760:00080 


24.760:000$0 


Nenhuma alteração houve no total das despesas fixadas para o Conselho | 
Nacional do Petróleo, feito o cotejo entre o Orçamento de 1941 e a proposta 
orçamentária para o exercício de 1942. Verificou-se porem uma grande modi- 
ficação na distribuição das respectivas dotações. A natureza especial dos ser- 
viços a cargo do Conselho Nacional do Petróleo fizeram com que os seus gas- 
tos, com exceção apenas dos relativos ao pessoal permanente e à gratificação 
de representação dos seus membros, fossem englobados em uma única sub- 
consignação da Verba 3 — Serviços e Encargos: 


50) Serviço de Sondagem : 
a) Para despesas de qualquer natureza com os serviços gerais 
de sondagem, inclusive para ocorrer às de que trata o decreto-lei nú- 
mero 1.143, de 9 de março de 1939. 


Os gastos subordinados a essa subconsignação atingem a elevada impor- 
tância de 24.760:00080, imprescindível todavia para que o Conselho possa 
executar com eficiência os trabalhos a seu cargo. A aplicação dessa dotação, 
nos termos do decreto-lei n. 1.143, de 9 de março de 1939, está subordinada a 
um regime especial, sendo a importância depositada no Banco do Brasil, à dis- 
posição do Conselho, para a sua livre movimentação. 


N 


CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 


Este Conselho, cuja presidência cabe ao próprio Presidente da República, 
estuda todas as questões ligadas à segurança nacional e coordena a atividade 
das Secções de Segurança Nacional dos Ministérios. O seu funcionamento não 
exige, porem, grandes despesas, já que os seus serviços auxiliares são executados 
por funcionários requisitados dos outros orgãos da administração. Na proposta 
orçamentária para o exercício de 1942 as dotações do Conselho de Segurança 
Nacional atingem apenas 50:00080, classificadas na Verba 2 — Material e 
assim discriminadas : 

Material Permanente : 24:000$0 
Material de Consumo - 12:500$0 
Diversas Despesas 13:500$0 


50:000$0 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


é, À EVOLUÇÃO da técnica militar nos tempos modernos apresentou como as- 
j pecto principal a instituição da aviação como arma autônoma. Outrossim, 
“o atual conflito armado veio demonstrar a necessidade, para todas as nações 
ciosas de sua segurança, da manutenção de uma força aérea numerosa e sufi- 
“Cientemente aparelhada para fazer face a qualquer emergência. 
— Essas considerações e outras mais, ditadas pelos imperativos da segurança 
nacional, fizeram com que o Governo Federal, pelo decreto-lei n. 3.150, de 
23 de março de 1941, criasse o Ministério da Aeronáutica, nele entrosando as 
* aeronáuticas militar e naval e os serviços afetos ao antigo Departamento de 
' Aeronáutica Civil. O novo orgão, surgido com um grande plano de realização 
* e uma tarefa grandiosa a cumprir, vai aos poucos organizando seus departa- 
mentos técnicos e de administração geral, seus quadros de oficiais aviadores 
“e funcionários civis e seus corpos de subalternos. 
Pela primeira vez, o Orçamento Geral da União consigna ao novo Mi- 


- mistério as dotações necessárias ao seu eficiente funcionamento no exercício 
“de 1942 e, na proposta orçamentária respectiva, essas dotações foram fixadas 
em 277.000:522$0, total que assim se distribue por verbas orçamentárias : 


1 — Pessoal 102.072:046$0 
2 — Material 87.840:000$0 
3 — Serviços e Encargos ................ susto 26.588:476$0 
4 — Eventuais 500:000$0 
5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de 

Imoveis 60.000:000$0 


Com o objetivo de cumprir o mandamento constitucional da discriminação 
da despesa por unidades da administração, esta Comissão procedeu a um prévio 
levantamento dos serviços que constituem o Ministério da Aeronáutica, de 
acordo com a organização que lhe foi dada pelo decreto-lei n. 3.730, de 18 de 
outubro de 1941. Assim, as unidades administrativas do Ministério, contempla- 
das com dotações na proposta orçamentária para o exercício de 1942, são as 

“Seguintes : 
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
01 — Gabinete do Ministro. 
02 — Estado Maior da Aeronáutica- 
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MINISTÉRIO DA FAZEND 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. 


— 1.2 Zona Aérea. 
02 — Base Aérea de Belem. 


22 Zona Aérea. 
02 — Base Aérea de Fortaleza. 
03 — Base Aérea de Recife. 


32 Zona Aérea. 


02 — Base Aérea dos Afonsos. 

03 — Base Aérea de Belo Horizonte. 
04 — Base Aérea do Galeão. 

05 — Base Aérea de Santos. 

06 — Base Aérea de São Paulo. 


14 —. 42 Zona Aérea. 


02 — Base Aérea de Curitiba. 

03 — Base Aérea de Florianópolis. 

04 — Base Aérea de Porto Alegre. 

05 — Base Aérea do Rio Grande. 
15 — 5.2 Zona Aérea. 


02 — Base Aérea de Campo Grande. 
per 
21 — Diretoria de Aeronáutica Civil. 


24 — Diretoria de Material da Aeronáutica. 
01 — Diretoria de Material da Aeronáutica. 
2 — Depósito de Aeronáutica dos Afonsos. 
03 — Depósito de Aeronáutica do Galeão. 
02 — Sub-Diretoria Técnica de Aeronáutica. 
01 — Serviço Técnico de Aeronáutica. 
02 — Fábrica do Galeão. 
13 — Parque de Aeronáutica dos Afonsos. 
14 — Parque de Aeronáutica de São Paulo. 
26 — Diretoria do Pessoal da Aeronáutica. 
02 — Sub-Diretoria do Ensino. 


02 — Escola de Aeronáutica. 
03 — Escola de Especialistas de Aeronáutica- 
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27 — Diretoria de Rotas Aéreas. 
01 — Diretoria de Rotas Aéreas. 


01 — Serviço de Rotas Aéreas. 
+ 02 — Sub-Diretoria de Obras. 


51 — Centro Médico de Aeronáutica dos Afonsos. 


52 — Centro Médico de Aeronáutica do Galeão. 


4 "Em se tratando de um novo Ministério, incluido pela primeira vez no 
Orçamento Geral da União, não teem grande significação os estudos compara- 4 
tivos. Todavia, tomando-se por base as dotações concedidas no Orçamento de 
1941 ao Departamento de Aeronáutica Civil e às Diretorias de Aeronáutica Ee 
Militar e de Aeronáutica Naval, será possivel estabelecer-se o seguinte quadro: br 


a MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 








. EXERCICIO DE 1941 E. 
t 5 
H 3 
R1 DEPARTAMENTO DIRETORIA DIRETORIA á 
E. VERBAS DE AERONÁUTICA | DE AERONÁUTICA | DE AERONÁUTICA TOTAL a 
dé CivIL MILITAR NAVAL > 

) f 

:, 1 — Pessoal...... censo sonana casa cevoss 3.329:520$0 30.771:438$1 20.725:600$0 54.826:558$1 E» F 

E. 2 — Material... ecaesna cs 0000 4.892:000$0 24.718:12080 14.439:100$0 | 44.049:220$0 t 
dt q 


3 — Serviços e Encargos. DNS tea rg 10.738:07680 710:000$0 60:00050 11.508:07650 
dE —= EEVEIEUÓIS sn sis opus cana mes — e — 
5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de 





à Imoveis.......ccccecerreccrre reco) 18.370:000$0 1.140:000$0 2.000:000$0 | 21.510:000$0 a 
Y; o RARE a 10 ANT «00.  37.329:596$0 | 57.339:558$1 | 37.224:700$0 | 131.893:854$1 AA 
E. 
| Dessa forma, pode-se concluir que, em confronto com o Orçamento de E 
: Ed . EA º ni 
y 1941, a proposta orçamentária para o exercício de 1942 apresenta um aumento “8 


de 145.106:667$9 nos gastos destinados à manutenção das forças aéreas bra- a 
sileiras e seu aparelhamento e do incremento da aviação civil no território na- ” 
cional. Este aumento é todavia facilmente compreensivel, pois, embora nos 
Ministérios da Guerra, da Marinha e da Viação já figurassem dotações para 
as despesas com a aeronáutica militar, naval e civil, respectivamente, a criação 
do Ministério da Aeronáutica determinou a de novos departamentos destina- 
dos à administração, controle e coordenação dos serviços de aeronáutica. Ainda 
mais, o aumento verificado será reduzido, se considerarmos que, até 31 de ou- K 
tubro de 1941, conforme se verifica pelo quadro anexo, foram abertos créditos o. 
adicionais em um total de 29.825:751S0 para os serviços de aeronáutica. 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


(SS 
EXERCÍCIO DE 1941 


CRÉDITOS 
CRÉDITO ADICIONAIS ATÉ 
ORÇAMENTÁRIO 31-10-=41 


54.826:558$1 7.329:167$0 62.155:725$1 

44.049:22080 14.608:584$0 58.657:804$80 
Serviços e Encargos........ecemenacetenercenenanss 11.508:076$0 380:000$0 11.888:076$0 
Eventuais Rs see = A 
Obras, Desaproprinção e Aquisição de Imoveis......| 21.510:000$0 7.608:000$0 29.118:000$0 


TOTAL...... coscrsnce roer sans s..... scconepensa 131.893:854$1 29,925:751$0 161.819:605$1 


O cômputo dos referidos créditos adicionais faz com que seja reduzido a 
115. 180:916$900 o aumento nos gastos com os serviços de aviação militar, 
naval e civil na proposta orçamentária para o exercício de 1942. 


A proposta apresentada pelo Ministério incluia despesas em um total de 
360.495:785$0. Conforme se demonstra pelo quadro abaixo, a Comissão re- 
duziu essa importância a 277.000:52280, após a realização de reduções em 
um total de 83.495:26380, efetuadas de acordo com o representante do Mi- 
nistério e após um minucioso exame das respectivas necessidades. 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
Tr eeeeeeeeee— 


DIFERENÇA PARA + OU — 
EXERCÍCIO DE 1942 deRgieo E O 


PROPOSTA DO MINISTÉRIO 
Proposta da | Sobre o total | Sobre o total 


Cc. O. de 1941 
Inicial | Aditiva | Total do Minietário 


26.631: 96.382: 102.072: e + 


3 — Serviços e Encargos . 

4 — Eventuais 

5 — Obras, Desapro- 
priação e Aquisição 
de Imoveis 


360.495: «000: 115.180: 


As maiores reduções foram efetuadas nas verbas 2 e 5 e nenhum prejuizo 
trarão aos serviços, pois os gastos com o aparelhamento da Aeronáutica e com 
a realização de obras no Ministério deverão ser em parte atendidos pelo Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional. 


A despesa do Ministério por verbas 


Verba 1 — Pessoal: A proposta orçamentária para o exercício de 1942 
consigna no anexo do Ministério da Aeronáutica dotações em um total de 
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102.072:046S0 para as despesas de pessoal. Essas despesas assim se distri- | 
buem pela natureza do pessoal que presta serviço ao Ministério : 


Pessoal civil .... : 29.434:95880 
Pessoal militar .. 72.637:088$0 


e por consignações : 
I — Pessoal permanente 
II — Pessoal extranumerário 24.566:000$0 
14.151:80050 
1.635:000$0 
519:358$0 
2.160:00080 
420:00080. 
15.200:000$0 


Dentre as dotações da verba pessoal se destacam as seguintes: 


Pede DA 


14. 193:000$0 na consignação II para pagamento de diaristas, modalidade 
de extranumerários largamente utilizada no Ministério da Aeronáutica, dada a 
natureza dos respectivos serviços : 


frisa 


e % 


13.632:00080 na consignação III para o pa de gratificações mi- 
litares ; 

14.900:000$0 na consignação IX para o pagamento de etapas para ali- 
mentação ao pessoal militar do Ministério. 


e emp o mn gere de e nm + » 
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Verba 2 — Material: Atingiram 87.840:000S0 as dotações incluidas na 
proposta orçamentária para o exercício de 1942, destinadas à aquisição do 
material necessário ao Ministério da Aeronáutica. Essa importância assim se 
discrimina pelas consignações da Verba 2: 


mac a 


I — Material Permanente 41.000:000$0 
Il — Material de Consumo 39.730:000$0 
NI — Diversas Despesas ; 7.110:00080 


er aros rima 


pr 


es E o E 


Na consignação I se destacam as seguintes subconsignações : 


Automoveis, auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e quais- 

quer viaturas, locomotivas e tratores, aviões ...r...c.ce.c..s 19.750:000$0 
Máquinas e instalações em geral, seus acessórios, instrumentos, fer- 

ramentas e utensílios 10.800:00080 
Materiais e acessórios para instalação, melhoramento ou segurança 

dos serviços de transporte terrestre, fluvial, marítimo e aéreo ; 

de comunicação e transmissão por telefone, telégrafo ou rádio ; 

de cinematografia, de sinalização e de canalização em geral.... 5.000:000$0 
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Na consignação II as parcelas abaixo são as mais relevantes : 

19 — Combustivel, lubrificantes e material de lubrificação e limpeza ; ma- 
terial de conservação de instalações, de máquinas e de apa- 
relhos; artigos de iluminação ; sobressalentes de máquinas e 

de viaturas; explosivos e munições de guerra.............. 14.000:00080 

25 — Matérias primas, produtos manufaturados ou semi-manufaturados f 

- para gabinetes científicos ou técnicos, laboratórios, oficinas e 

para qualquer outra transformação .........ccccccccerres 14.000:000$0 
28 — Vestuários e uniformes; chapéus, calçados, perneiras e correame ; 
roupas de cama e mesa; tecidos, artefatos de tecido e arti- 

gos do ROMNEAÃO: io 25 espia crus Er Sao aos A e — 7.900:000$0 


Finalmente, na consignação III são maiores as dotações incluidas nas se- 
guintes subconsignações : 


37 -—"Ihimigação; Força ;DIGÍSIE "O GÁB ess nba nes Epi Rs 1.500:000$0 
40 — Ligeiros reparos em edifícios; consertos e conservação de bens 
moreno Imovelk: Lsté distro suo hi DSR SO E ORE 1.250:000$0 


41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens; serviços 
ENMETÁNIOS 2 Fscss esa eres ad avr oia RR 1.600:000$0 


Verba 3 — Serviços e Encargos: As dotações destinadas ao Ministério 
da Aeronáutica na proposta orçamentária para o exercício de 1942, na verba 
Serviços e Encargos, atingiram o total de 26.588:476$0. Mais da metade da 
referida importância se destina ao pagamento de subvenções a diversas empre- 
sas de navegação aérea, Aero-Clubes e escolas de aviação civil. Ditas subven- 
ções foram fixadas em 16.468:476$0 e assim se discriminam : 


a) Navegação aérea — Belem-Manáus, Porto Velho-Manáus e Benjamim 
Constant via Tabatinga (decreto-lei n. 1.106, de 10-2-39 — 


Contrato . de: 234-D4D) sh sumindo uso sora a OR BRR 2.834:54030 
b) Navegação aérea — Porto-Velho, Rio Branco, Brasília, Sena Ma- 

dureira, Cruzeiro do Sul (decreto-lei n. 646, de 25-9-938 — 

Canitrato do 2684-020) nono Sento é os 6/4 TS NR 884:886$0 
c) Navegação aérea Parnaiba-Floriano-Belem (Contrato de 21-5-037 — 

Decreto-lei" n: . 2:86, do (121240) os tis dee ao a 1.226:160$0 
d) Navegação aérea São Paulo-Goiânia (decreto-lei n. 1.682, de 14-10-39 

—=- “Contrato 1dB 281240) slot puedo sa o AN ER 1.851:12080 
e) Navegação aérea São Paulo-Corumbá-Cuiabá-Porto Velho (decreto-lei 

n. 1.106, de 10-2-39 — Contrato de 28-8-40) ............... 2.345:010$0 
f) Navegação aérea Porto Alegre-Pelotas-Uruguaiana ...........c.. 489:840$0 


Navegação aérea Rio-Fortaleza (decreto-lei n. 3.792, de 4-11-41) .. 2.636:920$0 
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h) Ao Aero Clube do Brasil, de acordo com o art. 1.º do decreto-lei 
ns OIBade LOST A A se MA Sor o ei iai o ata aa 200:000$0 
i) As escolas civis de aviação, para instrução de pilotos e mecânicos 
Cdnerateleria "OTB de IDOSA) Scar seem ai Pei 1.000:00080 
1) Material de vôo para a aviação civil, como subvenção aos Aero Clubes 
e Escolas Civis de Aviação (decretos-leis ns. 678, de 12-9-38 e 
CERA son A ED ERRADO) Sua rm a e pl 6 76 ab La LE a A aa 3.000:000$0 


RECAI sorate o uiata id eo aba fa ap a RR 16.468:476$0 


Essas parcelas representam o auxílio governamental à aviação civil e se 
traduzem em despesas de oportunidade e utilidade incontestes. A segurança 
nacional exige a formação, ao lado das forças aéreas permanentes, de uma re- 
serva de pilotos civís devidamente preparados e que constituirão as reservas 
da aeronáutica. As subvenções aos aero-clubes e às escolas de aviação civil, 
cuja multiplicação pelo país tem sido incentivada pelo Governo Federal, re- 
presentam despesas ligadas ao aparelhamento defensivo da Nação. As empre- 
sas de navegação aérea são tambem contempladas com auxílios previstos em 
contratos com o Poder Público e que se justificam perfeitamente pelos inesti- 
maveis benefícios decorrentes, para um país extenso como o nosso e que luta 
com deficiências de meios de tansporte e de comunicações, do desenvolvimento 
da viação aérea comercial. 

Na verba 3 se destaca ainda a parcela de 7.000:000$0 destinada ao pa- 
gamento de comissões e despesas no exterior. A frequente aquisição de mate- 
rial no estrangeiro e a remessa para alí de oficiais aviadores e de técnicos em 


aviação para estudo e aperfeiçoamento, tornaram indispensave! fosse o Minis- 
tério da Aeronáutica suprido com a referida importância. 


Verba 4 — Eventuais : Na proposta orçamentária para o exercício de 1942 
foi consignada ao Ministério da Aeronáutica, na Verba 4, a dotação de réis 
500:000$0, a ser distribuida ao Gabinete do ministro para atender a despesas 
imprevistas e para as quais não exista dotação própria no orçamento. 


Verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis: Na proposta 
apresentada pela Comissão o Ministério da Aeronáutica é contemplado com 


| dotações na Verba 5 em um total de 60.000:000$0 e que assim se distribuem 


por consignações : 
RC CIRANDA So o > ion Td vo alo te à gia) 6 SETE NES tiro 56.200:00080 
Il — Desapropriação e Aquisição de Imoveis ...... 3.800:000$0 


e por subconsignações : 

01 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização ; estudos e 
PRETENDO RR AS eita AN atri ES Denis fe ra Do 070 é rolo o a. 6 add 30.000:000$0 

.— F. 12 
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02 — Prosseguimento de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua 
fiscalização; instalações, aparelhamento e equipamento em . 
obras concluídas 21.000:000$0 
03 — Reconstrução e ampliação de edifícios, inclusive reforma de suas 


5.200:000$0 


O Ministério de Aeronáutica tem um grande plano de obras a executar, 
cujas despesas deverão ser custeadas em parte pelo Orçamento Geral da União 
e em parte as dotações do Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento 
da Defesa Nacional. Essas obras resultam da necessidade de instalação con- 
veniente dos serviços do Ministério e da construção de obras de carater civil 
ou militar: aeroportos, campos de pouso, bases aéreas etc. 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


AS despesas com o Ministério da Agricultura, na proposta orçamentária 
para o exercício de 1942, foram fixadas em 183.952:475$6, ou sejam 
3,66 % da despesa total da União. Dados os altos interesses do País ligados 
à produção animal, mineral e vegetal e os demais encargos próprios à sua 
atividade, pode-se dizer que os recursos postos à disposição do Ministério da 
Agricultura são ainda bastante modestos. 


Não há negar, entretanto, o esforço do Governo para, o mais rapidamen- 
te possivel, aparelhar convenientemente o Ministério, dotando-o com os recur- 
sos necessários para enfrentar problemas de tão grande significação econômica. 


Afim de comprovar a atenção especial votada pela atual Administração 
às questões atinentes ao Ministério, basta cotejar as dotações que lhe teem 
sido concedidas no último quinquênio, comparando-as com os recursos postos 
à sua disposição na proposta orçamentária para o exercício de 1942: 


Exercício Orçamento Numeros 
índices 

97.480:60480 100 
134.092:074$0 137 
139.423:188%0 143 
148.479:00780 152 
158.897:22080 163 
183.952:47680 189 


E” deveras promissora a progressão crescente dos recursos concedidos, sen- 
do que o total fixado na proposta orçamentária para 1942 é quase o dobro do 
consignado no orçamento de 1937, devendo-se ainda levar em conta que a im- 
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portância referente ao exercício de 1942 é a constante da proposta orçamen- 
tária, enquanto que as demais incluem os créditos orçamentários e adicionais 
e os transferidos de exercícios anteriores. 


E” preciso notar tambem que os problemas específicos do Ministério da 
Agricultura não serão solucionados com a concessão inconsiderada de recur- 
sos orçamentários cada vez mais amplos, de modo a permitir desdobramentos 
de serviço e iniciativas novas. As questões ligadas à produção animal, vegetal 
e mineral, à higiene e defesa sanitária, à economia rural, às pesquisas cientí- 
ficas e ao ensino técnico, à meteorologia etc., são de grande complexidade e 
exigem, preliminarmente, funcionários especializados e corpo técnico nume- 
roso, capaz de focalizar os problemas, estudá-los convenientemente, planificar 
a respectiva solução e executá-la com segurança. 


Ora, a formação de pessoal técnico-especializado não se improvisa, é lenta 
e demorada. O rítmo de crescimento das dotações orçamentárias, tornado sen- 
sivel sobretudo a partir de 1933, vem, exatamente, acompanhando a formação 
e o crescimento do corpo técnico que, a cada dia, põe em equação novos pro- 
blemas da produção. 


Para o exercício de 1942, a proposta orçamentária consigna dotações re- 
lativamente elevadas para os Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização, vi- 
sando apressar a criação de equipes especializadas, indispensáveis aos múltiplos 
setores das atividades do Ministério da Agricultura. 


?, pois, evidente o esforço que o Governo vem desenvolvendo para ajus- 
tar o Ministério aos seus objetivos e, quando se verifica que suas despesas re- 
presentam apenas 3,66 % do total das despesas da União, não se deve daí in- 
ferir que haja incompreensão dos pesados encargos que lhe são próprios. O que 
é flagrante é que este orgão da administração se encontra ainda em fase de 
evolução um pouco retardada, mas o Governo vem envidando seu melhor es- 
forço no sentido de elevá-lo à altura dos problemas de enorme significação 
econômica que lhe cabe enfrentar e resolver. 
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Acresce, ainda, que o Governo não tem problemas urgentes apenas no Mi- 
nistério da Agricultura e sim em todos os setores da administração. Convem 
notar, alem disto, não serem as questões agro-pecuárias tratadas exclusiva- 
mente pelo Governo Fedegal. Os Estados e muitos municípios concorrem para 
o estudo e solução dos problemas agro-pecuários locais, cabendo ao Ministério 
o papel de orgão supervisor de orientação e coordenação de esforços, alem das 
atividades de carater geral. 


Para demonstrar como os recursos orçamentários, postos à disposição do 
Ministério, embora modestos, são mais que suficientes para as suas necessida- 
des, dada a fase evolutiva em que se encontra, basta uma análise um pouco 
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mais profunda dos orçamentos do último quinquênio, conforme o seguinte 
quadro: , 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


CRÉDITOS | CRÉDITOS 
EXERCÍCIOS ORÇAMEN-| ADICIO- | TOTAL 


TÁRIOS NAIS 


1.539: | 86.316: | 75.527: | 10.789: 
3.385: | 97.481: | 83.694: | 13.787: 
12.118: | 134.092: | 111.785: | 22.307: 
9,144: | 139.423: | 117.511: | 21.912: 
5.321: | 148.479: | 129.728: | 18.751: 


Por aí se verifica que, durante todo o quinquênio, as despesas realizadas 
nunca atingiram o total orçamentário, havendo sempre saldo relativamente 
grande. Apesar disso, foram abertos créditos adicionais em todos os exercícios, 
créditos esses sempre inferiores aos saldos verificados. 

Os créditos adicionais poderiam ser explicados por encargos novos, sur- 
gidos durante o exercício, ou por qualquer omissão orçamentária. Sua causa 
principal reside, porem, na má organização da proposta original do “orçamento, 
consequente à falta de programa de trabalho ou, então, na displicência ou des- 
conhecimento dos chefes de serviço, relativamente às necessidades de suas 
repartições. 

Os saldos não aplicados representam relativamente aos créditos orça- 
mentários: 

Em 12,73 % 
Em aa 14,65 % 
Em eia 18,29 % 


Em . 16,82 % 
Em á 13,10 % 


e ao orçamento acrescido dos créditos adicionais: 


Mot 12,50 % 
abs dE a 14,14 % 
a a gd dd O 16,64 % 

15,72 % 
12,63 % 


Como se verifica, tem havido certo equilíbrio nas dotações concedidas, mor- 
mente a partir de 1938, quando o esforço para ajustar o orçamento à realidade 
administrativa vem se fazendo sentir mais intensamente. Nesses três exercícios, 
considerando-se apenas as dotações orçamentárias, os saldos não aplicados fo- 
ram sempre inferiores a 10 %, mesmo considerando-se o orçamento acrescido 
dos créditos adicionais. 
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Para o exercício de 1942 a Comissão de Orçamento discutiu exaustivamen- 
te com os diretores e chefes de serviço as respectivas propostas, aceitou propos- 
tas aditivas até a última hora, esperando com isto apresentar um orçamento tão 
— próximo quanto possivel das reais necessidades dos serviços e, ao mesmo tempo, 
evitar os créditos adicionais resultantes da má elaboração do orçamento. 


ESTUDO POR VERBAS 


Vimos o orçamento global do Ministério da Agricultura, durante o último 
quinquênio, estabelecendo a comparação com a proposta orçamentária para 
1942. Para um cotejo mais exato vamos detalhar por verbas aqueles orçamen- 
tos, exclusive o do exercício de 1936, cuja feitura obedeceu a um critério já re- 
vogado, inteiramente diverso do que foi adotado a partir de 1937, o que impos- 
sibilita qualquer comparação. 

O quadro seguinte mostra os orçamentos de 1937 a 1942, inclusive, dis- 
tribuidos por verbas e consignando a percentagem de cada dotação sobre o 
total do respectivo exercício. 

DOTAÇÕES CONCEDIDAS AO MINISTERIO DA AGRICULTURA NO QUINQUENIO DE 

1937-1941 COMPARADAS AO ORÇAMENTO DE 1942 
(EM CONTOS DE REIS) 
941 
(Inclusive Cre- 
ditos 


adicionais até 
31-10-41) 


Orçam. Orçam. Orçam. 


Dotação | % Dotação Dotação 


1-Pessoal ..| 54.438] 55,85] 57.530] 43,00] 67.589] 48,48 79.823], 50,23 
- 2-Material.. 21.017) 21,56] 20.350] 15,18] 26.656] 19,14 E 41.317] 26,00 
) e 


22,59, 44.067 36.279 26.219 
= 250 300 
11.895 . . 11.238 


TOTAL..| 97.480] 100,00/134.092] 100,00/139.423) 100,00/148.479| 100,00/158.897| 100,00/183.952 


Por este quadro verifica-se que a verba pessoal cresceu sempre, percen- 
' tualmente, em rítmo firme e bastante acentuado. Nota-se porem uma queda 
brusca em 1938 para, depois, continuar a crescer até 1941. A baixa percentual 
de 1938 foi ocasionada pela concessão, naquele exercício, de dotações para as 
verbas 4 — Eventuais e 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis, 
diminuindo, em consequência, a percentagem relativa a pessoal calculada sobre 
o total das despesas do exercício. 

A verba material tambem sofreu uma redução em 1938 para, a seguir, 
crescer sempre nos exercícios subsequentes. E” interessante notar a relação 
existente entre esta e a verba pessoal, podendo-se encarar esta relação, sob 
vários aspetos. 
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Inicialmente, nota-se, a partir de 1938, um rítmo progressivamente crescen- 
te, guardando certa uniformidade com o crescimento da verba pessoal. 


Na relação percentual entre as duas verbas notam-se dois períodos distin- 
tos: no triênio 1937-39 as despesas com material atingiram 40 % das de pes- 
soal; no triênio seguinte excederam de 50 %: 


38,6 % 
35,4 % 
39,4 % 


Considerando-se a verba material como unidade pode-se estabelecer a se- 
guinte proporção com o fim de tornar mais flagrante a diferença entre os dois 
triênios na relação entre as duas verbas: 


1:1,8 
1:1,9 
1:2,0 


Como se vê, a proporção média, no primeiro triênio, é de 1 para 2,3, com 
franca e acentuada tendência para melhorar no posendio triênio, cuja média é 
de 1 para 1,9. 


Portanto, no Ministério da Agricultura, a verba material começa a atingir 
razoavel proporção com a do pessoal; esta proporção seria boa se esse Minis- 
tério não fosse um orgão eminentemente técnico; é preciso considerar, todavia, 
que vários serviços de fiscalização ocasionam grandes despesas com pessoal e 
despesas relativamente pequenas com material. 


A verba 3 — Serviços e Encargos, como mostra o quadro já referido, apre- 
senta-se com quantitativo bastante elevado, tanto no último quinquênio, como 
ainda na proposta orçamentária para 1942. Deve-se notar entretanto que, no 
triênio 1937-1939, sobre o total das despesas do Ministério a verba 3 repre- 
sentava: 


1937. 
1938 . 
1939 . 26,00 % 


enquanto que no triênio imediato, 1940-1942, essa percentagem cai, sensivel- 
mente, passando a 


Esse fato resultou da revisão procedida nas despesas classificadas nesta 
verba, transpondo-se para as de pessoal e material as que lhes eram próprias, 
de modo a obter-se uma classificação melhor. 
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Ainda permanece bastante elevado o quantitativo referente a serviços e 
encargos em consequência das despesas provenientes de acordos com os Estados 
(8.000:000$0), trabalhos de colonização (10.000:00080) e auxílio aos índios 
(2.500:000$0), que representam mais de dois terços da verba. 


São despesas que ainda não podem ser classificadas em outras verbas, dada 
a necessidade premente de facilidade de movimentação das dotações res- 
pectivas. 

A verba 4 — Eventuais, tem sofrido grandes oscilações. Apareceu em 
1938, cresceu até 1940, sofrendo, então, reduções de 25 % para 1941. Na pro- 
posta orçamentária para 1942, a Comissão, verificando a aplicação quase nula 
desta verba em exercícios consecutivos, propôs redução de 50 % sobre o último 
total concedido. Sua representação percentual no montante das despesas do 
Ministério é a seguinte: 

0,17 % 
0,20 % 
0,28 % 


0,19 % 
0,08 % 


A verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis, tambem só 
aparece no Ministério da Agricultura no orçamento de 1938. Até então as 
despesas dessa natureza corriam por conta da verba 3 — Serviços e Encargos, 
ou então por créditos extraordinários abertos quando se fazia mister. 


De 1938 a 1942 as despesas de Obras teem o seguinte peso sobre o orça- 
mento: 


E” bastante sensivel o aumento desta verba na proposta orçamentária para 
o exercício de 1942; a majoração, porem, está plenamente justificada, pelo in- 
teresse do Governo no desenvolvimento do plano de criação das Colônias Agrí- 
colas Nacionais e no programa de ampliação das pesquisas de minérios. 

Convem assinalar tambem que as despesas com obras não se limitam às 
dotações orçamentárias. Uma grande parte do programa de construções se 
realiza através do “Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional”. 

O quadro seguinte mostra mais claramente, em números índices, como vem 
evoluindo o orçamento do Ministério da Agricultura, melhorando sensivelmen- 
te, em cada novo exercício, o bom equilíbrio entre as diversas verbas. Foi to- 
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mado o exercício de 1938 como igual a 100 porque no de 1937 não houve dota- 
ções nas verbas 4 e 5. 


DOTAÇÕES CONCEDIDAS AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
NO QUINQUÊNIO 1937-1941 COMPARADO AO EXERCÍCIO DE 1942 


(EM CONTOS DE RÉIS) 


30.215 


PROPOSTA DO MINISTÉRIO 


A proposta do Ministério atingia, inicialmente, 183.072:530$0, sendo 
depois acrescida de 44:048:857$2, em virtude de sucessivas propostas aditivas 
chegadas à Comissão de Orçamento, totalizando, consequentemente, réis..... 
227.121:387$2. 

Considerando-se o orçamento de 1941, acrescido dos créditos adicionais 
concedidos até 31 de outubro, verifica-se que a proposta ministerial excedia 
de 68.224:187$1 os recursos orçamentários do exercício de 1941. 

Mediante entendimento direto da Comissão de Orçamento com diretores 
e chefes de serviço, para estudo das propostas apresentadas e exame das possi- 
bilidades de compressão de despesas sem prejuizo dos programas de trabalho, 
chegou-se à redução de 43.168:911$6, que assim se distribue, em contos de 
réis: 


Verba 1 — Pessoal 10.031 contos 


2» 2 — Material . 11.828 
g 3 — Serviços e Encargos 13.578 
e 4 — Eventuais 150 

7.582 


43.169 


Apesar destas reduções a proposta da Comissão de Orçamento excede as 
dotações relativas a 1941 em 25.055 contos. Dessa forma, o elevado corte fei- 
to, superior a 40 mil contos, em nada afeta os programas de serviço nem acar- 
retará prejuizos às iniciativas de trabalho. 
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O quadro seguinte consigna, em detalhe, o orçamento de 1941, os créditos 
adicionais concedidos até 31 de agosto, a proposta inicial do Ministério, as pro- 
postas aditivas e todas as alterações feitas pela Comissão de Orçamento. 


COMPARAÇÃO ENTRE O ORÇAMENTO DE 1941 E AS PROPOSTAS DO 
MINISTÉRIO E DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO PARA 1942 


(gm conTOs DE RÉIS) 


—=——--=m="z"-———————————————"m"m"——""——"——————— 


DIFERENÇA PARA + 
EXERCICIO DE 1941 EXERCICIO DE 1942 OU PARA — DA 
PROPOSTA DA C. O. 


aa Ê PROPOSTA DO 
POSTA D' 
CRÉDITOS | CRÉDITOS MINISTÉRIO 


ORÇA- ADICIO- prt + So | TS Id 5 


77.628: 2.194:) 79.823:| 95.142: 2.522:) 97.664:]| 87.663: -810:| —10.031: 
38.057: 3.261:) 41.317:]) 51.075: 3.352:| 54.428:| 42.600: .283:| — 1.828: 


19.889: 6.239:|) 26.219:| 23.095:] 20.698:| 43.793:]| 30,215: —13.578: 
300: — 300: 300: + 300: 150: 150: ade 1 SAUDE 
11.238:) 13.460:| 17.476:) 30.396:) 23.354:| +12. 116:| — 7.582: 


«| 146.214:| 12.682:| 158.897: «072:| 44.048:| 227.121:| 183.952:) +25.055:| —43,169: 


ENGLOBAMENTO DE DOTAÇÕES 


À vista dos resultados já obtidos em outros ministérios e a título de ex- 
periência no da Agricultura, foram englobadas algumas dotações da verba ma- 
terial. ' 

Aliás, no próprio Ministério da Agricultura, desde muito, certfis dotações 
da verba pessoal veem sendo englobadas na Divisão do Pessoal, com os melho- 
res resultados com relação ao controle das dotações, fiscalização de sua aplica- 


ção e economia nos gastos. 


A Divisão do Material é de criação muito recente e não está ainda con- 
venientemente aparelhada; por esta razão foram alí centralizadas apenas as do- 
tações de oito subconsignações da verba material (13, 17, 19, 28, 30, 37, 40 e 
42) e sómente de algumas unidades administrativas sediadas no próprio edi- 
fício onde está instalada a D. M. 


Na Biblioteca foram centralizadas várias dotações da subconsignação 03 
— Livros, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas 
a bibliotecas e coleções. O quadro seguinte discrimina as dotações que foram 
englobadas, indicando as repartições e quantitativos de cada uma. 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


DOTAÇÕES POR UNIDADES ADMINISTRATIVAS 


Parece interessante à Comissão de Orçamento esclarecer como o montan- 
te de 183.852:475$6, que constitue a dotação orçamentária do Ministério da 
Agricultura, se distribue por suas unidades administrativas. Fica, assim, paten- 
te qual o peso de cada repartição nas despesas do Ministério, como tambem se 
apura quais as atividades que estão recebendo maior impulso. 


O quadro a seguir detalha as propostas de cada repartição (fundidas todas 
as verbas), as alterações feitas durante a discussão, a proposta desta Comissão 
para o exercício de 1942 e, finalmente, a incidência percentual das despesas de 
cada repartição sobre o total dos recursos orçamentários concedidos ao Mi- 
nistério. 

Neste quadro encontram-se por vezes, na parte referente a determinadas 
repartições, duas alíneas: — “a — dotações próprias” e “b — encargos gerais 
do Ministério”. E” claro que as “dotações próprias” são aquelas que beneficiam 
diretamente à repartição a que se referem, pois que se destinam ao custeio de 
suas despesas próprias; os “encargos gerais do Ministério” são dotações atribui- 
das à repartição para efeito de movimentação e controle, mas que se destinam 
ao pagamento de despesas em qualquer outra repartição do Ministério. 


Assim, por exemplo, as despesas com vencimento dos funcionários figuram 
como encargo geral do Ministério, atribuido à Divisão do Pessoal do D. A.; os re- 
cursos para despesas com acidentes no trabalho foram atribuidos à Divisão do 
Orçamento do D. A. mas, positivamente, não se pode computar esta dotação 
como própria da Divisão do Orçamento e sim como um encargo geral para 
atender às despesas dessa natureza em qualquer setor do Ministério. 


As diversas unidades administrativas integrantes do Ministério, embora cada 
uma tenha funções específicas, podem ser reunidas em grupos afins, cujas ati- 
vidades convergem para uma finalidade comum. Encaradas sob esse aspecto, as 
principais atividades absorvem as seguintes percentagens do total proposto 
para 1942: : 


Administração . 

Produção Animal 11,581 % 

Produção Mineral 8,554 % 

Produção Vegetal 47,285 % 

Economia Rural 2,682 % 
3,973 % 


77,227 Go 
22,773 Jo 


100,000 % 
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As percentagens acima indicadas não incluem as despesas com vencimen- 
tos de funcionários, que absorvem mais de 22,0 % do total. Tais gastos figu- 
ram isoladamente, pois seria quase impossivel a sua distribuição, dadas as in- 
certezas das lotações das unidades. Desse critério não resultará qualquer in- 
conveniente na apreciação que se segue, porquanto sua aplicação uniforme em 
todas as atividades deixa-as em condições idênticas para qualquer cotejo. 


O que se observa desde logo é o grande vulto das despesas realizadas no 
setor da produção vegetal. E” razoavel e lógico que assim ocorra. O Brasil, 
sendo embora um país eminentemente agrícola, com grandes possibilidades de 

produções, necessita, entretanto, de grande evolução nos seus atuais métodos de 
trabalho. Na fase conturbada que atravessamos é evidente que o Ministério 
da Agricultura deva, forçadamente, desviar a maior parte de seus recursos para ' 
atender às necessidades imediatas da produção agrícola. 


Convem esclarecer que a percentagem indicada inclue as despesas com o 
Departamento Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, o Serviço Flo- 
restal e todas as demais repartições que, com finalidades correlatas, convergem 
seus esforços para aumentar, melhorar ou, por qualquer forma, elevar a pro- 
dução vegetal. 


Todas as demais atividades do Ministério, somadas, alcançam, apenas, 
pouco mais da metade dos recursos orçamentários canalizados para a produção 
agrícola (47,285 %o). Basta esta consideração para comprovar a enorme pro- 
jeção da produção vegetal. Não se deduza daí que haja hipertrofia das ativida- 
des agrícolas em detrimento das demais. Quem conhece, mesmo superficialmen- 
te, o Ministério da Agricultura e as necessidades do país sabe, com segurança, 
que os recursos orçamentários destinados a movimentar a produção vegetal são 
ainda muito modestos e com eles apenas alguns problemas podem ser enfren- 
tados. 


Entre estes avulta o de produção de matéria prima para muitas de nossas 
indústrias que, antes da guerra, se abasteciam pela importação. Agora, tais in- 
dústrias, alem de se utilizar da matéria prima nacional, estão com as respecti- 
vas capacidades de produção elevadas de muito afim de atender aos mercados 
internos desfalcados da importação e aos externos que reclamam cada vez mais 
veementemente abastecimento rápido. 


Alem do mais, certos procedimentos da nossa produção vegetal se relacio- 
nam diretamente com a produção animal que é a beneficiada, como se poderá 
observar pelas estatísticas de produtos animais industrializados, cujo surto no- 
tavel vem se observando. 
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Em ordem de importância, pelo vulto de despesa, segue-se a produção ani- 
mal que absorve 11,581 % do total orçamentário. A indústria de produtos de 
origem animal é de desenvolvimento relativamente recente no país, tendo sido 
a grande guerra de 1914-18 que lhe deu os impulsos iniciais, provocando a pri- 
meira exportação internacional de carnes. Em consequência dessa exportação, 
que cresceu rapidamente, desenvolveu-se o fomento da criação exigindo maior 
assistência alimentar e sanitária aos rebanhos. Posteriormente a indústria de 
laticínios tomou avultado impulso e, no momento atual, alguns produtos láteos 
constituem objeto de exportação crescente. 


Vonte anos atrás a produção animal não tinha significação econômica, 
porem atualmente constitue uma das grandes fontes de riqueza pública. Por 
essa razão, 11,5 % dos recursos orçamentários concedidos ao Ministério são 
destinados ao amparo de tão promissora atividade. 


“A produção mineral dispõe de 8,554 % dos recursos postos à disposição 
do Ministério. E” notavel o impulso crescente que essa atividade vem toman- 
do no último quinquênio, mormente dada a carência de técnicos especializados 
com que luta a administração pública. E” tal o desenvolvimento da produção 
mineral e a falta de técnicos que a iniciativa particular ameaça absorver os 
funcionários federais, o que aumentaria as dificuldades com as quais vem 
lutando o Ministério nesse setor de atividade. 


Os problemas de economia rural absorvem apenas 2,683 %. E' pouco, 
muito pouco. E” preciso notar, porem, que ainda não há organização que justi- 
fique maiores dispêndios, pois apenas começamos a ensaiar os primeiros passos. 

Com os trabalhos de proteção aos índios o Ministério gasta quase 4,0 % de 
seu orçamento. : 


Com os serviços de Administração dispende pouco mais de 3,0 %. Tem 
pois, uma administração pouco dispendiosa. 

Como se vê, a distribuição dos recursos orçamentários concedidos ao Minis- 
tério da Agricultura obedece a um equilíbrio deveras razoavel, procurando aten- 
der a todos os setores de suas atividades dentro do critério de importância 
econômica. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE 


URANTE O último quinquênio (1936-1940), o Ministério da Educação e 

aude subordinou-se a um regime orçamentário de despesas que convem 
seja aquí focalizado, pelo seu carater especialmente interessante e pelas úteis 
conclusões que dele se poderá obter. 


Assim, tivemos o seguinte quadro n. 1 durante o período : 


QUINQUÊNIO 
1936-1940 
EM CONTOS DE RÉIS 


17.018 | 290.553 | 161,194 
48.782 | 386.221 | 241.682 
77.979 | 358.905 | 265.551 
71.083 | 376.728 | 305.759 
85.193 | 405.376 | 309.786 


Observando-se o quadro acima e levando-se em conta as dotações orça- 
mentárias do quinquênio, verifica-se uma progressão de 23% em 1937 sobre 
1936, redução de 20% em 1938 sobre 1937, aumentos de 8,7% em 1939 
sobre 1938 e de 4,7% em 1940 sobre 1939. 

Em prosseguimento ao quinquênio, retratado pelo mesmo quadro, verifi- 
ca-se que a dotação orçamentária concedida para o exercício de 1941 elevou-se 
em 5,9% sobre a de 1940 e que para 1942 a despesa consignada na proposta 
de orçamento é superior em 8,55% à de 1941. 

Evidenciam-se, pelas observações acima focalizadas, flutuações que vieram, 
no quinquênio considerado, decrescendo paulatinamente de 23% para 4,7%. 

Tal fato significa que, a partir de 1939, tem havido um esforço util no 
sentido do ajustamento das dotações orçamentárias à realidade administra- 
tiva. Desapareceram as grandes diferenças percentuais de ano para ano, inex- 
plicaveis e injustificaveis, e que só retratavam a ausência de estudo meticuloso 
por ocasião da elaboração do orçamento geral da União. 

Entretanto, notamos que, em 1941 e para 1942, os orçamentos foram ma- 
jorados respectivamente de 5,9% e de 8,55% sobre os dos anos imediatamente 
anteriores. Tal fato resulta apenas de dois fatores: um, natural, consequente 
“da ampliação das atividades administrativas do ministério, e outro, acidental, 
produzido pela guerra mundial que, perturbando o ambiente comercial do 
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“mundo, tem facultado clima propício a explorações comerciais condenaveis. 

Ainda assim as variações foram mínimas. 

Estas considerações merecem todavia um importante reparo. Elas tradu- 
'* zem, sobretudo, o esforço do orgão encarregado da preparação do orçamento 
* geral da União, no sentido de, progressivamente, melhorar a sua apresentação 
* formal e os seus métodos de elaboração. Falecia, ainda, a esse orgão, possibi- 

lidade de interferência direta junto às unidades administrativas de cada minis- 
* tério, no sentido de imprimir boas diretrizes ao preparo de suas propostas orça- 
E mentárias originais e de racionalizar essas mesmas propostas dentro dum con- 
* senso de justeza técnica relativa e de realidade quanto à hora, possibilidades 

| executórias e necessidades da vida nacional. 

Assim sendo, não seria possivel eliminar-se, de chofre, os grandes distúr- 
bios orçamentários adiante focalizados. 

Voltando a analizar o quadro acima, verificaremos que a despesa reali- 

— zada em cada exercício do quinquênio, com exceção do de 1939, foi sempre 
l — inferior às dotações orçamentárias correspondentes. Há mesmo, de 1938 a 1940, 
— um ótimo equilíbrio entre a despesa fixada e a realizada, convindo acentuar 
| ter havido plena coincidência no exercício de 1939. Esta constatação lison- 
| geira, mais uma vez confirma os bons resultados obtidos pelo estudo analítico 
| das propostas ministeriais, levado a efeito pelo atual orgão encarregado da 
elaboração do orçamento geral da União, muito embora, naquela ocasião, ainda 
; não lhe fosse possivel descer a particularizações unitárias. Entretanto, no qua- 
| dro retro, para confusão do observador menos experiente, surgem as colunas de 
|| créditos adicionais abertos em cada exercício e dos correspondentes saldos não 
aplicados. É 

Do confronto entre as duas ressalta que os saldos não aplicados foram 
sempre maiores que os créditos adicionais em todo o quinquênio, com exceção 
do exercício de 1939, quando o Ministério dispendeu apenas 114:00080 do total 
de 71.083:418$5 de créditos adicionais abertos. 

As porcentagens anuais dos saldos não aplicados em todos os exercícios 
do quinquênio, sobre as respectivas dotações adicionais, foram respectivamente 
as seguintes : 

1936 760% 
1937 296% 
1938 119% 


1939 100% 
1940 113% 
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Há a mencionar que todos esses adicionais englobam créditos suplemen- 
tares e especiais. No entanto, os especiais, na maioria das vezes, são meras 
suplementações, quando não resultaram de omissões orçamentárias. 


Fizemos esta observação, porque poderia ser alegado que os créditos es- 
peciais resultaram de encargos novos e não previstos. Essa alegação cairia, se 
levantada, pois, se o fato fosse verdadeiro, não se verificariam os saldos cons- 
tatados. Dificuldades de aplicação sobrevindas durante a execução orçamen- 
tária tambem não justificariam a ocorrência. Se elas existissem não poderiam 
perdurar sistematicamente, durante todos os exercícios, alem de que tal fato 
deveria ser levado em conta pelas unidades administrativas, de maneira a 
serem corrigidos os motivos determinantes dessa impossibilidade de aplicação, 
ou a redução das respectivas propostas orçamentárias subsequentes, desde que 
permanecessem as falhas que houvessem impossibilitado a execução das 
despesas. 


À vista do exposto, só uma explicação existe para o fato: é a má organi- 
zação das propostas orçamentárias em consequência da pouca atenção ou da 
falta de identificação perfeita dos chefes com os seus respectivos serviços, mo- 
tivo por que, não levando em conta as suas próprias e detalhadas necessidades 
administrativas ou não atentando nelas, nenhum cuidado dispensaram à orga- 
nização de propostas orçamentárias equilibradas e proporcionais aos encargos 
e responsabilidades executórias, norteadas por programas de trabalho previa- 
mente elaborados. Só a existência de semelhante estado de coisas pode expli- 
car a habitual avalanche de créditos adicionais destinada a corrigir a deficiên- 
cia qualitativa dos orçamentos propostos e conseguidos, imobilizando assim 
grande parte das dotações orçamentárias como saldos não aplicados. 


E” preciso se ter em vista, tambem, não poder a atuação do orgão elabo- 
rador do Orçamento Geral da União, em hipótese alguma, ser responsabili- 
zado por essa anomalia, principalmente se se quiser alegar contra ele excessiva 
ação compressora de despesas. A própria existência de saldos não aplicados 
anularia tal alegação e, alem do mais, não interferia ele, senão raramente e 
como mero orientador, na classificação dos créditos que lhe eram solicitados, 
como agora acontece. Consequentemente, se os adicionais do exercício finan- 
ceiro resultam de má classificação da correspondente despesa orçamentária 
orçada, a responsabilidade do fato só poderá recair sobre os proponentes dos 
créditos originais. 

Considerando a porcentagem dos saldos não aplicados sobre o total das 
dotações (orçamentária e adicionais) durante o quinquênio, verifica-se uma 
gradual redução da mesma, salvo pequena recrudescência em 1940, conforme 
passaremos a verificar : 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMEN 


1936 — 45% 
1937 — 34% 
1938 — 27% 
1939 — 19% 
1940 — 24% 


Ora, tal situação vem dificultando o equilíbrio financeiro do Orçamento 
da União e a administração geral do país pelo fato de se avolumar, inutilmente, 
a despesa pública fixada, comprometendo dotações que se imobilizam pela não 
aplicação de saldos volumosos, em detrimento da produtividade de serviços 
nesse mesmo Ministério e de outros que, no ponto de vista orçamentário, pode- 
riam ser melhor aquinhoados para desenvolvimento de trabalhos ou de ativi- 
dades reprodutivas mais urgentes. 


A observação da situação vigorante no quinquênio último (1936-1940) 
levou esta Comissão a adotar o critério de discutir pessoal e minuciosamente, 
com os chefes e diretores dos vários serviços do Ministério, os respectivos orça- 


' mentos. Assim, vem intensificando esse procedimento, que reputa capaz de cor- 


rigir a situação comentada, forçando melhor classificação das despesas cons- 
tantes da proposta orçamentária, de acordo com os programas predeterminados 


' e impondo, consequentemente, maior interesse dos chefes pelo andamento dos 


respectivos serviços. 


Tal norma de ação deixará, entretanto, de ser imperativa, desde que 2 


* proposta orçamentária de cada orgão administrativo seja baseada na sólida 


justificação escrita que esta Comissão está exigindo. 


Observada esta condição, somente em casos especiais será necessário en- 


- tendimento oral com c chefe proponente. 


No presente ano, todos os encarregados e diretores de orgãos administra- 
tivos e técnicos do Ministério da Educação e Saude discutiram seus orçamentos 
com esta Comissão. Em virtude desse procedimento acreditamos que, no 
próximo exercício, o volume de créditos adicionais seja extremamente reduzido 
ou que se restrinja aos de natureza puramente especial ou extraordinária. 


ESTUDO DO QUANTITATIVO DAS VERBAS 


Faremos agora um rápido estudo comparativo das dotações totais inclui- 
das em cada verba. Nesses totais foram computados os créditos orçamentários 
e os adicionais pois o critério analítico não poderia deixar de considerar, durante 
o exercício, senão os totais postos à disposição do Ministério. 





Este exame abrange apenas o período iniciado em 1937 pelo fato de haver 
sido o orçamento de 1936 organizado sobre bases já abolidas, profundamente 
diferentes das adotadas a partir de 1937. 


Assim sendo, traçamos os quadros abaixo, onde estão mencionadas, verba 
por verba, em cada exercício, as dotações totais concedidas, as br des- 
pesas realizadas e os saldos não aplicados. 


DOTAÇÕES TOTAIS 
EM CONTOS DE RÉIS 


Considerando esse quadro supra, de Dotações Totais — passaremos a 
examinar o equilíbrio e a relação existente entre as dotações globais das diver- 
sas verbas. 


O primeiro confronto que se impõe é o da relação porcentual entre as 
verbas. 


Preliminarmente, convem assinalar que as porcentagens correspondentes 
às verbas 3 e 5 do exercício de 1937 fugiram à média normal posteriormente 
verificada. Esse fato resultou da falta de propositura orçamentária na Verba de 
Obras cujas dotações gs encaixadas na verba 3. Só posteriormente, no cor- 
rer do exercício de 1937, é que foram concedidas dotações diretamente para 
obras (Despesa Extraordinária), no total de 25.725 contos de réis. Esse o mo- 
tivo justificativo da excessiva porcentagem da verba 3 (60%) e o diminuto 
índice porcentual da verba 5 naquele exercício. 


Ainda, para melhor e mais util segurança conclusiva das observações, 
foram incluidas no mapa em análise as dotações de 1941 e para 1942. Aos 
quantitativos de 1941 estão incorporados os adicionais verificados até 31 de 
outubro. 


Assim sendo, constata-se pelo referido quadro que a Verba 1 — Pes- 
soal — vem obedecendo a uma progressão mais ou menos regular, de ano 
para ano, calculada porcentualmente sobre o total geral de cada exercício. 





E Nesta base de interpretação (% sobre total de cada ade as diferenças 
* observadas entre as porcentagens de cada exercício foram as seguintes : 


1938 sobre 1937 + 6% 
1939 sobre 1938 0% 
1940 sobre 1939 — 2% 
1941 sobre 1940 + 3% 
1942 sobre 1941 + 3% 


Considerando a progressão absoluta havida de ano para ano entre as dota- 
ções isoladas da verba Pessoal em cada exercício, independente dos totais gerais 
E! E do ano, podemos traçar a seguinte relação nos aumentos havidos : 


1938 sobre 1937 + 15% 
1939 sobre 1938 + 5% 
1940 sobre 1939 + 0,2% 
1941 sobre 1940 + 0,6% 
1942 sobre 1941 + 8% 
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Diante desta demonstração verifica-se que a média de crescimento da 
- verba Pessoal, de ano para ano foi de 5,8% no período. 


Houve um salto de 15% em 1938 sobre 1937, paralelo, entretanto, a uma 
* grande redução (46% ) na verba 3 — Serviços e Encargos. 
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Significa isso que, em 1938, foram melhor classificadas as despesas em 
'* benefício dos encargos normais do Ministério, aliviando assim a verba 3, 
3 * racionalizando e ordenando correspondentemente as despesas com pes- 


E soal que passaram de uma situação amorfa e incontrolavel para regime es- 
“tavel e enquadrado. 
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Aliás verifica-se, para confirmação do que foi chbóáta que as reduções 
* graduais nas dotações da verba 3 correspondem a aumentos nas de Pessoal. 


Para 1942 houve novamente um salto de 7,9% de acréscimo sobre 1941, 
VA * correspondendo, entretanto, esse aumento a uma redução de 11% na dotação 
ça da verba 3. 


a A verba Pessoal vem pesando no quinquênio 1937-1941 com uma porcen- 
z | tagem média de 30,6% sobre a média das dotações totais do mesmo período, 
] calculada em 379.647 contos. 


Ei Para o quinquênio de 1938-1942 a porcentagem da verba pessoal sobre a 
Nf tnédia das dotações totais do quinquênio eleva-se a 32,8%, com o aumento de 
16 5% sobre a média de 1937-1941. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


PESSOAL E MATERIAL 


O estudo da relação existente entre as dotações destas duas verbas no 
período de 1937 a 1942 torna-se precário em virtude do período anormal cau- 
sado pela guerra. Diante deste fato tomaremos para nossas apreciações dois 
. grupos de exercícios — o de 1937 a 1939, que poderemos considerar como 
normal apesar dos distúrbios da política internacional européia, do início da 
conflagração em setembro de 1939, e o de 1940 a 1941, já completamente per- 
turbado pela deflagração e generalização ampla da hecatombe. 


Considerando a relação porcentual das dotações da verba Material sobre 
as de Pessoal, temos a seguinte situação : 


1937 — 28% de Material sobre Pessoal. 
Antes da guerra / 1938 — 30% de Material sobre Pessoal. 
1939 — 29% de Material sobre Pessoal. 


1940 — 24% de Material sobre Pessoal. 
Durante a guerra / 1941] — 35% de Material sobre Pessoal. 
1942 — 43% de Material sobre Pessoal. 


Pela observação do primeiro período verifica-se a manutenção de uma 
relação porcentual média de 29% de Material sobre Pessoal. 


O segundo apresenta grandes disparidades. Umas delas é a redução sen- 
sivel da relação em 1940 que baixou de 5% sobre 1939. 


A explicação para esse fato anômalo é a seguinte: houve, na fase da 
elaboração orçamentária para 1940 (último quadrimestre de 1939) forte com- 
pressão de despesas por efeito da guerra iniciada em setembro, como medida 
de economia acauteladora. 


Entretanto, subsequentemente, o encarecimento de todas as utilidades ul- 
trapassou as previsões mais pessimistas, forçando assim a elevação porcentual 
da relação, que vimos examinando, para 35% em 1940 e 43% em 1942. 


Verba 3 — Serviços e Encargos 


Pelo mapa retro verifica-se que as dotações correspondentes a essa verba 
teem decrescido paulatinamente. E' fora de dúvida que a regularização da 
vida administrativa do Ministério, por força de melhor ordenação de suas fun- 
ções, é que tem contribuido para esse fato. Como já foi dito, o decréscimo das 
dotações para Serviços e Encargos reflete-se na correspondente majoração das 
dotações das verbas Pessoal e Material. A observância desse fato se dará até 
que, atingindo um nivel estavel, pouco flutuante, as dotações de Serviços e En- 
cargos sejam apenas aquelas destinadas a encargos específicos da verba, tais | 
como os correspondentes às subconsignações 01, 06, 18, 33, 36 etc. 
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embrionária, mal definidos ou transitórios. 


Diante do exposto, o volume das dotações para Serviços e Encargos terá 
fatalmente de sofrer reduções crescentes, dependendo estas, tambem, dos aper- 
feiçoamentos que, periodicamente, irão sendo introduzidos na organização do 
orçamento. 


“Para melhor apreciação dos comentários tecidos e das conclusões tiradas 
do quadro retro, chamados a atenção para o que se segue — Dotações Totais 
= Relação quantitativa das verbas sobre números índices. 

Desde logo verifica-se que, na verba Pessoal, coluna das quantias, os gastos 
obedeceram a um nítido rumo ascencional, em paralelismo com as dotações to- 
tais obtidas, constatando-se, entretanto, os seguintes saldos não aplicados : 


EM NÚMEROS ÍNDICES 


7% .322 contos. 
18% .889 contos. 
13% = .495 contos. 
— 12% = .655 contos. 


Positivamente esses resultados são excessivos e condenatórios das pro- 
postas orçamentárias feitas e que determinaram as dotações. 


As despesas da Verba 2 guardaram proporcionalidade com os correspon- 
dentes totais concedidos, permanecendo porem sempre abaixo destes nas se- 
guintes percentagens: 

1937 7% = 2.005 contos. 
1938 8% — 3.415 contos. 
1939 10% = 3.564 contos. 
1940 6% = 1.881 contos. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Se bem que possamos considerar essas porcentagens como ótimas dada a 
disparidade existente entre as despesas e dotações nas demais verbas, ainda 
assim são elas relativamente volumosas, pois os excedentes não deveriam ultra- 
passar de 5%. 

Quanto a Verba 3 — Serviços e Encargos — a situação é simplesmente 
alarmante, como passaremos a ver pelo demonstrativo porcentual abaixo : 


1937 não aplicados 53% = 124.674 contos. 
1938 não aplicados 35% = 56.822 contos. 
1939 não aplicados 22% = 40.667 contos. 
1940 não aplicados 16% = 28.518 contos. 


Apesar disso verifica-se um decréscimo animador nas porcentagens de 
saldos anuais não aplicados, confirmando uma tendência de melhor classifi- 
cação orçamentária como já foi dito. 


26.009 | 108.000 
33.525 | 102.082 
32.398 | 138.043 
28.036 | 140.639 


As colunas desse quadro, referentes à representação porcentual da des- 
pesa de cada verba em relação ao total anual aplicado, possibilita apenas veri- 
ficar-se que à redução ou aumento da despesa na Verba 3, nos vários exercícios 
considerados, corresponderam efeitos contrários nas verbas 1 ou 2 em relação 
ao exercício anterior. 


Os números índices da despesa realizada, conforme o quadro abaixo de- 
monstram apenas, com exceção das Verbas 1 e 2, a tendência, que vem sendo 
observada, para sua elevação irregular, caracterizando flutuações administra- 
tivas havidas. 


As despesas da Verba 2 — Material —, a partir de 1938, entraram em 
regime estavel de decréscimo, ao passo que as da Verba 1 — Pessoal — desde 
1937 veem em regime ascencional ritmado. 





DESPESA REALIZADA EM CONTOS DE RÉIS EM NÚMEROS ÍNDICES 


Verba 3— 


5 Ae te! Verba 5— 
ia nisi Ro pu o Sa v.i|v.2 |v.3|v.4|v.s lrorar 


1937......) 92.486 . . 241.682 
1938......) 93.825 . . 265.551 
1939......| 103.981 . . 305.759 
1940......| 105.165 . . 309.786 


Para mais facil exposição incluimos o quadro seguinte, de saldos não apli- 
cados, com referências porcentuais, por verba, conforme se segue: 


PORCENTAGENS DE SALDOS 
EEE NÃO AIEIDES O 
e EXERCÍCIO 


Verba 3—| Verba 4— | Verba 5— 
jante riem Serviços e| Even- Obras, TOTAL [WI IV. 2 
Encargos tuais etc. 
— PESA E Ed 
ME asa no » 7.322 2.005 | 124.674 — 10.538 | 144.539 5% 1% | 86% 
1938........| 20.889 3.416 56.822 30 12.197 93.354 | 22% 4% | 61% 
1939........| 16.495 3.564 | 40.666 11 10.233 70.969 | 23% 5% | 57% 
MD...) 15,655 1.880 28.520 74 49,462 95.591 | 16% 2% | 30% 
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Verifica-se por ele que os saldos correspondentes às verbas Pessoal e Ma- 
terial vinham se avolumando até 1939, sendo reduzidos em 1940. Significa esse 
fato que a compressão orçamentária, exercida no preparo da despesa de 1940, 
foi muitíssimo benigna, mesmo considerando-se a dotação orçamentária pura, 
excluidos os adicionais do exercício. 


Quanto à verba 3 — Serviços e Encargos — nota-se sensivel declínio 
na porcentagem de saldos não aplicados, contínuo e sem flutuação, mesmo em 
1939, quando houve majoração da dotação total em confronto com a de 1938. 
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Em contraposição à verba 3 está a verba 5 — Obras etc. — cujos saldos 
não aplicados subiram, no quátriênio, de 8% para 52%. 


A proposta orçamentária para 1942 guarda as seguintes proporções sobre 
o orçamento de 1941, inclusive adicionais abertos até 30 de outubro. 


aos 


CT e eee 
| VERBA 1 | VERBA 2 vERBA 3 | vERBA 4 | VERBA 


135.564 . 107.430 100 68.287 


125.651 44.349 119.649 130 81.230 
ce... s... + 8% — 11% — 23% 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


ORÇAMENTO PARA 1942 


O estudo e preparo do orçamento do Ministério da Educação e Se ide 
para 1942 pode ser resumido e melhor apreciado comparativamente pelo q 
dro abaixo. 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


EXERCÍCIO DE 1941 PROPOSTAS DO MINISTÉRIO 


o 


no dr a ac ic a E 


VERBAS CRÉDITOS cRrÉDITOS 
ORÇAMENTA- | ADICIONAIS INICIAL 
RIOS ATÉ31=10-41 


122.923:616$7| 2.727:455$9] 125.651:072$6/ 107.391:726$0] 28.781:950$0] 136.17: 
«e». | 31.200:100$0/ 13.,148:7475$8] 44.348:847$8|] 55.150:678$7] 3.195 
3 — Serviços e “Encargos 111. ps 565$0) 8. s80: 629$6| 119, qt td né 136. remes mo 5. + 633:00080 141. Tau: 
4 — Eventuai SEA 130: 
Rota mo «.. | 73.994:000$0] 7. 235: 77384] 81.229:773$4] 86.224:255$0| 1. 8BI: 700$0| 81. Io 


TOTAL ........ 


DIFERENÇA PARA “| OU “PARA e 


SOBRE O SOBRE O TOTAL 
TOTAL DE DA PROPOSTA 
1941 DO MINISTÉRIO — 


135.564:304$0 | + 9.913:231$4 
58.904:000$0 | +14.555:152$2 
107.430:325$0 | —12.218:86956 
100:000$0 | — 30 rio 
68.286:5598$0 | —12,943:21 
370.285:188$0 


Desde logo observa-se que a dotação total de 1941 atingiu 371.008 con- 
tos de réis, inclusive créditos adicionais abertos até 31 de outubro e que atingi- | 
ram 31.642 contos. 


Observa-se mais que a proposta inicial do Ministério para 1942 foi menor, 
na verba Pessoal, que a dotação orçamentária de 1941, sendo as restantes ma- a 
joradas, mesmo considerando-as acrescidas dos respectivos adicionais. E 


Para 1942 o Ministério propôs inicialmente o total de 385.005 contos de . 
réis que, subsequentemente, foi majorado por propostas aditivas de 39.492 | 
contos, atingindo a soma global de 424.497 contos de réis. 


Como se vê no quadro supra, as dotações totais propostas para as várias | 
verbas (iniciais e aditivas) sobrepujaram aquelas referentes ao ano em curso. a 


Os estudos procedidos por esta Comissão determinaram a fixação de uma 
despesa total no montante de 370.285 contos de réis. 





] 7 Considerando isoladamente o “quantum” de cada verba em relação aos 
É * respectivos totais no presente exercício e os da proposta Ministerial para 1942 
; “(inicial e aditiva), temos a seguinte situação : 
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A verba Pessoal foi majorada de 9.913 contos sobre o respectivo total de 
* 1941 e reduzida de 609 contos em relação à proposta do Ministério para 1942. 
Praticamente a alteração do total foi nula considerando-se o grande número 


ES de unidades administrativas do Ministério, havendo, no entanto, modificações 


“quanto à distribuição de quantias aos orgãos, mediante estudo detalhado das 
necessidades de cada um, estudo que se realizou com a coparticipação de 
todos os diretores interessados. 


A verba Material ultrapassou de 14.556 contos o total do exercício de 


1941 e de 558 contos a própria proposta do Ministério para 1942 (inicial e 
aditiva). 


Houve tambem, no caso, com os diretores e chefes de serviços, estudo deta- 


| lhado das propostas parciais que, na generalidade, foram majoradas e melhor 


= 


distribuídas como se verá oportunamente. 


A verba para Serviços e Encargos foi reduzida de 12 .219 contos quanto 
à dotação de 1941 e de 34.321 sobre a proposta ministerial para 1942. 


Essa redução em nada afetou as possibilidades de produção do Ministério, 
pois resultou de melhor classificação e ulterior desdobramento das despesas 


- pelas verbas Pessoal e Material, com pleno conhecimento e aquiescência dos 
chefes de serviço. 


A verba para Eventuais foi reduzida de 30 contos tendo-se em vista as 
despesas realizadas nos exercícios anteriores. 

Quanto à verba Obras, as reduções foram relativamente pequenas dado o 
grande número de obras em prosseguimento. Num total de 88.105 contos de 
réis proposto pelo Ministério, houve reduções de 12.943 sobre a dotação de 
1941 e de 19.819 sobre a proposta para 1942. 

No capítulo Obras Novas o orçamento só considerou duas : o Hospital 
para Psicopatas, no Acre, e a Oficina e Depósito da Divisão de Obras, com as 
dotações, respectivamente, de 472:712$80 e 556:70680. 


COMPARAÇÃO ENTRE OS EXERCÍCIOS DE 1941-1942 


Conquanto a redução da dotação global do Ministério da Educação e Saude 
para 1942 seja de 54.312 contos em relação à proposta feita, houve melhoria 
das condições orçamentárias dos principais orgãos daquele Ministério, como pas- 
saremos a demonstrar em relação à verba Material. 





Assim, o Serviço Nacional de Doenças Mentais, por intermédio de suas vá- 
rias unidades apresenta a seguinte situação: 

1941 
1.013 contos 
2.387 contos 
2.664 contos 


1942 Diferença 
1.274 contos + 261 contos 
4.621 contos -- 2.234 contos 
3.502 contos -“- 838 contos 

363 contos -- 149 contos 
276 contos + 60 contos 


Os orgãos abaixo relacionados não receberam dotações para material no 
presente exercício, sendo as suas necessidades atendidas por dotações da ver- 
ba 3 — Serviços e Encargos — atribuidos ao Serviço de Administração do 
Departamento Nacional de Saude. Para 1942 passam a ter dotações próprias 
na verba Material, calculadas de acordo com os respectivos programas traça- 
dos e que. serão executados no próximo exercício. 


Colônia Gustavo Riedel 
Colônia Juliano Moreira 
Hospital Psiquiátrico 
Instituto de Neuro-Sífilis 
Manicômio Judiciário 


1941 1942 
—— 2.485 contos 
105 contes 
2.986 contos 
1.328 contos 
651 contos 


Quanto à Verba 3 — Serviços e Encargos — a situação orçamentária pas- 
sou a ser a seguinte : 


Departamento Nacional de Saude 


1941 1942 Diferença 


Serviço 
Serviço 
Serviço 
Serviço 


Serviço 


de Administração 


Nacional de Febre Amarela ... 


Nacional de Lepra 
Nacional de Malária 
Nacional de Peste 


100 contos 1.160 contos 
19.500 contos 15.190 contos 
800 contos 
10.000 contos 10.900 contos 
1.830 contos pas 


1.060 contos 
4.310 contos 
800 contos 
900 contos 
1.830 contos 


800 contos 
70 contos 


800 contos 


Serviço 


Colônia Juliano Moreira == 70 contos 


- 
+ 
+- 


12 contos 12 contos 


5 contos + 


Hospital Psiquiátrico 


Manicômio Judiciário PEA 5 contos 

A redução que se observa no Serviço Nacional de Febre Amarela resultou 
do aumento das suas dotações nas verbas Pessoal e Material. Houve apenas 
uma melhor classificação da despesa proposta, afim de facultar maior eficiência 
ao orgão. No conjunto de todas as verbas o Serviço Nacional de Febre Ama- 
rela manteve situação idêntica à de 1941, pois que já se achava plenamente | 


organizado e em funcionamento eficiente. 





RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


O Serviço Nacional da Peste foi tambem melhor considerado na distrt- 
buição de dotações apesar de, aparentemente, ficar cancelada a sua dotação da 
verba 3. Alem da dotação de 1.328 contos, que, pela primeira vez recebeu na 


verba Material, foi contemplado com 2.250 contos, na verba 5, para obras 
de combate aos ratos. 


Só tecemos estas duas apreciações para demonstrar que as reduções apa- 
rentes constituiram, de fato, aumentos de dotação, melhor distribuidos de acordo 


com os programas de trabalho traçados pelas unidades do Departamento Na- 
cional de Saude para o próximo ano. 


Cotejadas as dotações da Verba 5 — Obras, verificamos situação idêntica 
em relação ao orçamento do exercício vigente : 


1941 1942 
Serviço Nacional da Lepira 9.000 contos 9.465 contos 
Serviço Nacional da Malária 6.500 contos 10.900 contos 
Serviço Nacional de Peste —. 2.250 contos 
Serviço Nacional de Tuberculose .. 14.980 contos 14.036 contos 
Colônia Gustavo Riedel 3.644 contos 


ad 
E VS, 


436 contos 


O Serviço Nacional de Tuberculose foi o único com redução neste quadro. 
Esta redução não acarretará prejuizo para as atividades daquele serviço, pois 
resulta de construções que, para chegarem ao seu termo, necessitam apenas da- 
quela importância. 
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Cumpre assinalar ainda que foram criados mais dois orgãos novos: o Ser- 
viço Nacional do Cancer e o Hospital de Neuro Psiquiatria Infantil que obti- 
veram, respectivamente, as seguintes dotações totais para 1942, exclusive as 
referentes à verba Pessoal: 1.713 e 882 contos de réis. 
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No campo das atividades educacionais e de ensino, o procedimento desta 
Comissão orientou-se no sentido de proporcionar maiores e mais eficientes re- 
cursos atendendo à evidente carência de nosso aparelhamento educacional e aos 
reflexos dessa situação sobre a população escolar. 


4404 7 
Pager 


Considerando o atual ambiente do mundo e os elementos que integram o 
arcabouço existente de ensino e educação do Ministério, não seria razoavel 
maior amplitude de recursos financeiros alem dos concedidos, pois que se isso 
acontecesse certamente não teriam aplicação por impossibilidade de imediata 
utilização razoavel e reprodutiva. 


De maneira geral esta Comissão esforçou-se para atender satisfatoria- 
mente às necessidades mais urgentes e imperativas, principalmente no âmbito 
da Saude Pública, assim como no de Ensino e Educação. 
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Problemas sanitários e de higiene tais como os de Tuberculose, Lepra, j 
Malária e Febre Amarela, longe de poderem ser ampla e eficientemente ata- 
cados em seus principais aspectos no próximo exercício, como seria de desejar, 
entrarão todavia, em fase de maiores possibilidades. 


Entre os males acima citados, que devem ser combatidos pela Saude 
Pública embora com sacrifícios, há um que merece a máxima e mais urgente 
atenção das competentes autoridades administrativo-sanitárias . 


A Malária : Ela não é apenas um problema de saude. Constitue principal- 
mente um tremendo elemento destruidor de nossa economia pela rapidez do 
seu surto que está abarcando os principais centros de produção do país onde 
« densidade de população é mais elevada. 


A malária vem assolando, de forma assustadora, os vales dos principais rios 


das mais ricas e povoadas zonas do Norte do Paraná, de São Paulo, de Minas 
Gerais e do Estado do Rio. 


CENTRALIZAÇÃO E ENGLOBAMENTO DE DOTAÇÕES 


Passaremos agora a relatar alguns fatos ocorridos no Ministério da Edu- | 
cação e Saude, durante o período da elaboração do seu orçamento para o 
próximo exercício, e que vieram repercutir no Orçamento Geral da União. 

Afim de proporcionar facilidades administrativas e permitir maior controle 
e economia de gastos, esta Comissão englobou no Departamento de Adminis- 
tração todas as dotações correspondentes às subconsignações seguintes : 


Verba 2 — Consignação I — Subconsignação 03 — Livros, 
documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas a biblio- 
tecas ou coleções 


Total de 60:000$0 englobado na Biblioteca do Departamento de Adminis- 
tração de acordo com a seguinte relação discriminada : 
Comissão de Eficiência 
Departamento de Administração: 


Diretoria Geral 
Biblioteca . 


Divisão de Orçamento 
Divisão do Pessoal 





| 2 — Consignação I — Subconsignação 13 — Moveis em geral; artigos 

“de ornamentação ; máquinas e utensílios de escritório, biblioteca, laborató- 

rio, copa, cozinha, refeitório, dormitório e de enfermaria ; aparelhos e uten- 
“sílios de gabinete científico ou técnico 


— “Total de 170:00080 englobado na Divisão do Material do Departamento 
2 Administração, obedecida a seguinte discriminação : 


amento de Administração: 
Diretoria Geral 18:00080 
Biblioteca . 5:000$0 
50:000$0 
Di 15:000$0 
Divisão de Orçamento 20:00080 
* Divisão do Pessoal 35:00080 
— Serviço de Comunicações 10:000$0 
or Serviço de Transportes 10:000$0 
* Secção de Segurança Nacional 7:00080 


170:00050 


de arte; espécimes e outras peças destinadas a coleções de qualquer 
natureza 


Total de 450:000$0 englobado no Serviço do Patrimônio Histórico e 


200:000$0 
60:000$0 


* Museu Nacional : 50:000$0 
fee do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 80:00080 
60:000$0 


Et 
450:000$0 


ara 2 — Consignação II — Subconsignação 17 — Artigos de expediente, 
* desenho, ensino e educação ; artigos escolares para distribuição; fichas e 
livros de escrituração, impressos e material de classificação; clichês 
Total de 230:000$0 englobado na Divisão do Material conforme a rela- 
* ção abaixo: 
“Comissão de Eficiência 3:600$0 
Departamento de Administração: 
Diretoria Geral 6:000$0 
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Biblioteca . 

Divisão do Material ......cccsscenwcrs eo sr up inss Ea paca 

Divisão de Obras 

Divisão de Orçamento .........cccccecsscesricronstano E Et va lo 
Divisão do Pessoal 


Secção de Segurança Nacional 
Comissão Inspetora dos Estabelecimentos Psiquiátricos ..... PRN 4 8 po 


Comissão Nacional do Ensino Primário ............... Sd bdea Sed sé 
Comissão Nacional do Livro Didático 


Verba 2 — Consignação II — Subconsignação 19 — Combustiveis, lubrifican- 
tes e material de lubrificação e limpeza ; material de conservação de insta- ç 
lações, de máquinas e de aparelhos ; artigos de iluminação, sobressalentes | / 
de máquinas e de viaturas; explosivos e munições de guerra q 


Total de 30:000$0 englobado na Divisão do Material, segundo a discri- 
minação abaixo : 


h 


Departamento de Administração: 


Diretoria Geral 
Biblioteca 
Divisão do Material 


Divisão de Obras 
Divisão de Orçamento 


Divisão do Pessoal 
Serviço de Administração da Sede 
Serviço de Comunicações 


Comissão Nacional do Livro Didático 
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Verba 2 — PR II — Subconsignação 25 — Matérias its produtos 
manufaturados ou semi-manufaturados para gabinetes científicos ou técni- 
cos, laboratórios, oficinas e para qualquer outra transformação 
Total de 220:000$0 englobado na Divisão do Material conforme a dis- 

tribuição seguinte : 

Divisão do Material - 5:00080 

80:00080 
5:000$0 
130:000$0 


- 220:000$0 


Verba 2 — Consignação II — Subconsignação 26 '“— Produtos químicos, pro- 
dutos biológicos, farmacêuticos e odontológicos ; artigos cirúrgicos e outros 
de uso nos laboratórios em geral 
Total de 22:000$0 englobado na Divisão do Material conforme dis- 

tribuição seguinte: 

Divisão de Obras 1:00080 

Divisão do Pessoal 15:00080 


Serviço de Transporte : 6:00080 


22:000S0 
Verba 2 — Consignação II — Subconsignação 28 — Vestuários e uniformes : 
chapéus, calçados, perneiras e correame ; roupas de cama e mesa; tecidos, 
artefatos de tecidos e artigos de armarinho 
Total de 74:000$0 englobado na Divisão do Material segundo a discri- 
minação abaixo.: 
Comissão de Eficiência 1:0008$0 
Departamento de Administração: 
Diretoria Geral 2:000$0 
Biblioteca . 50080 
Divisão do Material 5:00080 
Divisão de Obras 3:00080 
Divisão de Orçamento 5:000S0 
Divisão do Pessoal 7:000$0 
Serviço de Administração da Sede 12:60080 
Serviço de Comunicações 4:700$0 
Serviço de Transportes 30:00080 
Tesouraria . 1:500$0 
Comissão Inspetora de Estabelecimentos Psiquiátricos 500$0 


Comissão Nacional do Livro Didático A 1:200$0 


74:000$0 
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Verba 2 — Consignação III — Subconsignação 30 — Agua, asseio e hig 

artigos para limpeza e desinfecção, taxas de água, esgoto e lixo 

Total de 41:500$0 englobado na Divisão do Material segundo a diseri 
nação abaixo : 
Departamento de Administração: 

Diretoria Geral 

Biblioteca 

Serviço do Material 

DR CRE 2 = conras nu ra Pains À djminia elnaE Re! ia e RE Ret ta 

Divisão de Orçamento 

oe uso li EEN ato em nos vp a e cad E RV MA e UIP nO Os 


Na Divisão do Material : 

Verba 2 — Consignação III — Subconsignação 31 — Aluguel de casas « 
salas ; arrendamento de terrenos ; foros ; seguros de bens moveis e imo 
com um total de 2.200:0008$0. Deste englobamento ficaram excluidos 
permanecem com dotações próprias os seguintes Serviços: 


Nacional de Febre Amarela 
Nacional de Malária 
Nacional de Peste 

de Saude dos Portos. 


Motivou essa exclusão o carater especial desses serviços que, com exceção 
do último, exercem funções mais ou menos ambulatórias pelas várias regiões 
do país. A quantia englobada nesta subconsignação resultou da seguinte d 
tribuição : 


“s 
“2 
A. - 


Gabinete do ministro 173:40080 | 
Serviço de Comunicações, Departamento Nacional de Educação e Serviço 0 


Nacional de Educação Sanitária 390:00080 
Comissão de Eficiência 24:726 
Conselho Nacional do Serviço Social 24:00080 | 
Reitoria da Universidade do Brasil 108: 2... 
Serviço de Estatística da Educação e Saude 48: 00080 | 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 38: 70089 — 
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73:680$0 
25:20080 
18:00030 
24:000350 
partamento de Administração: 5 

CT TR a a RE PD BS DARND DAIRN a O Re De 284:00450 

Divisão do Material (inclusive 124:078$2 para atender a compromis- 
sos durante o exercício) 167:506$2 
Divisão do Orçamento 54:90050 
Tesouraria . 54:00050 
69:660$0 
72:000$0 

cia do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Belo 
24:000$0 
“Serviço Nacional do Teatro 246:60080 
; Conselho Nacional de Desportos e Divisão de Educação Física 120:00050 
— Delegacias Federais de Saude 76:800080 
- Faculdade Nacional de Odontologia 2:00080 
; 1:929$5 
8:910$7 
4:997$1 
24:91886 
24:88654 
Faculdade de Medicina de Porto Alegre 4:00050 
dade de Medicina da Baía 10:000$0 
bservatório Nacional 39585 


2.200:000$0 


Verba 2 — Consignação III — Subconsignação 32 — Assinatura 
e números avulsos de orgãos oficiais 
Total de 46:800$0 englobado na Divisão do Material conforme o relacio- 


1:000309 


1:400$0 
70080 


Divisão do Material 1:10080 
Divisão de Obras 60080 
Divisão de Orçamento 20050 
Divisão do Pessoal 1:200$0 


Serviço de Comunicações 40050 
28080 


25080 
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Biblioteca Nacional 

Casa de Rui Barbosa 

Colégio Pedro II — Externato 

Colégio Pedro II — Internato ... 

Comissão Nacional do Livro Didático 

Conselho Nacional de Desportos 

Conselho Nacional de Educação ...... DAP 
Conselho Nacional de Serviço Social 


Departamento Nacional da Criança: 


Serviço de Administração ..........c.... PENA Papa 4 Persia RO 
Instituto Nacional de Puericultura 


Departamento Nacional de Educação: 


Divisão de Educação Extra-Escolar 
Divisão de Educação Física ............... » a ha raio o fo ARO duas 
Divisão de Ensino Comercial .... 


Divisão de Ensino Industrial: 


Divisão de Ensino Superior 
Divisão de Organização Hospitalar 
Divisão de Organização Sanitária 
Delegacias Federais de Saude 
Instituto Osvaldo Cruz 

Serviço Federal de Águas e Esgotos 
Serviço Federal de Bio-Estatística 


Serviço Nacional de Doenças Mentais: 


Colônia Gustavo Riedel 

Colônia Juliano Moreira 

Hospital de Neuro-Psiquiátria Infantil 
Hospital Psiquiátrico 

Instituto de Neuro-Sífilis 





RC umenelimio - Judiciário. ie.csicicccscs.. 

* Serviço Nacional de Educação Sanitária ........ 

* Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina ........ a de E EAR ja 
Serviço Nacional de Lepra ..... Clreino arovoba aPo, Dre NA RR DR Re Lo nt RR 
Serviço Nacional de Malária 
Serviço Nacional de Peste 
Serviço Nacional de Tuberculose 

* Serviço de Saude dos Portos . 

Faculdade de Medicina da Baía 

Enatitatos Benjamin Constant ca cima sa tio commaro sie o a lassjo Das o can 
Instituto Nacional do Cinema Educativo 

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Instituto Nacional do Livro 


Loco Dee TT o pi ES ARREDORES gia SOU AT gd e a a AR 
Museu Nacional 


Observatório Nacional ; 

RERIGER ELO RDCEIENENERÇEO 55, orgias uiana É é ato Soraia 0/0 lo sao 610 a Wa O O SUAR jo ela 
Serviço de Estatística da Educação e Saude 

Serviço Nacional de Teatro 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Serviço de Rádio Difusão Educativa 


Universidade do Brasil: 
Reitoria . 31050 
Comissão do Plano da Universidade do Brasil ; 120$0 
Colégio Universitário 500$0 
Escola Ana Neri À 30080 
Escola Nacional de Belas Artes 30080 
Escola Nacional de Educação Física e Desportos 26080 
Escola Nacional de Engenharia aAr raia algo aç ma a UR 360$0 
Escola Nacional de Música 15050 
Escola Nacional de Química 19080 
Faculdade Nacional de Direito 210$0 
Faculdade Nacional de Filosofia 30080 
Faculdade Nacional de Medicina 35050 
Instituto de Psiquiátria ie 300$0 
Faculdade Nacional de Odontologia 24030 


46:80080 
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Verba 2 — Consignação III — Sobernataaade 37 — Iluminação, 
força motriz e gás 


Total de 3.300:000$0 englobado na Divisão do Material para os orgãos 4 
situados no Distrito Federal, segundo a discriminação abaixo : 


Comissão de Eficiência 


Departamento de Administração: 


Divisão do Material (inclusive 4:630$0 para atender a RR du- 
TENÍO O BRENCÍCIO) sicaco supe çis sum 

Divisão de Obras 

Divisão do Orçamento 

Divisão do Pessoal 

Serviço de Comunicações .... 


Casa de Rui Barbosa 

Colégio Pedro II — Externato 
Colégio Pedro II — Internato 
Comissão Nacional do Livro Didático 
Conselho Nacional de Desportos 
Conselho Nacional de Educação 
Conselho Nacional de Serviço Social 


Departamento Nacional da Criança: 
Serviço de Administração 


Instituto Nacional de Puericultura 


Departamento Nacional de Educação: 


Diretoria Geral 

Divisão de Educação Extra-Escolar 
Divisão de Educação Física 
Divisão de Ensino Comercial 


Divisão de Ensino Industrial: 


Diretoria . 


Divisão de Ensino Secundário 


Divisão de Ensino Superior 





É) 


j Departamento Nacional de Saude: 


Serviço de Administração 
Divisão de Organização Hospitalar 
Instituto Osvaldo Cruz .... 


Serviço Federal de Águas e Esgotos 


Serviço Federal de Bio-Estatística .... 


Serviço Nacional de Doenças Mentais: 


Serviço Nacional do Cancer 
Instituto Benjamin Constant 


Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 


- Instituto Nacional de Surdos Mudos 


Museu Histórico Nacional 


Serviço de Documentação 


—* Serviço de Estatística da Educação e Saude 


e e a 2 93 do 
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Serviço Nacional de Teatro 


Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
Serviço de Rádio Difusão Educativa 


Universidade do Brasil: 


Colégio Universitário 


Escola Nacional de Belas Artes 


Escola Nacional de Educação Física e Desportos 


Escola Nacional de Engenharia 
Escola Nacional de Música 
Escola Nacional de Química 
Faculdade Nacional de Direito 


“ecos ocean casas. 


120:000$0 
2.000:00050 
1:00080 


1:80050 
40:00080 
80:00050 
50:000$0 

140:00080 

4:00080 

- 12:00080 

2:00080 

3:60050 

2:00050 

2:00080 
25:00050 
12:00050 

8:00050 

3:00080 
20:00050 

3:000$0 
12:50080 
12:500$0 

1:00050 

2:00080 
25:00080 

50050 
180:00050 


7:50080 
55:00080 
11:50050 

6:00050 
50:00080 
18:00080 
10:00050 

8:50050 
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Faculdade Nacional de Filosofia .......ciciceeaso Ear Dk 10:000$0 
Faculdade Nacional de Medicina .........cccccrcscsucnusas ie Sa  80:000$0 | 
Instituto. dé Paicologia ,.:p'. km» isa seus E malato Sra ie sebo po Do a PA 1:00030 
Instituto 'de Psiquiatria. suas saulo a e fade eras dp eo E dan 25:000$0 
Faculdade Nacional de Odontologia 6:00080 | 


3.300:000$0 


Verba 2 — Consignação III — Subconsignação 40 — Ligeiros reparos em edi- 
fícios; consertos e conservação de bens moveis e imoveis 


Total de 1.000:000$0 englobado na Divisão de Obras para atender a to- 
dos os orgãos do Ministério. Deixamos de transcrever relação discriminativa 
por orgão em virtude de ficarem essas despesas subordinadas a necessidades 
acidentais que se verificarem durante o exercício e a orçamentos prévios. 


Verba 2 — Consignação III — Subconsignação 41 — Passagens, transporte de 
pessoal e de suas bagagens ; serviços funerários 


- Total de 180:0008$0 englobado na Divisão de Material. Foram excluidos 
de englobamento os seguintes orgãos : 


Conselho Nacional de Desportos. 

Serviço de Administração do Departamento Nacional de Saude. 
Divisão de Organização Hospitalar. 

Divisão de Organização Sanitária. 

Serviço Federal de Águas e Esgotos. 

Diretoria do Serviço Nacional de Doenças Mentais. 
Serviço Federal de Bio-Estatística. 

Serviço Nacional de Educação Sanitária. 

Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina. 

Serviço Nacional de Lepra. 

Serviço Nacional de Peste. 

Serviço Nacional de. Tuberculose. 

Serviço de Saude dos Portos. 

A quantia englobada proveio da discriminação abaixo : 


Departamento de Administração: 


Diretoria Geral 2:000$0 
Divisão do Material (inclusive 36:500$0 para atender a redistribuições 

durante o exercício) 42:500$0 

Divisão de Obras 10:000$80 

5:000$0 

10:000$0 





| Departamento Nacional da Criança: 


by 4 2a q 
a Serviço de Administração ....... EP E Roo RAÇÕES q A ER SN 20:000$0 


E Departamento Nacional de Educação: 
Diretoria Geral 4:00080 


Ea RE CRCRO VEIMICE se ndo esiemra was parem sda ne males Sala a 10:000$0 
Divisão de Ensino Comercial 2:000$0 


Divisão de Ensino Industrial: 


5:000$80 

6:00080 

j Divisão de Ensino Superior : 5:000$0 
Delegacias Federais de Saude 10:000$0 
Instituto Benjamin Constant 5:000$0 
Museu Histórico Nacional : 3:00080 
Museu Imperial 3:00080 
Museu Nacional de Belas Artes 5:000$0 
Observatório Nacional 5:00080 
Serviço Nacional de Teatro 2:000$0 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional : 10:000$0 
Escola Ana Neri 2:50080 
Escola Nacional de Educação Física e Desportos - 5:000$0 
Faculdade Nacional de Filosofia 3:000$0 
Faculdade Nacional de Medicina 5:000$80 


180:000$0 


Verba 2 — Consignação III — Subconsignação 42 — Telefone, telefonemas, 
telegramas, radiogramas e portes de correio 


X Total de 320:000$0 englobado na Divisão do Material para os orgãos 
na situados no Distrito Federal, conforme a seguinte relação : 


Comissão de Eficiência 1:70050 


Departamento de Administração: 
3:000$80 
Biblioteca . 1:27680 
Divisão do Material 3:00080 
Divisão de Obras 4:00080 
Divisão do Orçamento 1:00080 
Divisão do Pessoal 5:00080 
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Serviço de Administração da Sede 

Serviço de Comunicações 

Serviço de Transportes 

Tesouraria . 
Biblioteca Nacional . 
Mensatido: Roi Barbosa cos ir sra de mara Raio a oa ENO ate an RE A 
Colégio Pedro II — Externato » 
Colégio Pedro II — Internato 
Comissão Nacional do Livro Didático ................. à a oa mo tata 
Conselho Nacional de Desportos » 
Conselho Nacional de Educação .2...cucsacnadrige ras mir ANPR et ir 
Conselho 'Nacionhl dê Serviço Satial-..... pao meio caio a ioaao Rene AR ENscetid 


Departamento Nacional da Criança: 


Serviço de (AUNNILTAÇÃO. .; > cessa vaias A 570.5 Rd a io Ea 
Instituto Nacional de Puericultura 


k Departamento Nacional de Educação: 


Divisão de Educação Extra-Escolar 
Divisão de Educação Física 


Divisão de Ensino Comercial 
Divisão de Ensino Industrial: 


1:200$0 | 

1:200$0 
Divisão de Ensino Secundário 4:00080 
Divisão de Ensino Superior 1:20080 


' Departamento Nacional de Saude: 


Serviço de Administração 4:000$80 
Divisão de Organização Hospitalar 70080 
Instituto Osvaldo Cruz 10:000$0 
40:000$0 

1:200$0 





Diretoria . . | 1:00080 
CatosiaiGuetavorRiedel ste amis enero aaa AS STE Pra ed 9:000$0 
Colônia Juliano Moreira ...... Eh are ni Re CRP TO E rd si 12:000350 
Hospital de Neuro Psiquiatria Infantil ............. 12:39080 
Hospital Psiquiátrico o 17:000$80 
4:000$0 

Manicômio Judiciário 1:800$0 
Serviço Nacional de Educação Sanitária 8:000$0 
Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina 3:400$0 
4:000$0 

2:000$0 

Serviço Nacional do Cancer 5:00080 
Instituto Benjamin Constant 3:000$0 
3:000$0 

2:00080 

2:400$0 

“1:80080 

2:00080 

1:000$0 

Museu Nacional 7:000$0 
Museu Nacional de Belas Artes 1:200$0 
* Observatório Nacional ; 4:50050 
Serviço de Documentação | pr 4:000$0 
Serviço de Estatística da Educação e Saude 3:000$0 
Serviço Nacional de Teatro 2:000$0 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 7:000$0 
Serviço de Rádio Difusão Educativa 22:500$0 


E riversidade do Brasil: 


1:80050 

70080 

3:000$0 

7:00080 

Escola Nacional de Belas Artes 2:00050 
Escola Nacional de Educação Física e Desportos 1:500$0 
Escola Nacional de Engenharia 5:000$0 
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Escola Nacional de Música 
Escola Nacional de Química 
Faculdade Nacional de Direito 


Instituto de Psicologia 
Instituto de Psiquiatria 
Faculdade Nacional de Odontologia 


OCORRÊNCIAS 


Entre os fatos ocorridos durante o período de preparo do orçamento pode- 
mos citar os seguintes, que cooperaram na majoração da despesa para 1942: k 


Reforma do Departamento Nacional da Criança e criação do Serviço Na- . k 
cional do Cancer, do Instituto de Neuro Psiquiatria Infantil e do Conscina 
Nacional dos Desportos. 


i 

O Instituto Nacional do Livro, na Verba 2 — subconsignação 38 — teve | 
a sua dotação aumentada de 170:000$0, importância esta não constante da res- | 
pectiva proposta e destinada à publicação das obras completas de Saturnino | 
de Brito. 3 


A Colônia Juliano Moreira, na Verba 2, subconsignações 08, 12 e 28, rece- | 
beu mais a dotação de 453:00080 destinada à instalação e equipamento de pa. 
vilhões de tisiologia para mulheres e homens. 


O Serviço Federal de Águas e Esgotos, na Verba 2 — subconsignação 40 
— Ligeiros reparos em edifícios ; consertos e conservação de bens moveis e imo- É 
veis, foi contemplado com um augento de 100:00080, dada a natureza es | 
pecial de suas benfeitorias que necessitam de uma assistência atenta e perma- 
nente. — Por estes motivos a dotação total da subconsignação 40 do referido 4 
Serviço, que atinge 500:000%0, não foi englobada na Divisão de Obras do Mi 
nistério. 


O Serviço Anti-Venéreo das Fronteiras será executado pelo Departamento Í E 
Estatual de Saude, do Rio Grande do Sul, motivo porque foi concedida, para À 
esse fim, a dotação de 450:000$0 pela subconsignação 06 da Verba 3 (auxílios, k 
contribuições e subvenções) . f 
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O Serviço Nacional da Malária foi contemplado com uma dotação total 

“de 1.988:2008$0, estando incluidos nesta quantia a importância de 2.400:00080 

ara manutenção do contrato de cooperação por mais seis meses com a Funda- 

p Rockfeller no combate ao Anofeles Gambiae, assim como outra parcela 

E 1, como proposta aditiva, para continuação dos mesmos serviços, por mais 

seis meses, a cargo exclusivo do referido Serviço Nacional de Malária, findo o 
contrato com a Rockfeller. 


; O Serviço de Administração do Departamento Etional de Saude foi con- 
“templado com a dotação de 60:00080 para custear a Realização do 5.º Con- 
* gresso Brasileiro Americano de Ortopedia e Traumatologia a ser realizado na 
“Capital Federal. 
O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional foi contemplado 
“com duas dotações aditivas ao seu orçamento, no total de 74:490$0, destinadas 
à aquisição, já autorizada, de coleções de moedas e medalhas e de condecorações 
“de valor hsitórico. 


“O Instituto Nacional do Cinema Educativo, em virtude da sua função su- 
pletiva de todos os serviços do Ministério, recebeu dotações que lhe permitirão, 
no próximo exercício, atender a todas as suas atribuições e encargos para com 
“os demais orgãos do Ministério da Educação e Saude. 


DOTAÇÕES POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 


O orçamento do Ministério da Educação e Saude para 1942, nas suas 
várias Verbas, totaliza a quantia de 370.285:188$0, cuja distribuição pelas 
“unidades orçamentárias daquele Ministério obedeceu aos quantitativos e per- 
“centagens anotadas no quadro abaixo, exclusive os referentes a pessoal perma- 
nente, que figuram como encargos gerais do Ministério, localizados na Divisão 
do Pessoal. 


Embora os totais e as porcentagens anotados não englobem as quantias 
referentes a pessoal permanente, nenhum prejuizo de julgamento oferece essa 
circunstância, que é geral e nivela, para apreciação do respectivo custo todos 
os serviços do Ministério, facultando da mesma forma uma valiosa crítica. 


Apreciadas convenientemente a situação orçamentária e funcional das 95 
unidades do Ministério, verifica-se desde logo, e em primeiro lugar, a plurali- 
dade de suas funções, compreensivas os seguintes encargos e atividades : Admi- 
nistração, Assistência Social, Cultura, Ensino e Educação, Higiene e Saude. 
Todos esses encargos, que totalizam o campo de ação do Ministério no vasto 
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âmbito nacional, estão contemplados com as seguintes porcentagens sobre o 
total geral para 1942: 

Administração 

Assistência Social 


Ensino 10. Educação É «vier am sto ros alo RM os 4 Ee 15,24% 
Higiene e Saude 49,81% 


79,00% 
Encargos gerais de Pessoal Permanente . 21,00% 


100,00% 


(6) quadro seguinte discrimina por unidades administrativas as dotações 
consignadas na proposta orçamentária para o exercício de 1942 em favor do 
Ministério da Educação e Saude e indica as alterações feitas pr Comissão de 
Orçamento na proposta ministerial. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A vista das dotações totais concedidas no orçamento e das despesas reali- 
zadas no Ministério da Educação no período de 1936 a 1940 (conforme qua- 
dro adeante) não pode haver dúvidas de que o crescimento das dotações desti- 
nadas a esse Ministério teem sido mínimas, considerando-se a extensão territo- 
rial do país, a sua divisão política e, principalmente, as suas condições atuais 
de saude, higiene, educação e ensino. 

Neste prisma de observação seria de se desejar que o orçamento do Minis- 
tério da Educação e Saude se nos apresentasse com um grande índice de cres- 
cimento, anual, pois tal fato significaria progressão paralela na resolução dos 
primordiais problemas brasileiros : educação e saude. 

Infelizmente, porem, não pode haver saltos orçamentários dessa natureza 
e a nossa marcha para melhor situação naqueles dois setores não deixará de 
obedecer a um determinado rítmo evolutivo, proporcional à existência quantita- 
tiva de técnicos e, principalmente, ao nosso desenvolvimento econômico, que é 
reflexo da técnica aplicada. 

Deixando de lado a questão financeira que, aliás, é primordial, o desenvol- 
vimento administrativo público no Brasil, principalmente aquele de carater 
técnico especializado, não poderá deixar de ser regulado pelo fator pessoal. 
Este é que, ainda, delimitará o desenvolvimento do organismo administrativo, 
independentemente da questão financeira, por isso que as providências gover- 
namentais criadoras e a elaboração dos próprios orçamentos estão condiciona- 
dos ao elemento pessoal de que são reflexos. 
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MINISTÉRIO DA PALETA 


PROPOSTA do orçamento do Ministério da Fazenda para o exercício de. 

1942, encaminhada a esta Comissão com demonstrativos e quadros + 

versos, previa a despesa global de 1.445.785:5398$2, total este que excedia em. 
57.058:082$2 o do orçamento de 1941, fixado em 1.388:727$457$0. 


Examinada a aludida proposta assim como as alterações posteriormente 
solicitadas, atendidas as modificações decorrentes de atos administrativos e as | 
aconselhadas pela revisão, foram realizadas adições no total de 60.447:14889 | 
e deduções no de 28.812:688$1, do que resultou ser aumentada em 31.574:46088 | 
a proposta apresentada, como, por verbas, evidencia a demonstração seguinte: 


PROPOSTA APRESENTADA 
Revisão 
Verba 1 — Pessoal 
Majorações . 


Verba 2 — Material 


Majorações . 


Verba 3 — Serviços 
e Encargos 


Majorações . 


Verba 4— Eventuais 
Reduções . 


Verba 5 — Obras 
Majorações . 


Reduções . 
Verba 6 — Dívida 
Pública 


Majorações . 


PROPOSTA DA COMISSÃO 


27 .493:400$0 
2.168:169$6 


1.107:610$0 
5.287:93085 


29.579:931$4 
20.655:08880 


3.823:00080 
2.118:50050 


+ 25.325:230$4 


— 4.180:320$5 


+ 8.924:843$4 


— — 200:000850 


+ 1.704:50080 


1.445.785:53982 — 


+ 31.574:46088 . 


+ 1.477.360:00080 - 





RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 223 


Por conseguinte, à proposta do Ministério da Fazenda foi atribuido novo 
total, isto é, o de 1.477:360$000$0, superior ao orçamento de 1941 em 
88.632:543$0, como, por verbas, espelha a discriminação seguinte : 


1941 1942 DIFERENÇA SOBRE 
DOTAÇÃO PROPOSTA 1941 


310:105:779$0 374:602:400$80 64:496:621S0 
21:634:000$0 23:969:000$0 2:335:000$0 
58:988:926$80 :620: 25:631:67450 
600:000$0 :000$0 200:000$80 

i 6:787:80080 so 1:857:200$0 
6 — Dívida pública..... DRC Neem ash nana a.” 990:610:952$0 985:123:000$0 5:487:952$80 
1:388:727:457$0 1:477:360:000$0 | +  88:632:543$0 


E "****]"["[]*]* 

O aumento de 88.632:543$0 reduz-se, todavia, a 38.571:68085, conside- 
rando acrescidos às dotações orçamentárias de 1941 os créditos adicionais aber- 
tos durante o exercício, como se verifica pela demonstração seguinte : 


VERBAS E CRÉDITOS DIFERENÇA SOBRE 
1941 


dos 
DE de 


1 — PESSOAL 


RR essas oem es es crio s 310.105:779$0 
Créditos adicionais............ 29.201:021$0 339.306:800$0 374.602:400$0 + 35.295:600$0 


2 — MATERIAL |, 


Créditos adicionais............ 12.525:572$0 34.159:572$0 — 10.190:572$0 


3 — sERVIÇOS E ENCARGOS 


ir 
a 
e! 
É 

t 

1! 

é 


E A 


Orçamento. ..cccossocosonssos 58.988:926$0 
Créditos adicionais...........e 50:080$0 59.039:006$0 + 25.581:59480 


4 — EVENTUAIS 


ee 


AMEMNENtO. »emsro coco csesoo 600:000$0 200:000$0 


5 — oBRAS 


de 


e merenda pes core 
om aid 


po 


Orçamento............ . 6.787:800$0 + 1.857:200$0 


6 — pívIDA PUBLICA 


enqeteca 


- 
nd 


Edi 
pato OS eps qnto 


990.610:952$0 
8.284:189$5 998.895:141$5 985.123:000$0 — 13.772:141$5 


1.438.788:319$5 1.477.360:000$0 38.571:680$5 


a 


Em conclusão, a proposta do Ministério da Fazenda, que somava réis 
1.445.785:539$2, sofreu nesta Comissão a majoração líquida de 31.574:46088, 
atingindo assim o total de 1.477.360:000$0, ou sejam 29,39% da proposta do 
Orçamento Geral da República. 
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PROVENIÊNCIA DAS MAJORAÇÕES E REDUÇÕES 


Pe 
eo ron dg 


Dotação de 1941 310.105:779$0 
Proposta do Ministério 349.277:169$6 





Majorações . — 27.493:40080 

Reduções . 2.168:16986 | 
Proposta da Comissão 374.602:40080 
“Aumento sobre Orçamento de 1941 64.496:621$80 
Aumento sobre Orçamento de 1941, acrescido de cré- 


ditos adicionais 


CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL PERMANENTE 
01 — Pessoal Permanente 


Majoração . 4. 748:40080 
79 — Quadro Permanente . FAIAL — 11.174:800$0 
80 — Quadro Suplementar . -+ 15.923:200$0 


Por força dos decretos-leis baixados até 10 de novembro último, criando 
ou extinguindo cargos, modificando ou ampliando carreiras, suprimindo cargos 
extintos etc., verificou-se a majoração de 15.923:20080 no Quadro Suplemen- 
tar e a redução de 11.174:800$0 no Quadro Permanente, resultando um au- 
mento líquido de 4.748:4008$0. 


02 — Percentagens 
Majoração ) 
01 — Coletorias Federais + 3.000:000$0 
02 — Percents. s/arrecadação + 6.000:000$0 


Esta subconsignação tem por fim atender ao pagamento das porcentagens | 
a que teem direito os agentes fiscais do imposto de consumo, coletores e escri- . 
vães, pela arrecadação das rendas federais. 
O Serviço do Pessoal do Ministério propôs a dotação de 25.000: 00080 


para 01 — Coletorias Federais e 34.000:000$0 para 02 — Percentagens sobre 
arrecadação, ou seja um aumento de 9.000:000$0 sobre as dotações de 1941. . 


A Comissão, tendo em vista ser a previsão da receita superior à do exer- 
cício de 1941, admitiu a majoração citada. 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL EXTRANUMERÁRIO 
Majoração . 2.311:80080 
Da revisão procedida com a colaboração da Divisão do Extranumerário do . 
Departamento Administrativo do Serviço Público, resultou a majoração de 
2.311:800$0 nesta consignação, distribuida pelas seguintes subconsignações 
e orgãos : : 
04 — Contratados 
03 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 
18:000$0 
+ | 60:00080 





Federal de Compras — 
28 — Diretoria do Domínio da União e 


05 — Mensalistas 

04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 

03 — Divisão do Material 19:20080 

06 — Divisão do Pessoal 11:40050 

08 — Serviço de Comunicações 7 11:40050 
08 — Contadoria Geral da República e Conta- 

dorias Seccionais . 7:200$0 
09 — Tribunal de Contas e Delegações - 244:80030 
13 — Casa da Moeda 148:80050 
16 — Comissão de Orçamento 116:40050 
22 — Delegacias Fiscais 29:40080 
23 — Departamento Federal de Compras .... 42:00080. 
24 — Diretoria da Despesa Pública 81:60050 
26 — Diretoria das Rendas Internas Ê 91:800$0 
28 — Diretoria do Domínio da União e Ser- 

viços Regionais . 216:200$0 
33 — Serviço de Estatística Econômica e Fi- 

3:00080 + 576:400$0 


01 — Gabinete do ministro E 7:200$0 
03 — Comissão de Eficiência — 3:60080 
04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 
01 — Diretoria Geral . +  28:80080 
03 — Divisão do Material + 7:20080 
06 — Divisão do Pessoal + — 54:00080 
08 — Serviço de Comunicações +  92:800850 


08 — Contadoria Geral da República e Con- 

tadorias Seccionais . + 3:60080 
09 — Tribunal de Contas e Delegações + — 18:00050 
10 — Agências Fiscais . + | 20:00080 
11 — Alfaândegas . + 472:40050 
12 — Caixa de Amortização + 7:20050 
13 — Casa da Moeda + — 38:00050 
16 — Comissão de Orçamento + — 10:00050 
19 — Conselho Superior de Tarifas 3:60050 
22 — Delegacias Fiscais . + 218:80080 
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23 — Departamento Federal de Compras .... 
24 — Diretoria da Despesa Pública 
25 — Diretoria das Rendas Aduaneiras 
26 — Diretoria das Rendas Internas 
27 — Diretoria do Imposto de Renda e Dele- 
gacias . -+  21:600$0 
28 — Diretoria do Domínio da União e Ser- 
viços Regionais . + 405:000$0 
29 — Laboratório Nacional de Análises e 
Secções . - 3:600$0 
30 — Procuradoria Geral da Fazenda Pública. ---  18:000$0 
31 — Recebedoria do Distrito Federal + | 14:400$0 
+ 7:200$0 
33 — Serviço de Estatística Econômica e Fi- , À , 
am o o) ni E RR RR SR RÃ +  14:400$0 + 1.585:800$0 | 


Tarefeiros 
16 —- Comissão de Orçamento + 20:000$0 | 


08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos 


46:800$0 


+ 2.311:800$0 
Durante o exercício de 1941 foram abertos créditos especiais no total de 
471:618$0 para admissão de novos extranumerários, tendo sido atribuidos às | 
Agências Fiscais 19:800$0; Alfândegas 171:60080; Delegacias Fiscais 91:20080 | 
e Diretoria do Domínio da União 189:018$0. 
4 
Considerando esses créditos especiais acrescidos às dotações de 1941, a k 
majoração de 2.311:800$0, citada, reduz-se a 1.840:182$0. [ 
Influiu, tambem, nessa majoração, a inclusão de dotações e o aumento de r 
outras, já existentes, para a admissão, como extranumerários, dos ocupantes 
interinos de cargos extintos, ex-vi do decreto-lei n. 3.707, de 14-10-941. 


x 
= 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 
09 — Funções gratiticadas 
Majoração E 


Esta majoração resultou da criação de funções gratificadas 
| nos seguintes orgãos : 





= tu aid 
) DE Misco. 
04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 
03 — Divisão do Material 
Decreto-lei n. 3.015, de 1-2-941 18:00050 
08 — Contadoria Geral da República e Contadorias Seccionais 
Decretos-leis ns. 2.929, de 22-1; 3.232, de 5-5; 3.324, de 
2-6; 3.632, de 18-9-41 
Líquido das funções gratificadas suprimidas em virtude da 
- — extinção de Contadorias Seccionais : 
Decretos-leis ns. 3.031, de 7-4, e 3.232, de 5-5-941 13:200$0 
09 — “Tribunal de Contas e Delegações 
Decretos-leis ns. 2.929, de 22-1; 3.232, de 5-5; 3.324, de 
2-6-941. 36:000$0 
22 — Delegacias Fiscais 
Decreto-lei n. 3.387, de 3-9-941 
Chefe de Portaria (18 a 2:400$0) 43:20080 
28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais 
Decreto-lei n. 3.098, de 7-3-941 18:000$0 
33 — Serviço de Estatística Econômica e Financeira 
Decreto-lei n. 3.660, de 25-9-941 2:400$0 
— 34 — Superintendência e Repressão ao Contrabando 
Decreto-lei n. 2.973, de 23-1-941 18:000$0 


+  148:800$0 


12 — Gratificação por serviço extraordinário 
Majoração . 55:000$0 


Ei 
— O Serviço do Pessoal propôs para 1942 a dotação de 927: 00080, isto é, um 
* aumento de 427:000$0, distribuindo-o por diversos orgãos, entre os quais figu- 
“tam o Serviço de Comunicações e a Casa da Moeda. 


Dr 


A O Serviço de Comunicações, cuja dotação atual é de 10:000$0, pleiteou a 
R Ap sjoração de mais 10:000$0, justificando a sua necessidade : 


“a) para movimentação de cerca de 2.000 processos, cujo anda- 
mento se paralisara, quando aquele Serviço lutava com absoluta falta 
de pessoal”, e 


b) para arrumação e classificação das folhas de pagamento, li- 
vros e documentos de despesa no Arquivo e Cartório”. 


O aumento, porem, não poude ser aceito pela Comissão porque, com melhor 
* divisão do trabalho e dentro da dotação de 10:000$0, será possivel àquele Ser- 
* viço ir reduzindo o número de processos que atualmente está sem andamento. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Relativamente à arrumação e classificação aludidas na alínea b, qualquer provi- 


dência para sua normalização seria provisória, tendo em vista que, dentro em | 


breve, o Arquivo será instalado no Palácio da Fazenda, onde terá organização | 


moderna. Ademais, as dotações destinadas ao aludido Serviço para admissão de 


pessoal extranumerário foram aumentadas. 


A Casa da Moeda, apesar da dotação de 80:0008$0, encarece a majoração 
de 220:000$0 alegando que : 


“O Quadro Permanente do Pessoal da Casa da Moeda, não cor- 


responde, absolutamente, às necessidades dos seus múltiplos e impor- 
tantes serviços, que crescem dia a dia, de modo simplesmente formi- 
davel, obrigando o pessoal ao dispêndio de esforços sobrehumanos”. 


E” de notar, no entanto, que para admissão de pessoal extranumerário houve 


majorações nas respectivas dotações. 


Ressalvadas as circunstâncias excepcionais, que justificam o abono da grati- | 


ficação por serviço extraordinário, em qualquer outro caso a majoração da | 


respectiva dotação pode implicar no decréscimo de rendimento do trabalho que | 


deva ser produzido dentro do tempo normal de expediente, parecendo certo, 
tambem, que o fator psicológico impeça o máximo de aproveitamento das horas 


de prorrogação. Assim, a Comissão não atendeu à majoração solicitada, dentro 


da qual estão incluidos os orgãos que, pela primeira vez, propõem dotação para 


o fim em apreço, tais como : Comissão de Eficiência, Delegacias Fiscais e Labo-. 


ratório Nacional de Análises. Consequentemente, a diferença em relação a 1941 


é, apenas, de 55:0008$0, atribuida à Comissão de Orçamento e ao Departamento | 


Federal de Compras. 
14 — Gratificação de representação 
Redução . 


Por passar a constituir orçamento a parte, como orgão da Presidência, foi 3 
suprimida a dotação de 72:00080 anteriormente atribuida à Comissão Especial | 


de Fronteiras. 


17 — Gratificação de representação de Gabinete 


Majoração . 50: 00080 — 


O aumento de 50:000S0 foi proposto pelo Gabinete do ministro, segundo a 
justificação seguinte : 


“A majoração de 50:000$0 decorre do desenvolvimento dos ser- | 
viços, fazendo-se necessário, posteriormente, prever possiveis aumentos | 


de pessoal, no decorrer do exercício, maximé da Secção de Estudos | A | 
Econômicos e Financeiros e do Serviço do Controle, tendo em conta || 
as atribuições que lhe foram conferidas, em face dos últimos atos | 


relativos a licença prévia para exportação”. 


4 


a 





24:620$0 
Foi proposta a dotação de 200:00080, mediante a seguinte justificação : 
“A importância indicada na proposta é a que este Serviço de 
Pessoal julga imprescindivel à concessão, em 1942, do auxílio de que 
trata o decreto-lei n. 2.100, de 1940, tendo em vista os elementos 
que serviram de base à proposta de 1941”. 


A finalidade desta subconsignação não admite arbítrio na sua fixação; a 
* respectiva dotação deveria corresponder exatamente às necessidades. Os es- 
* clarecimentos posteriores daquele Serviço determinaram a substituição da 
* dotação de 200:000$0 pela de 212:000$0, cuja diferença sobre 1941 é de 
24: 6208. 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
— 22 — Ajuda de custo 
Majoração . 261:000$0 


— A dotação proposta por esta subconsignação foi de 327:000$0, alem da 
E, a A dotação proposta por esta lr foi de 327: 000$0 alem da 


Ei na majoração tão somente de 261:00050 : : 


= 
ça 


Es 01 — Gabinete do ministro 30:000$0 
04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 

06 — Serviço do Pessoal 34:000$0 
11 — Alfândegas . 10:000$0 
16 — Comissão de Orçamento 15:000$0 
22 — Delegacias Fiscais 10:000$0 
25 — Diretoria das Rendas Aduaneiras 80:000$0 
26 — Diretoria das Rendas Internas 50:000$0 
27 — Diretoria do Imposto de Renda e Delegacias. 50:00080 
28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais 40:000$0 
29 — Laboratório Nacional de Análises e Secções 10:000$0 
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261:000$80 


Ed 


ÉS — Diárias . 


e 


Majoração . 176:00080 


:* giga 


A majoração de 227:800$0, pleiteada pelo Ministério, sofreu pelo exame a 
redução de 51:800$0, resultando, consequentemente, para diárias a dotação de 
191:800$0, que, em relação a 1941, apresenta o aumento de 176:00080. 
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01 — Gabinete do ministro 
03 — Comissão de Eficiência .-...«scessacrasneacnadias NBR, iu 
04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 

06 — Serviço de Pessoal + 30: :000$0. 
12 — Caixa de Amortização ; 5: 000s0 | 
16 — Comissão de Orçamento “20: oooso | 
22 — Delegacias Fiscais 2: 000$0 | 
25 — Diretoria das Rendas Aduaneiras “100: 000s0 | 
29 — Laboratório Nacional de Análises e Secções 5: 00080 | 
30 — Procuradoria Geral da Fazenda Pública 4 5:000$0 | 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS COM PESSOAL 
25 — Substituições 


Majoração . 300:000$0 4 
O Serviço do Pessoal, alegando ser deficiente a dotação atual de réis . 
200:00080, propôs a de 600:000$0 para o orçamento vindouro, tendo em vista | 
já haver sido aberto o crédito suplementar de 300:000$0 (decreto-lei n. 3. 554, 
de 27-8-941).. 


Posteriormente, porem, aquele Serviço assentiu na redução de 100: 00050. | 
Consequentemente, o aumento em relação a 1941 é de 300:000$0. 


26 — Diferença de vencimento 
488:00080 | 


Para esta subconsignação o Serviço do Pessoal pleiteou a dotação de réis 
1.400:000$0, porque : 


“julga presumivelmente necessária para atender ao pagamento em 
1942 da diferença de remuneração assegurada pela lei n. 284, 
de 1936”. 


Todavia, mais tarde, julgou aquele Serviço suficiente a dotação de réis 
-1.000:0008$0. 


A natureza desta subconsignação não justifica estimativas arbitrárias; por | 
conseguinte, a respectiva dotação deveria corresponder à despesa real. 
CONSIGNAÇÃO VI — PESSOAL ADIDO E EM DISPONIBILIDADE 
29 — Pessoal em disponibilidade A 
32:229$6 





A dotação reduzida a 100:0008$0 destina-se ao pagamento dh funcionários 


E em disponibilidade, conforme relação apresentada pelo Serviço do Pessoal : 


CONSIGNAÇÃO VII — INATIVOS 
- 30 — Abono provisório de novas aposentadorias 


34.000:00080 


A Diretoria da Despesa Pública propôs a majoração de 25.000:00080 
— tendo o Ministério concordado com a proposta. 


j A despesa realizada em 1940 foi de 9.262:00080, tendo sido o respectivo 
* crédito suplementado em 5.000:000$0 (decreto-lei n. —, de 15-8-940). 


No exercício de 1941, pelo decreto-lei n. 3.328, de 4-6-941, foi aberto o 
— crédito suplementar de 25.000:000$0, modificando, assim, a dotação orçamen- 
$ tária da subconsignação em apreço, para 40.000:00080. 


A Comissão, tendo em vista a despesa realizada até o presente e o crédito 
suplementar supra citado, aceitou a dotação proposta e a majoração de mais 
de 9.000:00080, concorrendo, tambem, para o aumento as transferências de 
dotações provindas dos Ministérios : Aeronáutica, 50:000$0 ; Guerra, 350:000$0 
e Marinha, 500:000$0. : 

31 — Aposentados, jubilados, reformados, etc. 
Majoração . 12.000:00080 


A Diretoria da Despesa Pública, louvando-se na despesa realizada em 
- 1940, no total de 62.550:000$0, propôs o aumento de 3.000:00080, que, pela 
a Comissão, foi ampliado para 12.000:0008$0, passando, portanto, a dotação pro- 
posta para 72.000:0008$0, cuja fixação decorreu, tambem, da inclusão na mes- 
ma de 8.500:00080, transferidos do Ministério da Marinha. 


CONSIGNAÇÃO VIII — PENSIONISTAS 


32 — Abono provisório e novas pensões 


Majoração ! 2.000:000$0 


O aumento de 1.000:000$0 foi justificado pela Diretoria da Despesa 
Pública nos seguintes termos: 


“Para o exercício de 1942, torna-se necessário o crédito de réis 
6.000:000$0 para pagamento de pensões provisórias e novas pensões 
de Montepio, visto ter ficado resolvido no orçamento de 1941, que tais 
pagamentos devem ser feitos à conta de créditos e não pela forma 
como se vinha fazendo, isto é, sem crédito, para oportuna regula- 
rização”. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


A Comissão, baseando-se nas despesas realizadas, concordou com o a 
proposto e majorou-o para mais 1.000:000$0, atribuindo, portanto, a esta : 
consignação, a dotação de 7.000:0008$0, que, em relação a 1941, apresenta u 
aumento de 2.000:000$0, correspondente ao crédito suplementar aberto £ 
decreto-lei n. 3.685, de 2-10-941. 


Para esta subconsignação foram transferidos 20:000$0 do Ministério É 
Aeronáutica e 150:000$0 do da Guerra. 


A dotação referente a esta subconsignação de 50:0008$0 foi reproduzida é 
proposta do orçamento de 1942, considerando-se incluida na mesma a de réi 


200:00080 transferida do Ministério da Justiça. 


33 — Pensões de montepio, meio soldo e diversas 


Dotação de 1941 21.634:00080 
Proposta do Ministério 28.149:32080 
Majorações . 1.107:610$80 
Reduções . 5.287:93085 
Proposta da Comissão 23.969:00080 
Aumento sobre o Orçamento de 1941 2.335:000$0 
Redução relativa ao Orçamento de 1941, acrescido de 
créditos adicionais 10.190:57280 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL PERMANENTE 


A esta consignação foi atribuida pelo Ministério da Fazenda a dotação « e 
6.562:550$0; a Comissão fez adições no total de 187:200$0 e deduziu.... 
2.942:750$0, do que proveio, consequentemente, a dotação de 3.807:0008 
para a consignação referida, cujo aumento sobre 1941 é de 610:0008$0, c 
se detalha a seguir: 


01 — Animais destinados a trabalho, produção, criação e outros fins 


Dotação de 1941 3:50080 

Dotação proposta 6:50080 

Reduções . 2:500$80 

Proposta da Comissão 4:00080 

Desta subconsignação utiliza-se a Alfândega de Corumbá para a aquisição 

de animais destinados ao serviço fiscal e a Diretoria do Domínio da União par ] 
os serviços dos campos de pastagem da Fazenda Nacional de Santa Crua 
Fcram solicitados 6:500$0, que a Comissão reduziu em face do resultado c 
lhido durante o estudo da proposta. 
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02 — Automoveis, auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e 


quaisquer viaturas, etc. 


Dotação de 1941 140:00050 
Dotação proposta 1.076:00080 
Majorações . 35:00080 
Reduções . 666:00080 
Proposta da Comissão 455:00080 


A Comissão aceitou a dotação de 250:00080 proposta pelo Gabinete do 


— Ministro como “necessária para ocorrer à substituição de carros existentes, dado 
— o estado atual dos mesmos”. 


4 


O 


Não aceitou a de 188:000$0 para automoveis de passageiros por não con- 
vencerem as respectivas justificações da sua absoluta necessidade, tendo em 


“vista a recomendação da Presidência da República ; não aceitou, tambem, a de 


Bo 


443:000$0 proposta para aquisição de 


MATERIAL FLUTUANTE 


A Comissão, no ano anterior, tendo em alto grau a importância que repre- 
senta este material na fiscalização aduaneira externa, procurou cuidadoso es- 
tudo em torno do assunto. Solicitou, desde logo, providências no sentido de 
fazer colher pormenores com referência às embarcações atualmente existentes, 
“de conformidade com modelo organizado, bem como orçamentos especificativos 
* concernentes àquelas que carecessem de reparos. A falta, porem, de elementos 
* precisos e completos determinou o seu adiamento para ser considerado no fluen- 
te exercício. Contudo, atribuiu dotação a cada Alfândega para os indispensa- 
veis reparos de suas embarcações. x 

Voltando a examinar o assunto, dada a circunstância de haverem sido soli- 
citadas por algumas Alfândegas dotações para aquisição de embarcações, teve 
ciência esta Comissão da existência de um estudo geral e completo sobre o apa- 
relhamento flutuante das repartições aduaneiras do país. Procurou, debalde, 
conhecer o referido estudo, objetivando conseguir elementos que a habilitasse 
* considerar, na presente elaboração orçamentária, os recursos indispensaveis ao 


, “referido aparelhamento. Por conseguinte, para evitar a quebra da unidade, 


+ 


que certamente deve existir nesse trabalho, a Comissão julgou inaceitavel a 
dotação proposta por algumas Alfândegas, destinada a compra de embarcações, 
cuja urgência, aliás, não foi encarecida. 
03 — Livros, documentos, revistas e outras publicações especializadas 

destinadas a bibliotecas ou coleções 


Dotação de 1941 161:500$0 
Dotação proposta 273:80080 
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Majorações . 
Reduções . 


A maioria das dotações propostas não foi integralmente aceita, tendo em 
vista a conveniencia de se aguardar a instalação da Biblioteca no novo Palácio 
da Fazenda, que, naturalmente, adotando orientação moderna e uniforme, disci- 
Plinará as aquisições da subconsignação em causa. 


Não obstante essa circunstância, que importou em reduções no total de réis 
98:000$0, a Comissão atribuiu a todas as Delegacias Fiscais e Alfândegas pe- 
quenas dotações para aquisição de livros, generalizando, assim, a iniciativa do 
Ministério que, apenas, propusera dotação para algumas das aludidas Delegacias 
e Alfândegas, quando todas as demais possuem bibliotecas desfalcadas de livros 
indispensaveis ao desempenho dos respectivos encargos. 


Do aumento para 1941 participaram, tambem, o Gabinete do Ministro com 
5:000$0, a Comissão de Orçamento com 3:000$0 e a Procuradoria Geral da 
Fazenda Pública com 15:000$0. 


04 — Máquinas e instalações em geral, seus acessórios, instru- 


1.043:000$0 
1.848:000$0 

543:000$0 
1.305:000$0 


Materiais e acessórios para instalações, melhoramento ou re- 
parações dos Serviços de Transportes, etc. 


Dotação de 1941 20:000$0 
Dotação proposta , 30:000$0 
Redução . 10:00080 

20:000$80 


Por estas duas subconsignações foram atribuidos 1.520:000$0 à Casa da 
Moeda; 110:000$0 ao Departamento Federal de Compras; 40:000$0 à Dire- 
toria do Domínio da União e 200:000$0 ao Laboratório Nacional de Análises. 


Casa da Moeda : O aumento pleiteado de 500:00080 sobre a dotação atual 
de 1.000:00050, para máquinas e instalações em geral, não foi concedido, por- 
que a Comissão teve conhecimento do objetivo governamental de dotar de apa- 
relhagem moderna aquele estabelecimento, estando, segundo informação rece- 
bida, quase concluidos os estudos iniciados nesse sentido. Para execução do 
plano, resultante desses e de outros estudos, serão ulteriormente concedidos os 
recursos necessários. 
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Departamento Federal de Compras — Ouvido o diretor geral, a Comis- 
são concordou com a dotação de 110:000S0 proposta pelo Ministério em 
favor desse orgão, para ser aplicada na organização do respectivo Armazem 
Geral, na equisição de ferramentas, utensílios e instrumentos destinados às 
Secções de Estoque e de Trânsito, bem como na ampliação, no Palácio da 
Fazenda, da Secção do Laboratório do Instituto de Tecnologia anexo ao 
Departamento. 


Diretoria do Domínio da União — Este orgão incluiu na sua proposta a 
dotação de 40:000$0, reprodução da de 1941, para: 


“a compra de algumas máquinas, entre outras uma de aplainar, uma 
perfuradora e uma de picotar necessárias ao aparelhamento do Almo- 
xarifado”. 
Investigando, esta Comissão concluiu pela desnecessidade dessa dotação : 
1.º, porque, segundo declaração da própria Diretoria, aquele orgão já foi pro- 
vido de máquinas indispensaveis ao serviço e 2.º, porque o melhoramento da 
aparelhagem do aludido Almoxarifado e Oficinas foi considerado perfeitamente 
adiavel, em face da breve instalação daquela repartição no novo edifício 
“Palácio da Fazenda”. 


Laboratório Nacional de Análises e Secções nos Estados — Apesar de so- 
marem 655:704$0 as especificações apresentadas posteriormente à proposta 
de 200:0008$0, esta Comissão não poude tomar em consideração esse total pelas 
seguintes razões : 


a) porque das especificações constava englobadamente mate- 
rial que participa de diversas subconsignações ; 

b) porque as vacilações predominantes nas justificações em re- 
lação às Secções nos Estados não convencem de que as mesmas ca- 
reçam de novos aparelhos ; 

c) porque a Diretoria do Domínio da União trouxe ao conheci- 
mento desta Comissão estar elaborando um projeto para abertura do 
crédito necessário à instalação do Laboratório Nacional de Análises 
no novo edifício ; 

d) porque se impõe uma reforma que remova a nociva desarti- 
culação atualmente existente entre o Laboratório Nacional de Aná- 
lises e suas Secções nos Estados. 


Contudo, a Comissão concedeu o crédito primitivamente solicitado, com 
redução de 5:000%0, afim de possibilitar àquele orgão encomendar, com a 
necessária antecedência, determinada pelas dificuldades oriundas da guerra, 
as máquinas mais urgentes, que, segundo declaração do respectivo diretor, são 
-* exigidas pelos trabalhos iniciais da instalação do Laboratório no novo edifício. 
R.C.0, = F. 16 
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06 — Material de campo, de acampamento, inclusive apa- 
relhos e instrumentos técnicos 


Dotação de 1941 80:000$0 
Dotação proposta . 100:000$0 
Redução . 20:000$0 
Eioposta da Comissão '5'..450/5 ey aire ie RIR E VP 80:000$80 
Figura neste subconsignação tão somente a Diretoria do Domínio da 
União, que pleiteou a dotação de 100:000$0 para 1942, alegando a sua 
necessidade para “renovar ou completar o equipamento de diversos orgãos da 
Diretoria nesta Capital e nos Estados”. Pela ausência de elementos convincen- 
tes, quanto à procedência do aumento proposto, a Comissão reproduziu na pro- 
posta dotação idêntica à deste ano, com a qual, aliás, o diretor daquela repar- 
tição concordou. 
07 — Material de defesa e segurança pública 
Dotação de 1941 


| 100:00080 
Proposta “da” CORRIAM... pe mes e nino Rania 2 CPR ás ãE ce Edo Ng de 100:000$0 
De conformidade com a determinação do Sr. ministro da Fazenda, cons- 
tante do processo n. 70.740-40, foi incluida na proposta a dotação de réis 
100:000$0 destinada a aparelhar convenientemente a Superintendência da Re- 
presssão ao Contrabando de modo a ser assegurada a necessária eficiência dos 
serviços a seu cargo. | 
08 — Material elétrico, de telefonia e de refrigeração; etc. 
Dotação de 1941 
Dotação -proposta 5:00080 
Proposta da Comissão 5:00080 
Afim de ser organizado na Divisão Técnica do Departamento Federal de 
Compras um pequeno arquivo de documentação fotográfica de padrões, visto- 
rias etc., foi pelo Ministério incluida a dotação de 5:000$0, com a qual esta 
Comissão concordou. 
13 — Moveis em geral; artigos de ornamentação ; máquinas 
é utensílios de escritório; etc. 
Dotação de 1941 ; 1.749:000$0 
Dotação proposta 3.193:25080 
ERES DS e Sos é sioo é é A o tobaio o E PO A — 
Reduções . 1.593:25080 
Proposta da Comissão 1.600:00080 
O Ministério da Fazenda atribuiu a esta subconsignação a dotação de réis 
3.193:25080, reduzida, porem, a 1.600:000$0 por dois motivos : 


a) por se convencer esta Comissão, após rigoroso exame, de ter 
havido exagero na maioria dos pedidos formulados; 
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b) por haver sido concedido crédito especial de 6.470:000$0 
para ocorrer às despesas de instalação e aparelhamento do Palácio da 
Fazenda, para onde serão transferidos, com exceção de algum, todos 
os orgãos subordinados. 


As principais parcelas que influiram na formação da dotação de réis 
1.600:000$0 são as destinadas aos seguintes orgãos : 


Serviço do Pessoal 130:000$0 
Contadoria Geral da República 100:000$0 

179:000$0 

50:000$0 
Comissão de Orçamento 30:000$0 
Delegacias Fiscais 118:50080 
Departamento Federal de Compras 300:00080 
Diretoria do Imposto de Renda 200:000$0 
Diretoria do Domínio da União 60:000$80 
Laboratório Nacional de Análises 200:00080 


Serviço do Pessoal — Para completar a sua organização bem como para 
prover as Delegações de S. A. de aparelhos científicos e artigos de laboratório, 
foi solicitado o crédito de 170:000$0, diminuido, porem, para 130:000$0, em 
virtude da especificação apresentada e calculada nesta Comissão. 


Contadoria Geral da República — Da respectiva proposta constou a dota- 
ção de 250:00080, idêntica à do corrente exercício, cuja concessão decorreu 
do quadro especificativo solicitado por esta Comissão referente ao material 
permanente indispensavel ao equipamento de todas as Contadorias Seccionais. 


O quadro obtido não proporcionou elementos que habilitassem esta Co- 
missão a aceitar a dotação proposta. Assim, embora contrariando o objetivo 
desta Comissão, manifestando anteriormente, qual o de equipar conveniente- 
mente as Contadorias Seccionais, foi concedida, apenas, a dotação de réis 
100:000$0, na certeza de ser ulteriormente apresentada a relação pormeno- 
rizada do material existente e, em confronto com o equipamento estabelecido 
previamente, para cada Contadoria Seccional, as faltas decorrentes desse con- 
fronto, afim de serem consideradas oportunamente. 


Alfândegas e Delegacias Fiscais — Do estudo procedido nas propostas des- 
ses orgãos, resultaram as dotações de 179:000S0 e 118:50080, respectivamente, 
para 23 Alfândegas e 20 Delegacias Fiscais, havendo, assim, as reduções de 
178:700S0 e 155:00080. 


Departamento Federal de Compras — Visando o seu completo aparelha- 
mento, o Departamento Federal de Compras solicitou a dotação de 400:00050, 
modificada, posteriormente, para 300:0008$0, em face da especificação apre- 
sentada. 
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Diretoria do Imposto de Renda e Delegacias NE e por excelência de 
arrecadação, com os serviços em progressivo desenvolvimento, cumpre, por isso, 
provê-lo do aparelhamento indispensavel à remoção de quaisquer causas que 
possam entravar a consecução de suas finalidades. 


Assim reconhecendo, esta Comissão tem-se manifestado favoravelmente à 
concessão de dotações para bem aparelhar as Delegacias nos Estados. Entre- 
tanto, quanto à dotação proposta para 1942, ficou impossibilitada de aceitá-la 
integralmente por duas circunstâncias : 


a) porque a Diretoria não carece de recursos para mobiliário e 
máquinas, tendo em vista que o seu equipamento será cuidado por 
ocasião da sua instalação no novo Palácio da Fazenda: » 

b) porque o quadro apresentado relativo ao aparelhamento de 
suas Delegacias, por falta de pormenores, não permitiu que esta Co-. 
missão concedesse dotação superior a 200:000$0. 


Laboratório Nacional de Análises e Secções nos Estados — Para aquisição 
dos aparelhos mais urgentes, foi concedida a dotação de 200:000$0 em substi- 
tuição à de 285:00080, solicitada. 


14 — Objetos históricos ; obras de arte ; especimens e outras peças 
destinadas a coleções de qualquer natureza 


Dotação de 1941 

Dotação proposta 20:000$0 

Redução . 10:000$0 
10:000$0 


Foi considerada suficiente a dotação de 10:000$0 destinada a possibilitar 
a instalação, na Divisão Técnica, de uma secção de mostruário que facilite a 
pronta e correta inspeção dos materiais recebidos pelo Departamento Federal 
de Compras. 


CONSINAÇÃO II — MATERIAL DE CONSUMO 


A dotação pleiteada para esta consignação foi a de 10.579:40080, a qual 
em virtude de acréscimos no total de 138:70080 e decrescimos no de 510:600$0, 
modificou-se para 10.207:500$0, total este atribuido, portanto, à aludida con- 
signação : 


17 — Artigos de expediente, desenho e educação ; artigos escolares 
para distribuição ; fichas e livros de escrituração ; impressos e 
material de classificação ; clichés 


Dotação de 1941 2.559:000$0 
Dotação proposta 2.886:900$0 
j õ 5:000$0 
215:400$0 

2.676:500$0 





ARS 


“ds 


e: id Fes Sora k TUR ; 
“RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


Como resultado dos créditos solicitados pelos orgãos subordinados, o Mi- 
nistério propôs para esta subconsignação o aumento de 327:900$0, alegando 
aqueles orgãos, de um modo geral, elevação de preço dos artigos de expediente 
e crescente desenvolvimento dos respectivos serviços. Admitidas, embora, estas 
duas circunstâncias, a Comissão julgou, entretanto, conveniente reduzir o au- 
mento proposto para 117:50080. 

19 — Combustíveis, lubrificantes e material de limpeza ; etc. 
Dotação de 1941 1.105:00080 
Dotação proposta 1.413:20050 
Majoração . ; 3:00080 
Reduções . 175:200$0 
Proposta da Comissão 1.241:000$0 

Para esta subconsignação foi proposta a dotação de 1.413:2008$0, da qual 
participam quase todos os orgãos da administração fazendária, destacando-se, 
pelo vulto das parcelas, as Alfândegas e a Casa da Moeda. 


A Comissão tendo estabelecido um coeficiente máximo de consumo men- 
sal, reduziu alguns dos créditos solicitados ago automoveis, caminhonetes, 
caminhões e motocicletas. 


A Alfândega do Rio de Janeiro não atendeu à solicitação da Comissão 
quanto à remessa de uma demonstração relativa ao consumo mensal de gasolina, 
óleos etc. alem de outros pormenores referentes a cada uma das embarcações 
em funcionamento. 


Casa da Moeda — A dotação destinada a essa dependência foi elevada para 
250:00080, dada a alta dos preços dos combustíveis, tendo sido aberto pelo de- 
creto-lei n. 3.557, de 28 de agosto último,o crédito suplementar de 600:00080. 


A redução realizada nesta subconsignação, quanto à majoração pleiteada, 
foi de 172:200$0. Por consequência, a dotação, reduzida a 1.241:00080, re- 
presenta 136:000$0 de aumento sobre a de 1941. 


20 — Equipamento e arreiamento 


Dotação de 1941 3:00080 
Dotação proposta 5:50080 
Reduções . 3:50080 
Proposta da Comissão 2:000$80 


21 — Forragem, alimentação, materiais de ferragem e de 
contenção de animais 


Dotação de 1941 4:00080 
Dotação proposta 9:00080 
Redução . 2:000$0 
Proposta da Comissão 7:000$0 
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Não tendo sido prestadas informações sobre o número integral de animais 
pedidos pela Alfândega de Corumbá e Diretoria do Domínio da União, e tendo 
em vista o material que deve ter sido adquirido neste exercício, a Comissão fez 
reduções na subconsignação 20 e majorações na 21, em virtude dos cálculos 
decorrentes da tabela de ração fornecida pela Polícia Militar. 


25 — Matérias primas, produtos manufaturados ou semi- 
manufaturados, etc. 
4.146:000$0 
5.692:000$0 
23:000$80 
51:000$0 
5.720:00080. 


Figurou esta subconsignação na proposta do Ministério com o crédito de 
5.692:0008$0, elevado pela Comissão a 5.720:00080. Resultou, assim, em rela- 
ção a 1941, o aumento de 1.574:00080 para cuja formação concorreram, entre 
outras, as seguintes parcelas : 


24:000$0 (transferidos 10:000$0 da Diretoria da Despesa Pú- 
blica) centralizados na Diretoria Geral, afim de serem atendidas as 
encadernações do Gabinete e de todas as Diretorias do Tesouro; 
60:000$0 destinados às Alfândegas do Rio de Janeiro e de Santos para 
os reparos de suas embarcações nas carreiras, respectivamente, da 
Ilha de Santa Barbara e Itapema, tendo sido transferidos da subcon- 
signação 13, por improcedência, 50% da respectiva dotação atribuida 
à aludida Alfândega de Santos; e 1.500:000$0 à Casa da Moeda 
pelo encarecimento da matéria prima paralelamente com o cresci- 
mento da produção. A dotação atual conferida à Casa da Moeda, 
isto é, 4.000:000$0, foi ampliada para 7.000:000$0, em virtude do 
crédito suplementar aberto pelo decreto-lei n. 3.466, de 24 de julho 
último, e será de 5.500:000$0 a futura dotação orçamentária. 


26 — Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos ; 
artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios 
Dotação de 1941 210:00080 
Dotação proposta 254:500$0 
Majorações . 10:500$0 
Reduções . 45:000$0 
220:000$0 
Em consequência das majorações e reduções efetuadas, para as quais con- 
correu o exame das despesas realizadas, e considerada a elevação de preços, a 
dotação de 254:500$0, para esta subconsignação, foi modificada para.... 
220:00080, havendo, assim, apenas o aumento líquido de 10:000$0 sobre 1941. 
Nos aumentos foram contemplados a Casa da Moeda, com 15:00080 para aten- 
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der às necessidades do Ambulatório Médico, Gabinete de Pociciio e Laboratório 
Químico; o Departamento Federal de Compras, com 10:00080 para possibilitar 
as pesquisas de ordem técnica e industrial, alem de outras investigações, de que 
trata o art. 13, letras g e i, do decreto n. 5.848, de 22-6-40; e o Laboratório 
Nacional de Análises, com 10:000$0. 
28 — Vestuários e uniformes ; chapéus, calçados, perneiras, correame ; 

roupas de cama e mesa; etc. 

Dotação de 1941 225:000$0 
318:300$0 


uniformes, esta Comissão, ao examinar a dotação proposta, deve cingir-se, 
apenas, ao número de serventuários com direito ao uso de uniformes e ao preço 
base de 50080 para cada grupo de 2 uniformes, fornecido pela Divisão do 
Material do Ministério do Trabalho. Assim, o crédito proposto para esta 
ementa passou a ser de 341:0008$0, do qual, aliás, não participam todas as 
Delegacias Fiscais e Alfândegas. ; 


CONSINAÇÃO NI — DIVERSAS DESPESAS 


Para esta consignação foi proposta a dotação de 10.266:370$5. As majo- 
rações, no total de 781:71080, e as reduções, no de 1.833:5808$5, realizadas 
nesta Comissão, modificaram, porem, essa dotação para 9.214:50080, que, 
em relação a de 1941, excede de 370:50080 : 


29 — Acondicionamento, embalagens ; carretos, estivas, capatazias 
e armazenagem ; transporte de encomendas, etc. 
165:000$0 
191:600$0 
501:000$0 
6: 100$0 
Proposta da Comissão 686:50080 
O aumento de 521:500$0, em relação a 1941, notado nesta subconsigna- 
ção, provem, principalmente, da dotação de 500:000$0 conferida à Casa da 
Moeda para ocorrer às despesas decorrentes de transporte de valores, que se 
tornarem devidas à Estrada de Ferro Central do Brasil, hoje autônoma. 


Do reajustamento procedido das demais dotações, resultaram as seguintes 
majorações : 

7:000$0 para as Delegacias Fiscais, 7:000S0 para as Alfândegas, 

1:000$0 para o Conselho Superior de Tarifas, 6:000$0 para a Direto- 





ria do Domínio da União e 1:500$0 para a Recebedoria do Distrito 
Federal. 


58 —— Água, asseio e higiene ; artigos para limpeza e des- 
infeção, etc. 
Dotação de 1941 522:000$0 
Dotação proposta 583:600$0 
Majorações . 5:850$0 
Reduções . 72:7508 | 
Proposta da Comissão 516:700$0 


Eliminada a duplicidade da dotação consignada para o mesmo fim, simul- 
taneamente ao Gabinete e à Diretoria Geral, reajustadas as demais, referente- 
mente às Agências Fiscais, o crédito desta subconsignação passou para réis 
516:7008$0, inferior, portanto, à dotação de 1941. 


31 — Aluguel de casas ou salas ; arrendamento de terrenos ; foros ; 
seguro de bens moveis e imoveis 


3.646:280$0 
1:680$0 
727:960$0 
2.920:000$0 


A dotação proposta para esta subconsignação foi de 3.633:000$0. A Co- 


missão, porem, tendo colhido esclarecimentos com referência à edificação do 
Palácio da Fazenda, promoveu as reduções de 708:400$0 e 19:560$0. 


O crédito atual de 79:000$0, destinado ao aluguel dos edifícios onde se 
acham instaladas Alfândegas, foi majorado de 99:000$0, em virtude de have- 
rem sido autorizadas pelo Sr. Ministro as dotações de 34:000$0 para a Al- 
fândega de Recife, 12:000$0 para a do Rio Grande e o aumento de 3:000$0 
para a de Parnaíba. 


32 — Assinatura e números avulsos de orgãos oficiais 


Dotação de 1941 50:000$0 
Dotação proposta 68:02080 
Majorações . 39:55080 
Reduções . 49:57080 

52:00980 


33 — Assinatura de recortes de jornais e de recortes de revistas 


Dotação de 1941 62:000$0 
Dotação proposta 67:000$0 
Majorações . 10:000$0 
Reduções . 18:800$9 

58:200$0 
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À vista da relação a orgãos oficiais distribuidos pela ad Nacional, 
a dotação proposta de 62:020$0 foi reduzida para 52:000$0, dentro da qual 
estão computadas, tambem, as assinaturas referentes à Revista do Serviço 
Público e Revista Eiscal. 


Relativamente à subconsignação 33, todas as parcelas componentes da do- 
tação proposta de 67:00080, com exceção da do Gabinete do Ministro, ma- 
jorada de 4:000$0, foram reduzidas de acordo com o preço das assinaturas, 
tendo sido centralizados na Diretoria Geral os créditos solicitados pelas Direto- 
rias do Tesouro, para o fim em apreço. 


35 — Despesas miudas de pronto pagamento 


Dotação de 1941 À 704:000$80 
Dotação proposta | 857:600$0 
Majorações . 2:000$80 
Reduções . 115:80080 
Proposta da Comissão 743:800$0 


O crédito de 857:600$0 proposto pelo Ministro para esta subconsignação, 
como resultado das dotações apresentadas pelas repartições subordinadas, ul- 
trapassava de 153:600$0 a dotação de 1941. Esta majoração, porem, segundo 
se infere das propostas respectivas, deriva do fato de se pretender imputar à 
sub-consignação, citada, despesas para as quais existem dotações próprias. Por 
conseguinte, a dotação total foi reduzida de 113:800$0. 


37 — Iluminação, força motriz e gás 
Dotação de 1941 823:000$0 
Dotação proposta 870:67080 
Majorações . 1:03080 
Reduções . 43:80050 
Proposta da Comissão : 827:90080 


Tendo em vista as despesas realizadas anteriormente, as dotações das 
Agências Fiscais, Alfândegas e Delegacias, sofreram a redução de 43:8008$0. 


38 — Impressões, publicações, despesas judiciais e serviços de 
encardenação 
Dotação de 1941 243:00080 
Dotação proposta 314:15050 
Majorações . 19:00080 
Reduções . 32:450809 
Proposta da Comissão 300:70050 


Após a proposta do total de 314:150$0 para esta subconsignação, foi so- 
licitado o acréscimo de 19:0008$0, sendo mais 10:000$0 para o Gabinete do 
Ministro, 6:000$0 para a Diretoria Geral e 3:000$0 para a Caixa de Amor- 





” + 
Es $ 
“ala d i 


oe PAO a 

F nat LE f 
EC Je 

k la 

a ES 


MINISTÉRIO DA FAZENDA | | 


tização, perfazendo a soma de 333:1508$0, que, entretanto, pela revisão, mo- 
dificou-se para 300:700$0. Confrontada com o Orçamento de 1941, apre- 
senta o aumento de 57:7008$0. 


Para este aumento concorreram, alem dos orgãos citados, as Agências Fis- 
cais, Alfândegas e Recebedoria do Distrito Federal, principalmente para aten- 
derem às despesas exigidas pela publicação de editais. 4 

Entre as reduções figurou a de 15:000$0, na dotação pedida pelo Labo- 
ratório Nacional de Análises, para a publicação de um Boletim privativo. A 
matéria desse Laboratório, porem, pela sua natureza e afinidade com os as- 
suntos aduaneiros, poderá ser publicada no Boletim da Alfândega, já existente. 


40 — Ligeiros reparos em edifícios; consertos e conservação de 
bens moveis e imoveis 


Dotação de 1941 967:000$0 
Dotação proposta 1.173:800$5 
Majorações . 7:500980 
Reduções . 718:30085 
Proposta da Comissão 635:000$9 


Tendo em vista as parcelas constantes das propostas parciais, o Ministério 
atribuiu a esta subconsignação o crédito total de 1.173:8008$5, de cujo exame 
originou-se o total de 635:0008$0, assim distribuido : 

Ligeiros reparos em edifícios ; consertos e conservação de bens 
moveis . 463:00080 


Consertos e conservação de bens imoveis 8:00080 
Reparos, consertos e conservação de material flutuante 164:000$0 


635:00050 


Com referência à última parcela, vem a propósito esclarecer que esta 
Comissão, ao elaborar o orçamento de 1941, não posssuindo os elementos pre- 
cisos e completos, que solicitara, de sorte a habilitá-la a considerar o quan- 
titativo proposto para a aquisição e renovação do material flutuante das 
Alfândegas, viu-se na contingência de adiar o respectivo estudo, dotando, 
todavia, cada Alfândega, com o crédito indispensavel aos reparos das suas 
- atuais embarcações, resultando desta medida a dotação de 466:000$0, da qual 
200:000$0 destinaram-se à Alfândega do Rio de Janeiro e 100:000$0 à de 
Belem. 


Do conhecimento que teve esta Comissão, relativamente à aplicação do 
crédito de 466:000$0, citado, tornou-se dispensavel a sua repetição integral, 
razão pela qual foi incluida na proposta do futuro exercício, apenas, a dotação 
de 164:00080. 
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Quanto às demais dotações propostas pelo Ministério, destinadas a ligeiros 
reparos em edifícios, foram elas estudadas, com cuidado e conjuntamente com 
a Verba Obras, tendo em vista as locações novas, as reformas concluidas e as 
que forem iniciadas no ano vindouro, decorrendo desse estudo reduções que 
determinaram a dotação de 463:0008$0. 


Em resumo, a dotação proposta pela Comissão, de 635:0008$0, é inferior à 
de 1941, em 332:00080 e à indicada pelo Ministério em 528:80085. 


41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens ; etc. 
Dotação de 1941 2.000:00080 
Dotação proposta 2.041:000$0 
Majorações . 22:000$80 
Reduções . 26:00080 
Proposta da Comissão 2.037:00080 


A dotação conferida pelo Ministério a esta subconsignação foi de réis 
2.041:00080, tendo sido acrescidos, nesta Comissão, mais 2:000$0 destinados 
à Comissão de Eficiência e 20:000$0 à Comissão de Orçamento. 


Relativamente a 1941 há, pois, o aumento líquido de 37:000$0, do qual 
participam, alem da Comissão de Orçamento, as Alfândegas, Delegacias e a 
Superintendência de Repressão ao Contrabando. 


42 — Telefones, telefonemas, telegramas, radiogramas e portes 
de correio 
Dotação de 1941 416:000$0 
Dotação proposta 458:65050 
Majorações . 100$0 
Reduções . 22:05089 
Proposta-da Comissão ..% . sam ur were jerenjo pie siria a ER RE 436:70080 


Do reajustamento procedido nas dotações propostas pelas Alfândegas e 
Delegacias Fiscais, baseado nas despesas anteriormente realizadas e na circuns- 
tância de ser exigivel o porte postal para a correspondência destinada ao 
estrangeiro, decorreu o aumento de 20:70080 em relação a 1941, contra o 
de 42:650$0 proposto pelo Ministério. 


CONSIGNAÇÃO IV — OUTRAS DESPESAS COM MATERIAL 


44 — Material destinado à Delegacia e à Agência Financeira 


Dotação de 1941 600:000$0 
Dotação proposta 741:000$80 
Reduções . 1:000$0 


Proposta da Comissão 740:000$0* 
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Segundo declarou o respectivo Delegado, em sua justificação, “dois moti- 
vos contribuiram poderosamente para o aumento das despesas de material 
da Delegacia em Londres : ; 


a) transferência provisória para Nova York, onde o padrão de 
vida é muito mais alto ; ' 

b) a guerra, que, quase isolando o Continente Europeu, obriga 
a efetuar por telegrama grande parte da correspondência da Dele- 
gacia”. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


Dotação de 1941 58.988:92680 
Proposta do Ministério 75.695:75686 
Majorações . 29.579:93184 
Reduções . 20.655:088$0 
Proposta da Comissão 84.620:600$0 
Aumento sobre o Orçamento de 1941 25.631:67480 
Aumento sobre o Orçamento de 1941 acrescido de créditos | 
adicionais . 25.581:594$0 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Acidentes do Trabalho 

Dotação de 1941 — 

Dotação proposta 30:000$80 

Proposta da Comissão 30:000$0 

O Serviço do Pessoal julgou necessário dotar o Ministério, a exemplo dos 
demais, com recursos para o pagamento de indenizações por acidentes do tra- 
balho, propondo a dotação de 50:000$0, posteriormente reduzida para 
30:00080, com a qual esta Comissão concordou, ex-vi do art. 74, do decreto 
n. 24.637, de 10-7-934. 


06 — Auxílios, contribuições e subvenções 


“Dotação de 1941 200:000$0 
Dotação proposta 500:000$0 
Majorações . 24.406:000$0 
Reduções . 300:00080 

24.606:000$0 


Conselho Técnico de Economia e Finanças — A pleiteada elevação da con- 
tribuição destinada ao Conselho Técnico de Economia e Finanças não poude 
ser deferida por contrariar a lei que o instituiu. De fato, o decreto-lei n. 14, de 
25-11-937, em seu art. 8.º, fixou a contribuição do Governo Federal em réis 
200:000$0 para manutenção do aludido Conselho. 





Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado — Na for- 
ma do decreto-lei n. 3.768, de 28-10-941, que dispõe sobre a aposentadoria do 
pessoal extranumerário da União, foi incluida a dotação de 24.406:00080 
como contribuição àquele Instituto, destinada à aposentadoria do aludido 
pessoal. 

14 — Encargo pelas remessas do Governo para o exterior 


De conformidade com o decreto-lei n. 1.201, de 8-4-939, que dispõe 
sobre as operações de câmbio, a incidência do imposto de que tratam os decre- 
tos-leis ns. 97, de 23-12-937, e 485, de 9-6-938, foi tornada extensiva às trans- 
ferências decorrentes de compromissos da Administração Pública. 


"* Impôs-se, portanto, a inclusão da dotação, estimada pelo Ministério em 
20.000:00080, para ocorrer ao pagamento do imposto de 5% sobre as remes- 
sas para o exterior, tendo sido para tal fim adotada a subconsignação “Remessa 
do Governo para o Exterior”, cujo texto, porem, por inexpressivo, foi, pela 
Comissão, substituido pelo seguinte: Encargos do Governo pelas remessas 
para o exterior. 


Segundo o decreto-lei n. 1.058, de 19-1-939, a arrecadação do imposto, 
em apreço, constitue renda do “Plano Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional”; logo, a despesa à conta da dotação de 
20.000:000S0 transformar-se-á em renda desse planc. 

27 — Reajustamento Econômico 
Dotação de 1941 1.000:000$0 
1.200:000$0 
200:000$0 
Proposta da Comissão 1.000:000$0 


Para ocorrer às despesas de sua manutenção, durante o futuro exercício, a 
Comissão dotou com o crédito de 1.000:00080 a Câmara de Reajustamento 
Econômico, criada pelo decreto n. 24.233, de 12-5-934. 


— 30 — Reposições e Restituições 
CoD PAP NR RI : 2.700:00080 


Dotação proposta 3.000:000$0 
Proposta da Comissão 3.000:000$0 


Afim de serem realizadas as restituições de direitos e impostos recolhidos 


— indevidamente em exercícios encerrados, foi restabelecida a dotação de réis 


3.000:00080, isto é, a de 1940, de conformidade com a solicitação da Diretoria 
| da Despesa Pública, que alega a existência de um grande número de processos, 


aguardando classificação da despesa. 
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33 — Sentenças judiciárias 


Dotação de 1941 EA 7.294:398$0 
Dotatão proppata-s Sos 0. AM Sta A SEDE Go e 2.871:068$6 
Majorações . ; 5.373:831$4 
Proposta da Comissão 8.184:900$0 


44 


Para cumprimento das sentenças judiciárias, passadas em julgado, foi in- 
cluida a dotação de 8.184:900$0, que corresponde à soma da relação das pre- 
catórias, em número de setenta e quatro, oferecida pela Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal a esta Comissão. 


34 — Serviço de Aquisição de ouro ; 
1.200:000$0 
Dotação proposta 1.600:000$0 
Reduções . 400:000$0 
Proposta da Comissão - 1.200:000$80 


Para atender às despesas de fretes, impostos, carretos, embalagens, seguros 
e outras com o serviço da compra de ouro destinado à União, a cargo do Banco 
do Brasil, e de que trata o decreto-lei n. 23.535, de 4-12-933, foi incluida a 
dotação de 1.200:000$0, idêntica à do exercício de 1941. 


36 — Serviços contratuais 


Dotação de 1941 5.289:52880 
Dotação proposta 5.299:688$0 
Majorações . 100$0 
Reduções . 88$0 
Proposta da Comissão 5.299:700$0 


Há nesta subconsignação, em cotejo com a de 1941, um aumento de 
20:160$0 e uma redução de 10:000$0. O aumento provem da aprovação do 
Sr. Ministro da Fazenda à proposta formulada pelo Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira “para a substituição de algumas das máquinas em uso 
por outras mais modernas, alfa-numéricas, cujo rendimento traz assinalavel 
economia de material e de tempo”, e para cuja despesa, neste exetcício, foi 
aberto, pelo decreto-lei n. 3.247, de 8 de maio último, o crédito suplementar 
de 10:080$0. 


Dotação de 1941 600:000$0 
Proposta do Ministério 600:000$0 

Reduções . 200:000$0 
Proposta da Comissão 400:000$0 
Redução em relação ao Orçamento de 1941 200:000$0 
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CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Despesas imprevistas não constantes das tabelas 
A Comissão julgou suficiente a dotação de 400:00080, tendo em vista a 
despesa realizada em exercícios anteriores e no presente. 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


Dotação de 1941 6.787:80080 
Proposta do Ministério 6.940:5008$0 
Majorações . 3.823:000$0 
Reduções . 2.118:50080 
Proposta da Comissão 8.645:000$0 
Aumento sobre o Orçamento de 1941 ; 1.857:20080 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 


01 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização, 
estudos e projetos 
01 — Estudos e projetos 
Dotação de 1941 Ea 
Dotação proposta j 600:000$0 
Reduções . — 300:00080 
Proposta da Comissão 300:000$0 
A Comissão julgou suficiente a dotação de 300:000$0 para os estudos pre- 
liminares atinentes à construção dos edifícios destinados às Delegacias Fiscais 
na Baía e em São Paulo e às Alfândegas de Recife e Salvador. 


02 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização 
Dotação de: 1941 at 
Proposta da Comissão : 2.566:00080 

A inclusão e 2.336:000$0 decorre da aprovação do Sr. Presidente da 
República, exarada na exposição de motivos do D. A. S. P. n. 2.154, de 29 de 
agosto de 1941, relativa à construção do edifício destinado à Delegacia Fiscal 
em Pernambuco, cujas obras, no montante de 4.085:00080, serão executadas 
em dois exercícios. 

Nesta alínea figura, tambem, a dotação de 230:000$0 para a construção 
urgente do edifício destinado à Mesa de Rendas Alfandegada em Porto Espe- 
rança — Mato Grosso. 

02 — Prosseguimento de obras iniciadas em exercícios anteriores e 
sua fiscalização ; instalações, aparelhamento e equipamento 
de obras concluidas 


Dotação de 1941 . , 3.500:000$0 
Dotação proposta 3.130:000$0 
Reduções . ..........cec ce ciccrersreereeserccerceoo 558:000$0 


Proposta da Comissão 2.572:00080 
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Para prosseguimento das obras de construção dos edifícios destinados à 
Alfândega, Guardamoria e Laboratório Nacional de Análises, foi incluida pelo 
Ministério, em suá proposta, a dotação de 3.500:000$0, que, entretanto, foi 
posteriormente, modificada para 2.572:000$0, em virtude da exposição de 
motivos n. 2.091, de 25 de agosto último, do Departamento Administrativo 
do Serviço Público, aprovada por Sua Excelência o Sr. Presidente da Re- 
pública. o 
03 — Reconstrução e ampliação de edifícios incluindo reforma de 

suas instalações 

Dotação de 1941 2.987:8008$0 

Dotação proposta 2.910:500$0 
1.257:000$0 
1.260:50080 
2.907:000$80 

Tendo em vista a aprovação do Exmo. Sr. Presidente da República, la- 
vrada nas exposições de motivos ns. 892, de 28-6-940, 2.731 e 2.796 de 1941, 
foram incluidos pela Comissão 757:000$0 destinados à obras nos edifícios das 
Delegacias Fiscais do Rio Grande do Sul e Santa Catarina e nos das Alfândegas 
de Aracajú e Porto Alegre. 

Esta Comissão, por um dos seus membros, visitando a Ilha de Itapema, 
verificou o precário estado da respectiva carreira e o desmoronamento de gran- 
de parte do seu cáis, exigindo urgentes obras de reparos; igualmente visitando 
o Forte da Barra, onde está sendo instalado um Posto de Fiscalização da 
Alfândega, de Santos, teve oportunidade de constatar a ótima aplicação das. 
dotações concedidas em 1940 e 1941, fazendo-se, consequentemente, constar da 
proposta a dotação de 40:000$0 para conclusão dessas obras de instalação e 
adaptação. Relativamente à execução das obras de reparos e reforma das ins- 
talações do Porto Fiscal e das Oficinas da Alfândega de Santos, foi aprovada 
pelo Excelentíssimo Sr. Presidente da República a exposição de motivos nú- 
mero 2.796, de 25 de outubro último, do Departamento Administrativo do 
Serviço Público. 

Nesta subconsignação foi reproduzida a dotação atribuida “aos Palácios 
Presidenciais, de conformidade com a proposta da Diretoria do Domínio da 
União; e incluida, com a redução de 1.200:0008$0, a de 800:00080 para quais- 
quer outras obras de reconstrução e ampliação de edifícios, inclusive reforma 
de instalações, a cargo daquela Diretoria e Serviços Regionais. 


CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 
04 — Desapropriação e aquisição de imoveis 


Idêntica dotação à de 1941, isto é, 300:00080, foi inserida na proposta do 
orçamento de 1942, para o cumprimento do dispositivo legal que assegura pre- 
ferência do Domínio da União na alienação de terrenos de enfiteuta. 





990.610:952$0 
985.122:792$5 
205$5 


985.123:000$0 
Redução em relação ao Orçamento de 1941 5.487:952$0 


Redução em relação ao Orçamento de 1941 acrescidos de 
: 13.772:141$0 


Esta Verba, compreendendo verdadeiros encargos da União, possibilita, 
pela sua coexistência com verbas privativas, que se tenha, à primeira vista, 


— uma falsa impressão do real custeio dos serviços a cargo do Ministériô da Fa- 


zenda. Representa 66,7 % do total das dotações atribuidas àquele setor da 
administração pública e compõe-se de duas consignações: I — Dívida Con- 
solidada e II — Dívida Flutuante, tendo sido atribuida àquela a dotação de 
700.420:720$0 e a esta a de 284.702:230$0. 


A dotação proposta em confronto com a de 1941 apresenta aumentos no 
total de 9.054:297$5 e diminuições no de 14.522:295$5, não tendo havido 
“modificação alguma quanto à subconsignação 01 — Dívida Externa, cuja do- 
tação de 240.000:000$0 é idêntica à do corrente exercício em virtude do que 
dispõe o decreto-lei n. 2.085, de 8-3-940. 


Os aludidos aumentos e diminuições, cuja diferença é de 5.847:9528$0, 


são pormenorizados a seguir : 


CONSIGNAÇÃO I — DÍVIDA CONSOLIDADA 


02 — Dívida Interna 
Em relação a 1941 


1.250:200$0 
6.200:200$0 
01 — Apólices uniformizadas 250$0 
02 — Apólices não uniformizadas 250$0 


Provem da transferência de apólices do tipo não uni- 
formizadas para as do tipo uniformizadas. 


03 — Apólices de diversas emissões : 
b) ao portador 1.250:000$0 


Esta majoração, para ocorrer à despesa com juros, de- 
corre da elevação dos totais de apólices emitidas ao portador 
para pagamento de débitos de agricultutores a Bancos e 
Casas Bancárias, bem como taxas de esgoto. 





07 — Obrigações do Tesouro : x à 
£) Decreto-lei n. 2.447, de 25-7-940 ............... — 6.000:000$0 
Esta diferença decorre da amortização de 100.000:00080 

realizada neste exercício, de conformidade com o estabele- 

cido no decreto-lei citado. 


CONSIGNAÇÃO II — DÍVIDA FLUTUANTE 


Juros diversos, comissões e corretagens 
02 — Juros de empréstimos ao Cofre de Orfãos 

O Ministério reduziu de 200:000$0 a dotação de 1941, 
tendo em vista as despesas realizadas em 1940, que atin- 
giram, apenas, 1:143$0, havendo a considerar, ainda, que 
o Cofre de Orfãos se acha extinto desde 1916, quando do 
advento do Código Civil. 


03 — Juros de depósitos das Caixas Econômicas e Montes 
die SaCOLrO juia's sima no reis a e a AR - 6.000:000$0 


A Comissão, em virtude do crescente aumento de re- 
colhimentos das Caixas Econômicas ao Tesouro Nacional e 
despesa realizada em 1940 de 29.113:530$0 concordou com 
o aumento proposto de 6.000:0008$0, passando assim a do- 
tação de 24.000:000$0 para 30.000:0008$0. 

04 — Juros de títulos e pecúlios recebidos em fiança .... 


Foi pelo Ministério considerada suficiente a dotação de 
50% da atual para o fim expresso no texto desta alínea. 


Compromissos do Tesouro Nacional por intermédio do 
Banco do Brasil 


01 — Para pagamento das promissórias do acordo ameri- 
cano de 1936 venciveis neste exercício 7.652:423$0 


Desnecessária tornou-se a inclusão dessa dotação por 
corresponder à última prestação do referido empréstimo, 
que se extinguiu em fevereiro de 1941. 


02 — Para pagamento de promissórias decorrentes do acor- 
do para liquidação, no exterior, de créditos financeiros 
relativos a juros, dividendos e lucros + 1.143:616$0 
Por acordos financeiros venciveis em 1942. 


03 — Para pagamento de comissões decorrentes dos con- k 
tratos celebrados para execução do acordo americano. . 4:145$0 


5.487:952$0 


Esta diferença para menos decorre da liquidação do 
compromisso americano de 1936, referido na alínea 01, da 
subconsignação 05. 





RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


MINISTÉRIO DA GUERRA 


) 1 [MA característica comum aos orçamentos modernos é o vulto assumido 
pelas despesas militares. A guerra surgida no continente europeu e trans- 
4 formada posteriormente em conflagração paira ameaçadoramente em torno de 
“todos os povos, mesmo daqueles ainda alheios ao conflito. O desenrolar do 
cataclisma veio tambem mostrar a todas as nações a necessidade da manuten- 
ção de um aparelhamento defensivo moderno e adequado, em homens e em 
material, capaz de reagir em qualquer momento contra agressões inopinadas 
* ou ambições imperialistas. As doutrinas pacifistas cederam lugar às teorias 
da defesa total e os Estados ciosos de sua independência compreenderam no- 

- vamente a sabedoria do velhíssimo adágio: “si vis pacem para bellum”. 


O Governo Nacional sentiu bem cedo a necessidade de aparelhar conve- 

— nientemente as forças armadas, certo de que as despesas com a defesa nacio- 

nal representam a garantia dos direitos mais sagrados de um povo: sua liber- 

dade e sua honra. Essa política vem se traduzindo em um aumento crescente 

dos gastos militares em seu tríplice aspecto: Exército, Marinha e Aviação. 

Entre nós, como é natural, as forças de terra são as mais numerosas e, por 
consequência, maiores são as despesas com o seu custeio. 


Nos dez últimos exercícios as despesas do Ministério da Guerra, inclu- 
sive créditos adicionais, atingiram os seguintes totais: 


302.690:262$0 
275.404:249$0 
713.921:252$0 
587.808:966$0 
410.962:636$0 
519.429:985$0 
569 .651:489$0 
848.106:497$7 
909.216:689$6 
786.218:153$9 
882.361:382$6 


O decréscimo verificado a partir do exercício de 1939 resulta da instituição 
do Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, ao 
que já fizemos referência detalhada no decorrer deste relatório e em cujos 
orçamentos teem figurado grandes dotações destinadas ao aparelhamento de- 
fensivo da Nação. No Orçamento de 1941, as despesas do Ministério da Guer- 
ra foram fixadas em 854.977:828$0, importância posteriormente acrescida por 

| créditos adicionais em um total de 8.004:205$8. Durante o exercício, a cria- 

* ção do Ministério da Aeronáutica determinou a transferência para o novo orgão 

da administração de créditos orçamentários em um total de 57.339:558$1, des- 
tinados à Aeronáutica Militar. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


A PROPOSTA DO MINISTÉRIO 


O Ministério da Guerra encaminhou a esta Comissão sua proposta orça- 
mentária para o exercício de 1942, na qual figuravam despesas no total de réis 
890.276:112$5. O quadro abaixo discrimina, por verbas orçamentárias, a pro- 
posta ministerial e estabelece o seu cotejo com o Orçamento de 1941. 

MINISTÉRIO DA GUERRA 


EM CONTOS DE RÉIS 
COMPARAÇÃO DO ORÇAMENTO DE 1941 com A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO MINISTÉRIO 


ORÇAMENTO DE 1941 


PROPOSTA 


PARA 
TRANSFERIDAS 1942 


DOTAÇÕES | PARA A AERO- LíQuIDO 
FIXADAS NÁUTICA 


560.112: 587.592: 


Deduzidos os pesos trisaieiddnary para o Ministério da Asrendcda veri- 
fica-se que a proposta ministerial pretendia um aumento de 92.637:842$6 nas 
dotações do Ministério da Guerra. Atendendo a que uma parte das despesas 
pleiteadas poderia ser atendida pelo Orçamento do Plano Especial de Obras 
Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional e que a realização de algumas 
reduções não acarretaria prejuizos aos serviços e às atividades do Ministério, 
esta Comissão iniciou um exame cuidadoso e detalhado da proposta. Auxiliada 
pelas autoridades militares e pelo representante do Ministério, foi possivel à 
Comissão efetuar, de acordo com os mesmos, uma redução de 28.046:474$5 
na proposta original. A proposta apresentada pela Comissão de Orçamento 
fixa em 862.229:638$0 as despesas do Ministério da Guerra para o exercício 
de 1942. O quadro abaixo, permitindo uma comparação, por verbas orçamen- | 
tárias, entre a proposta da Comissão, a proposta do Ministério da Guerra e o 
Orçamento de 1941, discrimina as reduções efetuadas. 

(EM CONTOS DE RÉIS) 


EXERCÍCIO DE 1941 ExERcÍícIO DE 1942 


Créditos | Créditos PROPOSTAS DIFERENÇA PARA + OU —. 


. | adicionais | TOTAL 
= Minis- 
tério 


4.047: | 564.159: | 587.592: 
1.506: | 174.740: | 219.509: 
1.700: 13.032: 12.775: 

1.000: 1.000: 


ação 
e Aquisição de Imoveis.| 51.960: Q ó > 69.400: 


805.642: | 890.276: | 862.230: 
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: Fica assim demonstrado que a maior parte dos cortes efetuados incidiu 

* sobre gastos da verba 2 — Material e da verba 5 — Obras, sendo diminutas 

* as reduções feitas nas demais verbas. O Ministério da Guerra não se verá pri- 

a E 

É vado dos recursos correspondentes às referidas deduções, visto as despesas res- 

! pectivas poderem ser atendidas por dotações do Orçamento do Plano Especial 

* de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional. 


A DESPESA DO MINISTÉRIO DA GUERRA POR VERBAS 


-* As dotações consignadas ao Ministério da Guerra, na proposta orçamen- 
* tária para o exercício de 1942, assim se distribuem por verbas: 


587.438:038$0 
Material . 200.116:600$0 
Serviços e Encargos 12.275:000$0 
Eventuais . 1.000:000$0 
Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis 61.400:000$0 


VERBA 1 — PESSOAL — O Ministério da Guerra figura na proposta 
orçamentária para o exercício de 1942 com dotações em um total de... 
587.438:03880 para o pagamento das despesas com o seu pessoal civil e mi- 
litar. Essas despesas assim se distribuem por consignações: . 


ESP pa ate go PT 
ar me é id 


I — Pessoal Permanente .890:66480 

Il — Pessoal Estranumerário .600:000$80 
NI — Vantagens . .895:009$0 
IV — Indenizações . .245:00080 
Vv— Outras Despesas com Pessoal . . 192:600$0 
VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade 887:135$0 
VII — Inativos . .000:00080 
VII — Pensionistas . . 190:000$0 
IX — Etapas e Auxílios .537:63080 


q 

b 

tes 
Ee 
e 

] 


No Orçamento para 1941 os gastos de Pessoal do Ministério da Guerra, 
fixados em 590.883:228$0, assim se discriminavam por consignações: 


I — Pessoal Permanente 450.294:860$0 
II — Pessoal Extranumerário 38.000:000$0 
HI — Funções Gratificadas 66:0008$0 
IV — Gratificações . 17.965:599$0 
V — Indenizações . 9.685:000$0 
VI — Outras Despesas 2.617:600$0 
VII — Pessoal Adido e em Disponibilidade 937:47930 
VIII — Inativos . 53.510:000$0 
IX — Pensionistas . 4.370:000$0 |; 
X — Auxílios . 13.436:690$80 4 


BEI quo? + 


PA, 
o pera 
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Houve assim uma redução de 154:374$5 nas despesas de Pessoal, na pro- 
posta orçamentária para o exercício de 1942. Resultou essa redução da criação 
do Ministério da Aeronáutica, com consequente transferência, para o mesmo, 
de uma parte do pessoal permanente da Guerra. Concorreu tambem para a re- 
dução verificada a transferência, para o Ministério da Fazenda, de dotações 
destinadas ao pagamento de abonos provisórios e novas aposentadorias ao pes- 
soal civil (consignação VII — Inativos) e de abonos provisórios e novas pen- 
sões (consignação VIII — Pensionistas). Deve ser tambem assinalado que, na 
proposta orçamentária para 1942, aparece no anexo do Ministério da Guerra 
uma nova consignação: “Etapas e Auxílios”, com a dotação de 116.537:6308$0. 
As despesas nela incluidas figuravam nos orçamentos anteriores na consigna- 
ção I — Pessoal Permanente. 


VERBA 2 — MATERIAL — A proposta orçamentária para o exercício 
de 1942 fixa em 200.116:60080 as dotações destinadas ao Ministério da Guerra 
para a aquisição do material necessário ao funcionamento de seus porra eà 
consecução de suas finalidades. 


Esse total assim se discrimina pelas consignações da verba 2: 
54.954:800$0 


II — Material de Consumo 123.586:000$0 
II — Diversas Despesas 21.575:800$0 


No Orçamento de 1941 as despesas de material foram fixadas em 
197.952:4008$0 e assim se distribuiam: 


I — Material Permanente 53.928:400$80 
II — Material de Consumo 124.975:000$0 
II — Diversas Despesas j 19.049:000$0 


O aumento aparente para 1942 é apenas de 2.164:200$0, tendo havido 
porem, de fato, muito mais farta distribuição de recursos ao Ministério para a 
aquisição do material que lhe é necessário. Computando-se os créditos transfe- 
ridos durante o exercício para o Ministério da Aeronáutica, em um total de 
24.718:120$0, houve na realidade um aumento de 26.882:320$0 sobre o 
Orçamento de 1941. 


Esse aumento se justifica plenamente, não só pela necessidade de melhor 
“aparelhamento do Exército Nacional, como pela geral elevação do preço das 
utilidades, muitas delas adquiridas em mercados externos. 


Entre as dotações da verba Material consignadas ao Ministério da Guerra, 
na proposta orçamentária para o exercício de 1942, destacam-se pelo seu vulto: 


29.706:000$0 para máquinas e instalações em geral, seus acessórios, ins- 
trumentos, ferramentas e utensílios; 
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9.000:000$0 para material de transmissão e engenharia militar; 

7.746:000$0 para combustíveis, lubrificantes e material de lubrificação e 
limpeza, material de conservação de instalações. de máquinas e de aparelhos; 
artigos de iluminação; sobressalentes de máquinas e de viaturas; explosivos e 
munições de guerra; 

28.000:000$0 para forragem, alimentação, material de ferragem e de 
contenção de animais; 

47.000:00080 para matérias primas, produtos manufaturados ou semi- 
manufaturados para gabinetes científicos ou técnicos, laboratórios, oficinas e 
para qualquer outra transformação; 

27.300:00080 para vestuários e uniformes; chapéus, calçados, perneiras e 
correame; roupas de cama e mesa; tecidos, artefatos de tecidos e artigos de 
armarinho; 

4.600:000$0 para iluminação, força motriz e gás; 

7.000:000$0 para passagens, transporte de pessoal e suas bagagens; ser- 
viços funerários; 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS — A proposta de orçamento 
para o exercício de 1942 consigna em favor do Ministério da Guerra, na verba 
3 — Serviços e Encargos, dotação em um total de 12 .275:000$0. Esse total 
representa um aumento de 232:8008$0 sobre o constante do Orçamento de 1941, 
elevando-se porem a majoração a 942:800$0 se for feita a subtração dos cré- 
ditos orçamentários transferidos ao Ministério da Aeronáutica. Entre as dota- 
ções consignadas ao Ministério da Guerra sob a rúbrica Serviços e Encargos 
destacam-se: 

e) .940:000$0 para comissões e despesas no exterior; 

2.000:000$0 para a instalação de novas unidades, repartições e estabele- 
cimentos militares; 

2.500:000$0 para manobras militares; 

1.310:000$0 para o pagamento de serviços contratuais. 


VERBA 4 — EVENTUAIS — O Gabinete do Ministro da Guerra, na 
proposta orçamentária para o exercício de 1942, é contemplado com a impor- 
tância de 1.000:000$0 para fazer face a despesas imprevistas e para as quais 
não existe dotação própria no orçamento. Esse total é idêntico ao consignado 
sob essa rubrica no Orçamento de 1941. 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMO- 
VEIS — Na proposta orçamentária para o exercício de 1942, são consignados 
61.400:000$0 para Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis, em favor 
do Ministério da Guerra. Esse total é superior em 9.440:000$0 ao constante 
do Orçamento de 1941, feita neste último a dedução de 1.140:00080 corres- 
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pondente aos créditos transferidos ao Ministério da Aeronáutica. As grandes — 
obras militares já iniciadas, ou decorrentes de planos já aprovados, justificam 
a majoração verificada, sendo de se notar que grande parte das obras rio 
nadas com a defesa nacional são atendidas por dotações do Plano Especial o! 
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional. $ 


A DESPESA DO MINISTÉRIO DA GUERRA POR UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO | | 


O total dos gastos fixados para o Ministério da Guerra na proposta orça- 
mentária para o exercício de 1942 assim se distribue pelas respectivas unidades 
administrativas, de acordo com a atual organização do Ministério e levanta- 
mento efetuado pela Comissão: 


01 — Gabinete do Ministro .552:209$0 
02 — Estado Maior do Exército .......ccccsesssssccaris .590:780$0 
04 — Secretaria Geral do Ministério da Guerra . 765: 70080 
11 — Diretoria de Artilharia ....... 28:200$0 
12 — Diretoria de Artilharia de Costa .............cccccs. 674:100$0 
13 — Diretoria de Cavalaria, Trem, Remonta e Veterinária. . .045:20080 
14 — Diretoria de Engenharia ...........cccccccciices .456:400$0 
15 Diretoria de Fundos do Exército .414:438$0 
16 Diretoria de i 34:800$0 
17 Diretoria de ênci 74.889:28580 
18 Diretoria i éli .211:426$0 
19 Diretoria de izaçã .515:80080 
20 Diretoria .191:700$80 
21 Diretoria de érci .721:000$0 
30 Inspetoria Geral de Cavalaria 12:000$80 
TE o Inspetoria Geral do Ensino .224:200$0 
33 Inspetoria do 1.º Grupo de R. M. 4:800$0 
50 — Justiça Militar p : 531:00080 
51 — Quartel General da 1.º Região Militar 24:60080 
52 — Quartel General da 2.º Região Militar 6:600$0 
53 — Quartel General da 3.º Região Militar 3:600$0 
54 — Quartel General da 4.º Região Militar 49:80080 
55 — Quartel General da 5.º Região Militar 17:40080 
57 — Quartel General da 7.º Região Militar 23:400$80 
58 — Quartel General da 8º Região Militar 196:800$0 
59 — Quartel General da 9.2 Região Militar 40:200$0 
70 — Caixa Geral de Economias da Guerra 4:20080 


E” de se notar que, no Ministério da Guerra, a discriminação das despesas 
por unidades da administração tem pequena significação, pois apenas em raros 
casos demonstram realmente o custo dos respectivos serviços. Determinadas 
unidades, como a Diretoria de Fundos do Exército, a Diretoria de Intendência, 
a Diretoria do Material Bélico, a Diretoria de Engenharia etc., apenas cen- 
tralizam e administram dotações realmente destinadas a outras unidades. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 


PROPOSTA orçamentária do Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
relativa ao exercício de 1942, incluindo despesas no total de réis 
259.542:583$1, foi recebida na Comissão de Orçamento para conveniente 
exame e estudo, apresentando por Verbas seguintes distribuição: 





PROPOSTA MINISTERIAL, 
EM 























VERBAS 
MIL RÉIS 





142.158 :933$8 


CS ir + A Ta PR DRA DER CREDO DOIDO E 33.997:038$8 13,96 
ERR E o nais mono em ERR Soo o ot emana 61.614:50755 25,30 
DR ciumes estaca scr oo «e raptada = 2 fd cer 90:00050 0,04 

5 — Ouras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis.......ececcceererecee meo 5.682:10381 2,33 , 
RR EE cas É eres E cd DDS E 243.542:583$1 100,00 


Nos prazos previamente estabelecidos, as repartições enviaram a esta Co- 
missão a primeira via de suas prpoostas, cuja segunda via foi remetida pelo 
Ministério, com as modificações efetuadas na Divisão do Orçamento. 

À , O total das dotações pedidas na proposta destinava-se às necessidades de 
| 54 repartições ou serviços, então existentes no Ministério. Nesse total omiti- 
ram-se 16.000:000$0 para “matérias primas, produtos manufaturados, etc.” não 
computados pela Imprensa Nacional em sua proposta, porque a sua Diretoria 
não havia concluido os estudos para previsão do consumo em 1942. Posterior- 
mente, foi solicitada a inclusão desse crédito no orçamento da Imprensa Na- 
cional. No decorrer do ano, porem, houve a instalação de um serviço já criado, 
há algum tempo: a Secção de Segurança Nacional; a instituição de serviços 
novos: o Conselho Nacional de Trânsito e o Serviço de Assistência a Menores, 
-* que passou a superintender as Escolas João Luiz Alves e Quinze de Novembro, 
os Patronatos Agrícolas Artur Bernardes e Vencesláu Braz, bem como o Insti- 
tuto Sete de Setembro. A maior alteração, porem, consistiu na unificação dos 
Quadros de todo o pessoal do Ministério. 


Em consequência destas reformas, instalação e criação de serviços ou re- 
partições, a proposta orçamentária para 1942 foi organizada para as 53 repar- 
tições ou serviços desse Ministério, abaixo enumerados : 
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01—Gabinete do Ministro. 
03-—Comissão de Eficiência. 
04-— Departamento de Administração. 
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01—Diretoria Geral. 

02-—Biblioteca. 

03-—Divisão do Material. 

04-—Serviço de Obras. 

05-—Divisão do Orçamento. 

06-—Divisão do Pessoal. 

08-—Serviço de Comunicações. 


07—Secção de Segurança Nacional. 

10— Arquivo Nacional. 

11 Penitenciária Central do Distrito Federal. 
12—Presídio do Distrito Federal. 

13-—-Colônia Agrícola de Fernando de Noronha. 
14-—Comarca do Território do Acre. 
15-—Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais. 
16-—Comissão de Permanência de Estrangeiros. 
17—Conselho Nacional de Trânsito. 
18-——Conselho Penitenciário do Distrito Federal. 
19-Consultoria Geral da República. 
20-—Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 
21-Depósito Público do Distrito Federal. 
22— Diretoria da Justiça e do Interior. 
23-—Serviço de Assistência a Menores. 


+ 


01--Serviço da Assistência a Menores 
02-—Escola João Luiz Alves 

03—Instituto Profissional Quinze de Novembro 
04-—Patronato Agrícola Artur Bernardes | 
05-—Patronato Agrícola Venceslau Braz. 


24—Imprensa Nacional. 
25-—Inspetoria Geral Penitenciária. 
26-— Justiça do Distrito Federal. 


01-—Corregedoria 

02—Juizo de Menores 

03—Vara de Acidentes no Trabalho 
04—Procuradoria Geral 
05-—Tribunal de Apelação 
06—Tribunal do Juri. 


27—Ministério Público Federal. 


01-—Procuradoria Geral da República 
02—Procuradoria Regional da República no Distrito Federal 
03—Procuradorias Regionais da República nos Estados. 


01-—Procuradoria Regional da República na Baía 
02-—Procuradoria Regional da República em Minas Gerais. 
03—Procuradoria Regional da República no Paraná 
04—Procuradoria Regional da República em Pernambuco 
05-—Procuradoria Regional da República no Rio Grande do Sul 
06-—Procuradoria Regional da República no Rio de Janeiro 
07-—Procuradoria Regional da República em São Paulo. 
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28-—Colônia Penal Cândido Mendes. 

29-—Polícia Civil do Distrito Federal. 

30—Polícia Militar do Distrito Federal. 

31-Câmara dos Deputados. 

32—Senado Federal, Justiça Federal, Tribunais Regionais 
à (Extintos). 

33-—Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política. 
34-—Supremo Tribunal Federal. 

35-—Tribunal de Segurança Nacional. 

36— Administração do Território do Acre. 


Eleitorais 


"O ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO NO QUATRIÊNIO DE 1937 A 1940 


Conforme dados extraidos dos relatórios da Contadoria Geral da Repúbli- 
ca, os créditos concedidos para as despesas do Ministério da Justiça e Negócios 


Interiores no período 1937-1940 alcançaram, inclusive os créditos adicionais : 


E CCC A 
EXERCÍCIOS 
VERBAS 


1937 


119.422:199$9 
15.247:650$1 
8.949:060$0 
240:000$0 
3.750:000$0 


147.608:910$0 


1938 


123.075:135$6 
20.828:503$3 
30.930:434$5 
100:000$0 
2.852:061$0 


177.786:134$4 


1940 


| 1939 


117.808:733$4 
27.050:525$3 
27.299:833$6 
377:000$0 
750:000$0 
173.286:092$3 


129.491:752$1 
24.353:181$2 
59.686:402$0 
313:317$4 
2.221:547$8 


TT 


Tendo sido efetuadas as despesas seguintes : 


CSS ST 
EXERCÍCIOS 


VERBAS 
1937 


113.801:698$6 
13.235:61786 
3.776:675$8 
240:000$0 
2.125:939$8 


133.179:931$8 


1839 


110.009:597$4 
17.969:806$8 
30.053:710$0 
70:527$1 
2.852:061$0 


160.955:702$3 


1939 1940 


122.725:679$5 
23.134:758$3 
18.269:379$6 
313:317$4 
2.221:547$8 
166.664:682$6 


111.284:659$4 
24.181:899$0 
26.551:266$8 
93:405$8 
286:000$0 
162.397:231$0 





“5 bas 
a 
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Houve assim os seguintes saldos por Verbas e exercícios : 
O E ed é 
EXERCÍCIOS 

VERBAS 


1937 1938 | 


Pa 


5.620:501$3 
2.012:032$5 
5.172:384$2 


13.065:538$2 
2.858:696$5 
876:724$5 
29:472$9 


6.524:074$0 
2.868:626$3 
748:566$8 
283:594$2 


6.766:07236 
1.218:42289 
41.417:022$4 


— 464:000$0 “— 
16.830:432$1 10.838:861$3 49.401:517$9 


- sobre os créditos orçamentários e adicionais concedidos. Por essas percentagens 
verifica-se haver contínuo e decrescente índice de saldos orçamentários, desde 
que seja deduzida, do: saldo apurado em 1940, a dotação não utilizada de 
40.000:000$0, na Verba 3 — Serviços e Encargos —, destinada à “criação de 
territórios federais (art. 6.º da Constituição)”. Assim sendo considerado, o 
saldo orçamentário de 1940 fica reduzido a 9.401:5178$9, isto é, 4,35% do total 


das dotações do Ministério nesse exercício. 


O ORÇAMENTO DE 1941 E O ESTUDO 
DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO MINISTÉRIO 
PARA 1942 


Após detalhado e minucioso estudo das propostas apresentadas pelo Mi- 
nistério, serviços e repartições subordinadas e entendimentos pessoais com os 
diretores e chefes de serviços, a Comissão de Orçamento fixou em réis 
256.991:716$1 as dotações orçamentárias destinadas ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores no exercício de 1942. Esse total assim se distribuiu por 
verbas orçamentárias : 





PROPOSTAS ORÇAM 
cRréÉDITOS TOTAIS PARA 1942 


VERBAS Er" rom e 


DE OvuvTUBRO Do Mi =” rio Da Cc 
136.651:245$4 | 142.158:933$7 | 146.447:552$1 
36.034:27254 | 49.997:038$8 49.266: 68050 
60.371:98336 | 61.614:507$5 52.647: 684$0 
90:000$0 90:000$0 90:000$0 
2.850:000$0 | " 5.682:103$1 8.539: 800$0 
235.997:501$4 | 259.542:583$1 256.991:716$1 


o que significa ser a Proposta da Comissão 


a) Na Verba 1 — Pessoal: 
1.º Maior em 4.288:618$4, isto é, 3,02%, do que a proposta ministerial; 
2º Maior em 9.796:306$7, isto é, 7,17%, do que os créditos concedidos em 1941. 
Verba 2 — Material : 
Menor em 730:358$8, isto é, 1,46%, de que a proposta ministerial; 
Maior em 13.232:407$6, isto é, 36,72%, do que os créditos concedidos em 1941. 
Verba 3 — Serviços e Encargos : 
1.º Menor em 8.966:82355, isto é, 14,55%, do que a proposta ministerial; 
2º Menor em 7.724:2998$6, isto é, 12,79%, do que os créditos concedidos em 1941. 
Na Verba 4 — Eventuais : 
'* Idêntica à proposta ministerial e ao total dos créditos concedidos em 1941. 


Na Verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis : 

1.º Maior em 2.857:69659, isto é, 50,29%, do que a proposta do Ministério; 

2º Maior em 5.689:800$0, isto é, 199,64%, do que os créditos de 1941. 
dando em resultado consignar o Orçamento da República para 1942, na parte 
do Ministério da Justiça e Negócios Intreiores, menos 2.550:867S0 que o total 
proposto pelo Exmo. Sr. Ministro, e em relação aos créditos concedidos até 31 
de outubro de 1941, mais 20.994:21457. Houve assim redução no quantum 
da proposta ministerial, que não é consequente de cortes efetuados em todas 
as Verbas, mos o resultado da soma algébrica final, com acréscimos nas Verbas 
1es5 e decréscimos nas Verbas 2 e 3, ficando isenta de alterações a proposta 
na Verba 4 — Eventuais. 

Abaixo se discriminam as reduções e aumentos efetuados pela Comissão 

e se justificam os totais consignados na proposta : 


Assim, na Verba 1 — Pessoal : 


1º Houve na Consignação I — Pessoal Permanente : 





a) Em Pessoal Civil aumento de dotação devido à unificação dos qua- 
dros desse Pessoal e ampliação de suas carreiras, de acordo com o decreto-lei 
n. 3.800, de 6 de novembro de 1941; 


b) A transposição de créditos para Pessoal Militar, indevidamente in- 
cluidos na Consignação I, para a de — “Vantagens” (Consignação HI), tendo 
em vista que se destinam a despesas de gratificação de Comandos na Polícia 
Militar e no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e a diversos instrutores 
dessas Corporações Militares. Por outro lado, foi aumentada a dotação para 
Pessoal Permanente, com o aumento de Pessoal Militar, em 1942, em virtude 
dos decretos-leis ns. 3.432, 3.720 e 3.781, respectivamente, de 16 de julho 
e 16 e 30 de outubro de 1941. 

2.º Na Consignação II — Pessoal Extranumerário, a proposta ministerial 
foi reduzida de 2.499:4008$0. 

No entanto, esta redução é apenas aparente, porque a proposta ministerial 
pediu para a 

Colônia Agrícola de Fernando de Noronha 746:800$0 
Administração do Território do Acre 1.042:8008$0, 
tendo sido o total de 1.789:600$0 transferido para a Consignação V — “Outras 


a 


Despesas com Pessoal”, à vista da natureza e a localização destes serviços. 


Deste modo, a proposta ministerial ficou reduzida, apenas, de 709:8008$0, 
em Pessoal Extranumerário. É 


3.º Na Consignação III — “Vantagens”: 


a) Houve aumento de 43:200$0 quanto ao orçamento de 1941, para 
“Funções gratificadas” o que se verificou em consequência de dispositivos 
legais; 


b) Quanto às “gratificações por serviços extraordinários”, o crédito or- 
camentário para 1942 foi inferior em 95:800$0 ao do exercício de 1941 e, 
tambem inferior em 173:200$0 à proposta ministerial; 


* ec) Para “Representações” verifica-se na proposta orçamentária de 1942 
um aumento de 289:600$0 quanto à dotação de 1941, porque foi considerado, 
alem do crédito destinado a mais um membro da Comissão de Estudos dos 
Negócios Estaduais, o de 9:600$0 para o Tribunal de Apelação do Distrito 
Federal, segundo dispôs o decreto-lei n. 3.307, de 26 de maio de 1941, e tam- 
bem um crédito de 256:000S$0, destinado em parte à Imprensa Nacional, para 
custear despesas com a especialização de funcionários nos Estados Unidos da 
América do Norte, e por outra parte, para a Inspetoria Geral Penitenciária se 
fazer representar em congressos penais e penitenciários no estrangeiro, confor- 
me prevê o parágrafo único, art. 37, do decreto n. 1.441, de 8 de fevereiro 
de 1937; 
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* 


d) Relativamente à subconsignação “Gratificação adicional”, proposta 
orçamentária de 1942 é inferior, em 8:820$0, ao crédito orçamentário de 1941. 
Esta ditação aproveita somente ao pessoal da Secretaria do Senado Federal, 
ao dos Tribunais Regionais Eleitorais e à Justiça Federal, todos extintos, e, bem 
assim, ao da Secretaria da Câmara dos Deputados e da Justiça do Distrito 
Federal; 

e) Na subconsignação destinada à “Gratificação de Representação de 
Gabinete” a dotação incluida na proposta é idêntica à de 1941, o que aconteceu, 
de igual modo, com a subconsignação de “Auxílio para Diferenças de Caixa”; 

£) Na proposta de 1942, em “Gratificações Militares”, houve inclusão de 
dotação para o pagamento de todas as “Vantagens” previstas nos regulamentos 
das Corporações Militares do Ministério. No entanto, deixou de haver em 
1942 dotação para gratificar-se 1 médico especialista em Educação Física, com 
2:400$0 anuais, e foi reduzida para 1:32080 e que se destinava a 1 instrutor 
de Educação Física, por ausência de amparo legal; 

é) A nova subconsignação — “Honorários por concurso, prova ou ensi- 
no” na proposta de 1942, é destinada a ocorrer ao pagamento de despesas 
na Polícia Civil do Distrito Federal, previstas nos decretos ns. 15.614 e 24.531, 
respectivamente, de 16 de agosto de 1922 e 2 de julho de 1934, com a remu- 
neração dos examinadores de motoristas, despesas antigamente atendidas por 
verbas globais nessa repartição. 


4.º Na Consignação IV — “Indenizações”, houve alterações : 


a) Em “Ajuda de Custo” reduziu-se a proposta ministerial de 93:20080, 
o que corresponde, em relação ao Orçamento de 1941, a menos 36:70080, não 
obstante concederem-se 6:000$0 à Comissão de Estudos dos Negócios Esta- 
duais, que tivera este crédito no exercício de 1941 em dotação global. A causa 
principal da redução acima reside na transferência de 15:000$0 e 20:00080, 
propostos pelo Corpo de Bombeiros e Polícia Militar do Distrito Federal, res- 
pectivamente, destinados a “Auxílio para Fardamento” de 35 Aspirantes a 
Oficial, conforme dispositivos legais vigentes. À Comissão de Eficiência ne- 
nhuma dotação foi concedida, porque quase todas as repartições do Ministério 
estão sediadas na Capital Federal; 

b) Em “Diárias” houve tambem redução na dotação para 1942, tendo 
em vista os mesmos raciocínios expendidos na letra a), quanto à situação da 
maioria das repartições na Capital Federal. Em todo caso, a Divisão do Pes- 
soal do Departamento de Administração, a Comissão de Estudos dos Negócios 
Estaduais, os Patronatos Agrícolas Artur Bernardes e Venceslau Braz, a Colônia 
Penal Cândido Mendes, à Polícia Militar do Distrito Federal e à Comissão de 
Eficiência podem ter necessidade, por força de seus encargos, de enviar pessoal 
em serviço, fora das sedes respectivas. Por estes motivos, a proposta orçamen- 
tária de 1942 apresenta a dotação de 28:00050. 
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5.º Na Consignação V — “Outras Despesas com Pessoal” — somente a 
subconsignação de “Honorários aos Juizes de Casamento” permaneceu em 1942 
com crédito igual ao de 1941. Houve alterações: 

a) Em “Substituições”, com a redução de 64:000$0 em 1942, em cotejo 
com a proposta Ministerial, e de 94:000$0 em relação ao Orçamento de 1941, 
feita de conformidade com as propostas das repartições, salvo quanto à Dire- 
toria da Justiça e do Interior, ao Serviço de Estatística Demográfica, Moral e 
Política e ao Supremo Tribunal Federal, cujos pedidos de crédito não foram 
satisfatoriamente justificados. Por conveniência do serviço, a dotação foi atri- 
buida globalmente à Divisão do Pessoal do Departamento de Administração, 
salvo quanto às Comarcas do Território do Acre, cujos créditos foram destaca- 
dos, à vista da necessidade de sua distribuição à Delegacia Fiscal em Manaus; 

b) Em “Diferença de Vencimentos”, com a redução de 232:412$8, em 
1942, relaivamente à proposta ministerial, e com o aumento de 36:963$2 com 
referência ao Orçamento de 1941. A diferença maior é verificada entre a 
quantia proposta pelo Ministério e a dotação fixada pela Comissão, o que re- 
sultou de equívocos existentes na citada proposta ; 

c) Com a criação de nova subconsignação, a de “Outras Despesas”, pro- 
curou-se a solução de situações difíceis, ante os dispositivos legais vigentes, 
como acontecia com relação à Colônia Agrícola de Fernando de Noronha e 
à Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais. Custeavam-se estas despesas 
de pessoal por meio de dotações na Verba 3 — Seviços e Encargos, o que se 
corrigiu mediante a inclusão de créditos globais na mesma Verba. Esta subcon- 
signação proporcionou melhor solução quanto ao caso da Administração do 
Território do Acre que, por sua especialíssima situação administrativa, não 
podia possuir iguais normas legais exigidas para outros serviços. 

6.º Para “Pessoal em Disponibilidade” a dotação para 1942 é inferior 
em 38:688$3 à que se concedeu em 1941 e menor em 82:337$6 à proposta mi- 
nisterial. Todavia, para 1942, foi incluido o crédito orçamentário de 27:897$2, 
com o qual se pode atender aos casos imprevistos já surgidos, por vezes, em 
exercícios anteriores. 


7.º Foi atendido na Consignação VII o “Pessoal Inativo”, somente mili- 
tar, quanto: 


a) a “Abono Provisório e Novas Aposentadorias”, com 124:000$0 a me- 
nos, em 1942, do que a proposta do Ministério, sendo no entanto igual à dotação 
de 1941, para ambas as Corporações existentes ; 


b) a “Aposentados, jubilados, reformados, inválidos asilados e pessoal da 
reserva”, com 450:000$0 a mais que no Orçamento de 1941, ficando o Corpo de 
Bombeiros com o acréscimo de 250:000$0 e a Polícia Militar com 200:00080. 
A dotação concedida para 1942 é inferior em 350:000$0 à proposta ministerial, 
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8º Para “Pensionistas” devem considerar-se : 


a) “Abono Provisório e Novas Pensões” para Pessoal Militar, com mais 
50:000S0 em 1942 na Polícia Militar do Distrito Federal, em relação ao Orça- 


— mento de 1941, e 30:000$0 em referência à proposta ministerial; 


| b) “Soldos e Pensões Vitalícias”, com dotação global na Divisão do Pes- 
soal do Departamento de Administração, destinada ao pagamento de “Côn- 


— gruas”, e para outras pensões, tendo havido em 1942 menos 201:800$0 que o 


Orçamento de 1941, devido, em parte, à redução do pessoal congruado, e, tam- 
bem, à transposição de 200:000S0 de “pensões de montepio, de meio soldo e 
diversas” para o Ministério da Fazenda, a cujo cargo devem ficar estas des- 
pesas. 

9.º A Consignação IX no Orçamento de 1942 é destinada a custear des- 
pesas com “Etapas e Auxílios” a Pessoal Militar, sendo : 


a) Em “Etapas para Alimentação”, mais 143:867$5 que o crédito orça- 
mentário de 1941, correspondendo a 16:60785 para o Corpo de Bombeiros, 
devido a aumento no seu efetivo, e a 127:260S0 na Polícia Militar, em virtude 
* da transposição deste crédito da Colônia Penal Cândido Mendes, para 101 
* praças policiais alí destacadas, as quais em 1941 tiveram suas despesas com 
alimentação custeadas com o crédito orçamentário da Colônia ; 


b) Em “Auxílio para Fardamento” do Pessoal Militar, na forma regu- 
lamentar, com igual dotação à da proposta ministerial e maior em 29,63% que 
o crédito concedido em 1941, em cujo exercício a despesa foi realizada pela 
dotação de “Ajuda de Custo” da Consignação “Indenizações”. 


VERBA 2 — MATERIAL 


Consignação I — Material Permanente : 


a) Pela subconsignação de “Animais para trabalho, produção e outros 
— fins” somente se concederam 45:000$0 destinados à Polícia Militar do Distrito 
' Federal, afim de completar o efetivo dos animais necessários aos seus vários 
| serviços. Nesta quantia tambem se computaram 2% que deverão ter baixa do 
| serviço. Tudo foi assentado, a respeito, com o representante da Corporação 
* Militar junto à Comissão de Orçamento, em entendimentos verbais e servindo 
| de base para cálculo de fixação do quantum concedido, entre outros elementos, 
aquele que se refere à venda dos animais já ineficientes no trabalho, aprovei- 
tando-se todo o produto apurado, na aquisição de outros, conforme dispõe o 
| decreto-lei n. 3.656, de 25 de setembro último. Tendo em consideração este 
— dispositivo legal, que proporcionou suficientes recursos financeiros às reparti- 
ções interessadas, a Comissão de Orçamento resolveu anular 20:000S0 pedidos 

R.C.0. — FP. 18 
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para o Instituto Profissional Quinze de Novembro, a Escola João Luiz Alves, 
os Patronatos Agrícolas Artur Bernardes e Venceslau Braz e a Colônia Penal 
Cândido Mendes ; 

b) Em “Automoveis de passageiros”, para 1942, reduziram-se 237:000$0 
na proposta ministerial, sendo esta redução somente de 23:000$0, em se com- 
parando com o Orçamento de 1941. Dos 301:000$0 concedidos, a Divisão do 
Material do Departamento de Administração teve o crédito de 24:000$0 des- 
tinado à aquisição de um carro para o Gabinete do Ministro. Ás Polícias do 
Distrito Federal destinam-se os restantes 277:00080, para motorização de seus 

serviços de policiamento da Capital Federal ; 


c) Em “Auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e quaisquer via 
turas; locomotivas e tratores; aviões”, a proposta orçamentária para 1942 con- 
signou mais 1.458:500$0 que o de 1941 e menos 400:50080 que a proposta 
ministerial. As maiores dotações foram concedidas ao Corpo de Bombeiros e 
às Polícias do Distrito Federal para sua motorização. A Imprensa Nacional 
teve o crédito de 60:000$0 destinado à compra de um caminhão com a capa- 
cidade de 5,5 toneladas, próprio para transportar bobinas de papel, conforme 
proposta dessa repartição. De toda a dotação para 1942, teve a Divisão do 
Material do Departamento de Administração 25:000$0 destinados à compra 
de uma caminhonete para o Patronato Agrícola Artur Bernardes, situado cerca 
de 10 quilômetros de Viçosa, por precisar de transporte para a mesma cidade ; 


d) Na Subconsignação de “Livros, Documentos, Revistas e Outras Publi- 
cações Especializadas, destinadas a Bibliotecas ou Coleções”, a proposta orça-. 
mentária para 1942 consignou menos 11:900$0 que o Orçamento de 1941 e 
menos 227:550$0 que a proposta ministerial. O crédito global de 145:10080 
concedido à Biblioteca do Departamento de Administração destina-se à com- 
pra de “livros, documentos, etc.” nas repartições abaixo indicadas : 


03 — Comissão de Eficiência 1:50080 
04 — Departamento de Administração 


02 — Biblioteca do Departamento de Administração 100:00080 

10 — Arquivo Nacional 20:00080 

| 11 — Penitenciária Central do Distrito Federal 1:00080 

12 — Presídio do Distrito Federal 1:000$0 

2:000$80 

19 — Consultoria Geral da República 5:000$80 

22 — Diretoria da Justiça e do Interior 60080 
23 — Serviço de Assistência a Menores : 


01 — Serviço de Assistência a Menores 2:00080 
04 — Patronato Agrícola Artur Bernardes 1:00080 
05 — Patronato Agrícola Venceslau Braz 1:00080 
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27 — Ministério Público Federal: 


01 — Procuradoria Geral da República 4:00089 

03 — Procuradorias Regionais da República nos Estados e no Acre.. 4:00030 

28 — Colônia Penal Cândido Mendes 1:00050 

1:00030 

e) Na proposta desta Comissão, verificou-se o corte de 21,06% na pro- 

posta ministerial para “Máquinas e Instalações em geral ; seus Accessórios, Ins- 

trumentos, Ferramentas e Utensílios”, concedendo a Comissão o crédito de réis 

1.589:500$0, dos quais 1.250:000$0 são destinados à Imprensa Nacional. 

O crédito desta subconsignação está majorado em 670:50080, relativamente 

ao Orçamento de 1941. O acréscimo concedido à Imprensa Nacional destina- 
se à compra dos restantes maquinismos de suas Oficinas; 


Êf) Quanto às subconsignações de 


— “Materiais e accessórios para instalações, melhoramento ou 
segurança dos serviços de transporte terrestre, etc. 


— “Material de campo, de acampamento e de campanha, etc. 
— “Material de defesa e segurança pública. 


— “Material de ensino e educação ; filmes educativos, etc. 


comparando-se suas dotações em 1942 aos pedidos da proposta ministerial, ve- 
rifica-se a redução de 428:950S0 e, relativamente ao Orçamento de 1941, o 
aumento de 358:00050; 


é) A dotação em 1942 para “Moveis em geral ; artigos de ornamentação ; 
máquinas e utensílios de escritório; etc. apresenta o aumento de 162:50080 
sobre o Orçamento de 1941, correspondendo, no entanto, a uma redução de 
770:04680 na proposta ministerial. Isto ocorreu porque a Polícia Civil do Dis- 
trito Federal, salientando em sua proposta a necessidade do aparelhamento de 
“todas as suas unidades, pediu o crédito de 850:444S0, sendo-lhe concedidos 
300:000$0. Este crédito representa 61,52% do total desta subconsignação no 
Ministério, destinando-se, principalmente, à compra de 293 arquivos de aço, 
181 ventiladores, 71 máquinas de escrever, 46 relógios, 38 cofres, 320 mesas 
padronizadas, 299 cadeiras e 95 armários. Destinam-se para o Gabinete do 
Chefe de Polícia, o Serviço de Registo de Estrangeiros, a Inspetoria Geral de 
Polícia e suas dependências, a Diretoria Geral de Expediente e Contabilidade, 
Diretoria Geral de Comunicações e Estatística, Diretoria Geral de Investiga- 
ções, Gabinete de Pesquisas Científicas, Institutos de Identificação e Médico 
Legal e Delegacias Especiais, Auxiliares e Distritais. 
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E' o que ressaltamos resumidamente do estudo procedido para fixação da 
despesa com “Material Permanente” em 1942, cabendo destacar do crédito 
global concedido na subconsignação 13 — “Moveis em Geral” etc. para o Tri- 
bunal de Apelação do Distrito Federal, 12:000$0 a serem distribuidos à à Vara 
de Acidentes no Trabalho e destinados a “aparelhos e utensílios de gabinete 
científico”. 


Consignação II — Material de Consumo 


As dotações desta consignação foram concedidas após a fixação de uma 
pauta de consumo, estabelecida mediante entendimentos com os diretores e 
chefes de Serviço pela forma seguinte : 

1º Em “Artigos de expediente, desenho, ensino e educação ; artigos es- 
colares para distribuição; fichas e livros de escrituração; impressos e material 
de classificação; clichês; nas Escolas, Institutos Profissionais e Patronatos 
Agrícolas para educação de menores abandonados, a despesa, em média, de 
2580 por menor. 


2.º Em “Combustíveis, lubrificantes e material de lubrificação e limpeza; 
material de conservação de instalações, de máquinas e de aparelhos ; artigos de 
iluminação ; sobressalentes de máquinas e de viaturas; explosivos e munições 
de guerra”: 

a) Para os estabelecimentos de internação e educação de menores aban- 
donados, por menor, em média, 


2580 a 50$0 


Os cálculos das dotações concedidas foram feitas com base nas seguintes 
lotações desses estabelecimentos : 


“— Escola João Luiz Alves 300 menores 
— Instituto Profissional Quinze de Novembro.... 500 menores 
— Serviço de Assistência a Menores 320 menores 
* — Patronato Artur Bernardes 300 menores 
— Patronato Venceslau Braz 230 menores; 


b) Para os estabelecimentos penais no Distrito Federal, em média, por 
presidiário, 6080 ; 

c) Para Repartições ou Serviços de funções exclusivamente burocráticas, 
possuindo veículos motorizados, 


— Por automovel de passageiro 5:400$0 
— Por caminhonete 5:400$80 
— Por motocicleta 
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e, para as demais repartições, de funções propriamente externas às suas sedes, 
cujos exemplos típicos neste Ministério são os das repartições de Polícia, exer- 
cendo trabalhos de policiamento, e do Serviço de Obras do Departamento de 
Administração 


— Por automovel de passageiro 
— Por caminhão 
— Por 


Tratando-se dos automoveis de passageiros, prestando serviço a reparti- 
ções de funções exclusivamente burocráticas, o computo de 5:40080 é resul- 
tante de cálculos baseados no percurso máximo diário de 30 quilômetros e no 
consumo de um jogo de pneus e câmaras de ar. Em quaisquer dos casos citados, 
computaram-se sempre de 1 a 3 contos de réis para sobressalentes e repara- 
ções, assim como mais 10% para eventuais ; 


d) Para “artigos de iluminação” adotou-se uma pauta variavel de 30080 
a 1:000$0 conforme a repartição. 


Cumpre ser observado que, na elaboração do Orçamento para 1942, foi 
tomada em consideração a reforma administrativa dos estabelecimentos penais 
do Distrito Federal, já consubstanciada no decreto-lei n. 3.971, de 24 de de- 
zembro de 1941, sendo as lotações desses estabelecimentos : 


— Penitenciária Central do Distrito Federal ... 900 presidiários 


mais para corte; gelo; artigos para fumantes” a despesa foi calculada segundo a 
pauta de 3$0 diários por indivíduo lotado nos estabelecimentos do Distrito Fe- 
deral, exceto quanto ao Presídio do Distrito Federal, em que se tomou por base 
a pauta de 285 diários. 


4.º Em “matérias primas, produtos manufaturados ou semi-manufatura- 
dos para gabinetes científicos ou técnicos, laboratórios, oficinas e para qualquer 
outra transformação”, nos estabelecimentos de educação de menores foi esta- 
belecida a pauta entre os limites de 65S0 e 8650 por menor, nada tendo sido 
possivel firmar quanto aos estabelecimentos penais ou outros quaisquer onde 
há oficinas de reparação ou de preparo de obras. 


A maior dotação concedida nesta subconsignação pertence à Imprensa 
Nacional: 18.000:00080, isto é, 93,97% do seu total. A Imprensa Nacional 
precisará para 1942 apenas de 11.000:0005S0 por esta subconsignação, atri- 
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buindo-se para a produção de suas oficinas mais 30% neste ano que em 1941. 
A produção de 1941 foi calculada, pelo valor total apurado até 31 de julho, 
em 12.732:61387, isto é, 1.818:944$9 mensais. Em 1941 houve o crédito 
total de 13.347:248$9 nesta subconsignação, calculado naturalmente para ha- 


ver sobras de mercadorias e formação de stock, ao terminar o exercício. Deste | 


modo, bastaria em 1942 a concessão de 12.000 contos de réis, mas, tendo em 
grande atenção o aumento do preço de aquisição de “matérias primas”, princi- 
palmente, e as dificuldades decorrentes da situação internacional, não é fora 
de propósito concederem-se mais 50% da dotação calculada para o ano de 1942. 

5.º No que diz respeito a “Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos 
e odontológicos ; artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios em geral” 
foi firmada a título de experiência a pauta de 7080 por ano, por menor inter- 
nado nos estabelecimentos de educação citados, tendo sido-estipulado, no en- 
tanto, limites variaveis de 30$0 a 60$0 por presidiário. 

6.º Na subconsignação de “Vestuários e Uniformes” ; chapéus, calçados, 
perneiras e correame ; roupas de cama e mesa; tecidos : artefatos de tecidos e 
artigos de armarinho” experimentou-se neste ano a pauta seguinte, depois de 
cuidadosamente examinada : 


— Por menor internado nos estabelecimentos citados... 28680 


VA ce SM ad Dt rr IS a A 


— Por presidiário sss0 


-— Por contínuo, servente, ebG-, É cu sssi sispá a E ADE 50080 


Consignação III — Diversas Despesas 


As subconsignações de “diversas despesas” teem ementas que, em sua quase 
totalidade, incluem créditos destinados ao pagamento de serviços prestados por 
terceiros. Não é, portanto, uma consignação propriamente criada para atender 
a despesas de material e somente é admitida na Verba 2 por força do Regula- 
mento de Contabilidade Pública : 


a) Em “Acondicionamento, embalagens ; carretos, estivas, capatazias é 
armazenagens; transporte de encomendas, cargas e animais, inclusive aloja- 
mento destes e de seus tratadores em viagem ; seguros de transporte” houve ne- 
cessidade da concessão de créditos em 1942, para ser possivel atender a des- 
pesas com transportes nas Companhias de Navegação e, principalmente, na 
Estrada de Ferro Central do Brasil, hoje autônoma: 


b) Em “Impressões, publicações, despesas judiciais e serviços de enca- 
dernação” houve redução nos créditos pedidos pelo Ministério, porque foram 
concedidos à Imprensa Nacional créditos suficientes, para atender às necessi- 
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É 
l * dades nas repartições ou serviços públicos, dos quais não poderá aquela exigir 
* pagamentos em dinheiro, tendo em vista sua atual organização; 
(a c) Em “Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens” foram fei- 
* tas concessões de crédito por motivos idênticos aos que foram explicados acima 
* na alínea a) para o “transporte de encomendas, cargas, e animais” ; 

d) Em “Telefones, telefonemas, telegramas, radiogramas e portes de cor- 
reio”, possuindo os chefes de serviço ou de repartições e outros funcionários 
públicos franquia postal, telegráfica e rádio-telegráfica, os créditos pedidos des- 
— tinam-se apenas ao pagamento de assinaturas de telefones. 


Consignação IV — “Outras Despesas com Material” 


A proposta orçamentária de 1942 apresenta esta nova consignação, com 
ama única subconsignação — “Outras Despesas” —, destinada a atender às 
— | despesas a cargo da 

— Colônia Agrícola de Fernando de Noronha e da 
— Administração do Território do Acre. 

E” o mesmo que aconteceu na Verba 1 — Pessoal, na Consignação V -— 
“Outras Despesas com Pessoal” — e com fundamento em idênticos motivos 
explicados alí. 

Em 1941, a Colônia Agrícola de Fernando de Noronha teve dotações 
globais para “Pessoal” e “Material” contempladas na Verba 3 — Serviços e 
— Encargos — por falta de apropriadas Consignação e Subconsignações nas Ver- 

| bas le 2, respectivamente. 

À Para o Território do Acre esta providência resolveu, em absoluto, o pro- 
4 blema administrativo alí existente, com referência à aplicação legal dos créditos 
concedidos na lei de meios do Governo da União, a qual contemplava a Admi- 
É * nistração desse Território — considerado uma unidade administrativa — com 
p - dotações distribuidas em todas as diversas subconsignações orçamentárias. 

A Por estes motivos foram concedidos créditos globais, por Verbas, a estas 
- — unidades de administração . 





CENTRALIZAÇÃO E EXGLOBAMENTO DE DOTAÇÕES 


| ; As dotações da Verba 2 — Material foram consignadas, no Orçamento, 
à Divisão do Material do Departamento de Administração, afim de melhor 
atender ao abastecimento das repartições, segundo as necessidades que sur- 
girem no decorrer do exercício, evitando-se, assim, os inconvenientes de uma 


discriminação prévia dos recursos orçamentários pelas diferentes unidades 


Pica 


ministeriais. Esse englobamento resultou da fusão das quantias parciais 
adrnitidas, em princípio, como necessárias às repartições. 

Tal procedimento resultou da utilidade de ajustamento que neste exer- 
cício será processado em relação às despesas da Verba 2 afim de que as futu- 
ras propostas orçamentárias dos órgãos componentes do Ministério, melhor | 
expressem as reais necessidades de cada unidade, permitindo futuramente, 
melhores especificações da despesa. sat 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL PERMANENTE 


| 
| 
pr 


REPARTIÇÕOES oq os ! 
MOQUINAS | MATERIAIS | MATERIAL | MATERIAL | 
ETC. EACS. ETC) ELÉTRICO | DE ENSINO 


01 — Gabinete do Ministro.........ccrecese 
4 — Depart; de Adminisir......ecoratio desuana 
Bi — Direnia Cudeno ooo. socios nano eta 
02 — Biblioteca Prassavo us so De ante EO 
03 — Divisão do Material................ 
05 — Div. do Orçamento.......... 
06 — Div. do Pessoal............ 
08 — Serv. de Comunicação. ............. 
07 — Sec. de Segurança Nacional. ............. 
10 Arquivo Natinal es same nd mes cimo do 
11 — Penit. Cent. do D. Federal............nea 
12 — Presídio do Dist. Féd......coresesnaarees 
15 — Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais 
17 — Cons. Nacional de Transito...........ecos 
18 — Conselho Penitenciário do Distrito Federal. 
19 — Consultoria Geral da República........... 
22 — Diretoria da Justiça e do Entérior... cus... 
23 — Serv. de As. a Menores: 
01 — Serv. de As. a Menores,....... 
02 — Esc. João Luiz o PRESSE Megan do , E 6:00080 
03 — Inst. Prf. Q. de Nov............ ; ; 10:000$0 
04 — Pat. Agr. A. Bernardes............. : k E 14:000$0 
05 — Pat. Agr. Venc. Braz..... - 5 14:00080 
26 — Justiça do Dist. Fed.: 
04 — Proc. Ger. do D. Fed 2:00080 
27 — Min. Público Federal: 
01 — Proc. Geral da Rep — 1:000$0 
02 — Proc. Reg. da Rep. do Distrito Federal. — 1:000$0 
03 — Proc. Reg. da Rep. nos Estados = 5:00080 
28 — Colônia Penal Candido Mendes.......... E — . 3:000$0 5:000$80 
33 — Serv. de Estat. Dem. Moral e Política... — — 10:000$0 


. 


Dotações globais na Divisão do Material E : 00080 3:200$0 31:00030 225: 50080 
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10:00030 78:000$ 
8:00050 68:000$0 
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12 — Presídio do Distrito Federal..... 


16 — Comissão de Permanência de Es-| 


15 —- Comissão de Est. dos Negócios. 
| 
17 — Conselho Nac. de Trúnsito....... 
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VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


A verba Serviços e Encargos interessa no Ministério da Justiça e Negócios 
* Interiores a reduzido número de Repartições ou Serviços. Apresenta na pro- 
* posta orçamentária para 1942 o total de 52.647:684$0 ao passo que no Orça- 
* mento de 1941 figurava o de 57.000:98356. A redução havida para o exer- 
cício de 1942 provem de alterações: 


a) No Orçamento de 1941, o Conselho Penitenciário do Distrito Federal 
teve o crédito global de 4.600:000S0 para “material”, “obras” e outros “encar- 
gos” autorizados no decreto n. 24.797, de 14 de julho de 1934, e no decreto-lei 
n. 1.726, de 1 de novembro de 1939. Ora, à Inspetoria Geral Penitenciária, 
com jurisdição em todo o país, deve ser concedida esta dotação, e nunca ao 
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, de ação exclusivamente local. Deste 
modo, o Orçamento de 1942 destina créditos ao Conselho e à Inspetoria ci- 
tados ; 


b) Nas Verbas 1 e 2, as repartições referidas no item anterior tiveram 
os créditos já referidos e convenientemente justificados. Na Verba 3, coube à 
Inspetoria Geral Penitenciária, para o Asílo de Nossa Senhora de Pompéia e 
para outras Instituições Particulares criadas com idênticos fins, o crédito de 
125:000S0. Esta concessão fez-se na forma prevista pelo art. 4.º do decreto 
n. 24.797, de 14 de julho de 1934, devendo, no entanto, o pagamento dessas 
“Subvenções” ser procedido na conformidade de todas as exigências legais em 
vigor, no que se refere à indispensavel autorização presidencial. Houve, assim, 
na Verba 3, em 1942, comparando-se com o Orçamento de 1941, uma redução 
de 4.475:00050, para a qual tambem concorreu a transposição, para a Verba 5, 
de dotações para obras indevidamente incluidas no orçamento anterior como 
“Serviços e Encargos” ; 


c) Em “Contribuições”, na dotação referente à Imprensa Nacional, hou- 
ve um aumento de 135:380$4 em relação ao orçamento de 1941 e de 
37:87685, sobre a proposta apresentada pelo Ministério. 


d) Com a alteração havida na redação da ementa de 


“Despesas reservadas ou de carater extraordinário” para a de 
“Diligências, investigações, servicos de carater secreto ou reser- 
vado”, 


reduziram-se em 1942, de 140:00080, as dotações concedidas para estas des- 


EE. pesas, considerando-se 2.000:000$0 de créditos suplementares concedidos à Po- 


lícia Civil do Distrito Federal. O respectivo total atingiu, assim a 8.030:00080, 
excluido o crédito de 30:000$0, já citado na parte analizada para o Território 
do Acre. Verificaram-se ainda, nesta subconsignação, um aumento de 
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12:000$0 em favor do Juizo de Menores da Justiça do Distrito Federal, me- 
diante dotação nova na lei orçamentária, e uma eliminação de recurso para o 
Tribunal de Apelação do Distrito Federal, tendo em vista a não aplicação dos | 
20:000$0 constantes do Orçamento de 1941, conforme dispõe o art. 1.º do de- 
creto-lei n. 3.646, de 23 de setembro desse ano, onde se determina, por outro 
lado, o aproveitamento desta quantia com a admissão de Pessoal Extranume- 
rário — Diarista, por suplementação da Verba 1 — Pessoal ; 


e) Na Polícia Militar do Distrito Federal, em “Serviços clínicos e de hos- 
pitalização”, o crédito para 1942 ficou diminuido de 80:000$0 em relação ao 
Orçamento de 1941, com o fim de se atender à solicitação do Comando dessa | 
corporação, justificada pela desnecessidade de tal quantia alí, sendo indispen- ' 
savel, por outro lado, na Verba 2, onde tiveram mais 35:00080 as subconsigna- | 
ções 13 e 25, respectivamente, para “Moveis em geral” etc.; e para “Matérias 
primas” etc. ; | a 

ft) Para “Serviços contratuais”, houve aumento de 20:00080 na Impren- 
sa Nacional, em relação a 1941, quando existia o crédito orçamentário de réis 
100:0008$0. A diretoria da Imprensa, em sua proposta para 1942, informou que 
o crédito de 1941, embora tivesse sido ânuo, se destinara a 10 meses, apenas, 
dando motivo à necessidade do aumento pedido. 


Nesta Verba a subconsignação que apresenta dotação maior é a destinada 
à criação de “Territórios Federais”, com 40.000:00080, dotação idêntica à que 
se concedera em 1940 e 1941 com o mesmo fim, sem aproveitamento naqueles 
exercícios. Em 1942 este crédito corresponde a 75,98% da Verba 3. 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


Na Verba 4 — Eventuais, nenhum comentário há para ser feito. Foi man- 
tida a dotação da proposta ministerial idêntica à do Orçamento de 1941. 


VERBA 5 — OBRAS 


Finalmente na Verba 5 — “Obras, Desapropriação e Aquisição de Imo- 
veis” — o Orçamento de 1942 consignou mais 2.857:696$9 que a proposta 
“ministerial; e quanto ao Orçamento de 1941 este aumento alcançou 
S.689:800$0, devido a acréscimos concedidos na proposta ministerial, em cré- 
ditos destinados à Administração do Território do Acre, bem como à transfe- 
rência da dotação de 6.000:00080 da Verba 3 — Serviços e Encargos, onde, 
por equívoco, teem sido computadas diversas quantias em Orçamentos ante- 
riores, embora fossem destinadas a custear despesas com “Obras”, na confor- 
midade da legislação vigente. 
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MINISTÉRIO DA MARINHA 


“A MARINHA de Guerra Nacional vem atravessando uma fase de renovação 
À e de reaparelhamento que se traduz em um grande aumento de suas ativi- 
'* dades. Tambem a guerra atual, ocasionando a paralização da construção na 
* Inglaterra de alguns navios de guerra alí encomendados pelo Governo, deter- 
* minou que esse trabalho ficasse afeto aos estaleiros do próprio Arsenal de Ma- 
'“ rinha. Finalmente, as necessidades da defesa nacional impuseram a constru- 
* ção de novas bases navais e o conveniente aparelhamento das já existentes, 
assim como a ampliação e o aperfeiçoamento dos serviços do Ministério. Essa 
“intensificação das atividades e dos trabalhos a cargo do Ministério da Marinha 
tem dado lugar a uma crescente majoração dos recursos postos à sua dispo- 
| sição, conforme se verifica pelo quadro abaixo, no qual se demonstram as des- 
* pesas do Ministério nos cinco últimos exercícios: E 
218.059:367$8 
401.430:77184 
532.592:842$9 
312.946:105$8 
361.767:63585 
No quadro seguinte, os recursos financeiros atribuidos ao Ministério no re- 
ferido quinquênio são discriminados por créditos orçamentários e adicionais. 
Verifica-se, assim, que, a partir de 1937, vem diminuindo gradativamente a per- 
| centagem dos saldos não aplicados, o que demonstra um esforço constante no 
* sentido do aperfeiçoamento da proposta orçamentária do Ministério da Mari- 
nha e sua progressiva adaptação às necessidades reais dos serviços. 


MINISTÉRIO DA MARINHA 
quinquÊnIO 1936—1940 


SALDO NÃO 


ORÇAMENTO ADICIONAIS DESPESA APLICADO 


EXERCÍCIOS 
da despesa sobre 
o orçamento 
% da despesa sobre 
o total 
% de adicional 
sobre o orçamento 
% do saldo não 
aplicado s/ adicio- 


o 
0 


cw 
o 
= 


247.461:882$0| 14.215:323$0/261.677: 205$0/218.059:367$8/43.617:837$2] 88 % 6 % 
240.007: 738$0/164.595: 006$2/404.602: 744$2/401.430:771$4| 3.171:972$8/167 % o | 68 % 
300. 254: 68350/413.935: 604$1/714. 190: 287$1/532.592:842$9/181.597:444$2/177 % % (138 % 
297.561: 277$0| 15.941:500$0/313.502:777$0/312.946:105$8 556:671$2/105 % 5 % 
330.743:32750| 38.082:500$0/368.825: 827$0/361.767:635$5| 7.058:191$5/109 % 1 % 


Buês 
ERES ESESE 


A partir de 1939 nota-se um decréscimo nas despesas do Ministério da 
Marinha. A redução é, entretanto, apenas aparente e resulta da instituição do 
Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, em 
cujo orçamento figuram importantes dotações em favor desse Ministério. 
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O Orçamento Gerai da União para o exercício de 1941 fixou em...... 
352.235:265$0 as despesas do Ministério da Marinha. Posteriormente, com a 
criação do Ministério da Aeronáutica e consequente transferência para o mesmo 
das dotações destinadas à Aeronáutica Naval, foram transferidos para o novo 
Ministério créditos orçamentários em um total de 37. 224:70080, como se pode 
observar pelo seguinte quadro: 


ro SOS 


TRANSF. PARA ORÇAMENTO DA 
MINIST, AERONAUT | MARINHA —41 


rito | qem | as ae ao 
17.421: 20050 60: 00050 
: 2.000: 00080 
352.235:265$0 | 37.224:70050 | 315.010:56580 
A proposta orçamentária encaminhada a esta Comissão pelo Ministério 
Pleiteava dotações em um total de 383.977:906$0, representando um aumento 
de 68.967:341$0 sobre o orçamento do exercício de 1941, feita a dedução dos 
créditos orçamentários transferidos para o Ministério da Aeronáutica. O qua- 
dro abaixo discrimina por verbas a proposta do Ministério e compara os seus 
totais com os do Orçamento de 1941: 


1941 1942 


ORÇAMENTO | PROPOSTA PARA 


203.622:265$0 | 234.951:586$0 31.329:321$0 
86.827: 100$0 116.752:920$0 29.925:820$0 
361: 22.873:40050 5.512:200$80 


$ 
2.200: 00050 
315.010.565$0 | 383.977.906$0 68.967.341$0 
O ————— 
Os aumentos propostos que mereceram apreciação mais destacada foram 
os seguintes: 
Verba 1 — Pessoal 


I — Pessoal Permanente 14.002:71250 
II — Pessoal Extranumerário 11.105:700$0 
IV — Gratificações . 3.670:985$0 

533:00080 

1.385:000$0 

IX — Pensionistas . 200:000$0 
425:00080 


Verba 2 — Material 


I — Material Permanente 2.186:500$0 
Il — Material de Consumo y 25.756:00080 
II — Diversas Despesas 1.983:200$0 
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5.512:20030 
Verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis 
I — Diversos 2.200:00050 
Com a colaboração do representante do Ministério da Marinha, a Comis- 


são procedeu ao estudo dos aumentos propostos, concluindo pelos cortes indi- 
cados em seguida, a saber: 


VERBA 1 — PESSOAL 


I — Pessoal Permanente — 8.545:08080, consequente da dedução de 
9.000:00080, na parte relativa a vencimentos de praças, por não estarem com- 
pletos os Quadros, atendida a inclusão de novas carreiras de pessoal civil. 


II — Pessoal Extranumerário — 4.762:70080, reduzindo assim o aumen- 
to sobre o exercício de 1941, apenas a 6.343:00080, isto mesmo resultante da 
classificação apropriada que está sendo dada à despesa com o pessoal empre- 
gado nos serviços do Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras. 

Nas demais consignações de pessoal, foram feitos pequenos cortes, de vez 
que os aumentos sugeridos eram consequentes, de um modo geral, de disposi- 
ções legais. 

VERBA 2 — MATERIAL 

I — Material Permanente — 984:00080, na parte relativa à aquisição de 
máquinas e instalações em geral; 

II — Material de Consumo — 5.685:00080, sendo os principais de. 
1.500: 00080 em combustiveis, lubrificantes etc. e 3.300:000$0 em matérias 
primas, produtos manufaturados ou semi-manufaturados etc.; 

II — Diversas Despesas — 820:52080, sendo o principal na subconsigna- 
ção destinada a ligeiros reparos em edifícios, conservação de bens moveis e 
imoveis. 

VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 

I — Diversos — 2.600:600$0, sendo 100:000S0 em serviços contratuais e 
aluguel de máquinas e 2.000: 600$0 em despesas com instalação de novas uni- 


dades e diligências e investigações, que constituiam subconsignações novas no 
orçamento da Marinha. 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


I — Diversos — 2.550:0008$0, sendo 2.000:000S0 na quota de constru- 
ção de Arsenais e Bases Navais e 50:000S0 em instalação e aparelhamento de 
rádio-faróis. 
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3 Dessa forma, sobre o aumento proposto pela Marinha, de 68. 
E a Comissão fez reduções no total de 26.008:53980, conforme der 
abaixo: 


ps 
A VERBAS mena vim | DA comissão 
f 7 — PME esessesccccoscorar esmo sa So cebrapasbespeço 234.951: 58650 “as: saoão 
2 ES e rd “1 o 116.752:92050 7.489:5 
a S — Bereigos e Mataagos .eseesepacsdrsscrccranisuaáre 22.873:400$0 2.600: 
, TREE, o = Sa Sp A 700: 00050 s 
Ê. e A RR 8.700: 00050 2.550: 00050 
E” 383.977:90650 | 26.008:53950 
E: Alem desses cortes, propriamente ditos, houve ainda a transfe: : 
E Orçamento do Ministério da Fazenda das subconsignações destinadas a 
E. mento de aposentados civís e abonos provisórios, no total geral de 9.000:00 
É isto porque o Ministério da Marinha era o único que ainda efetuava tais p 


4 mentos, que devem ser, entretanto, centralizados no Tesouro Nacional. | 
E Com as reduções feitas por esta Comissão, o aumento geral sobre o O 
mento do exercício de 1941 foi reduzido a 42.958:80250, que bs 

33.958:80250, com a transferência acima aludida. Os aumentos estão a: 





: distribuidos: 
É VERBA E CONSIGNAÇÃO 1941 1942 
VERBA 1 — PESSOAL 
Consignação : Neco do pg PRP a E 98.339:600$0 | 103.847:232$0 
a RES SN e pçs 1 31.657:00050 | 38.000:000$0 
AROS ato o teta tt DESA Sia ro 26.743:66550 | 30.383:45250 
j SA 992: 00050 1.525:00050 
a WErita Sabes E dar a mbad=d ns JRR E 80400050 829:48350 
- bo PR PERO SS e 246:00050 198:000$50 
A -115:00050 29.500:000$0 
.950:00050 2.150:000$0 
:000$0 6.150:00050 
a :265S0 | 212.583:16780 
Consignação: 7.056:40050 
90.941:00050 
dá | 11.266:00050 
RA 86.827:10050 109.263:40080 | + 22 





E já i 2 l 
. Consignação: EE iu ARE TE E 6. 500-00050 | 6.150:000$0 | — 
çá ME ri 
a TOTAIS... ..enenneeceneneneeoan nec oono oem eee) 315.010:565S0 | 348.969-36750 | + 
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Rara» DA comissão DE ORÇAMENTO — 


| O quadro abaixo discrimina por verbas a proposta apresentada por esta 
| Comissão na parte referente ao Ministério da Marinha e permite um cotejo 
dos totais nela consignados com os constantes da proposta do Ministério e do 
Orçamento Geral da União para o exercício de 1941. 


"oe 


PROPOSTA DAC. O. 
DIFERENÇA 
PARA + OU PARA — 


EXERCICIO DE 1941 


CRÉDITOS CRÉDITOS PROPOSTA 
ORÇAMEN- ADICIO- DO 
TORIOS NAIS MINISTÉRIO 
ATÉ 30/10 


«| 203.622: :26550 360: 0030| 203.658:265$0| 234.951:586$0| 212. sas: 16750] + 8.924:90 
86.827:100$0 == 86.827:100$0/ 116.752:920$0/ 109.263:400$0] +22.436:30050 
17.361:20030 17.361:200$0| 22.873:400$0] 20.272:80050| + 2.911:600$0 

700:000$0 700:000$0 700:000$0 700:000$0 pis 


A DESPESA DO MINISTÉRIO DA MARINHA POR VERBAS 


Verba 1 — Pessoal — A proposta orçamentária para o exercício de 1941, 
“no anexo do Ministério da Marinha, consigna dotações em um total de.... 
212.583:167$0 para as despesas de pessoal. Essas despesas assim se distri- 
buem pela natureza do pessoal que presta serviços ao Ministério: 


.006:54350 
.576:62430 


e por consignação: 


I — Pessoal Permanente .847:23250 


II — Pessoal Extranumerário .000:00080 
.383:45250 


.525:00050 
V — Outras Despesas com Pessoal 829:483$0 
VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade 198:00080 
.500:00050 
.150:00080 
.150:000$0 


No Orçamento de 1941 as dotações destinadas ao Ministério da Marinha 

e incluidas na verba 1 — Pessoal atingiram 203.622:26550, feita a exclusão 

dos créditos transferidos para o Ministério da Aeronáutica. Dessa forma, a 
R.C.O. — F. 19 
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proposta apresentada pela Comissão admite um aumento de 8.960:902$0 nas q 
despesas com o pessoal do Ministério da Marinha, aumento justificado pelo 
desenvolvimento dos serviços do Ministério e por melhor classificação das des- . 
pesas com o pagamento dos seus extranumerários, parte dos quais era paga por 
verba imprópria. 
Entre as dotações da verba pessoal, destinadas ao Ministério da Marinha, 
podem ser destacadas as seguintes: 
11.904:000$0 na consignação II, para o pagamento de extraracadr tao 
mensalistas; 
24.987:90080 na mesma consignação, para pagamento de diaristas, mo- . 
dalidade de extranumerários largamente utilizada nos serviços de carater in-. 
dustrial do Ministério da Marinha; ) 
29 .638:200$0 destinados ao pagamento de gratificações militares: y 
29.500:00080 para o pagamento de aposentados, jubilados, inválidos, asi- 
lados e pessoal da reserva; 4 
5.500:00080 destinados ao pagamento de etapas para alimentação. 
Verba 2 — Material — Atingiram a 109.263:400$0 as dotações incluidas | 
na proposta orçamentária para o exercício de 1942 para a aquisição do mate- 
rial destinado ao Ministério da Marinha. Esse total assim se desdobra pelas | 
consignações da verba 2: 






















T. + SMatocial Done o runs insira fon sNd ape nie do vinsid 7.056:400$0 

És TT —- Material do CODGUNIO scssenmceccarrscasmuasesidis 90.941:000$0 

e TO — Diviirasa =DNDÓMAS ps fusbdiar bos de mvaR ipa A RED 11.266:000$0 
No Orçamento de 1941, no anexo do Ministério da Marinha, as despesas | 
“em de Material foram fixadas em 86.827:100$0, deduzidos os créditos orçamen- 
RA tários transferidos durante o exercício para o Ministério da Aeronáutica. Apre- 
A senta assim um aumento de 22.436:300$0 a proposta elaborada por esta Co- . 
F 4 missão, majoração resultante das grandes realizações atualmente em execução 
no Ministério e do geral encarecimento das utilidades, principalmente daquelas 
x Ê adquiridas em mercados estrangeiros. 

4 Podemos aquí destacar, pelo seu vulto, as seguintes despesas imputadas às | 
subconsignações da verba 2, na parte da proposta orçamentária referente ao 
Ministério da Marinha: 



















E”, 04 — Máquinas e instalações em geral, seus acessórios, instrumentos, fer- 
Es FETO O MERAÉMÃOS Sposa mine fe AA PR RP EU To RD 4.400:000$0 
MM 19 — Combustiveis, lubrificantes e material de lubrificação e limpeza; 
BS material de conservação de instalações, de máquinas e de aparelhos; 
a artigos de iluminação; sobressalentes de máquinas e de viaturas; 


explosivos e munições de Querra....ccpmsesbscssovesevecisava 22.500:00080 
22 — Gêneros de alimentação e de dieta; alimentos preparados; animais q 
para corte; gelo; artigos para fumantes........cccccrcrceresros 
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» RELATORIO DA COMISSAO DE ORÇAMENTO 
2 — Matérias primas, produtos manufaturados ou semi-manufaturados 
para gabinetes cientificos ou técnicos, laboratórios, oficinas e para 










ERRA RETA” ELAMSLOFIMAÇÃO 2005. Gon canas cnc pesei eo o 24.415:00080 

| 28 — Vestuários e uniformes; chapéus, calçados, perneiras e correame; Je 
roupas de cama e mesa; tecidos; artefatos de tecidos e artigos de & 

y corta O Ca ca Pp A PD DRA PRO RS Do a cr an 7.245:000$0 15 

RS Muminação, força motriz e gás........cccccccccccescercrereres 3.680:00080 a 

4 40 — Ligeiros reparos em edifícios; consertos e conservação de bens mo- f à 

RNDVSA Da ES e ces te o ENE 4.062:800$0 
Verba 3 — Serviços e Encargos — A verba Serviços e Encargos, na pro- + 


* posta orçamentária para o exercício de 1942, no anexo do Ministério da Mari- 
nha, contempla dotações em um total de 20.272:800$0. Esse total representa be 
* um aumento de 2.911:600$0, cotejado com o Orçamento de 1941, e engloba Z 
* diversas despesas entre as quais se destacam: 


+ gr E DAS O mp maço mem mi 


7 8.550:000$0 para auxílios, contribuições e subvenções; 
» 4.500:000$0 para o pagamento de comissões e despesas no exterior; 
5.000:000$0 destinados a manobras militares. , 


Pa Entre as contribuições para as quais consigna a proposta orçamentária a 
- necessária dotação, destaca-se a de 8.000:000$0 para a renovação do material 
Pá flutuante da Marinha de Guerra, por força do decreto n. 24.802, de 14 de 
julho de 1934. 

Verba 4 — Eventuais — Na proposta orçamentária para o exercício de 
q 1942 foi consignada ao Ministério da Marinha, na verba 4 — Eventuais, a do- 
- tação de 700:0008$0, idêntica à constante do Orçamento de 1941, destinada a 
atender a despesas imprevistas e para as quais não existe dotação própria no 
* orçamento. ea 
y * Verba5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis — Na proposta 
— orçamentária apresentada por esta Comissão, o Ministério da Marinha foi con- 
— templado na verba 5 com dotações em um total de 6.150:000S0, que assim 
— se distribuem por consignações e subconsignações: 





I — Obras 
* | 02 — Prosseguimento de obras iniciadas em exercicios anteriores e sua 
fiscalização; instalações, aparelhamento e equipamento em obras 
RRARREECiciS a FS. cms im eme sis 6 5 até era 26 0 9/0 10 6 jo a e RM 6 0 alo o pi Aa UIO MIA A 2.500:000$0 
03 — Reconstrução e ampliação de edifícios, inclusive reforma de suas “a 
EDER nessa rss ane xon co rs cons meninas ARC da o pio NR 3.650:000$0 ) 


A importância incluida na proposta orçamentária elaborada por esta Co- 
missão não representa, porem, a totalidade das despesas destinadas ao grande 
plano de obras a cargo do Ministério da Marinha e que são atendidas, em gran- 

de parte, por dotações do Orçamento do Plano Especial de Obras Públicas e 

Aparelhamento da Defesa Nacional. 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


MINISTÉRIO das Relações Exteriores, em época normal, encaminhou a 

esta Comissão a respectiva proposta de Orçamento para o exercício de 
1942, totalizando 71.110:200$0. Este total representava um aumento de réis 
1.205:200$0 sobre o Orçamento do exercício de 1941, cujas despesas foram 
fixadas em 69.905:00080 na parte relativa ao citado Ministério. 

Examinada a aludida proposta, bem como as modificações posteriormente 
solicitadas, e procedidas as majorações e reduções aconselhadas pela revisão, 
aquelas no total de 4.660:120$S0 e estas no de 1.022:320$0, resultou um 
acréscimo de 3.637:80080, como por verbas ressalta a seguinte demonstração: 


PROPOSTA APRESENTADA .........ciccsreenssos 71.110:20080 


Revisão: 
Verba 1 — Pessoal 


973:72080 
407:92050 + 


565:800$0 


1.829:00080 


417:00080 +  1.412:00080 


661:40080 


197:40080 + 464:00050 


1.196:00080 +  3.637:80080 


74.748:000$80 
Da revisão resultou, pois, ser totalizada em 74.748:00080 a proposta de 


Orçamento para o vindouro exercício, ou seja uma majoração de 4.843:000$0, 
sobre o vigente, como evidencia o seguinte confronto por verbas: 


1941 
Dotação 
44.614:60050 
9.627:00080 
10.113:40080 
50:00080 
5.500:000$0 


Verba 3 — Serviços e Encargos 
Verba 4 — Eventuais 
Verba 5 — Obras 


69.905:00080 


1942 
Proposta 


46.495:00080 
11.550:00050 
11.653:000$0 
50:00050 
5.000:000$0 


74.748:00080 


Diferença 
1.880:400$80 
1.923:00050 
1.539:600$0 


500:000$0 


4.843:000$0 





“A diferença assinalada de 4.843:0008$0, reduz-se, entretanto, a réis.... 
* 2.358:600$0, desde que às dotações de 1941 sejam acrescidos os créditos adi- 
cionais abertos durante o exercício, conforme espelha a demonstração seguinte: 


1941 1942 
Verba 1 — Pessoal Créditos Proposta 


Orçamento ... 44.614:660$0 
Créditos Ads. . 896:400$0 45.511:000S0 46.495:00050 


Verba 2 — Material 
Orçamento ...  9.627:000%0 
Créditos Ads. . 588:000$0 10.215:00050 11.550:000$0 1.335:000$0 


Verba 3 — Serviços e Encargos 
Orçamento ... 10.113:400$0 
Créditos Ads. .  1.000:000$0 11.113:400S0 11.653:00080 539:600$0 


Verba 4 — Eventuais 
50:00080 50:000%0 . 


5.500:00080  5:000:00080 500:00050 


72.389:40080 74.748:000$0 2.358:600$0 


PROVENIÊNCIA DAS MAJORAÇÕES E REDUÇÕES 


x 


VERBA 1 — PESSOAL 
Consignação I — Pessoal Permanente 


va Pessoal permanente — Majoração: 531:20080. 


O aumento nesta subconsignação decorre do decreto-lei n. 3.321, 
de 30 de maio de 1941, que alterou as tabelas dos quadros do Minis- 
tério, sendo criadas as carreiras de Arquivologista, Bibliotecário, Es- 
criturário e Guarda-Livros, e de outras pequenas modificações tam- 
bem determinadas por lei. 


Epensinação II — Pessoal Extranumerário — Majoração: 84:720$0. 


Uma parte do aumento nesta consignação resulta da aprovação 
do Sr. Presidente da República exarada na exposição de motivos, de 
11 de agosto último, do Ministério das Relações Exteriores, relativo à 
elevação da remuneração dos Auxiliares de Consulado, contratados, 
em Portugal; a outra corresponde a diaristas e a novas admissões, se- 
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gundo elementos fornecidos pela Divisão do Extranumerário do 
D.A.S.P. 


Consignação III — Vantagens 
09) Funções gratificadas — Redução: 2:4008$0. 

Esta redução resulta do decreto-lei n. 3.321, de 30 de maio 
de 1941, que suprimiu a função gratificada de 1 Encarregado da Ofi- 
cina de Encadernação e Entelamento, por não mais existir esse cargo. 

14) Gratificação de representação — Majoração: 1.036:0008%0. 
Tendo sido aprovada pelo decreto-lei n. 2.970, de 22 de janeiro 
de 1941, a nova tabela de representação dos funcionários da carreira 
diplomática, houve acréscimo na respectiva dotação de 1.000:000$0, 
bem como o de 36:000$0 destinados aos membros da Comissão Na- 

. cional de Fiscalização de Entorpecentes. 
Consignação IV — Indenizações 
22) Ajuda de custo 
23) Diárias 
Inclusão: 12:0008$0. 

No intuito de ser observado o mesmo critério adotado para as 
demais Comissões de Eficiência, foi atribuida à Comissão daquele 
Ministério a dotação de 12:0008$0 necessária ao desempenho de suas 
atribuições. 

Consignação V — Outras Despesas com Pessoal 
25) Substituições — Inclusão: 120:00080. 

Em consequência da exposição de motivos n. 1.673, de 29 de 
junho último, do D. A. S. P., aprovada pelo Sr. Presidente da Repú- 
blica, sobre pagamento de substitutos por conta de crédito destinado 
a substituições, foi incluida para tal fim a dotação de 120:00080, es- 
timada pelo Ministério. 

VERBA 2 — MATERIAL 
Consignação I — Material Permanente 
02) Automóveis, auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e quaisquer 
viaturas; locomotivas e tratores; aviões; 
02) Auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e quaisquer viatu- 
turas; locomotivas e tratores; aviões. 
Inclusão: 1.500:0008$0. 


Nesta subconsignação foi incluida a dotação de 1.500:00080 
para aquisição de um avião destinado à Comissão Brasileira De- 





RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


marcadora de Limites — 2.2 Divisão, indispensavel aos traba- 
lhos de demarcação e fixação definitiva da nossa fronteira com 
a Bolívia, conforme autorização do Sr. Presidente da República, 
exarada no parecer n. F/79/226, (SD) do Ministério das Re- 
lações Exteriores. 


09) Material de ensino e educação: filmes educativos; material artístico 
e instrumentos de música; insignias e bandeiras. 


Redução: 10:000$0. 


Houve nesta subconsignação a redução de 10:000$0 dada 
a possibilidade de se comprimir em 1942 a despesa ao limite 
de 35:00080. | 


13 Moveis em geral; artigos de ornamentação; máquinas e utensílios de 
escritório, biblioteca, laboratório, copa, cozinha, refeitório, dormitório 
e de enfermaria; aparelhos e utensílios de gabinete científico ou 
técnico. 


Majoração: 40:000$0. 


Esta subconsignação foi majorada de 40:00080 para aquisi- 
ção do mobiliário especificado em relação pormenorizada, indis- 
pensavel à continuação do equipamento da Secretaria de Estado. 


Consignação II — Material de Consumo 


17) Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares 
para distribuição, fichas e livros de escrituração; impressos e material 
de classificação; clichês. 

Majoração: 39:0008$0. 

O fechamento de vários consulados nos territórios ocupa- 
dos, o aumento consideravel dos serviços em Missões diplomá- 
ticas e Repartições consulares de territórios não atingidos pela 
guerra; a criação de mais um consulado, o de Portland-Oregon 
(U.S. A.); a elevação do custo de todos os artigos de expediente; 
todas estas circunstâncias obrigaram o Ministério das Relações 
Exteriores a examinar as respectivas dotações constantes do or- 
çamento vigente, resultando do reajustamento a majoração, ape- 
nas, de 24:0008$0, sendo ainda atribuidos 11:00080 à Secretaria 
de Estado, 2:000$0 à Comissão de Eficiência e 2:000$0 à Co- 
missão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes. 


19) Combustiveis, lubrificantes e material de lubrificação e limpeza; ma- 
terial de conservação de instalações, de máquinas e de aparelhos; ar- 
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tigos de iluminação; sobressalentes de máquinas e de viaturas; explo- 
sivos e munições de guerra. 


"Majoração: 40:0008$0. 


Em face da satisfatória justificação apresentada, tendo em 
vista o encarecimento desse material e a aquisição dos novos 
carros autorizada pelo decreto-lei n. 3.743, de 23 de outubro 
de 1941, foi majorada em 40:00080 esta subconsignação. 


28) Vestuários e uniformes; chapéus, calçados, perneiras e correame; rou- 
pas de cama e mesa; tecidos; artefatos de tecidos e artigos de arma- 
rinho. 

Majoração: 15:000$0. 


Nesta subconsignação o aumento de 15:000$0 baseou-se na 
relação pormenorizada, da qual consta o número de serventuá- 
rios com direito a uniformes, bem como os preços da última 
concurrência. 


Consignação III — Diversas Despesas 


31) Aluguel de casas. 
Redução: 488:00080. 


Os alugueres das Missões Diplomáticas e Repartições Consu- 
lares foram tambem reajustados tendo em vista as mesmas cir- 
cunstâncias expostas quanto à subconsignação 17. Desse rea- 
justamento decorreu o decréscimo de 488:000$0, tendo concor- 
rido, tambem, para a diminuição, a supressão da dotação de 
113:000$0, em consequência da aquisição do imovel para sede 
da Embaixada em Santiago (Chile). E 


38) Impressões, publicações, despesas judiciais e serviços de encadernação. 
Inclusão: 450:00080. 


Nos exercícios anteriores as despesas normais que se en- 
quadravam nesta subconsignação eram feitas por encontro de 
contas. Afim de ser suprimido esse expediente, foi incluida a 
dotação de 450:000$0 proposta pelo Ministério. : 
40) Ligeiros reparos em edifícios; consertos e conservação de bens moveis 
e imoveis. 
Majoração: 340:00080. a 


Com a aquisição dos prédios para a Embaixada de Monte- 
vidéu e para a Legação em Assunção, o Ministério pleiteou as 
seguintes dotações: Washington 200:000$0; Buenos Aires e Mon- 





tevidéu 80:000$0 cada uma e para a Legação em Assunção 
50:00080, cujo total de 410:000S0 acrescido de mais 50:00080 
atribuido à Secretaria do Estado, representa o aumento de réis 
260:000$0 em relação à respectiva dotação de 1941. Neste exer- 
cício foi aberto pelo decreto-lei n. 3.303, de 22 de maio de 1941 
o crédito suplementar de 80:00080, ficando, consequentemente, 
reduzido a 180:000$0 o aumento nesta subconsignação. 


, 42) Telefones, telefonemas, telegramas, radiogramas e portes de correio. 
Redução: 40:000$0. 

Houve nesta subconsignação a redução de 40:00080 por 

haver sido adiada a instalação de novo serviço telefônico, em 

onsequência do excessivo preço do respectivo material. Pelo 


decreto-lei n. 3.671, de 1 de outubro de 1941, foi aberto o cré- 
dito suplementar de 250:00080. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


Consignação I — Diversos 
02) Seleção, aperfeiçoamento e especialização de pessoal. 
Majoração: 220:00080. 

A dotação respectiva foi aumentada de 1.300:000$0 para 
1.500:000$0 afim de melhor ser atendido o encargo decorrente 
da especialização de funcionários no estrangeiro. 

06) Auxílios, contribuições e subvenções. 


Majoração: 584:20080. 

À Para o exercício de 1942 a primitiva proposta, destinada ao 
pagamento das contribuições e quotas, em apreço, foi de réis 
2.450:00080, modificada, posteriormente, para 2.294:00080. 
Esta dotação comparada com a do orçamento de 1941, apresenta 
a diferença para menos de 15:800S0, resultante de majorações e 
reduções, sendo a diminuição maior a de 210:00080 referente à 
Corte Permanente de Justiça Internacional, cuja contribuição 
de 320:000$0 foi reduzida a 110:000S0 devido à diminuição 
dos respectivos encargos. Dos aumentos, o maior foi o de réis 
30:000$0 atribuido à Repartição Internacional do Trabalho, 
cuja contribuição de 720:000$0 passou para 750:0008S0. 

Nesta subconsignação figura, tambem, a contribuição de 
600:000$0 destinada à Comissão Interamericana de Neutralida- 
de, cujas despesas no presente exercício veem sendo atendidas 
pelo crédito especial aberto pelo decreto-lei n. 3.005, de 30 de 
janeiro de 1941. 
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A majoração, pois, nesta subconsignação, é de 584:20080, 
que se transformará, porem, na redução de 15:8008$0, se se levar 
em conta o crédito especial citado. 


10) Caracterização de Fronteiras. 


Majoração: 55:40080. 


Esta majoração foi pleiteada mediante a seguinte justifica- 
tiva: “No próximo ano a Comissão Mixta Brasileiro-Venezuela 
deverá operar na serra de Parima, subindo, provavelmente, os 
rios Paduirí e Murarí, da bacia do rio Negro, afim de prosseguir 
a demarcação do divisor de águas Amazonas-Orinoco. Toda a 
região que se estende do rio Cauaburí, atravessando o Mararí, 
Padauirí, Deminí, até às cabeceiras do Catrimaní, é inesplorada 
e habitada por numerosas tribus de índios selvagens, o que obri- 
gará a Comissão seguir, com um número maior de trabalhadores, 
do que o habitual, afim de garantir uma melhor vigilância e de- 
fesa, evitando tanto quanto possivel, a repetição do incidente 
havido em 9 de janeiro do ano corrente”. 


20) Intercâmbio Internocional. 


Majoração: 700:00080. 


Em consequência dos convênios culturais assinados com a 
Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Paraguai e Uruguai, visan- 
do o fomento do intercâmbio cultural, foi aumentada de réis 
700:000$0 a atual dotação de 130:000$0. Segundo elementos 
fornecidos pelo Ministério e ressalvando modificações imprevis- 
tas, aquela dotação terá a seguinte aplicação: 


Auxílio a Conferências e Congressos de caráter cultural a 
realizarem-se no Brasil 20:000$0 
Para custear a recepção, no Brasil, de professores e estu- 
dantes estrangeiros 200:00080 
Auxílio a Professores e estudantes brasileiros enviados ao 
exterior pelas autoridades do Brasil 130:00080 
10 bolsas para bolivianos 72:000$0 
10 bolsas para paraguaios 72:00030 
3 Professores de português para as escolas paraguaias (a 
3:0008$0) . 108:00030 
1 Professor de Cultura Brasileira para o Instituto Brasil- 
Uruguai de Montevidéu 36:00080 
Convenção cultural com a Argentina 50:000$0 
Para custeio de outras convenções (Chile, Colômbia, etc.) 
e despesas inerentes ao intercâmbio cultural 142:00080 


830:00050 








Não houve modificação. 



































- VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


Consignação I — Diversos 
»- — 03) Reconstrução e ampliação de edifícios, inclusive reforma de suas. 
] instalações. 
Para o futuro exercício foi atribuida a esta subconsignação 
a mesma dotação do orçamento vigente, isto é, 1.000:0008$0, 
afim de continuar em execução o plano de reconstruções e am- 
pliações da sede do Itamaratí 


04) Desapropriação e aquisição de imoveis. 
a) Desapropriação de imoveis. 
Majoração: 1.196:00080. 

A dotação desta alínea destina-se ao pagamento das desa- 
propriações impostas pelo alargamento da área necessária aos 
] serviços do Ministério das Relações Exteriores, de que trata o 
| decreto-lei n. 1.775, de 17 de novembro de 1939. A proposta 
V , para tal fim foi inicialmente de 1 .000:000$0, majorada, poste- 
riormente, de 1. 196:000$0, cujo total de 2. 196:00080 será apli- 
cado nas desapropriações consideradas mais urgentes. 


b) “Aquisição de imoveis destinados a Missões Diplomáticas. 
! Redução: 1.696:00080. 
| Tendo sido adquirido um imovel no Chile, destinado à nossa 
Embaixada naquele país e não carecendo de urgência a aquisi- É ' 
ção de outros imoveis para o mesmo fim, o Ministério, apenas, z 
propôs, a dotação de 1.804:000$0, da qual resultou a redução y 
de 1.696:00080. 


REPARTIÇÕES INTERNACIONAIS 


Em face das funções exclusivamente peculiares ao Ministério das Rela- 





ções Exteriores, a Comissão inseriu nos respectivos orçamentos de 1940 e 1941 Y 
as dotações que figuravam em outras unidades orçamentárias relativas ao pa- A 
gamento de contribuições e quotas destinadas a Repartições Internacionais, a 4 
que o país está filiado, adotando critério idêntico na elaboração da proposta or- E 


camentária para 1942. 





A Divisão de Atos, Congressos e Conferências Internacionais concluiu os 
seus trabalhos referentes à apuração das contribuições e quotas ainda não sa- 
tisfeitas pelo Brasil, cujo total é de 384:00080, sendo 234:000$0 destinados à 
Repartição Sanitária Panamericana e 150:000$0 ao Instituto Internacional de 
Agricultura (Quotas de 1937 e 1938). 


INSTITUTOS INTERNACIONAIS QUE AINDA NÃO ESTÃO A CARGO DO MINISTÉRIO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


1) Repartição Hidrográfica Internacional — Mônaco. — Contribuição 
paga pelo Ministério da Marinha. 


2) Repartição Internacional de Medicina e Farmácia Militares — Litge 
(Bélgica). — Contribuição paga pelo Ministério da Guerra. 

3) Repartição da União Internacional das Telecomunicações — Berna 
— Contribuição paga pelo Departamento dos Correios e Telégrafos. 


4) Secretaria Interamericana da União Postal das Américas e Espanha 
— Montevidéu. — Contribuição paga pelo Departamento dos Cor- 
reios e Telégrafos. 


5) Secretaria Interamericana da União Postal Universal — Berna. — 
Contribuição paga pelo Departamento dos Correios e Telégrafos. 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO 


MINISTÉRIO do Trabalho, Indústria e Comércio apresentou a esta Comis- 

são sua proposta orçamentária para o exercício de 1942, incluindo do- 

tações no total de 182.580:9998$0, superior em 3.523:99980 ao do orçamento 

de 1941, cujas despesas foram fixadas em 179.057:000$0, na parte correspon- 
dente ao Ministério. 

Examinada a aludida proposta juntamente com as modificações posterior- 
mente solicitadas, e atendidas as majorações e reduções resultantes de atos ad- 
ministrativos e as aconselhadas pela revisão, foram acrescidos 8.810:071$0 e 
deduzidos 2.767:0708$0, resultando ser aumentada em 6.043:00180 a propos- 
ta referida, como evidencia, por verbas, a seguinte demonstração: 


PROPOSTA APRESENTADA 182.580:999$0 





2.189:31050 
324:31080 


» 
1.403:99350 
2.316:75050 


2.353:76850 
76:000$0 


$ 
50:00080 


2.863:00050 


1.865:00080 


912:76780 


2.277:768$0 


50:000$0 


2.863:00080 +  6.043:001$80 


PROPOSTA DA COMISSÃO 188.624:00030 


Da revisão resultou, pois, o total de 188.624:000$0 para o orçamento 
daquele Ministério, que, deste modo, ultrapassa de 9.567:000$0 o de 1941, 
conforme faz ressaltar o seguinte confronto por verbas: 


1941 1942 Diferença 


'sobre 1941 


30.754:00030 
Verba 2 — Material 
Verba 3 — Serviços e Encargos 
Verba 4 — Eventuais 


140.912:00030 
250:00080 
$ 


179.057:00080 


7.141:00080. 


32.639:00080 
9.551:00050 
143.371:00080 
200:00050 
2.863:00080 


1.885:00080 
2.410:00050 
2.459:000$0 

50:00080 
2.863:00050 


188.624:0008$0 + 9.567:000$0 


A majoração de 9.567:000$0 reduz-se, entretanto, a 6.013:23480 consi- 
derando acrescidos às dotações orçamentárias vigentes os créditos adicionais 
abertos durante o exercício de 1941, conforme espelha a demonstração a seguir: 


Diferença 
sobre 1941 


1941 1942 


30.754:000$0 


651:566$0 1.233:434$0 


Créditos Ads. 31.405:566$0  32.639:0008$0 + 





7.141:000$0 
1.002:20050 8.143:20050 9.551:000$0 


140.912:0008$0 
Créditos Ads. 1.900:000$0 142.812:000$0 143.371:00080 


250:00080 200:000$0 50:000$0 


e 2.863:00080 + 2.863:00080 


182.610:766$0 188.624:00080 + 6:013:234$0 


PROVENIÊNCIA DAS MAJORAÇÕES E REDUÇÕES 
* VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL PERMANENTE 
01) Pessoal Permanente Redução: 14:400$0 


Nesta subconsignação, em consequência de dispositivos legais, a redução 
foi de 14:400%0. 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL EXTRANUMERÁRIO 
Majoração: 1.257:200$0 


Do exame procedido na Divisão do Extranumerário de todas as dotações 
propostas, resultou a majoração de 1.257:20080, nesta consignação, assim dis- 
tribuida por subconsignações e orgãos: 

04) Contratados 

Instituto Nacional de Técnologia 37:200$0 
05) Mensalistas 

Majorações: 

04 — Departamento de Administração 6:000$80 

12 — Serviço Atuarial 19:200$0 

13 — Justiça do Trabalho 424:800$0 

14 — Conselho de Recursos da Propriedade Industrial.. 28:80080 

16 — Delegacias do Trabalho Marítimo 183:60050 

17 — Departamento Nacional de Imigração 15:000$0 


18 — Departamento Nacional da Indústria e Comércio 33:000$0 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia 22:800$0 





Reduções: 
15 — Delegacias Regionais a SPEA 
19 — Departamento Nacional de Propriedade Industrial 
20 — Departamento Nacioral de Seguros Privados e 
RR ae SR TS cia Pg o RR 
21 — Departamento Nacional do Trabalho 
24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho 


06) Diaristas 


Majorações: 
01 — Gabinete do Ministro 
04 — Administração do Palácio 
13 — Justiça do Trabalho 
15 — Delegacias Regionais 
16 — Delegacias do Trabalho Marítimo 


61:200$0 
600$0 


6:600$0 
178:80080 
2:40080 


3:600$0 
9:200$0 
327:800$80 
68:40050 
18:00080 


25:000$0 
7:20050 


17 — Departamento Nacional de Imigração 

19 — Departamento Nacional da Propriedade Industrial 

20 — Departamento Nacional de Seguros Privados e 
Capitalização 

21 — Departamento Nacional do Trabalho 

22 — Instituto Nacional de Tecnologia 


3:600$0 
3:600$0 


30:000$0 496:400$0 


07) Tarefeiros 


Majoraçõês: 

110:000$0 
28:000$0 
40:00080 
15:000$0 
27.000$0 


18 — Departamento Nacional da Indústria e Comércio. . 
19 — Departamento Nacional da Propriedade Industrial 
21 — Departamento Nacional do Trabalho 
“92 — Instituto Nacional de Tecnologia 
24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho 


x 


220:000$0 


08) Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços.. 20:00080 


Durante o exercício de 1941, foram abertos créditos especiais, sendo 

300:000$0 à Justiça do Trabalho, 65:566$0 ao Departamento Nacional da In- 

* dústria e Comércio, 34:800$0 ao Departamento Nacional da Propriedade In- 

dustrial e 30:000$0 ao Departamento Nacional do Trabalho, para novas ad- 

missões de extranumerários, o que reduz a 886:834$0 o aumento de réis. ... 
1.257:2008$0 citado. 
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CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 


07) Funções Gratificadas Majoração: 121:400$0 


Esta majoração provem dos decretos-leis ns. 1.874, de 16 de fevereiro 
de 1940 e 2.969, de 22 de janeiro de 1941, que criaram funções gratificadas 
no Departamento de Administração e na Justiça do Trabalho. 
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10) Gratificação por exercício em zonas ou locais insalubres 
Inclusão: 20:000$0 


O Departamento Nacional de Imigração mantem postos de imigração em 
lugares insalubres no Acre, Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos funcionários, 
segundo a Divisão do Orçamento do Ministério, fazem jus à gratificação por 
exercício em zonas insalubres. O seu abono, todavia, depende de texto expresso 
de lei. 


12) Gratificação por Serviço Extraordinário Majoração: 13:00080 


Atendendo a que gratificação por serviço extraordinário deve ser abonada 
tão somente em casos excepcionais, a Comissão admitiu, apenas, pequeno au- 
mento em relação à Justiça do Trabalho e ao Departamento Nacional do 
Trabalho : 


14) Gratificação de representação Majoração: 121:200$0 


Esta subconsignação foi majorada de 487:200$0 ex-vi do decreto-lei nú- 
mero 3.897, de 5 de dezembro de 1941, que classifica as Delegacias do Tra- 
balho Marítimo e fixa a gratificação de representação dos membros dos respecti- 
vos Conselhos; e reduzida de 366:000$0 por haverem sido atribuidas à Justiça 
do Trabalho, na proposta da Comissão, tão somente, as gratificações constantes 
da tabela anexa ao decreto-lei n. 2.874, de 16 de dezembro de 1940. 


15) Gratificação adicional Redução: 1:200$0 


Em virtude de falecimento de funcionário que tinha direito à gratificação 
adicional, foi reduzida de 1:20080 a respectiva dotação. 


17) Gratificação de representação de Gabinete .. .... Redução: 12:00080 


A Comissão suprimiu a dotação de 12:000$0 proposta para representação 
do Presidente do Conselho Nacional do Trabalho, por inexistência de lei que 
a autorize. 


19) Auxílio para diferença de caixa Inclusão: 2:460$0 


A inclusão dessa dotação tem assento no decreto-lei n. 2. 100, de 30 de 
março de 1940, que dispõe sobre a concessão do auxílio para compensar dife- 
renças de caixa. 


A Divisão do Pessoal do Ministério incluira, apenas, a dotação de 20080, 
majorada, entretanto, pela Comissão, para 2:460$0, tendo em vista os padrões 
do Tesoureiro e dos Ajudantes e a condição estabelecida no $ 2.º-do err. 1º 
do decreto-lei citado. 









| CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES ia 
* 22) Ajuda de Custo Majoração: 92:000$0 $ f 
A Comissão fez nesta subconsignação algumas reduções e, tendo em vista a 


a procedência das respectivas justificações, admitiu o aumento de 92:000$0, 
- atribuido aos seguintes orgãos: 

































Majorações 
3 = Comissão de Eficiência "30: Lis 0 doada To. sa 10:000$0 
04 — Departamento de Administração 
DIE aninatata CGerel .. ss cssse ve cs vs see a RAR 4:000$80 
TO = Comissão: db. Metrologia... .caussewscnepaca sara 4:00080 
RN atari ES, A. SS. ss. USA aled, AotU ta 2:00080 “RM 
23 = Justiça do Trabalho .....c...cc clic cereais 53:00080 4 
17 — Departamento Nacional de Imigração .............. 12:00080 
21 — Departamento Nacional do Trabalho ................ 10:00080 
Redução 
04 — Departamento de Administração E 
08 — Serviço de Comumicações .....cccceccrerens 3:00080  92:000$0 e 
| É q 
23) Diárias Majoração: 217:000$0 "44 
Feitas algumas reduções e atendidas as justificações apresentadas, a Co- 
missão apurou o aumento de 217:000$0 atribuido aos seguintes orgãos: . 
| Majorações 
RE q Cominão do Eficiência ....scscccsiesccssccersae 10:00050 o 
04 — Departamento de Administração .................. 6:00050 18 
12 — Conselho Atuarial .............ccliccestrtereroo o 2:00080 Ga 
RR ea Mania SSIS DES 190:00080 “EA 
| 17 — Departamento Nacional de Imigração... . x... 5:00050 “aa 
| 20 — Departamento Nacional de Seguros Privados e Capi- k 
E. CO co DE AR 3:00050 2 
Ens to Nacional do Trabalho .........cco. 5:00050 Ê 
| 24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho..... 500$0 JA 
E Reduções É 
04 — Departamento de Administração / - 
RR tiioana do Pessoal ascasacssc cumes write me amos 1:000%0 » 
08 — Serviço de Comunicações .................. 1:500$0 A 
H 19 — Departamento Nacional da Propriedade Industrial 2:000$0 217:000$0 » 
f Relativamente à dotação atribuida à Justiça do Trabalho, tem a mesma A 
É por fim possibilitar periodicamente a orientação, fiscalização e tomada de é 
i contas dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões sediadas em todos E * 


os Estados, a cargo de Departamento de Previdência Social. Atenderá, tam- 
bem, a aludida dotação, à Divisão Imobiliária, pois os respectivos engenhei- 
R.C.0. — F. 20 
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ros terão que se deslocar no desempenho de suas funções de orientação das 
construções das instituições de previdência. 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS COM PESSOAL 


25) Substituições | ” Majoração: 93:700$0 
Para a majoração nesta subconsignação concorreu na a do- 
tação atribuida à Justiça do Trabalho (177: 00030) - 


26) Diferença de vencimentos Redução: 15:360$0 


Segundo relação apresentada pela Divisão do Pessoal do Ministério, a 
primitiva proposta foi modificada para 44:840%0, resultando « em confronto 
com a dotação de 1941 a diminuição de 15:360$0. 


Auxílio para alimentação 
O Departamento Nacional de Imigração pleiteou a reinclusão da dota- 
ção de 36:500$0 para auxílio de alimentação. 
A Comissão, todavia, deixou de incluir a dotação em apreço, por vedar o 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civís da União abono de tal natureza. 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSINAÇÃO I — MATERIAL PERMANENTE 


O Ministério propôs a dotação de 3.809:000$0 para a aquisição de ma- 
terial permanente, durante o próximo exercício. O estudo, porem, da propos- 
ta reduziu-a de 1.200:00080, cuja dotação passou, por consequência, para 
2.609:00080, a qual, em relação à de 1941, que é de 2.224:000$0, apresenta 
o aumento de 365:00080. 


As modificações procedidas nesta Comissão e das quais resultou a re- 
dução de 1.200:000$0, realizaram-se nas seguintes subconsignações e orgãos: 


02) Automoveis, auto-caminhões, caminhonetes, embarcações e quaisquer via- 
turas; locomotivas e tratores; aviões. 


04 — Departamento de Administração 
08 — Serviço de Comunicações 21:000$0 
15 — Delegacias Regionais 50:000$0 
17 — Departamento Nacional de Imigração 280:00080 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia - 30:000$0 — 281:000$0 
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03) Livros, documentos, revistas e outras publicações especializadas, des- 


tinadas a bibliotecas ou coleções: 
04 — Departamento de Administração 


(RM EIDMOBCCAS 1a cone tae o dA a O — — 40:000$0 
EEE E teve pp Dq net ca des e E NO 
To Justiça do Prebalho ...i.csocearia vires + 55:000$0 
17 — Departamento Nacional de Imigração........ + 5:000$0 
19 — Departamento Nacional da Propriedade In- 
ISENTA ds pin TR MAP Ta a abre o eagle dio if VÊ 5:000$0 
20 — Departamento Nacional de Seguros Privados e 
MAPIEISAÇR TS ra feio Cais sd Ea a Saad E + 3:000$0 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia............ + 6:00080 +  37:000809 
04) máquinas e instalações em geral, seus acessórios, instrumentos, ferra- 


mentas e utensílios. 
04 — Departamento de Administração 


07 — Administração do Palácio do Trabalho —  95:000$0 
17 — Departamento Nacional de Imigração........ — — 60:000$0 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia........... —  250:00080 — 405:000$0 





05) Materiais e acessórios para instalação, melhoramento ou segurança dos 
serviços de transporte terrestre, fluvial, marítimo e aéreo; de comunica- 


ção, etc. 
04 — Departamento de Administração 
Rb EuBtoCa pio ico ais arm ni ápnio jar a pe aca —  280:000$0 
17 — Departamento Nacional de Imigração........ — — 30:000S0 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia........... — | 10:00080 — 320:000$0 
08) Material elétrico, de telefonia e de refrigeração; material fotográfico e 
de filmagem. 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia............ — 3:00080 


13) Moveis em geral; artigos de ornamentação; máquinas e utensílios de es- 
critório, biblioteca, etc. 


Ol —— Gabinete do Ministro 2.............0..00. — 7:00080 
3 Comissão de Eficiência is. quicsmio dos — 4:000$0 
04 — Departamento de Administração 
D27=Ennlateca 4. Jim sato Sete fair a pa — 1:000$0 
03 — Divisão do Material .............. + | 15:000$0 
05 — Divisão do Orçamento .............. — — 10:00080 
07 — Administração do Palácio do Trabalho — 4:00080 
10 — Tesouraria . . ..cicicuteereeceeees — — 12:00050 
12.——. Serviço Atuarial .......3..cccocercencanas + — 13:00080 
13 — Justiça do Trabalho ...........ccccc cesso. — 4:00080 


15 — Delegacias Regionais ........cccceccceess —  145:000$0 




















16 — Delegacias do Trabalho Marítimo + 229:00080 
17 — Departamento Nacional de Imigração 80:000$0 
18 — Departamento Nacional de Indústria e Co- 
mércio . . - +  25:00080 
19 --- Departamento Nacional da Propriedade In- 
dustrial ... RA. 10:00050 
20 — Departamento Nacional de Seguros Privados e 
Capitalização . 5:000$0 
21 —- Departamento Nacional do Trabalho 80:00080 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia 100:00080 
29 —— Serviço de Estatística da Previdência e ” 
50:00080 — 228:00050 
—1.200:000$0 
As alterações das quais resultou, em relação a 1941, o aumento de réis 


365:0008$0, já aludido, verificaram-se nos seguintes orgãos: . 


01 —- Gabinete do Ministro ............ est; jude dial is od 7:000$0 

03 — Comissão de Eficiência .. e — 4:000S0 

04 — Departamento de Administração 
01 — Diretoria Geral ........... RAR DO ta — 8:00080 
02 — Biblioteca . 10:00050 

45:000$0 

05 — Di 10:000$0 
06 — Divisão do Pessoal 30:00050 
07 — Administração do Palácio do Trabalho 99:000$0 
08 — Serviço de Comunicações 90:00080 
10 — Tesouraria . 45:00080 
Serviço Atuarial 16:00050 
Justiça do Trabalho 151:000$0 
Conselho de Recursos da Propriedade In- 
dustrial .. 15:00080 
Delegacias Regionais À 85:000$0 
Delegacias do Trabalho Marítimo 229:00080 
Departamento Nacional de Imigração 565:00080 
Departamento Nacional da Indústria 
Comércio .. 190:000$0 
Departamento Nacional da Propriedade In- 
dustrial . . 10:000$0 
Departamento Nacional de paid Privados e 
Capitalização . . 21:00080 
Departamento Nacional do Trabalho 55:000$0 
Instituto Nacional de Tecnologia 172:00080 
Serviço de Estatística da Previdência 


—  150:00080 - 365:000S0 


Entre os aumentos acima mencionados, figuram os seguintes: 


13 — Justiça do Trabalho — 151:000$0 atribuídos, pela primeira vez, à Jus- 
tiça do Trabalho para aquisição de livros especializados, utensílios de 












































te tu 


PU ma a Di mim 


DO Ro ines na PEN Sa 


se ud" VE ii e + ; ç pá 4 
ads , k Cas + by st áiia 
DAVE 4 ot Pt aos ; Us is Viet di 


E” fo Pao 
“E 


k . A 
1” + E 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 





escritório e de alguns moveis, destinados a todos os seus orgãos, isto é, 
Conselho Nacional do Trabalho, 8 Conselhos Regionais e 36 Juntas de 
Conciliação e Julgamento. 

16 — Delegacias do Trabalho Marítimo — 229:000S0 — Tendo sido criadas 
pelo decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de 1941, as Delegacias do Tra- 
balho Marítimo em número de 19, foi incluido na proposta o crédito de 
229:00080 para a aquisição de seu mobiliário, de conformidade com a 
relação pormenorizada enviada a esta Comissão. 

17 —. Departamento Nacional de Imigração — O aumento de 565:00080, 

líquido de reduções, para esse orgão, tem por fim aparelhá-lo com os re- 
cursos necessários às despesas de carater urgente da Hospedaria de 
Imigrantes da Ilha das Flores, tais como aquisição e instalação de má- 
quinas em seus diversos serviços (bombas para água, autoclaves, etc.); 
melhoramentos dos transportes marítimos e terrestres e do serviço tele- 
gráfico; e substituição da canalização submarina condutora dágua. O 
aumento deverá atender, tambem, às despesas indispensaveis ao equi- 
pamento definitivo de 5 Inspetorias de Imigração, 26 Postos Imigrató- 
rios e de Pavilhões da Hospedaria citada. 

18 — Departamento Nacional da Indústria e Comércio — A Comissão, à vista 
de elementos esclarecedores obtidos durante a fase de estudos, dotou 
este orgão com o aumento de 100:000$0 para aquisição de fichários ne- 
cessários ao Censo industrial. 

As reduções procedidas nas dotações propostas decorreram dos elementos 
colhidos uns pessoalmente e outros por correspondência; da circunstância de 
haverem sido realizados alguns fornecimentos pelo Departamento Federal de 
Compras, posteriormente à remessa da proposta; do adiamento da substituição 
das instalações da Biblioteca (280:000$0) por serem boas e uniformes as 
atuais, embora não modernas as estantes; e da desnecessidade de pedidos for- 
mulados sob o fundamento de se julgar obrigatória a substituição do mobiliá- 
rio despadronizado, porem, ainda perfeitamente utilizavel. 

Não obstante, a inclusão de 535:000%0, destinados ao equipamento defini- 
tivo dos orgãos já citados, a dotação atribuida à subconsignação “13 Moveis 
em geral, etc.” é inferior à de 1941 em 58:00080, diferença esta que teria atin- 
gido, todavia, a 500:000$0, aproximadamente, se & Departamento Federal de 
Compras tivesse atendido todos os pedidos formulados. Contudo, em confronto 
com as anteriores, em quase todos os orgãos, notam-se decréscimos nas dotações 
das da natureza em apreço. 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE CONSUMO 


Por esta consignação foi proposta pelo Ministério a dotação de réis... 
2.012:667$0. O respectivo estudo determinou, porem, o acréscimo de réis 
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257:09380 e o decréscimo de 197:260$0, ou seja o aumento líquido de réis 
59:833$0, modificando aquela proposta para 2.072:500$0, que apresenta o 
aumento de 575:50080 sobre 1941. 


As modificações das quais decorreu o aumento de 59:833$0 realizaram-se 
nas subconsignações e orgãos seguintes: À 


. 


17) Artigos de expediente, etc. 
04 — Departamento de Administração 
02 — Biblioteca . —- 2:00080 
05 — Divisão do Orçamento — 2:000$0 
06 — Divisão do Pessoal -— 2:000$0 
10 — Tesouraria . — — 11:000$0 


16 — Delegacias do Trabalho Marítimo....... 2. ++ 64:00080 
18 — Departamento Nacional da Indústria e 
eo io Pp PRE RAE caravan cet TSQ00NDO 
21 — Departamento Nacional do Trabalho — 5:000$80 
24 — Serviço de Estatística da Previdência e 
Trabalho . 5:000$0 + 187:000$0 


19) Combustíveis, lubrificantes, etc. 


04 — Departamento de Administração 
03 — Divisão do Material ba 50080 
06 — Divisão do Pessoal 5:000$0 
07 — Administração do Palácio do Trabalho - 17:000$0 
08 — Serviço de Comunicações .......... 20:000$0 


19 — Departamento Nacional da Propriedade In- . 
dustrial .. 50030 
20 — Departamento Nacional de Seguros Privados e 
e Capitalização Suicida 1:000$0 
21 — Departamento Nacional do Trabalho 6:000$80 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia 5:00080 


25) Matérias primas, etc. 


04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material Sa 50:000$0 
06 — Divisão do Pessoal º 2:00080 
07 — Administração do Falácio do Trabalho + 30:000$0 


12 — Serviço Atuarial 7:000$0 
17 — Departamento Nacional de Imigração 10:000$0 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia 30:000$0 
24 — Serviço de Estatística da Previdência e 

10:000$0 





26) Produtos químicos, etc. 
04 — Departamento de Administração 
06 — Divisão do Pessoal 


17 — Departamento Nacional de Imigração........ 
22 — Instituto Nacional de 'Tecnologia.......... 


28) Vestuários e uniformes, etc. 
03 — Comissão de Eficiência 


04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material 

05 — Divisão do Orçamento 

06 — Divisão do Pessoal 

- 08 — Serviço de Comunicações 

10 — Tesouraria . 
12 — Serviço Atuarial 
13 — Justiça do Trabalho 9:000$0 
17 — Departamento Nacional de Imigração 8:000$0 
18 — Departamento Nacional da Indústria 

Comércio . . - 2:500$0 
20 — Departamento Nacional de Seguros Privados , 

e Capitalização . . 26080 
21 — Departamento Nacional do Trabalho 3:00080 
24 — Serviço de Estatística da Previdência e 

4:00080 —  10:167$0 


y —  59:833$0 
Das diferenças para mais e para menos, em relação a 1941, resultou o 
aumento de 575:50080, já aludido, conforme se demonstra: 


03 — Comissão de Eficiência 500$0 
04 — Departamento de Administração 


01 — Diretoria Geral 1:00080 
02 — Biblioteca . . 2:000$0 
03 — Diretoria do Material 35:40080 
05 — Divisão do Orçamento l 3:30080 
06 — Divisão do Pessoal 20:50050 
07 — Administração do Palácio do Trabalho 58:000$0 
08 — Serviço de Comunicações 20:60080 
10 — Tesouraria . . 6:000$0 
12 — Serviço Atuarial 4:700$0 
13 — Justiça do Trabalho 196:000$0 
14 — Conselho de Recursos da Propriedade Industrial + 5:0008S0 
16 — Delegacias do Trabalho Marítimo + — 64:000$0 
17 — Departamento Nacional de Imigração 82:000S0 
18 — Departamento Nacional da Indústria 
Comércio . . +  183:00050 





19 — Departamento Necional da Propriedade In- 
dustrial . 

20 — Departamento Nacional de Seguros Privados 
e 'Capitililigão a. nie ss TençEs a 

22 — Instituto Nacional de Tecnologia....... ; 

24 — Serviço de Estatística da Previdência e 


+ 575:50080 


Dentre os aumentos que figuram nesta eim destacana-aá os se- 
guintes: 


13 — ntich do Trabalho — 151:000$0, dos quais 140: o00g0 para aquisição 
de artigos de expediente e 56:000$0 para uniformes necessários a ser- 
ventes e boys de todos os orgãos da Justiça. 


— Delegacias do Trabalho Marítimo — 64:00080 destinados à aquisição 
de artigos de expediente para serem distribuidos por 19 Delegacias. 


— Departamento Nacional de Imigração — 82:0008$0, aumento este acei- 
to em virtude da elevação de preços de combustivel, óleos, matérias 
primas e produtos químicos. 


Departamento da Indústria e Comércio — 180: 000$0, majoração esta 
indispensavel à aquisição de 6.200.000 impressos e cartões para apu- 
rações estatísticas, inerentes ao inquérito industrial a cargo daquele 
orgão. 


Instituto Nacional ds Tecnologia — 25:000$0. Esta majoração decor- 
reu do comprovado desenvolvimento dos seus serviços que, por isso, 
exigem maior consumo de artigos de expediente e de produtos químicos. 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS DESPESAS 


A esta consignação foi atribuida pelo Ministério a dotação de 4.642:100$0, 
aumentada, porem, para 4.869:500$0 em virtude de posteriores modificações 
determinadas pela revisão. Esta dotação representa, pois, a majoração de réis 
1.469:5008$0 sobre a de 1941. 


As modificações das quais resultou o aumento de 247:4008$9 sobre o total 
proposto verificaram-se nas seguintes subconsignações e orgãos: 


29) Acondicionamento, embalagem; carretos; etc. 


04 — Departamento de Administração 
03 — Divisão do Material 8:00080 
13 — Justiça do Trabalho 22:000$0 
15 — Delegacias Regionais 2:00080 +  12:00050 
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— 30) Água, asseio e higiene; etc. 
04 — Departamento de Administração | 
07 — Administração do Palácio do Trabalho 15:00050 
13 — Justiça do Trabalho eres “8:00050 
16 — Delegacias do Trabalho Marítimo. 26:00050 


17 — Departamento Nacional de Imigração Eis - — 10:000$0 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia - 1:00080 


31) Aluguel de casas ou salas 
+  81:40030 


Capitalização . .. ; 1:000$0 


32) Assinatura e números avulsos de orgãos oficiais 
04 — Departamento de Administração 


01 — Diretoria Geral | 15:40080 
03 — Divisão do Material 37:50050 22:10080 


33) Assinatura de recortes de jornais e de recortes 
de revistas 
04 — Departamento de Administração 


02 — Biblioteca ... 63:800$0 
03 — Divisão do Material 73:800$0 10:000$80 


35) Despesas miudas de pronto pagamento 
01 — Gabinete do Ministro 3:000$0 
13 — Justiça do Trabalho 3:00080 
15 — Delegacias Regionais ........... 66 Pes ; 2:00080 
16 — Delegacias do Trabalho Marítimo 13:00080 
17 — Departamento Nacional de Imigração 2:00050 19:00030 


36) Iluminação, força motriz e gás 
04 — Departamento de Administração 
07 — Administração do Palácio do Trabalho 20:000$0 
13 — Justiça do Trabalho 2:00050 
15 — Delegacias Regionais 10:000$0 
16 — Delegacias do Trabalho Marítimo 13:00050 
17 — Departamento Nacional do Trabalho 5:00050 
“20 — Departamento Nacional de Seguros Priva-. 
dos e Capitalização a! + 50080 —  19:50080 
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38) Impressões 
04 — Departamento de Administração 


02 — Biblioteca . . 5:00050 
03 — Divisão do Material .............. -— 6:000$0 





10 — Comissão de Metrologia ...... debe 6 Sega .. —  20:00080 
13: — TJistiça do “Irabalho. . es ave arms samndas -- + 114:000$0 
17 — Departamento Nacional de AR ig . + 3:000$0 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia — — 10:00080 76:000$0 


39) Lavagem e engomagem de roupas 


04 — Departamento de Administração 
06 — Divisão do Pessoal 


1:000$0 
50080 


50080 
50080 
2:000$0 
11:00080 
22:000$0 
500$0 
500$0 


07 — Administração do Palácio do Trabalho 
08 — Serviço de Comunicações .. 
12 — Serviço Atuarial 


50080 
5:000$80 
60:00080 


14 — Conselho de Recursos da Propriedade Industrial 
16 — Delegacias do Trabalho Marítimo. ....... a 
17 — Departamento Nacional de Imigração 
18 — Departamento Nacional da Indústria e Co- 
mércio .. + 1:000$0 
19 — Departamento Nacional da anna In- 
dustrial ... — 50080 
20 — Departamento Nacional de Seguros Privados 
e Capitalização + 50080 +  94:00080 
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13 — Justiça do Trabalho + — 14:000$0 
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41) Passagens, transporte de pessoal, etc. 


03 — Comissão de Eficiência —— 1:00080 
10 — Comissão de Metrologia — 2:00080 
13 — Justiça do Trabalho +  29:000$0 
15 — Delegacias Regionais — — 10:000$0 
21 — Departamento Nacional do Trabalho — — 10:00080 
24 — Serviço de Estatística da Previdência e 

6:00080 


42) Telsfones, telefonemas, telegramas, etc. 
04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material 

05 — Divisão do Orçamento 

06 — Divisão do Pessoal 

07 — Administração do Palácio do Trabalho 
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13 — Justiça do Trabalho .......cccnrcesencess - +  37:50080 


ecc nona nana a aa na ns 44 


16 — Delegacias do Trabalho Maritimo. ......... --  13:00080 4 h 
19 — Departamento Nacional da Propriedade In- À 
IMERTAR SE  A E E E NE A, TA aa + 50050 — 7:00080 
+ 247:40050 
Para a majoração líquida de 1.469:500$0, sobre 1941, concorreram os 
seguintes orgãos: ml 
Ro RR ARO E oc SS Si den r O RE n + 8:00050 BM 
AGU isa ERR é im Di a 3:500$0 7 
04 — Departamento de Administração EE» 
, To dps o OO OS o PE AD END O ETNIA E 1 17 — 27:50080 “a 
é RR MEMDIR - . cencrsei contas cane RPA Daly RR + 4:50050 «M 
: O Seis iando do Matta silo io. oi v rod ED + 40:00050 a 
i 06: Divisgondo "Pessoal. .itrte il cats anistia del) Gn -—- 16:000$0 A 
1 07 — Administração do Palácio do Trabalho. .........cceccooo pa 32:000$0 o. 
| Un = Sorvigo de Comunicações ....csscscenenpincinnie nana ss 7:00080 8 
1 DOR EGOR Lao a uiho oro ca ia «io e ida Rae AA A DRM a de 1:50030 Ta 
E 10 — Comissão de Metrologia .....icassiscinicsereciseennenanics —- 36:000$0 
| 12 — Serviço Atuarial. ......... cio ctcccrtecerenereceneeneeeoo + 10:50050 E 
| 13 — Justiça do Trabalho ......... ces iessesessceenseceneaeess + 1.136:000$0 “a 
| 14 — Conselho de Recursos da Propriedade Industrial. .............. + 1:000$0 y j 
RR nenem RRORAdRS . o css soe co cs camivgue cortiça enredo E 48:09080 “2 
— | 16 — Delegacias do Trabalho Marítimo ............... ERR — 70:00050 a 
[ 17 — Departamento Nacional de Imigração .......cccccceccteseeses — — 345:00080 “a 
| 18 — Departamento Nacional da Indústria e Comércio. ............. + 46:50050 = 
: 19 — Departamento Nacional da Propriedade Industrial............ — 42:00050 Ex 
, 20 — Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização. .... — 8:500$0 ! s 
21 — Departamento Nacional do Trabalho ........ccucccectsccusos +. 1:500$0 Re 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia ..........cccccticrenaceeco +. 33:00080 » 
24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho.............. — 519:50080 sa 
A + 1.469:500$0 


Dos aumentos constantes da demonstração acima destacam-se os seguintes: 


10 — Comissão de Metrologia — 30:00080 para a impressão de publicações ) 
várias, destinadas à divulgação, em todo país, do sistema legal de uni- “a 
dades de medidas e uso de medidas e instrumentos de medir, de que | 
trata o decreto n. 4.257, de 16 de junho de 1939. E 


13 — Justiça do Trabalho — 1.136:0008$0 para ocorrer às despesas com acon- “a 
dicionamento, carretos, água, asseio, higiene, iluminação, impressões, en- ; 


cadernações, passagens e miudezas referentes a todos os orgãos da Jus- 
tiça do Trabalho. Neste crédito, estão, tambem, incluidos 793:000$0 ke 
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destinados ao pagamento de alugueres dos prédios, onde funcionam, nos : 
Estados, os Conselhos Regionais e Juntas de Conciliação e Julgamento. | 
Delegacias d oTrabalho Marítimo — 70:000$0 destinados às despesas 
de água, asseio, higoene e iluminação de 19 Delegacias, recentemente | 
Departamento Nacional da Indústria e Comércio — 50:000$0 — Se- 
gundo cálculos apresentados, este crédito destina-se às despesas de im- 
pressão dos boletins de produção do registo industrial; de cartazes e 
modelos de marcas do Serviço da Seda; do Boletim mensal D. N. IL. C; 
de publicações relativas às Scciedades Anônimas autorizadas a funcio- 
nar no Brasil e de organização da lista de exportadores. 


Departamento Nacional da Propriedade Industrial — 40:00080 — 
Esta dotação tem por fim atender à publicação pela Imprensa Nacional 
da Revista da Propriedade Industrial, da qual devem constar os clichês 
das marmas e das patentes concedidas, de conformidade com o com- 
promisso assumido pelo Brasil na Convenção da União de París para a 
Proteção da Propriedade Industrial. 


VERBA 3 — SERVICOS E ENCARGOS 


Para o exercício de 1942, foi esta verba apresentada com a dotação de 


141.093:23250, à qual foram acrescidos, posteriormente, 2.277:768$0, cuja 
soma de 143.371:0008S0, ultrapassou de 2.459:00080 à de 1941. 


O vulto da dotação decorre da parcela de 131.183:00080 destinada à 
contribuição do Estado de que trata o art. 8.º, da lei n. 159, de 30 de dezem- 
bro de 1935 e regulamentada pelo decreto n. 890, de 9 de junho de 1936. 

As modificações da Comissão, isto é, 2.353:76880 de majorações e réis 
76:00050 de reduções, líquido 2.277:76880, foram realizadas nas subconsigna- 
ções e orgãos seguintes: 

01 — Acidentes do Trabalho 
17 — Departamento Nacional de Imigração 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia 

03 — Auxílios, contribuições e subvenções 


12 — Diligências, investigações 
13 — Justiça do Trabalho 32:000$0 
23 — Palácio do Trabalho 
76850 
31 — Representação e propaganda no exterior 
18 — Departamento Nacional da Indústria e Comércio .000:000$0 
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à DESPESA RIOS, NR 
g e ae Pa E PS a E 

A RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
“RE o A E dd % EM 
“36 — Serviços Contratuais r 
s | 18 — Departamento Nacional da Indústria e Comércio. ....... + 1:00050 
EM 24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho........ — 16:00050 
” BA, Transporte de imigrantes, etc. 

17 — Departamento Nacional. de Imigração... «............... — 40:00050 


+ 2.277:768%0 = OR 
— Em relação ao exercício anterior, os aumentos, totalizando 2.459:00080, | 
— verificaram-se nos seguintes orgãos: 


RS abinete do Ministro ...--.......0.csso! ASR Roy Rai; Torga a - 70:00050 
04 — Departamento de Administração 

RR prvi do” CILCRENERIDO "»ra spice AAA DO age E Ro Due dC + 1.200:00050 

06 — Divisão do Pessoal .......ccccecnncansercrporaccsneno — 8:00080 

Ra cos Erabmlho ........os escasso ssesocecntonenasones + 32:00030 

| 17 — Departamento Nacional de Imigração.............cciccctess — 40:00080 

18 —- Departamento Nacional da Indústria e Comércio.............. + 1.090:00080 

24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho.............. — 19:00050 

+ 2.459:00080 «A 


Entre as majorações e inclusões havidas nesta verba merecem destaque as 
f seguintes: 

q 1.200:000$0 — Por força do art. 20, do decreto n. 24.563, de 3 de julho n ç 
de 1934, foi incluida a dotação de 1.200:00080, ficando, assim, o Governo 
habilitado a recolher aos cofres do Instituto de Previdência e Assistência dos ES, 


Servidores do Estado a importância necessária como antecipação do pagamen- “a 
E to de 30 % dos prêmios dos contribuintes obrigatórios para um peculio de réis k X 
—  10:00080. | o. 
P 1.000:000$0 — À dotação atual de 2.500:00050 da alínea c, da sub- A 
consignação 31 — Representação e Propdganda no Exterior, foram aduzidos q À 


l 1.000:000S0 para atender 20s novos encargos decorrentes da aprovação do 
! Sr. Presidente da República, exarada na exposição de motivos de 12 de no- 
É | vembro último, criando escritórios de propaganda e expansão comercial do 
4 Brasil, em Bogotá, Caracas, Guatemala, México e Panamá. 
127.000$0 — Esta majoração tem por fim habilitar o Ministério a aten- 
P | der, por seus orgãos próprios. aos encargos decorrentes das novas incumbências É 
| referentes à apurações estatísticas sobre menores nas indústrias, salário mínimo “Sa 
| lei dos 2/3, bem como ao pagamento do aluguel relativo a 10 máquinas per- ] 
/ furadoras alfabéticas com duplicação, destinadas ao inquérito industrial; sendo 
| atribuidos 8:00080 à Divisão do Pessoal, 90:00080 ao Departamento Nacional 
da Indústria e Comércio e 29:00080 ao Serviço de Estatística da Previdência k 
— e Trabalho. 4 
Na verba Serviços e Encargos, no orçamento do Ministério do Trabalho, ] 
destaca-se a dotação de 5.000:000S0 destinada ao prosseguimento das obras e 


de construção e instalação do Hospital dos “Servidores do Estado e da Colônia 
de Férias em Cambuquira”. Com esta dotação, eleva-se a 19.200:00080 a 
soma dos recursos já concedidos pelo Governo para a concretização dessas duas 
grandes realizações, integrantes do plano de assistência social aos servidores 
do Estado. 

CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


Redução: 50:000$0 
Esta verba sofreu a redução de 50:0008$0 pela sua inaplicação. 


VERBA 5 — OBRAS 
CONSIGNAÇÃO I -— OBRAS * 


03 — Reconstrução e ampliação de edifícios, inclusive reforma de suas insta- 
lações. — Inclusão: 2.863:00080. — Atribuida a esta subconsignação 
foi incluida a dotação de 2.653:051$0 para as obras de ampliação do 
edifício-sede do Instituto Nacional de Tecnologia, ex-vi da autorização 
do Sr. Presidente da República, exarada na exposição de motivos do 
Ministério da Fazenda, de 18 de junho último. 

Em consequência da aprovação do Sr. Presidente da República, 
lavrada na exposição de motivos n. 1.728, do Ministério da Fazenda, 
figura, tambem, envolvida na referida subconsignação, a dotação de 
209:949$0 para a execução urgente das obras e reparos nas instalações 
de galpões anexos ao edifício-sede, afim de serem para alí transferidas 
máquinas e aparelhos de estudos. 


JUSTIÇA DO TRABALHO 


Para a instalação do Conselho Nacional do Trabalho, de 8 Conselhos Re- 
gionais e de 36 Juntas de Conciliação e Julgamento, orgãos estes incumbidos 
da administração da Justiça do Trabalho, instituída pelo decreto-lei n. 1.237, 
de 2 de junho de 1939, foram abertos, até outubro último, créditos especiais 
no total de 4.936:8008$0, reduzido, porem, a 3.444:900$0 pela inaplicação 
de 1.491:900$0 do crédito de 1.500:00080 aberto pelo decreto-lei n. 1.566, 
de 6 de setembro de 1939. 

Por força do decreto n. 6.597, de 13 de dezembro de 1940, que aprovou 
o novo regulamento do Conselho Nacional do Trabalho impôs-se a readapta- 
ção desse orgão, às normas estabelecidas pelo referido decreto, que entrou em 
execução a 3 de maio de 1940. 

Durante o exercício de 1941, simultaneamente com essa readaptação de 
carater administrativo, continuou a se processar a instalação dos orgãos cita- 
dos, mediante os créditos especiais concedidos. A circunstância de estar em 
vias de conclusão essa instalação, tornou recomendavel, porem, a adoção do 









































* despesas normais de todos os orgãos da Justiça do Trabalho, embora o orça- 
-* mento de 1941 já consignasse algumas dotações visando esse regime. E, nesse 
sentido, foi apresentada a respectiva proposta, totalizando: 11.934:500$0, 
sendo pela verba 1 — Pessoal, 10.787:4008$0 e pela verba 2 — Material, réis 
1.147:10080. 

| Estudando-a, esta Comissão constatou, à vista dos elementos colhidos, que 
a referida proposta devia ser modificada no sentido de uma melhor distribuição 
de dotações mais de acordo com o volume de atribuições de cada orgão. 


JUSTIÇA DO TRABALHO 


Conselho Nacional do Trabalho (Tribunal Superior) — 8 Conselhos 
Regionais — 36 Juntas, Conselhos e Julgamentos. 


VERBA 1 — PESSOAL 


] «01 — Pessoal Permanente ............clcicccss secs seceerectrrreo 7.743:60080 
02 — Pessoal Extranumerário .........eccccrcaoer een cor sre came ssa 1.419:20080 
09 — Funções Gratificadas .........cccclccnc tcc cecerccererenesos 214:800$80 
12 — Gratificação por Serviço Extraordinário. ...........ccscesees 11:000$0 
14 — Gratificação de Representação ............... Po Te Ra 1.713:60050 
18 — Ajuda de Custo ..........cccccccccsccscenserrereer Fr 73:00080 
DR SSB >: 0 oe ae Soa no = do qd ss dio da Se vidio Cao E e A a gi do 200:000$0 
H 20 — Diferença FR REiiibação: Dec sá emma OS ES jo mg Se 5:100$0 
H Co E NARRA STA PR Cap E) | 177:000$0 
] 11.557:30080 
VERBA 2 — MATERIAL 
q 
: I — Material Permanente ............... E ASA A ERA E <» MERAS 151:00050 
l TI — Material de Consumo ...................... DE so ia AA 1 229:00050 
pl III — Diversas Despesas ........ccccccencecencee ces crereneeeeers 1.218:00050 
KE pi IDA 
À j 1.598:00050 
E ss 
VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
dy 14 a Diligências de Investigações cut nos oo E ai VE VI RT O O 32:00030 
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


MINISTÉRIO da Viação e Obras Públicas, pelos múltiplos e vultosos servi- 
ços que tem a seu cargo, vem apresentando consideravel aumento em 
suas dotações orçamentárias anuais. Este aumento, porem, encontra justifica- 
tiva, não só no desenvolvimento dos serviços industriais a ele subordinados, 
mas tambem no surto crescente das realizações necessárias ao aparelhamento 
da rede de viação do país, e à solução de importantes problemas de interesse 
da coletividade como o de secas no nordeste, de saneamento e proteção contra 
inundações de grandes áreas do território nacional, de obras e trabalhos de me- 
lhoramento portuário, de navegabilidade de rios e das condições de comuni- 
cações postais e telegráficas. 
Uma idéia nítida das despesas realizadas, no quinquênio 1936-1940, é dada 
pelo quadro que se segue: 


QUINQUÊNIO 1936-1940 


CSS eee 


PLI 


O ORÇAMENTO 
% DO SALDO NÃO A 
CADO 5/ ADICIONAIS 


EXERCÍCIO 
ORÇAMENTO 
ADICIONAIS 
SALDO NÃO APLICADO 
o DESPESA SOBRE 
% DA DESPESA 
SOBRE O TOTAL 
o DE ADICIONAIS 
SOBRE O ORÇAMENTO 


677.761:738$2] 147.163:163$0] 824.924:901$2] 730.949:356$83] 93.975:544$9/107,85] 88,61| 17,84 
710.849:886$6| 120.907:361$7] 831.757:24883 800.802:926$8 30.954:321$5/102,65| 96,28) 14,54 
1938..| 931.698:252$0] 625.856:727$8]| 1.557.554:989$8] 1.243.999:409$50 313.555:580$8/133,52| 79,87 40,18 
1939..| 989.145:235$1| 412.146:24253| 1.393.291:477$4]| 1.082.658:717$3] 310.632:760$1/110,35 77,71) 29,58 


1940. .|1.091.304:668$0] 511.272:543$8| 1.602.577:211$8| 1.297.358:386$4/305.218:82554 118,88) 80,96! 31,90 
==> 1 ==> *]]]]]]===————=——=; 


Os índices das despesas totais realizadas no quinquênio em exame: 


1936 . 100 
1937 . 110 
1938 . 170 
1939 . 148 
1940 . 178 


mostram que, de 1937 para 1938, houve um acréscimo rápido da despesa do 
Ministério, crescimento este que, só a partir de 1939, pode ser em parte atri- 
buido à alta repentina dos preços dos materiais, em virtude da guerra; donde 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


concluir-se que os máximos atingidos em 1938 e 1940 são, em grande parte, 
frutos dos programas de obras produtivas que vem o Governo realizando. 

O quadro a que nos vimos referindo presta-se ainda a uma observação que 
deve ser feita afim de não perdurar, para o futuro, uma prática prejudicial à 
economia nacional decorrente da imobilização de quantias vultosas e dispersão 
de dotações. Assim se impede que sejam, por vezes, atendidas necessidades de 
inversões em obras patrimoniais, ou realizados outros serviços uteis ao país. 
As despesas do Ministério tem-se elevado sempre acima das previsões orçamen- 
tárias e, computados os créditos adicionais, os saldos não aplicados teem sido 
excessivamente altos, sendo que, em 1936 e no triênio 1938-1940, elevaram-se 
a mais hle 50 % dos créditos adicionais decretados. 


Estes saldos não aplicados, que somam no quinquênio em exame a impor- 
tância de 1.013.337:032$700, poderiam, se classificados e invertidos metodi- 
camente, ter contribuido para o desenvolvimento da rede de transporte do país 
cuja deficiência se faz sentir cada vez mais, sendo causa de graves obstáculos à 
expansão da produção e do comércio nacionais. 

O fato observado decorre de falhas já apontadas no relatório de 1941, da 
Comissão de Orçamento, no concernente à apresentação das propostas parciais 
das repartições, que não são elaboradas com o auxílio de estudos precisos e nem 
calcadas em programas de trabalhos previamente traçados. 


Com relação às propostas apresentadas para o exercício de 1942, mais 
uma vez foram verificadas as deficiências das justificativas de dotações. 


O laconismo dos esclarecimentos prestados e a falta de precisão de dados 
exigiram contacto quasi permanente da Comissão com os chefes de serviços, 
afim de que concienciosamente ajuizasse da necessidade das quantias solicitadas. 


Impõe-se assim, para que os trabalhos da Comissão possam ser reduzidos 
e cumpridos os prazos fixados para a discussão do Orçamento em suas diversas 
fases, que as repartições, ao apresentarem suas propostas iniciais, abandonem 
as fórmulas vagas e empíricas de justificação e a elas anexem programas de ser- 
viço é quadros elucidativos dos totais pedidos para cada subconsignação. 

Este critério, já foi adotado, integralmente, pelos Departamentos Nacional 
de Obras de Saneamento e Correios e Telégrafos, que, pela forma de apresen- 
tação de suas propostas, merecem destaque especial. 


Ocorre ponderar que a discriminação detalhada das dotações solicitadas, 
alem de permitir um exame mais preciso das propostas, apresenta para as re- 
partições a grande conveniência de lhes permitir a obtenção de dotações 
rigorosamente ajustadas às necessidades dos serviços. Essa discriminação pos- 
sibilita tambem a correção dos erros de classificação das despesas, frequente- 
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mente observados durante as discussões orçamentárias e dando causa a grande 
número de pedidos futuros de suplementação e de transferências de verbas. 


Para 1942, consigna a proposta orçamentária, em favor do Ministério da 


“Viação, a importância total de 914.803:2668$9, ou sejam menos 327.217:84982, 


que em 1941. Esta redução é porem aparente, pois provem da supressão no 
orçamento de dotações para as Estradas de Ferro Central do Brasil e Noroeste, 
tornadas autárquicas, e da transferência para o Ministério da Aeronáutica das 
verbas destinadas ao antigo Departmento de Aeronáutica Civil. 


Se no orçamento de 1941 não se considerarem as dotações para esses or- 
gãos, que não figurarão mais entre as concedidas ao Ministério da Viação, veri- 
ficar-se-á a existência, na realidade, de aumento orçamentário de 88.587:24688, 
distribuido por verbas segundo as indicações do quadro abaixo. Para maior pre- 
cisão de estudo, foi, na coluna correspondente a 1941, retirada da verba 1 — 
Pessoal, e incluida na verba 3 — Serviços e Encargos a quantia correspondente 
ao “Pessoal Permanente” da Estrada de Ferro Central do Brasil, que na forma 
do art. 28, do decreto-lei n. 3.306, passará a ser gi àquela ferrovia 
como auxílio do Governo: 


Eos 











ORÇAMENTO DE PROPOSTA DA | DIFERENÇA PARA 
VERBAS 1941 c. o. PARA 1942 + OU PARA — 

1— Pessoal Lena qto are, Dre sro e “ata 6 fa a E a 230:279:349$1 241:210:536$4 | + 10:931:187$3 

2 — Material.......... cc ceteceueeeeeceneeerecnenaeee 78: 284:200$0 101:109:04050 | + 22:824:84050 

3 — Serviços e Ee si La Po PR Pao a SO ap TEN 244:530:47150 242:175:666$5 | —  2:354:804$5 

4 — Eventuais... ..cccreccc coco co co coco ro rose rece naacs 50:000$0 50:000$0 — 

5 — Obras, cação e aquisição de imoveis..:.... 273:072:000$80 330:258:09450 | + 57:186:02450 
RR tis a moloo env ce castcs aire su vo andado | 826:216:020$1 914:803:266$9 | + 88:587:24658 


Convem observar ser o aumento referido inferior ao total dos créditos adi- 
cionais concedidos ao Ministério da Viação em 1941, os quais elevaram-se, até 
31 de outubro, a 108.540:314S7. Considerados na comparação esses créditos, 
o Orçamento apresenta uma redução de 19.953:06789, e isto apesar de prever 
o Orçamento para 1942 um programa de construções ferroviárias, rodoviárias, 
portuárias e de saneamento, de carater inadiavel e que se eleva a cerca de réis 
218.000:00080. No programa referido, na parte relativa às construções ferro- 
viárias, deixou esta Comissão de incluir para trilhos, acessórios e dormentes, im- 
portância superior a 40.000:000S0, que propõe seja considerada na distribui- 
ção de verbas do Plano Especial de Obras Públicas e de Aparelhamento da De- 
fesa Nacional, por se enquadrar nele a despesa, e por não comportar, o orça- 
mento normal, mais essa parcela. 
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Esta orientação, seguida tambem em relação a outras despesas, leva-nos a 
sugerir a adoção da prática de serem as distribuições de dotações do Plano Es- 
pecial, submetidas ao exame prévio da Comissão, afim de se tornar possivel a 
coordenação dos programas orçamentários normal e especial, caso não venha 
este a ser englobado no normal. á 


A proposta orçamentária para 1942, apresentada inicialmente à Comissão, 
importava em 1.074.367:978$8, e em virtude de propostas aditivas e elimi- 
nação de parcelas destinadas à Noroeste do Brasil, num total de 52.309:6208$0, 
atingiu a importância de 1.095. 103:348$9. 


O estudo feito com a colaboração dos representantes dos diversos orgãos 
de serviço, permitiu, com o reajustamento das estimativas iniciais, uma com- 
pressão de 180.300:082$0, ficando assim o Orçamento reduzido a réis. ...... 
914.803:266$9, conforme o quadro seguinte: 


PROPOSTA DO MINISTÉRIO 


247.571: 299$2 249.671:699$2 | 241.210:525$4 | —  8.461:162$8 
102.814:552$0 102.814:552$0 | 101.109:040$0 | — 1.705:51280 


257.000:990$6 | 25.234:732$4 282.235:72350 | 242.175:666$5 | — 40.060:056$5 

50:00030 — 50:00030 50:000$0 -— 
propriação e 
Aquisição de 
Imovei 414.621:51750 | 45.709:857$7 460.331:374$7 | 330.258:02450 | — 130.073:350$7 


TOTAIS....| 1.022.058:358$8 | 73.044:990$1 1.095.103:34839 | 914.803: 266$9 — 180.300: 082$0 


=== EE E DDD] 


Cabe observar que na verba 3 — Serviços e Encargos — continuarão figu- 
rando no Orçamento da União os encargos contratuais assumidos em data ante- 
rior à decretação da autonomia da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, os 
quais, para 1942, representam o total de 17.493:21382. 


As verbas para 1942, distribuem-se pelos diversos orgãos de serviço, de 
acordo com o quadro imediato, no qual são comparadas as propostas do Minis- 
tério e as desta Comissão: 
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Os elementos da coluna de percentagens deste quadro e o grupamento das 
repartições do Ministério pela natureza do trabalho permitem a classificação 


dos serviços pela natureza de suas despesas, da forma seguinte: | 


2,20 % 
3,46 % 
10,23 % 
26,16 % 


Vias de transportes: 
a) rodovias . 


57,95 % 


100,00 % 

Ressalta imediatamente do grupamento feito, a importância dos serviços 
de transportes que, embora com desenvolvimento ainda reduzido, absorvem 
cerca de 58 %, das verbas consignadas ao Ministério. 

Só os transportes ferroviários contribuem para o total desta percentagem 
com a parcela de 39 %, o que indica a necessidade de um aparelhamento efi- 
ciente do orgão de administração e de controle superior das ferrovias, afim de 
que se tornem produtivas e sejam realmente uteis ao país as vultosas dotações 
concedidas aos serviços ferroviários. 

Atendendo ao fato apontado, foi expedido em 31-3-41, o decreto-lei nú- 
mero 3. 163, que organizou o Departamento Nacional de Estradas de Ferro e 
lhe deu atribuições de orgão controlador de todas as atividades ferroviárias do 
país, quer no campo técnico, quer no econômico. 

O cumprimento das determinações do decreto-lei citado impõe-se, portanto, 
como medida de salvaguarda de legítimos interesses do país e, para que sejam 
atingidas eficientemente as finalidades visadas, cumpre que a ação do Departa- 
mento Nacional de Estradas de Ferro seja pronta e precisa, para o que regi- 
mentalmente lhe deve ser assegurada facilidade de ação ao lado de meios efi- 
cientes para desempenhar sua ação fiscal e reguladora junto a todos os orgãos 
de atividades ferroviárias existentes no país. 

No campo dos transportes laboram ainda dois outros orgãos, cujas finali- 
dades não são menos importantes que as do D. N. E. F., embora sejam a eles 
consignadas dotações menores. Referimo-nos aos Departamentos Nacionais de 
Estradas de Rodagem e de Portos e Navegação. 

Do desenvolvimento em conjunto das atividades dos três Departamentos 
depende a realização da rede geral de transportes que integrará as diversas re- 
giões do território pátrio e permitirá a expansão da agricultura, do comércio e 
da indústria nacionais. 

Afim de orientar as atividades dos Departamentos citados, e como conse- 
quência lógica da necessidade de coordenação dos transportes torna-se aconse- 
lhavel a criação de uma Comissão Permanente de Coordenação, que decida 
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sobre a natureza das vias que deverão constituir a rede geral de comunicações 
do país. 

O Departamento dos Correios e Telégrafos, cuja influência se faz sentir 
em todo o território nacional através de suas agências postais e telegráficas e que 
tem sob sua responsabilidade o emprego de 26,16 % das dotações concedidas 
ao Ministério, está atualmente aperfeiçoando seus serviços com a adoção de 
métodos de trabalho e deve em pouco atingir suas finalidades, dando ao país 
um sistema de comunicações eficiente. 

Os serviços de Saneamento e de Combate às Secas, que representam ver- 
dadeira conquista de extensas áreas do território nacional teem com desen- 
volvimento gradativo, cumprido notavel programa de realizações. 

Feita esta ligeira apreciação sobre as atividades do Ministério, passaremos 
ao exame das alterações feitas nas propostas das repartições, durante os estudos 
nesta Comissão, as quais foram ditadas, em cada orgão de serviço, pelos motivos 
a seguir expostos: 

01 — Gabinete do Ministro 

No Gabinete do Ministro foram consignadas apenas as dotações de Gra- 
tificação de Gabinete, Assinatura de recortes de jornais e de revistas e Even- 
tuais, donde a alteração sofrida na proposta inicial que incluia as contribuições 
às Companhias de Navegação e dotações para o Conselho Nacional de Minas 
e Metalurgia — concedidas agora em títulos próprios — alem de despesas com 
o pessoal e material, cujas dotações já estão consignadas às Divisões do Pessoal 
e do Material, do Departamento de Administração. 

03 — Comissão de Eficiência 

As dotações solicitadas na verba 2 — Material — para a Comissão de Efi- 
ciência foram, segundo o critério geral adotado, incluidas englobadamente nas 
dotações da Divisão de Material do Departamento de Administração que de- 
verá, assim, atender às necessidades da referida Comissão, dentro dos limites 
do Quadro de distribuição mais adiante referido. 

04 — Departamento de Administração 

O total solicitado para o Departamento de Administração 7.876:97250, 
aparece bastante aumentado na proposta da C. O., por ter sido incluido nos 
orgãos próprios desse Departamento o total do quadro 1 do Ministério, desdo- 
brado nas propostas iniciais pelos diversos Departamentos, bem como dotações 
das verbas Pessoal e Material do Gabinete do Ministro, da Comissão de Efi- 
ciência, da Secção de Segurança e da Inspetoria Geral de Iluminação. 

As dotações para Material, englobadas na Divisão do Material, foram pre- 
vistas para atender à distribuição consubstanciada no quadro abaixo, onde apa- 
rece na subconsignação 32 — Assinaturas e números avulsos de orgãos oficiais, 
a dotação de 52:74080, pela qual deverão ser atendidas as necessidades de to- 
dos os orgãos do Ministério. 
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As dotações consignadas à Divisão do Pessoal para atender a serviços ex- 
tranhos à Divisão são as relacionadas abaixo; sendo que as das subconsignações 
22 e 23, destinam-se apenas aos orgãos da Secretaria de Estado, à Comissão de 
Eficiência e à Secção de Segurança Nacional: 


SUB-CONSIGNAÇÕES IMPORTÂNCIAS 


01 — Pessoal Permanente — (Quadro bio Es POR dm o 16:249:2 
etc Pis 


- — — Substituições Ê 
26 — ind“ cae E vencimentos — (Quadro 1) 


07 — Secção de Segurança Nacional 


As despesas com os serviços da Secção de Segurança Nacional, devem, 
segundo sua organização, ser atendidas pelos orgãos próprios da Divisão de Ad- 
ministração, razão pela qual não foram consignadas especificadamente, em or- 
camento, dotações à mesma. 


10 — Batalhões Rodoviários 


Propôs o Ministério, para os serviços a cargos a Batalhões Rodoviários, 
a quantia total de 11.700:000$0 distribuida da forma seguinte: 


2º — Batalhão 


Prosseguimento da construção da estrada de rodagem 
Lages-Passo do Socorro-Rio Negro: 
Macadamização de 40 quilômetros 1.600:00050 
Construção de 20 kms. entre Lages e Santa Cecília, in- - 
clusive cercas 1.459:00080 
Construção de 50 kms. de cercas marginais 65:00080 
Conservação de 76 kms. , 76:00050 3.200:00080 


3.º —. Batalhão 


Prosseguimento da construção da estrada de rodagem 
Vacaria-Lagoa Vermelha-Passo Fundo 5.000:00080 


4.º — Batalhão 


Reconstrução, acabamento, conservação e construção de 
obras de arte da rodovia Aquidauana-Nioac-Bela 
Vista . 1.300:000$0 


Construção da rodovia Jardim-Porto Murtinho, inclusive 
obras de arte 2.200:00080 3.500:00050 


11.700:00080 


A Comissão aceitou integralmente a proposta feita para O 4º Batalhão e 
reduziu respectivamente de 200:00050 e de 2.500:00080 as propostas apre- 
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sentadas para os 2.º e 3.º Batalhões, modificando ao mesmo tempo, a pedido 
dos orgãos interessados, para melhor atender as necessidades dos serviços, as 
ementas das dotações. 

Imperativos de ordem financeira foram as causas das reduções feitas, pois 
levaram esta Comissão a dilatar para dois anos o prazo de execução do pro- 
grama anual organizado para as obras a cargo do 3.º Batalhão, e a manter para 
o 2.º Batalhão dotação igual a do exercício de 1940. 

13 — Comissão Construtora de Estradas de Rodagem para os Estados do 
; Paraná e Santa Catarina 

Foi para a Comissão Construtora de Estradas de Rodagem concedida a 
dotação solicitada pelo Ministério, a qual, aliás, representa sobre a dotação 
concedida para 1941 e sobre a proposta original enviada ao Ministério as redu- 
ções de 4:500:0008$0 e 2.500:00080, respectivamente. 

Em face da redução resultante da proposta do Ministério, o programa de 
serviços da Comissão será o seguinte: 

200:000$0 
300:000$0 
14 — Comissão Construtora de Estradas de Ferro no sul do país 

A proposta inicial do Ministério, no valor de 39.800:0008$0, foi posterior- 
mente elevada de 28.000:000$0, por não ter sido no exercício de 1941 aberto 
o crédito especial solicitado para aquisição dos trilhos que deverão ser assen- 
tados no trecho de leito já pronto. 


A Comissão de Orçamento, apesar de considerar a importância das linhas 
férreas que veem sendo construidas pelos Batalhões Ferroviários, foi compelida, 
à vista da necessidade de compressão de despesas, a reduzir para 12.000:0008$0 
a dotação de 25.000:00080 pedida para a Estrada de Ferro Rio Negro a Ca- 
xias, e para 25.000:0008$0 a parcela solicitada para aquisição de trilhos. 


15 — Comissão Especial de Obras de Piquete, Rezende e Bicas 


Está a cargo desta Comissão Especial a construção da rodovia Piquete- 
Itajubá, construção essa que vem se fazendo desde 1939, quando teve réis 
400:000$0 de dotação. Em 1940 e 1941 as dotações foram de 1.000:000$0 
anuais. 


Para concluir essa rodovia são necessários ainda 13.365:00080 e esta Co- 
missão de Orçamento, considerando que devem as obras ser ultimadas com bre- 
vidade, resolveu aceitar a proposta ministerial de 3. 765:000S0, para que, em 
1943, com a elevação da dotação a 10.000:000$0, possam ser os serviços ter- 
minados. 
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16 — Comissão de Marinha Mercante 


Foi proposta inicialmente para a Comissão da Marinha Mercante a do- 
tação de 50.000:00080 incluida pelo Gabinete do Ministro e posteriormen- 
te a de 4.500:000$0 destinada ao Serviço de Navegação do Amazonas e do 
Porto do Pará. 


Esta Comissão de Orçamento resolveu, porem, em título próprio, conce- 
der a dotação necessária ao subvencionamento das linhas existentes de navega- 
cão deficitárias e nela se incluiu a dotação para auxílio à S. N. A. P. P. 


24 — Conselho Nacional de Minas e Metalurgia 


Para o Conselho Nacional de Minas e Metalurgia foram propostas dota- 
ções incluidas entre as do Gabinete do Ministro. Esta Comissão preferiu, po- 
rem, consignar as dotações orçamentárias solicitadas em título próprio. 


Em relação à proposta inicial foi concedido na subconsignação 05 — Men- 
salistas — um aumento de 1:8008$0. 


Cumpre observar que, atendendo a razões de ordem especial, figura ainda 
para 1942 a dotação global de 160.000:0, na verba 2, devendo porem, em pro- 
posta orçamentária para 1943, ser esta dotação desdobrada pelas diversas sub- 
consignações das verbas 1 e 2, de acordo com as normas orçamentárias gerais. 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


Do exame procedido nesta Comissão, na proposta inicial do Departamen- 
to dos Correios e Telégrafos, assim como nas propostas aditivas, resultou 
o corte total de 11.474:03784. Cumpre no entanto, observar, que tal corte foi 
apenas motivado pela situação financeira geral do país, a qual impós à Comis- 
são medidas de compressão de despesas. 


Não fossem os imperativos de ordem geral, tal não se daria, pois as razões 
amplas apresentadas pelo Departamento em suas propostas e a orientação se- 
gura de sua administração são fatores que aconselham toda a colaboração ten- 
dente a facilitar aos serviços a adoção de aparelhamento e metodos modernos 
de trabalho. 

Nas dotações para extranumerários foram fornecidos os recursos necessá- 
rios para compensar a redução do pessoal do Quadro Permanente bem como o 
afastamento do serviço ativo de antigos mensalistas que, licenciados, aguardam 
a aposentadoria que lhes foi assegurada pelo decreto-lei n. 3.768, de 28 de 
outubro de 1941. 

As alterações feitas pelo C. O. nas verbas para Material foram resultan- 
tes de reajustamentos feitos com a colaboração do próprio Departamento e 
acarretaram no total da verba 2 — a redução de 1. 050:00080. 
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Na mecha 3 — Serviços e Encargos as alterações mais profundas foram ps 
realizadas nas subconsignações 37 e 40 (3.880:000$0), ditadas pela redução 
do transporte postal em virtude da guerra atual. 


Na subconsignação 36 — Serviços Contratuais — não foi incluida em or- | 
çamento a parcela de 1.055:97187, para organização dos Serviços de reco- 
lhimento do imposto de “Registo de Aparelhos de Rádio”, por ter a proposta | 
aditiva que a solicitou chegado à C. O. quando se achava já encerrada a fase 
de organização do Orçamento. 


As alterações feitas, com assistência do Departamento, durante os estudos 
das dotações propostas para Obras, foram ditadas por medida de compressão 
geral de despesas, e apesar delas procurou-se atender às necessidades mais ur- 
gentes, de forma a não serem perturbados os serviços a cargo da repartição. 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


A Comissão estudando as propostas orçamentárias relativas ao Departa- 
mento Nacional de Estradas de Ferro e as estradas de ferro da União, e tendo 
em vista o disposto no decreto-lei n. 3.163, de 31 de março de 1941, atribuiu 
ao Departamento dotações que até então eram distribuidas pelas diversas es- 
tradas. 


No estudo que 3e segue onde não são consideradas as dotações da Estrada | 
de Ferro Noroeste do Brasil, a cuja autonomia já nos referimos, ter-se-á opor- 
tunidade de mostrar as alterações introduzidas nesse sentido na contextura do 
Orçamento. 


A proposta orçamentária total do Ministério sofreu, após meticuloso exame, 
o corte total de 122.482:55080, resultante das reduções das verbas: 
— Pessoal . 7.360:326$8 6,01 % 
— Material . 2.187:50080 1,79 % 
— Serviços e Encargos 23.712:316$84 19,36 % 
ai Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis. . j 98.222:4068$8 72,84 % 
Comparando-se a proposta da Comissão, com a despesa crçamentária fixa- 
da para o exercício anterior acrescida dos créditos adicionais concedidos até 31 
de outubro de 1941, verifica-se uma redução de 44.077:76288, resultante da 
soma algébrica das reduções e aumento das verbas: 
Ps 3 - 1.986:89380 — 450% 
— E | 8.904:10080 + 20,20% 
— Serviços e Encargos — 23.919:721$9 — 542 % 
— Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis.. — 27.075:24789 — 61,43 % 
Mostra esta síntese do estudo da Comissão, quanto ao conjunto das verbas, 
que, salvo na verba 2 — Material há redução de despesa para 1942, convindo 
no entanto observar que no concernente à verba 5, possivelmente durante o 
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“exercício terão de ser abertos créditos adicionais, uma vez que por falta de pro- 


grama não foram incluidas em orçamento, dotações pedidas para as Estradas 
de Ferro Central do Brasil e Noroeste. 


A necessidade imperiosa da expansão rápida do sistema ferroviário brasi- 
leiro, justificaria mesmo, não fosse a situação deficitária do orçamento, um au- 


- mento das dotações para obras destinadas a entrozar as diversas linhas isoladas 


do nordeste numa única rede, e ligá-las à viação férrea do centro e sul do país. 
As dotações consignadas visam permitir a execução de um grande plano de 
conjunto, elaborado pelo Departamento Nacional de Estradas de Ferro, com o 
fim de cumprir uma das principais atribuições a ele outorgada pelo decreto-lei 
que o criou; 


“zelar pelo programa referente à viação férrea compreendido no Pla- 
no de Viação Nacional, estudando e propondo as medidas necessá- 
rias à sua realização”. 


O programa inicialmente traçado pelo Departamento, para execução em 
um triênio, estimava as despesas para o primeiro ano, no qual seriam inaugu- 
rados cerca de 572 kms., em 103.142:40080. 

Esse programa que foi alterado, posteriormente, em virtude da necessidade 
de construção urgente de diversas ligações no Nordeste levou a Comissão a 
conceder ao Departamento uma dotação de 45.810:000$0, na verba de Obras, 
e a propor, como o fez atrás, a concessão de maiores recursos pelo Plano Espe- 
cial de Obras e Aparelhamento da Defesa Nacional. 


Cumpre ponderar que esta orientação da Comissão é fruto da observação 
de que o critério até então adotado, de dispersão das verbas pelas estradas, deu 
origem à construção de prolongamento e ligações, muitas vezes de exclusivo 
carater regional; e, é causa primordial da lentidão com que são executados os 
serviços. 

Com frequência são eles abandonados durante anos, perdendo-se assim 
trabalhos quase concluidos ou dispendendo-se parcelas ponderaveis na conser- 
vação de obras improdutivas. 

O exame desta situação ditou a adoção de norma abaixo indicada, que pa- 
rece dever ser seguida na organização do Orçamento do país, por condizer 
com os altos interesses nacionais: 

a) execução pelo D. N. E. F. de todos os serviços ou obras que tenham 
de ser construidos fora das linhas já em tráfego; 

b) prosseguimento intensivo, a partir de 1942, dos trechos ferroviários já 
atacados, que representem marcado interesse do sistema ferroviário nacional, 
bem como construção das principais linhas necessárias à integração política e 


econômica e a sua defesa militar. 
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Com as dotações orçamentárias propostas e as sugeridas pelo Plano Espe- 
cial serão concluidos em 1942 os trechos: — Alfredo Graça Arassuaí, Mombaça- 
Boa Esperança; Cabo Frio-Rio Dourado; Alagoa de Baixo-Albuquerque Né e 
Pombal-Patos. Os três primeiros devem ser com brevidade terminados para 
que se tornem produtivas as somas já neles invertidas. 


Com referência aos dois últimos, alem desse argumento, cumpre observar 
que são parte integrante dos troncos T. P.-3 e T. P.-2 do Plano de Viação, 
que constituirão as principais ligações do tronco litorâneo do nordeste com a 
diagonal mediterrânea que ligará a cidade do Salvador a Belem. 


Dentro das mesmas diretrizes consignaram-se dotações visando a rápida 
ligação das linhas férreas do norte, centro e sul do país. 

Pela importância política, estratégica e econômica impõem-se em primeiro 
plano os trechos Montes Claros-Contendas e Palmeira dos Índios-Colégio, que 
completarão a ligação dos Estados do Nordeste com o centro do país. Na im- 
possibilidade de, em um só exercício, realizar tal empreendimento, o programa 
será executado em duas etapas. Em 1942 será concluido o trecho Contendas- 
Bom Jesus dos Meiras e em 1943, com a conclusão das linhas Montes Claros- 
Tremedal e Palmeira dos Índios-Colégio, ficará resolvido o problema da liga- 
ção ferroviária contínua do centro com o nordeste do país. 


Dada a importância da linha Palmeira dos Índios a Colégio, que ligará à 
Leste Brasileiro ao sistema ferroviário dos Estados de Alagoas, Pernambuco, 
Paraiba e Rio Grande do Norte, talvez convenha, durante o exercício, a con- 
cessão dos créditos necessários à conclusão das obras. 

Como complemento necessário deste programa, previram-se dotações para 
continuação dos serviços da linha Itaíba-Mundo Novo e prosseguimento dos 
serviços de Paulista a Teresina. 

A ligação Itaíba-Mundo Novo, parte integrante do tronco T. M.-2, quan- 
do concluida, fará a ligação das linhas da Leste Brasileiro e constituirá a pri- 
meira etapa da construção da grande diagonal ferroviária que fará a intercomu- 
nicação do extremo norte com o centro e o sul do país. 

O prosseguimento dos serviços entre Paulista e Teresina, visando a exe- 
cução desta mesma diagonal, representa tambem a solução imediata de pro- 
blema econômico, pois uma vez que sejam os serviços atacados de Teresina 
para a foz do Berlenga, tornar-se-á possivel, com a conclusão do trecho, a reu- 
nião das estradas de Ferro São Luiz a Teresina e Central do Piauí e futura- 
mente os troncos para o sul e para o Ceará numa única rede ferroviária, com 
evidente economia de administração e melhor aproveitamento de material 
rodante. 

O prosseguimento do trecho Itapipoca-Sobral, que faz parte do tronco 
litorâneo do Nordeste, representa não só o interesse de aproveitamento de ser- 
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viço, mas tambem, o de ligação das estradas de ferro Sobral a Baturité, atuais 
constituintes da Rede de Viação Cearense. 

Por último, dentro das normas de orientação traçadas, foram previstas do- 
“tações para os estudos das linhas de penetração para Oeste e do tronco T. P.-8 

(prolongamento da São Paulo-Paraná), assim como o início da construção das 
linhas de penetração do Estado de Goiaz. 

Da necessidade imperiosa desses serviços falam os recentes tratados assi- 
nados com o Paraguai e a orientação externada pelo Chefe do Governo com re- 
ferência às ligações internacionais e às ferrovias de penetração no planalto 
Goiano. 

A diferença na verba 1 — Pessoal, entre a proposta do Ministério e a do- 
tação incluida em orçamento, provem principalmente de reduções em Pessoal 
Extranumerário da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, em virtude da re- 
estruturação da Tabela numérica de “Mensalistas” e do corte de 2.000:00080 
na subconsignação 06 — Diaristas; e da inclusão na Divisão do Pessoal do De- 
partamento de Administração, da importância referente ao “Pessoal Perma- 
nente” doD. N. E. F. 

Na verba para Material a redução de 2.187:500$0 é resultante de ligei- 
ras acomodações para mais e para menos, em dotações propostas, e do corte de 
2.600:00080 na subconsignação 02/02 — Auto-caminhões, vagões, etc. 

Resultou o corte acima referido, da consideração de ser função do De- 
partamento de Estradas de Ferro promover, de acordo com o Plano de Viação 
Nacional, a padronização do material rodante do país, o que levou esta Comis- 
são a julgar preferivel que a aquisição do material ficasse a cargo do mesmo 

- Departamento, e que depois de serem por ele examinadas as necessidades ge- 
rais das diversas ferrovias, fosse por crédito especial, fornecido recurso para 
aquisição em conjunto dos veículos necessários. 

Na verba 3 — Serviços e Encargos, alem de ligeiras alterações e da trans- 
posição para a verba 1 — Subconsignação 06, da parcela de 1.200:00080, con- 
signada anteriormente para “Diaristas” da Estrada de Ferro Maricá englobada- 
mente na subconsignação 56, da verba 3; foram excluidas as parcelas propos- 
tas para encampação da Estrada de Ferro Mossoró e pagamento de “Cartas de 
Concessão” da Leste Brasileiro e da Rede de Viação Cearense. 

A exclusão da parcela de 10.276:937$3, proposta para encampação do 
trecho inicial da Estrada de Ferro Mossoró foi feita por terem os estudos pro- 
cedidos nesta Comissão aconselhado novo exame do assunto com revisão da 
avaliação feita do patrimônio da linha. 

As parcelas propostas para pagamento de “Cartas de Concessão” da Leste 
Brasileiro e da Rede de Viação Cearense, nos valores de 7.000:00080 e 
3.968:732$4 respectivamente, foram excluidas do Orçamento pelos motivos 
seguintes: 

R.C.0. — F. 22 
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A dotação para a Leste Brasileiro, destinava-se ao pagamento da pri- 
meira prestação relativa o fornecimento de oito locomotivas elétricas pela Em- 
presa Comercial Importadora Limitada. Esta aquisição foi objeto de exame do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República que, a 28 de agosto do ano 
p. findo, aprovou conclusões no sentido de ser retomado o exame da proposta 
de fornecimento; não poude assim, desde logo ser incluida em orçamento a do- 
tação referida. 

Quanto à dotação para a Rede de Viação Cearense, cuja proposta orça- 
mentária inicial — foi de 3.968:7328$4, para o exercício de 1942, e de réis 
3.032:2178$2 para o de 1943, o que representa um débito total daquela estrada, 
de 7.900:848$6; posteriormente o Senhor Ministro da Viação solicitou a in- 
clusão no Orçamento para 1942, da quantia de 3.948:2888$0 e propôs conco- 
mitantemente, para os Orçamentos de 1943 e 1944 as parcelas de réis 
2.999:729$4 e 341:861$6, o que representa um débito de 7.289:879$0; ou 
sejam 288:929$4, a mais do que o declarado anteriormente. Esta Comissão, 
na impossibilidade de examinar as causas da discordância das suas propostas, 
uma vez que a última delas só lhe chegou às mãos em 11 de dezembro, quando 
já se encontrava em sua fase final os estudos orçamentários, resolveu não incluir 
em lei orçamentária a dotação em causa e propôs que após os necessários es- 
clarecimentos seja por crédito especial atendido o pagamento a que se desti- 
nava a parcela proposta. . 

Ainda com referência à verba 3 — Serviços e Encargos, cumpre esclarecer 
que, por conveniência dos serviços e para uniformidade das normas orçamen- 
tárias, foram no Orçamento suprimidas as dotações para “Cursos de Aperfei- 
çoamento e Especialização” — subconsignação 54, cujas despesas devem ser 
atendidas pelas verbas próprias de Pessoal e Material, das Estradas que os 
mantem. 


Para retribuição de Aprendizes, foram assim, dentro do critério adotado, 
incluidas na verba I — Pessoal — Subconsignação 06 — Diaristas; alíneas: 
31-08, 31-14 e 31-16 — Estrada de Ferro Goiaz; Rede de Viação Cearense e 
Viação: Férrea Federal Leste Brasileiro; respectivamente as parcelas de réis 
12:00080, 20:000$0 e 30:0008$0. 


Nas verbas para obras, os estudos procedidos, levaram a Comissão a reali- 
zar diversos cortes, sendo que, salvo os referentes a serviços das Estradas de 
Ferro Central do Brasil e Noroeste, não foram de grande vulto, e, em vários 
casos, representam, como já ficou dito, transposição de dotações anteriormente 
concedidas às estradas, para verbas diretamente consignadas ao Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro. 


As quantias de 80 e 4 mil contos, propostas, respectivamente para a Cen- 
tral do Brasil e Noroeste, deixaram de ser consideradas, por não terem essas 
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estradas elaborado e submetido à aprovação superior, como de lei, os planos de | 
obras para os quais solicitaram dotação. 


32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem “2 1 4 
A diferença para menos entre a proposta inicial do Ministério, para o De- 


partamento, e o total das dotações incluidas em lei orçamentária, distribue-se 
por verbas, da forma abaixo: 


Cn ts ME O RP 2.947:840$0 a 
RR ces seres rss ee gs ne 997:000$0 y 
DRE us Enetgos 1. - xe cesso ão casar bus A TO 200:00080 ) 
5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis. ........... 2.900:000$0 , | à MA 


A principal causa da redução da verba 1, reside na transposição para o 
Departamento de Administração, da quantia de 1.924:800$0, correspondente o 
ao Pessoal Permanente, e à redução de 825:80080 na dotação proposta para ». 
“Mensalistas”. 

Nas verbas 2 e 3 as reduções são provenientes de ligeiros reajustamentos 
|! e de compressões de despesas realizadas, principalmente nas subconsignações: e: A 
02-01, 04, 25 e 29 da verba 2; e 01, 21 e 36 da verba 3. o: 
E: Nas verbas para obras, a compressão de 2.900:0008$0, ditada como me- 8 
— dida de ordem geral, resultou de uma redistribuição de dotações, feita com o 4 + 
fim de evitar prejuizos para os serviços, em consequência da redução orçamen- 
tária imposta. Ma 
33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento ; 


am gsm a 7 


A proposta orçamentária do Departamento, bem justificada e organizada, 
com apoio em programas de serviço previamente elaborados, sofreu, na Comis- 
são de Orçamento, alem de ligeiras compressões nas verbas 1 e 2, cortes na 
verba 5, ditados apenas pela necessidade de redução de despesas. E 

y A proposta inicial da verba de Obras teve assim, pelo motivo declarado, 
- uma redução de 3.056:195$0; e da proposta aditiva num total de réis...... 
| 11.350:000$0, apenas foram incluidas em orçamento as dotações de réis. . 
5.000:000$0 e 3.000:000$0 para início das obras contra as inundações no 
| | Estado do Rio Grande do Sul e em Juiz de Fora. 

E Estas reduções porem, foram cuidadosamente examinadas, de forma a não 
é prejudicarem a continuidade do programa de obras traçado pelo Departamento. 
Na verba 1 — Pessoal, por falta de apoio legal não foi incluida a parcela 
k de 144:000$0, proposta na subconsignação 33 — Auxílio para alimentação. 


34 — Departamento Nacional de Portos e Navegação 


Nas verbas para Pessoal e Material, sofreu a proposta orçamentária, ini- 
cial, do Ministério, reajustamentos e ligeira compressão, principalmente no 
concernente às dotações para as subconsignações 02 e 13 da verba 2. 
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Os reajustamentos de maior vulto consistiram na transposição das parce- 
las destinadas a Pessoal Permanente (4.733:60080) e Diferença de remune- 
ração (31:608$0) para o Departamento de Administração, bem como na in- 
clusão de 4.000:000$0, propostos na subconsignação 36 da verba 3; na sub- 
consignação 40 da verba 2: — Ligeiros reparos em edifícios, etc. | 


O motivo desta última alteração é destinar-se a parcela proposta à re- 
paração de material flutuante e de dragagem, o que indica ser preferivel a 
classificação feita. ; 

+ No total solicitado para obras, o estudo procedido com assistência do pró- 
prio Departamento, conduziu a uma compressão de despesa no valor de réis 
6.030:241$5. Esta redução orçamentária de ordem geral, não impedirá, po- 
rem, o andamento dos serviços a cargo da repartição. 


38 — Fábrica Nacional de Motores 


Os serviços da Fábrica Nacional de Motores veem sendo custeados com 
créditos especiais, razão pela qual só foi incluida, em Orçamento, a parcela de 
222:0008$0 na subconsignação 04 — Contratados, da verba 1 — Pessoal. 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


As dotações propostas para a Inspetoria Federal de Obras Contra as 
Secas não sofreram, a não ser na verba 5 — Obras, corte digno de menção 
especial. 

Assim é que na verba de Pessoal a maior alteração feita pela Comissão 
de Orçamento consistiu na passagem da quantia destinada a Pessoal Perma- 
nente (1.758:20080 e 8:928$0) para o título da Divisão do Pessoal do De- 
partamento de Administração, e nas verbas de Material, a maior compressão 
feita foi de 400:000$0, na subconsignação 02-02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, etc. 


A redução total feita na verba 5 — no valor de 1.450:0008$0 foi ditada 
pelo critério geral de compressão de despesas sem prejuizo porem, dos servi- 
ços, e atendendo a imposições de ordem orçamentária geral. 


41 — Inspetoria Geral de Iluminação 


Alem de ligeiras alterações e das modificações decorrentes da transferên- 
cia de verbas, já relatada, para o Departamento de Administração do Minis- 
tério, sofreu a proposta inicial da Inspetoria a redução de 1.057:740$0, na 
subconsignação 36 — Serviços Contratuais, da verba 3 — Serviços e Encargos. 

Determinou o corte feito, o exame dos encargos à conta da referida 
consignação, que provou não terem tido aplicação integral as dotações ante- 
riores, não se justificando, assim, o augmento da verba, na base proposta. 





SERVIÇOS INDUSTRIAIS 


ESTUDO comparativo da situação financeira e econômica dos Serviços In- 
dustriais da União cada vez se torna mais dificil devido às sucessivas 
reformas intercorrentes, restrito embora que seja às suas características gerais 
como se vem pretendendo realizar, desde há três anos, neste capítulo dos rela- 
tórios da Comissão de Orçamento. Mesmo dentro do intuito de só se apre- 
sentar aproximativamente o estado desses Serviços, sente-se, a todo momento, 
a imprecisão dos elementos básicos de comparação. 

"Não é mais cabivel repetir-se aquí a enumeração das deficiências e incon- 
gruências que tolhem o natural desenvolvimento desses Serviços e vedam o 
exato conhecimento de sua posição real. Aliás, ao envez de se constatarem 
sucessivas correções e progressivas melhorias em sua operação e em sua ne- 
cessária discriminação e escrituração, ao contrário, depara-se com uma proli- 
feração das falhas e vícios já anteriormente denunciados. 

Sem uma completa remodelação do sistema e dos processos de contabi- 
lidade, sem uma perfeita distinção entre inversões de capital e despesas de 
exploração, sem uma real discriminação dos gastos de custeio e de conservação 
normais, — o que só se poderá obter pelo controle rigoroso da execução orça- 
mentária, — é naturalmente aleatório qualquer estudo sobre a base dos ele- 
mentos disponiveis. : 

Nessa conjujntura, não se terá, para o confronto dos resultados dos Serviços 
Industriais, senão de seguir o mesmo critério antes adotado, assinalando-se, de 
passagem, as anomalias ou divergências verificadas entre as informações de fon- 
tes diversas, quando estas forem de relativa importância. 

Limitado, como nos precedentes relatórios, o campo dessas ligeiras con- 
siderações aos principais Serviços Industriais da União, sofrerá ele, doravante, 
sensiveis reduções, em virtude da concessão de autonomia administrativa à 
Estrada de Ferro Central do Brasil e à Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, 
não se falando da pleiteada extensão desse regime a outras estradas de ferro; 
por outro lado, o Governo pretende outorgar, a empresa particular, a concessão 
da exploração do Serviço de Água do Distrito Federal, cuja concorrência está 
para ser em breve efetuada. 


Assim, apesar de ter sido a receita geral da República, para o exercício 
de 1942, estimada em 4.389 mil contos de réis, — máximo até então inatin- 





A ZENDA 


gido, — foi prevista, por conta de todas as rúbricas das Rendas Industriais, so- 
mente a arrecadação de 265 mil contos de réis, a adicionar-se à importância 
de 38 mil contos de réis da segunda parcela da receita do Serviço Federal de 
Água e Esgotos, classificada como Renda Extraordinária. 

Desse modo, confrontando-se com os números dos exercícios anteriores, 


“vê-se pelo quadro seguinte: é 


EM MILHARES DE CONTOS DE RÉIS | 


RENDAS INDUSTRIAIS 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


PREVISÃO (B) 
MN MR CU tabs a» resha 12,0% 13,5% 


que a arrecadação prevista à conta das Rendas Industriais baixou da estima- 
tiva, em 1941, de 569 para 303 mil contos de réis em 1942, e isto devido à ex- 
clusão das rendas das Estradas de Ferro Central do Brasil e Noroeste do Brasil. 
A queda do valor da relação entre os totais previstos para as Rendas Indus- 
triais e a Receita Geral da União foi maior ainda, pois ficou reduzida exata- 
mente à metade. 

Quanto à arrecadação efetiva das Rendas Industriais, Eis os dados 
da Contadoria Geral da República, ela se afastou muito, no exercício de 1940, 
da previsão de 569 mil contos de réis, visto ter alcançado somente a 484 mil 
contos de réis, ou seja 12 % da receita total, ao envez dos 13,8 % da estimativa, 
como se nota abaixo: 


==" 


EM MILHARES DE CONTOS 
DE RÉIS 


RENDAS INDUSTRIAIS 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 
Arrecadado pelo S. F. A. E 


TOTAL (A).: 
RECEITA GERAL DA UNIÃO 
Arrecadação total (B) : A 3.795 


RELAÇÃO A:B : REE 12,0% 





embora ainda se tenha mantido a mesma relação (12 %) apurada no exercício | 

anterior entre o total dessas rendas e o da receita geral. " 
Para particularização das receitas previstas no último quinquênio, o qua- 

dro seguinte mostra os valores da renda industrial esperada de cada um dos 

dezoito serviços de maior importância que, englobados, contribuam em média 

com cerca da 99 % da estimativa total do respectivo título: 


EM CONTOS DE RÉIS 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS 


Pd 1938 | 1939 | 1940 | 1941 | 1942 
TT ÓUOORÊÀÂÂIOÂIUMDUIDÔDIMI]U2525>>>>>"PP]Z]DB]D]Z]ZWL.:. TT 
60 


210:000 
10:000 
20:000 
35:000 

7:500 


267:500 282:500 


PEQUENAS E. DE FERRO 


a) ZONA NORTE 


E 


| 
) 
| 
| 


“ 


Imprensa Nacional.. RS VE 
Serv. de Águas e Esgotos D. F.. 


DR 


eo 


RENDAS INDUSTRIAIS 


somas (A)... ... DE Sist aii dd emo) 421:930 - 520:455 
TOTAIS (B) 427:987 g 523:968 


MELAÇAO ASS o. .cenescrninosas coracao 98,5% 99,4% 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


S. Águas e Esgotos D. F.............v ee» 


(1) — Instituida em entidade autárquica. 
(2) — Feita a incorporação do trecho Natal — N. Cruz (G. Western). 
(3) — Incorporada à Viação F. F. Leste ' 





pa a 
o” 


Comparando os mesmos serviços Industriais, pelas sas rendas orço 
mentárias efetivamente arrecadadas, nos exercícios já e de 1938, . 


1939 e 1940 o quadro abaixo patenteia a marcha um cuia Mire ANO 
deles, devido, em certos casos, a conhecidas circunstâncias naturais, mas em 
outros atributuíveis a mutações de critério na classificação ou contabilização des- 
sas rendas. 


EEE EEE 


PEQUENAS E. DE FERRO 
a) ZONA NORTE 


EEE EEE EEE 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


Serviço de Águas e Esgotos D. F...............ccec PESPRIRA TOA á 





| 
É 
' 


ê ++ 


Considerando-se agora os totais das despesas autorizadas, nos exercícios 


do mesmo quinquênio 1938-42, à conta dos referidos Serviços Industriais, a 


EM CONTOS DE REIS 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS 


1939 | 1940 | 1941 (1) | 1942 


385.329 - 392.688 362.137 438.122 | (2) — 
16.348 15.705 15.785 15.201 ki 17.816 
36.794 37.280 44.370 44.574 

56.951 48.209 54.028 53.421 

9.930 7.259 12.981 13.335 


505.352 501.141 489.301 564.653 


PEQUENAS E. DE FERRO 


a) ZONA NORTE 


b) zoNA NORDESTE 
E E Centrol Piauí... osso... 
E. F. €. R. G. do Norte 


E. F. S. Luís-Terezina 
E. F. Petrolina Terezina...... 


Cc) ZzONA CENTRO 


- 8.022 6.155 
2.906 6.000 5.000 


8.281 14.022 11.155 
199.024 195.636 223.168 
Cds da a 15.582 14.866 17.119 

Imprensa Nacional “se aja - 15.260 12.435 | (49) — 
S. Aguas e Esgotos D. F. a 69.916 79.605 74.665 
286.910 299.782 302.542 314.952 


823.871 823.517 831.414 914.738 


(1) — Incluídos os créditos suplementares abertos até 31:10:941. 

(2) — Instituída em entidade autárquica. 

(3) — Incorporada 1 Viação F. F. Leste Brasileiro. 

(4) — Não incluída, por achar-se o Serviço em remodelação. 

Nota-se, à simples inspeção do quadro acima, que somente um desses ser- 
viços considerados, a E. F. de Goiaz, em um dos exercícios, o de 1939, apre- 


senta a renda prevista superior à despesa orçada. 


Pela comparação entre os totais das receitas previstas e das despesas au- 
torizadas para os 18 Serviços em questão, constata-se a permanência do re- 
gime deficitário do grupo, embora com sensivel redução percentual, como se vê 
abaixo: 





3) 297.368 


(1) — Incluída a Renda Extraordinária do Serv. de it e audi do F. 
(2) — Exclusive a Renda da Imprensa Nacional: 3.200 contos de 
(3) — Exclusive a Renda da Imprensa Nacional: Ego escada 


Estes deficits previstos foram praticamente confirmados pelos resultados 
das arrecadações e despesas efetivamente realizadas nos exercícios de 1938 a 
1940, conforme se pode verificar no quadro seguinte: 


362.951 
15.191 
36.301 
45.910 
6.540 12. .074 


466.893 546.345 


PEQUENAS E. DE FERRO 

?) zona NORTE 
E, 8.559 
E. 5.015 
E o mA SETE caio É do 200 600 


14,174 


r) ZONA NORDESTE 


. 


o ER CRER, a annno qnt as rastos re E NE e”, 


1) zona cENTRO 


7.769 
6.000 


13.769 


Despesa Correios e Telégrafos y 174.419 
Casa da Moeda 


TOTAIS... .cccressos sencocoro ronca aces onencuu 
















































quai mi ET, 


o E paras em 


tendência definida de melhoria, como indicam os valores da relação calculada: 








Mesmo o único caso assinalado de estimativa de superavit, transformou- 
se, pela execução orçamentária, em deficit (E. F. de Goiaz, exercício de 1939). 
Totalizando, para o grupo dos Serviços em questão, os resultados das ar- 


recadações e despesas efetivamente realizadas, segundo o quadro a seguir, 
conclue-se que o regime, ainda fortemente deficitário, não apresenta nenhuma 


CCC ema 





(A) DESPESA (B) RECEITA (C) pericir 
EXERCICIOS REALIZADA ARRECADADA (1) peitoral RELAÇÃO 3 
. CONTOS DE CONTOS DE CONTOS DE asc 
RÉIS RÉIS RÉIS 
1 EEN PR RT TR SARRO 784.862 428.941 355.921 453 % 
OS PRINT A: data od é vs ci ra 766.429 453.859 312.570 40,8 % sa 
PRO e ISV pentes DEDE A PA lo et 862.106 475.696 386.410 449 % va 


(1) — Inclusive a Renda Extraordinária do Serviço de Agua e Esgotos do D. F. a 


Se se quiser passar a um exame mais minucioso da situação financeiro- 
econômica dos Serviços em causa, como se tentou fazer nos precedentes relató- 


rios, ter-se-á então de se haver com as imprecisões e incorreções dos dados 2a 
disponiveis, com a falta dos relatórios anuais de apresentação obrigatória e 

com a frequente variação de processos e critérios para regular e registar as Ev 
mesmas operações. E à 


Em razão dessa dificuldade e da precariedade dos resultados a que se pode 
chegar, será esse exame limitado aos mais importantes dos Serviços até aquí 


considerados neste capítulo. À e | 


Estrada de Ferro Central do Brasit — Tendo sido este Serviço instituído a É 
em maio do corrente ano, como repartição autônoma, deixou, portanto, de fi- 
gurar no Orçamento para o exercício de 1942, a não ser por duas dotações da É: 
verba 3, embora fosse de recomendar, de forma a permitir sua comparação com 
os resultados das outras estradas de ferro sob administração estatal, que fos- 


sem eles publicados, em Anexo, no relatório anual da Contadoria Geral da E. 
República. 
Seguindo estritamente a discriminação das verbas dos Orçamentos do ! 128 


quinquênio 1937-1941, a situação financeira da Central do Brasil apresentar- 
se-ia à base das estimativas originais com as posteriores suplementações decre- 
tadas senão melhorada, ao menos não agravada sensivelmente pelas reper- a 
cussões fatais da crise internacional durante os dois últimos exercícios, como 


prova o quadro abaixo: 


EM CONTOS DE REIS 


188.648 | 176.609 | 174.949 
128.537 244.015 211.972 

560 706 23.483 15.321 
317.745 A 444.107 402.242 


41.922 23.100, 35.880 
RE qu ço 2a 7 POPA DE Ad 2 dad 


359.667 E 467.207 438.122 
260.000 | 260.000 


207.207 178.122 


Para uma exata comparação, entretanto, ter-se-ia de levar em conta todos 
os créditos especiais abertos e carregar a cada exercício, as despesas respectivas 
por eles a serem liquidadas, como, por exemplo, em 1939, o crédito especial 
(D. L.n. 1.821, de 30-11-39) aberto para pagar fornecimento de carvão, na 
importância de 20.000:0008$0, o que elevaria o deficit previsto para esse exer- 
cício à altura do de 1940. Por outro lado, as despesas autorizadas pela verba 5, 
mesmo computando-se a parcela transferida, em 1940 e 1941, à verba 3, não 
sofreram talvez na realidade, as reduções aparentes, desde que se tenha devida 
conta de todos os créditos especiais abertos para obras em cada exercício e das 
dotações anuais pelo Plano Especial de Obras Públicas. 


Pela execução orçamentária, contudo, a situação financeira da Estrada 
piorou fortemente em 1940, conforme os números do quadro a seguir: 


==" "me 
EM CONTOS DE REIS 
E. F. CENTRAL DO BRASIL 
1938 1939 


DESPESA REALIZADA: 


177.250 159.148 166.113 
126.262 138.944 219.997 
605 1.281 18.325 


304.117 299.373 404,435 
5 — Obras, etc ' 63.651 63.578 19,812 


INN oa di pap dg ato else pt é 367.768 362.951 424.247 
RENDA ARRECADADA 5 195.272 201.458 227.531 


Deficits verificados . 172.496 161.493 195.716 


E EEE 


De fato, o resultado do exercício de 1940 seria mais favoravel que o do 
exercício de 1939, mesmo em igualdade de despesas com obras, caso não se 
verificasse a grande alta dos preços de combustiveis, o que, em 1940, onerou o 
Serviço de mais de 80 mil contos de réis. . 
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A simples apuração das despesas, segundo a classificação orçamentária, 
não permite julgar do estado de um serviço industrial oficial, estranha que é às 
normas racionais adotadas em serviços congêneres de exploração privada. 


Procurando, por uma reclassificação das receitas e das despesas, a adoção, 
tanto quanto possivel, do critério geral para apuração dos resultados de uma 
empresa industrial, repetir-se-ão aquí os dados anteriores, completados pelos 
referentes ao exercício encerrado de 1940 e ordenado segundo as informações 
da Contadoria Seccional da própria Estrada, ou, para 1940, segundo os valores 
registados no chamado Balanço Industrial constante do correspondente Rela- 
tório da Contadoria Geral da República (pág. 332). 


Assim, à renda industrial são adicionadas, não somente as parcelas pre- 
viamente deduzidas para os pagamentos das contribuições à Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões e das indenizações por faltas e avarias nos transportes, como 
tambem as arrecadações, escrituradas sob outras rubricas de Receita, prove- 
nientes, contudo, da exploração do próprio Serviço. E' o que para o quinquê- 
nio de 1936-940 expõe o quadro seguinte: 


[e 
EM CONTOS DE REIS 





E. F. CENTRAL DO BRASIL 
1936 | 1937 | 1938 | 1939 | 1940 


FF .º00>>>>"">ttL<€.??=:.eee 
RENDA ORDINARIA: 


RENDA INDUSTRIAL 





Arrecadada ......ceccecoos ec orecerr serao 170.902 196.328 203.681 209.394 235.228 
Serviços Oficiais 

Governo Federal............ccccesecresro 12.424, 15.891 15.997 25.206 32.805 

Governos Estaduais................... vm 1.709 2.181 2.478 4.044 1.811 
Total da Renda Industrial............ 185.035 214.400 222.156 — 8.6. 269.844 
RENDA PROPRIOS NACIONAIS... ..... «++ 956 663 735 670 sos 
RO mamas so vo cesesssuesocts cio 185.991 215.063 222.891 239.314. E 270.649 


RENDA EXTRAORDINARIA: 
Taxa Adicional de 10%.........cececeeo 13.067 14.706 14.917 15.260 16.906 
o ........- 600 


Indenizações... DM san ra dos TAS 798 534 773 842 
NUS = au und dra sacisscccasccco co dos 516 487 572 455 653 
RENDA TOTAL.....ccccecerenerroo 200.372 230.790 238.980 255.802 259.050 


E 

Quanto às despesas de custeio propriamente ditas, é de todo impraticavel 
sua exata apuração, visto que a contabilidade financeira pública não distingue 
as inversões de capital das despesas de exploração e regista somente a aquisi- 
ção dos materiais e não a sua efetiva aplicação. Admitindo-se, à falta de me- 
lhor solução, que todas as despesas com Material Permanente representem real- 
mente acréscimos patrimoniais e que o valor do stock de materiais em depó- 


sito se mantenha no último dia do ano igual ao registado no primeiro dia, e, 


Eita dich a) =” 







asda 





alem disso, incluindo-se as despesas de custeio feitas por conta de créditos es- 
peciais, obter-se-ão os valores do quadro abaixo: 










178.543 
135.818 


1.815 
7.852 
556 














324.584 
1.206 













(1) — Inclusive 20.732 contos de réis de carvão pegos pelo crédito especial aberto pelo D. L. n.º 1821, 
cia! pel Inclusive 699 contos de réis em reparação de locomotivas pagos pelo crédito especial aberto pelo D. L. 
n.º, 2769, de 11:11:940. 

Apesar de todas as falhas já apontadas, parece poder-se afirmar que re- 
presenta um ótimo resultado ao deficit verificado em 1940 de cerca de 111 mil 
contos de réis, quando comparado com os dos exercícios anteriores, uma vez 
que se tenha em conta a forte elevação de preço dos combustiveis importados. 

Continuam válidas as considerações expedidas nos relatórios precedentes 
sobre a precariedade dos números acima obtidos, desde que não se computa a 
depreciação efetiva das instalações a não ser pelas despesas com materiais 
para sua gradativa substituição, — o que, no quadro antecedente, não se faz 
4 relativamente à grande parte desse material que dele foi eliminado por se 
q achar classificado como Material Permanente. 

“PR Rede de Viação Cearense. — O movimento irregular do deficit financeiro 
a previsto no quinquênio de 1938-1942, sem levar em conta as despesas com 


obras que correram pelo Plano Especial, como é manifestado no quadro abaixo: 


8 =" eee 
> EM CONTOS DE REIS 























10.000 13.500 13.400 14.000 


9.165 8.985 9.420 9.720 

4.448 4.142 4.214 5.051 

E 92 183 667 1.037 
A ERR 2 ER ATE? PE ACE ETE ma TO 

e, 13.705 13.310 14.301 15.808 

os, 2.000 2.500 900 2.008 

E. 15.705 15.810 15.201 17.816 
É = — 


| 


. DEPINCER codpcscocbou ce nqidansoo ] 2.310 
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é resultante da baixa estimativa da receita em 1939 e das variações das verbas 
anuais para obras; se se corrigisse a previsão de receita em 1939 para 13.000 
contos de réis, e se se fixasse em uma verba sempre igual a 2.000 contos de 
réis para obras, os dsficits anuais, então homogenizados, seriam sucessivamente, 


“no referido quinquênio: 2.348, 2.705, 2.810, 2.901 e 3.816 contos de réis, — 


seria sempre crescente, não fosse o valor relativo a 1940, que quebra essa ten- 

dência como um forte ponto baixo. Esta anomalia, contudo, não se observa no 

quadro abaixo: 

===> EEE AA AAA — 
EM CONTOS DE REIS 





REDE DE VIAÇÃO CEARENSE 

















1937 1938 1939 1940 
DESPESA REALIZADA 

1 — Pessoal.........eceeeeecsreeneeo g 8.562 8.227 8.701 8.874 
a — Material Doom Nope ra a dm a 06 6 3.987 4.236 4.412 4.463 
3 — Serviços e Encargos.............+ 35 82 84 175 
12.584 12.545 13.197 13.512 
5-— Obras, etC........ccccuecereers 4.985 2.999 1.994 2.097 
FOTAIS.-ccosteoccc cc cnaso 17.569 15.544 15.191 15.609 
RENDA ARRECADADA ..........+ 9.201 8.367 8.892 «) 7.430 
DEFICITS VERIFICADOS.......+ z 8.368 7.177 6.299 ; 8.179 


(1) — AC.G.R. acusa 7.777 contos de réis, incluindo contudo, 347 contos de réis de serviços ao Estado 
(pag. 338, do Relatório 1940). 


no qual se vê que o deficit verificado pela execução orçamentária, após uma 
tendência à sua redução progressiva de 1937 a 1939, sofreu, precisamente em 
1940, uma brusca elevação a quase o valor no exercício de 1937. 

Aplicando o critério adotado no anterior parágrafo relativo à Central do 
Brasil para a estimativa da renda industrial e das despesas de custeio da Estra- 
da, considerada como empresa industrial, tem-se quanto à renda no quatriênio 
1937-1940: 

EM CONTOS DE REIS 





RENDA ORDINARIA 





RENDA INDUSTRIAL 
Arrecadada (total).. E ue exis ne 12.159 11.608 11.705 12.661 
Tráfego mutuo telémrafico , o A 4 5 + — 
Serviços Oficiais: 
Governo Federal.........ccccueesers 562 692 354 |$ 
Governos Estaduais...........cccever 25 6 113 |$ 348 
TOTAL DA RENDA INDUSTRIAL. « 12.750 12.311 12.176 13.009 
RENDA DE PROPRIOS NACIONAIS. .... 8 9 17 15 
ER O O a em ER [ORA 
TAIS som uso djuo vale siso no emo 12.758 12,320 12.293 13,024 
RENDA EXTRAORDINARIA 
Taxa Adicional de 10%........cxwmees 1.124 1.079 1.074 1.128 
Indenizações, inclusive venda de gêneros 69 a 206 4 1 


Eventual.........cccccereerereneceno 334 





A brusca ascensão da renda total em 1940 é devida, em sua maior parte, 


ao acréscimo da arrecadação por “Indenizações”, sendo de supor qualquer ope- 
ração vultosa de venda de bens patrimoniais. 


Balanceadas as despesas de custeio com as rendas totais acima determi- 
nadas, como se procede no quadro seguinte: é 


REDE DE VIAÇÃO CEARENSE 


DESPESA DE CUSTEIO 


verifica-se um regime de resultados lucrativos em todo o quatriênio conside- 
rado, com uma baixa em 1938, e uma brusca elevação em 1940 se neste último 
exercício, eliminar-se da renda total uma importância de 4.000 contos de r 
proveniente de provaveis vendas de bens patrimoniais, ainda assim o lucro, 
nesse exercício, seria de 2.587 contos de réis, confirmando a tendência pare 
maiores saldos de exploração. 

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil — Esta Estrada que, por estar imi- 
nente a concessão de sua autonomia administrativa, deixou de figurar no Orça- 
mento para 1942 a não ser na verba 3, por encargos contratuais, na importância 
de 17.493:213$2, apresentou, no quinquênio 1937-1941, os seguintes balanços 
prévios de receita e despesa orçamentárias: 


e 


EM CONTOS DE REIS 
ESTRADA DE FERRO NOROESTE 
* DO BRASIL 


1937 | 1938 | 1939 | 1940 | 1941 
= """""""""T]7][[]2222 2222222220 


DESPESA AUTORIZADA: 


RECEITA PREVISTA 


EXRRICTES doc 7 sacas catar A AS 





o 
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cujos saldos negativos foram crescendo de 1939 para 1941, após a agravação 
acidental de 1938 devida à influência de importantes dotações pela verba 5 
para obras novas, cuja execução passou, nos exercícios posteriores, à conta de 
créditos especiais e de dotações do Plano Especial. 

Semelhante aspecto oferece a execução orçamentária de 1937 a 1940, 
como mostra o quadro seguinte: 


EM CONTOS DE REIS 
ESTRADA DE FERRO 


NOROESTE DO BRASIL 
1938 1939 


DESPESA AUTORISADA: 
1 — Pessoal sscemcc se ce se noso das 21.065 21.802 23.907 
MANERA So sab oR ia an co cano m0/0 4 paid 9.211 15.918 13.848 
3 — Serviços e Encargos.............. 5.368 6.070 6.155 


) 35.644 43.790 43.910 
UR COREANO Gts nana Dis a/04) 6,0“ ncia 0,5 a/0/5/0,0 500 11.173 2.000 


nene canso neves. e 36.144 54.953 45.910 
RENDA ARRECADADA ...cccesessseas 27.530 33.737 36.620 


DEFICITS VERIFICADOS. 8.614 21.226 : 9.290 


por onde se constata que a ligeira melhoria sobrevinda em 1939 não se con- 
servou em 1940, cujos resultados se tornaram piores que em 1938, uma vez 
equiparadas previamente as despesas com obras novas. 

Para uma avaliação aproximada da situação econômico-financeira da Es- 
trada, segundo o critério sumário aquí adotado, manifesta a sua renda indus- 
trial, no quatriênio 1937-1940, a seguinte marcha: 


EM CONTOS DE REIS 
ESTRADA DE FERRO NORO- 


| CBERASIL 
1938 1939 


RENDA ORDINARIA 
RENDA INDUSTRIAL: 


cosceconcasas anos 27.530 


Govêrno Federal......ceceosoeeseseso 1.406 


TOTAL DA RENDA INDUSTRIAL... 23.936 
RENDA DE PROPRIOS NACIONAIS.... + 213 


TO EN AS 
RENDA EXTRAORDINARIA 
Taxa Adicional de 10%.... 
Indenizações 
Eventuais....... SER SS 


XENDA TOTAL 


e apresentam os reitileados da exploração industrial uma queda muito mais 


pronunciada em 1940, relativamente a 1939, do que em 1939 relativamente a 
R.C.0. — F. 23 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


1938, em que ainda se manteve o regime de superavit alcançado em 1938, como 
se vê no quadro a seguir: 


ESTRADA DE FERRO 
NOROESTE DO BRASIL 


DESPESA DE CUSTEIO: 
21.666 


CEUOE. orosiaanas no co canas in adi o ' 19.275 


DESPESA TOTAL.. . 40,941 
RENDA TOTAL....sessesssoseees “ . 41.588 


Estrada de Ferro de Goiás — A evolução do regime financeiro desta Es- 
trada, representada à base das estimativas de receita e despesa orçamentárias 
no quinquênio 1938-1942, é, segundo se depreende dos números do quadro 
abaixo, bastante irregular, mesmo, que se corrija o superavit previsto no exer- 
cício de 1939 devido à transferência da dotação para obras novas à conta dos 
recursos do Plano Especial: 


EM CONTOS DE REIS 


DESPESA AUTORIZADA: 


7.259 12.975 
RECEITA PREVISTA ....vcves 


DEFICITS. ... occurs sesesss 
DEE Ei ———————————— e 
(1) — Inclusive 3.000 contos de réis consignado ao D. N. E. F. para a construção 
do ramal de Goiânia. FP 


Tal irregularidade, porem, desaparece quando se observam os resultados 
da execução orçamentária dos quatro primeiros exercícios em questão (V. qua- 
dro abaixo), pois os deficits verificados apresentam-se em ascensão permanente, 
desde que se adicione, em 1939, ao deficit indicado de 1.252 contos de réis a 
despesa de 2.373 contos de réis, feita com obras novas que correu à conta do 
Plano Especial. É 
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EM CONTOS DE REIS 

ESTRADA DE FERRO DE GOIÁS O RE na na AR SRS 2 Sd 
1937 1938 1939 1940 

[["[[—"J"UMUMUMBMB mm ame 


DESPESA REALIZADA: 


Mas 









































Ren esp ER | O AA AR 
SR 7 E , 
Beer sr cá tios sieiitoso 2:50 3.871 asilo) 3.958 8 
Pegar ND 416 6.145 s.288 | ea CA A 
DEFICITS VERIFICADOS...... +... 1.927 3.109 1.252 5.757 va 
[DE ka 
Empregando os mesmos processos aproximativos para dar uma idéia da h E, 
: situação econômico-financeira da Estrada, como empresa industrial, foram os q E 
À quadros constantes do relatório anterior estendidos até ao exercício de 1940: É À 
"meo E k 
EM CONTOS DE REIS E o 
5 ESTRADA DE FERRO DE GOIÁS E 
É 1936 1937 | 1938 | 1939 | 1940 o 
| ——— oo" .Z[..zf<goeezsssssss..]=====0 E. 
k * RENDA ORDINARIA: k 
RENDA INDUSTRIAL É 
1 DR e ano susarance cas vovo» 4.256 5.446 6.106 5.294 6.317 r 
) Serviços Oficiais: Re: 
| Gioxendo: HEEral. ce ces spo coa ss asas nas E 95 112 151 71 us ê 
H TOTAL DA RENDA INDUSTRIAL..... Fte 4.351 5.558 6.257 5.371 6.432 “ . 
Renda de Próprios Nacionais...........». 15 |. 13 6 5 4 es. 
E ERRA EO Roi nois a aeee 2 só a 4.366 5.571 6.263 5.376 6.436 M 
' RENDA EXTRAORDINARIA: 
Taxa adicional de 10%.......ceceererees 345 445 528 467 537 O 
cc pr e Ga ] BE pé er 4 
| RERRÇ D.ncsae tro cs cego cio 4.716 6.018 6.796 5.845 6.976 ? 
“ SS ' 
j- EM CONTOS DE REIS 
E ESTRADA DE FERRO DE GOIÁS 


1936 | 1937 | 1938 | 1939 | 1940 





DESPESA DE CUSTEIO: 


DESPESA TOTAL... ....+ eee nessa sas 
RENDA TOTAL....cccuseeseneeee 





LUCRO... secure era rece sa ana 
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e por ele verifica-se que, em 1940, se foi restabelecida a marcha ascensional 
regular da renda industrial total, o mesmo não se deu quanto ao saldo ou lucro 
apurado no mesmo exercício de 1940, que não conseguiu exceder ao do exer- 
cício de 1938. 


Departamento dos Correios e Telégratos — O exame do quadro seguinte 


Ro | em que se balanceiam as estimativas de receita e despesa orçamentárias deste 
Serviço, no quinquênio 1938-42: 








EM CONTOS DE REIS E 
DEPARTAMENTOS DOS 


CORREIOS E TELEGRAFOS 
1938 1939 | 1940 | 1941 | 1942 


DESPESA AUTORIZADA 

















Dem Pengodl  svonensassspeavanêns pecrada 140.457 142.491 150.992 154.426 160.500 
2 — Material..... Daserebipg en a Ti aa ad 21.810 22.383 26.831 29.312 35.459 
3 — Serviços e Encargos........seceesess 26.850 30.650 7.380 30.189 25.898 
CARE. cansar da ndaA dA AD 189.117 195.524 185.203 213.918 221.857 

5 — Obras, etc......... ERRA sed da nas 3.000 3.500 5.800 9.250 16.577 
TOMAS: cCouvss si ama o mit olra EU 192.117 199.024 191.003 223.168 238.434 
RECEITA PREVISTA ....»» ECT Ad .e 140.000 165.000 165.000 165.000 196.000 
DESICITS. «ccstosves Esssbedes bra 52.117 34.024 26.003 58.168 42.4434 





4 patenteia um desenvolvimento bastante irregular, pois a tendência à redução 
E do deficit nos três primeiros exercícios é seguida de uma brusca elaboração 
em 1941, que em 1942 é comprimida, em certa proporção, devido à previsão 
. ds um grande acréscimo de receita. 

E” algo diferente o quadro oferecido pelos resultados da execução orça- 
mentária de 1937-40, pois em 1939 é que se acusa o mínimo de deficit ver1- 
Ro ficado, como se vê aquí: 














Er 
; 
E EM CONTOS DE REIS 
va DEPARTAMENTO DOS CORREIOS 
R E TELEGRAFOS 
Es 1937 1938 1939 1940 
“Eu E 
= DESPEZA REALIZADA: 
E: 1 — Pessoal........ PR ta, Reis 19d 134.476 129.209 129.691 137.942 
E - 2a PE Par 18.577 20,775 21.030 26.577 
á : 3 — Serviços e Encargos............. 15.577 26.343 29.873 6.976 
Ro» 168.630 176.327 180.504 171.495 
a E == Dead, Sho secs sciap da decide deves 2.990 2.946 3.494 2.924 
3 EI E paso e E aU inte io e 171.620 179.273 183.998 174.419 
A RENDA ARRECADADA ......esvssssos 129.780 146.404 158.295 145.812 
á DO E E E o (E Se 
ara DEFICITS VERIFICADOS.... «cv.» 41.849 32.869 25.703 27.607 
be, a. —————————— en e dei hM di 
y , 
Se se quiser aplicar agora o critério adotado neste capítulo para apurar, 


aproximadamente, a situação econômico-financeira deste serviço industrial in- 


A 


corporando à sua renda as arrecadações afins, classificadas em outras rábr A 


da Receita, como mostra o quadro seguinte: 


DEPARTAMENTO DOS CORREIOS am am mem 
E TELEG 


RAFOS 


1935 | 1937 | 1938 | 1939 | 1940 


RENDA ORDINARIA 
RENDA INDUSTRIAL 


Arrecadada ....ceseeranenenenenee resorts 108.782 129.730 
Serviços Oficiais......ececccsercererecosos 6.251 6.615 


Total da Renda Industrial...........cv.e.) 115.033 135.395 
Renda de Próprios Nacionais...... cc...» 18 43 


INSTALO avr no nb go ne PA maias pa on mis alo 115.051 136.438 
RENDA EXTRAORDINARIA 


155.257 167.882 


e eliminando, de entre as despesas, os gastos de Material Permanente, embora 
talvez adquirido, em grande parte, para substituições, com a devida considera- 
ção das variações do valor do stock de material, verifica-se pelo quadro abaixo: 
rr re 
EM CONTOS DE REIS 
DEPARTAMENTO DOS CORREIOS 
E TELEGRAFOS 


1936 | 1937 | 1938 | 1939 


TTYMLMÇ'?Ê?!?!JYPYJYJYPOLYL/j/P 7 zfíÕ "===???" 


DESPESA DE CUSTEIO: 


MATERIAL... ..cccosecssases NÉ - É +) 21:030 


DESPESA TOTAL cetro 139:252 E 169:484 á 161:022 
RENDA TOTAL 115:215 - 155:257 167;882 160:394 


PREJUIZO... ..cescnc coco cons ss ovs 24:037 - 14:227 8:122 628 


(1) Namero aproximado 


que o prejuizo tem diminuído de 1937 até 1940 progressivamente, sendo de 
atribuir-se a grande redução inicial sobrevinda em 1938, em sua maior parte, 
à elevação das taxas de serviço então decretadas. 

Casa da Moeda — Encerrando este capítulo, considerar-se-á a Casa da 
Moeda que, dos Serviços Industriais da União, não deixou, com a E. F. de 





Goiaz, de satisfazer, ao contrário de todos os demais, à obri pão asi re 


sentar relatório anual de suas atividades (1940), estando alguns dos outros 


em atraso de três a cinco anos no cumprimento desta norma de boa adminis- 
tração pública. 

No quadro abaixo se resumem os balanços orçamentários da Casa da 
Moeda, no quinquênio 1938-42: 


EM CONTOS DE REIS 
CASA DA MOEDA a ri epi in 


1939 | 1940 1941 


DESPESA AUTORIZADA 
1 — Pessoal........ e sastna dos vam ad na ph 


3 — Serviços e Encargos......t...cc cesso 


een near arenas asa 
RECEITA PREVISTA ....crnserosnosce sos 


DEFICITS..... 0... 


manifestando, exceção feita do ano de 1941, um regime dificitário quase uni- 
forme, após a forte majoração inicial de 75 % verificada no exercício de 1938 
em relação ao de 1937, que os resultados da execução orçamentária dos exer- 
cícios de 1937 a 1940, confirmam praticamente: 


e 


EM CONTOS DE REIS 
CASA DA MOEDA 
1939 


DESPESA REALIZADA 


Enfim, aplicando as mesmas normas anteriores para estimar a posição 
econômico-financeira deste serviço industrial, o quadro a seguir: 


Qd R 


« 





RENDA ORDINARIA 
RENDA INDUSTRIAL 


Arrecadada. ...cecesenereesesenceseso 335 
conererecereraro : E - 11:876 


TOTAL DA RENDA INDUSTRIAL. « : : : 12:211 
Renda de Próprios Nacionais 3 3 3 3 


TOTAIS... .cvicere . .... : H : 12:214 
RENDA EXTRAORDINARIA 
Indenizações... ..c.ccereeererersenraes 1 


Venda de Gêneros..... a id ju anta aa et 4 3 


RENDA TOTAL Cr PIO E 17:791 19:997 aaa o 12:221 
ED" 
manifesta que o grosso da renda industrial é constituido pelos chamados “Ser- 
viços Oficiais”, cujo valor, em 1940, se mostra reduzido de cerca de um terço 
relativamente a 1939, quando, pelo exame dos dados constantes do relatório do 
Diretor do estabelecimento foi sempre inferior de 10% a redução em quanti- 
dade nas principais classes de trabalhos fornecidos, o que obriga admitir uma 
modificação nas bases do cálculo de sua avaliação. E é esta provavel redução 
do valor convencional da produção das oficinas que motivou a desproporcio- 
nada redução do lucro industrial em 1940, como se verifica no quadro abaixo: 


Á EM CONTOS DE REIS 


CASA DA MOEDA ECA oi qo DE SPD, 
1938 1939 


DESPESAS DE CUSTEIO 
MATERIAL...csccr once no rena na nene 


Menos: Material Permanente........... 


Variação de Stock.......eccesmememess 


DESPESA TOTAL...cceuseseeecs 
RENDA TOTAL....ccemeensanees 


LUCRO... cc eereneres nene 


E A 


Ao encerrar este capítulo, não se pode deixar de assinalar que o campo 
dessas ligeiras considerações sobre os Serviços Industriais da União teve aquí 
de ser mais restringido que nos relatórios anteriores, devido às dificuldades 
sempre crescentes na obtenção dos mais elementares dados contábeis e esta- 











































“4 h 
h +á as 






E ds é 
k a o 


ii ca ds pie E PR 





tísticos e na interpretação desses valores apurados segundo critérios diferentes, 
não se referindo às perturbações acarretadas por importantes transformações 
estruturais ou funcionais e às bruscas variações de diretrizes administrativas 
sobrevindas a esses Serviços no curto período de observação adotado para este 


estudo comparativo que assim, cada ano, resulta de maior precariedade e de 
menor utilidade. 


CONCLUSÕES E SUGESTÕES 





Ao concluir o seu relatório, a Comissão de Orçamento, seguindo a mesma 
orientação adotada nos anos anteriores, apresenta algumas sugestões objeti- 
vando a correção de impropriedades observadas no decorrer de seu trabalho e 
o aperçeiçoamento de nossa técnica orçamentária. E” inegavel que a prepa- 
ração, a estrutura e a apresentação formal do Orçamento da República vem 
sendo sensivelmente melhorados. “Todavia, maiores progressos poderão ser al- 
cançados, desde que haja uma estreita colaboração entre os diversos orgãos da 
administração pública e a Comissão de Orçamento e um esforço constante da 


4 r parte de todos aqueles que teem uma parcela de responsabilidade na execução 
dos serviços públicos 


I — Quanto à Receita Pública, a Comissão julga oportunas as seguintes 
sugestões: 





CLASSIFICAÇÃO DAS RECEITAS PÚBLICAS — Posta em circulação já ha 
tempo, a crítica fundamentada à atual classificação das receitas públicas fe- 
derais vai-se tornando cada vez mais volumosa e irrespondível, sobretudo 
E A depois que, por iniciativa e vontade expressa do próprio Governo da União, as 


h, receitas estaduais e municipais passaram a ser classificadas segundo normas 
“A fixas e um esquema que, embora suscetivel de grande aperfeiçoamento, ofe- 
E: rece a vantagem de ser uniforme. 


Afim de obviar esse mal, a C. O. sugere que seja imediatamente 


Bed constituida uma comissão de técnicos para elaborar novo esquema de 
x classificação das receitas federais. Trata-se, inequivocamente, de uma pro- 
Po vidência necessária ao trabalho de análise e apreciação estatística dos vá- 
ria rios grupos de impostos e taxas integrantes do sistema tributário federal. 
E Deverão fazer parte da comissão um técnico da Contadoria Geral da Re- 

“2 pública, outro da Diretoria das Rendas internas, outro da Diretoria das 
E ê É Rendas Aduaneiras, outro da Diretoria do Imposto de Renda, outro do 


Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, um especialista em Ego 
tributárias e os chefes de divisão da C. O. 


: COORDENAÇÃO DAS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS — Exemplos de contra- 
dições entre dados relativos às finanças da União, originários de fontes 
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oficiais, são frequentemente apontados pelos pesquisadores. De fato, as cons- 
tantes divergências existentes entre as informações publicadas ou prestadas 
pela Contadoria Geral da República e pelas Diretorias das Rendas Internas, 
Aduaneiras e do Imposto de Renda, dão lugar a repetidas perplexidades, sendo 
assim de todo conveniente um esforço de coordenação destinado a harmonizar 
os critérios e, consequentemente, os dados financeiros. 


AC. O. sugere que, a partir de 1942, sejam cordenados pela Contadoria 
Geral da República as informações relativas à arrecadação dos impostos e 
taxas pelos diferentes orgãos exatores. Inclusive e principalmente para os 
trabalhos de estimativa das rendas públicas ,afetos a esta Comissão, a medida 
ora sugerida será particularmente proveitosa. 

II — Quanto à Despesa Pública as principais providências sugeridas são 
as seguintes: 

1) Rigorosa observância pelas unidades administrativas, ministérios e 
orgãos subcrdinados à Presidência da República, dos prazos que forem fixados 
por Vossa Excelência para a elaboração das propostas parciais e sua remessa 
à Comissão de Orçamento. Esta Comissão julga oportuna a adoção das seguin- 
tes datas para os trabalhos de preparação da proposta orçamentária para o 
exercício de 1943: a) apresentação da proposta de cada serviço, ao orgão a 
que a repartição está subordinada ou ao respectivo Ministério, até 15 de abril; 
exame pelos serviços chefes até 30 de abril; exame pelas Divisões de Pes- 
soal, Material, Orçamento e Obras até 31 de maio; confecção da proposta: 
parcial do Ministério e sua remessa à Comissão de Orçamento até 30 de 
junho; discussão na Comissão de Orçamento no período de 1.º de julho a 
31 de agosto. > 


2 Detalhada e minuciosa justificação das dotações solicitadas pelos ser- 
viços em suas propostas que deverão, sempre que possivel, ser acompanhadas 
pelo seu plano de trabalho no próximo exercício. A Comissão de Orçamento 
não mais aceitará justificações vagas e vazias de sentido e deixará de incluir 
na proposta geral de orçamento as dotações não justificadas. As justificações 
não poderão abranger diversas subconsignações, devendo ser feita para cada 
uma delas uma justificação em separado. 

3) Preenchimento das fórmulas remetidas pela Comissão de Orçamen- 
to rigorosamente de acorpo com as instruções que forem expedidas, observando- 
se a nomenclatura das consignações e subconsignações que for adotada. 

4) As Divisões do Pessoal, Material, Orçamento e Obras e os Ministé- 
rios deverão esclarecer e fundamentar as alterações que efetuarem nas propos- 
tas dos serviços, em cada subconsignação. 

5) Os Ministérios e orgãos subordinados à Presidência da República 
deverão credenciar um representante junto à Comissão de Orçamento para 
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acompanhar a discussão da respectiva proposta e prestar aos membros da Co- | 
missão de Orçamento para acompanhar a discussão da respectiva proposta e. 
prestar aos membros da Comissão os esclarecimentos julgados necessários. 

6) Conviria a criação de uma Divisão de Orçamento nos ministérios que 
ainda não as possuem, para que esses orgãos centralizem todos os trabalhos 
referentes à elaboração orçamentária. 

HI — Com relação aos gastos da verba 1 — Pessoal, sugere a Comissão: 

1) As funções gratificadas nos vários orgãos da administração devem 
ser revistas, para uma distribuição mais equitativa. 

2) Deve ser revista toda a legislação referente à constituição e funciona- 
mento dos orgãos de deliberação coletiva para dar-lhes organização uniforme, 
estabelecer critério para gratificação de representação e fixar os números máxi- 
mos ou mínimos de sessões mensais pagas. 

3) A Comissão de Orçamento sente-se em grande dificuldade para opi- 
nar relativamente às propostas de dotações destinadas à gratificação de repre- 
sentação de Gabinete, em virtude da não jjustificação das propostas e falta de 
critério uniforme na constituição dos Gabinetes de Ministro, enorme disparida- 
de das gratificações atribuidas ao pesscal e extrema variabilidade do número de 
pessoas (funcionários ou não), que integram os Gabinetes. Conviria estabele- 
cer-se um critério uniforme para a constituição dos Gabinetes de Ministro, uni- 
formizando-se tambem as gratificações atribuidas ao seu pessoal. 

4) As gratificações militares, no Corpo de Bombeiros e na Polícia Mili- 
tar devem, quanto antes, ser definidas e disciplinadas por um Código de Van- 
tagens, como o foram no Ministério da Guerra e da Marinha. 

5) A dotação necessária ao pagamento da diferença de vencimentos só 
deve ser concedida à vista de relação nominal dos funcionários que a ela te- 
nham direito, discriminadas as importâncias de cada um. Não se pode admitir 
estimativa de tais despesas, pois que elas podem e devem ser calculadas com 
absoluta precisão, como já se fez em alguns ministérios na proposta orçamen- 
tária para 1942. 

6) Seria da maior conveniência que o Ministério da Fazenda promo- 
vesse o levantamento de todos os inativos e pensionistas para saber-se, exxata- 
mente, o montante das despesas com essas rúbficas. E' natural a estimativa 
de despesas com novas aposentadorias e pensões novas; entretanto, para os que 
já se encontram na situação de aposentados ou reformados, bem como para as 
pensões de montepio já existentes, não se pode aceitar uma estimativa; o or- 
camento deve consignar a dotação exata. 


IV — Quanto à verba 2 — Material, a Comissão continuará os trabalhos 
já iniciados com o objetivo de conseguir uma exata classificação das despesas 
nela incluidas. Esses trabalhos serão grandemente facilitados pela confecção 































































RR a 
* de propostas parciais bastante detalhadas e cujas dotações sejam perfeitamente 
— justificadas. ar 

A Comissão sugere: 


1) Solicitação de dotação para automóveis de passageiros acompanhada 
de prova inconteste da necessidade do veículo para a eficiente execução do 
serviço e da imprestabilidade do automovel existente nos casos de substituição. “A 


2) As dotações para despesas de carater reservado sejam destinadas 
exclusivamente à execução de serviços policiais ou semelhantes que exijam 
diligências e investigações de carater secreto ou reservado. 


3) Necessidade de serem efetuados pelas repartições os estudos tenden- «TEMA 
| +t>s à cbtenção de um melhor rendimento dos respectivos equipamentos mecâ- dr 
nicos, por ter a Comissão verificado, em muitos casos, um deficiente aproveita- 
mento dos mesmos. E. 


4) Os serviços que necessitam de dotação para gêneros de alimentação RP 
| em geral, vestuário, roupas de cama e mesa, etc., deverão estabelecer pautas , 
"| de consumo, para que a Comissão. tendo em vista o número de indivíduos a que AM 
se destinam, possa fixar com maior precisão a respectiva despesa. “a 


V — Quanto à verba 3 — Serviços e Encargos, a Comissão sugere a cria- “A 
cão de duas consignações: I — Serviços de Terceiros e II — Encargos gerais “1 
da União sendo que, as despesas cuja inclusão em qualquer dessas duas rúbricas a 
y não seja possivel, deverão ser classificadas nas verbas Pessoal ou Material, 
H conforme o case. 


À As diversas subvenções e auxílios incluidas na despesa dos ministérios, o 

|| “deverão ser revistas, com o objetivo de se verificar sua oportunidade e exata “EM 

| utilizacão. : R aa 

EE e. 

É E VI — Em relação à verba Obras, a principal sugestão da Comissão, detida- 
mente exposta no corpo do relatório, diz respeito à necessidade de serem cui- 


dadosamente analizados e estudados os problemas decorrentes da existência, 
ao lado do Orçamento Geral da União, do Orçamento do Plano Especial de 
Obras Públicas e de Aparelhamento da Defesa Nacional. Propõe a Comissão 
É que, esgotado o prazo de duração do referido plano, seja restabelecida a uni- 
E dade orçamentária e autorizado um sistema especial de contabilização e de 
na utilização dos gastos relacionados com a defesa nacional. ; 


Reproduzindo considerações incluidas em seu relatório anterior, insiste 
tambem a Comissão no sentido de serem as propostas ministeriais, na parte re- 
ferente à verba 5 — Obras, acompanhadas de elementos suficientes que per- É 
mitam saber se as dotações se destinam: a) a estudos e projetos; b) a obras yr. 
novas; c) a prosseguimento de obras que se encontrem interrompidas ou em » 
andamento; d) a instalações ou aparelhamento de obras já concluidas. 





E imprescindivel que a dio no orçamento di big EPE para ; 
obras seja precedido pela elaboração de planos e orçamentos completos, apro- 
vados pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República. Em se tratando | 
de edifícios públicos, a Comissão só incluirá dotação após o estudo do projeto | | 


pelo Serviço de Obras do D. A. S. P.e a sua aprovação pela autoridade com- 
petente. 


São estas, Excelentíssimo Senhor Ministro, as considerações que julguei 
de meu dever apresentar a Vossa Excelência juntamente com a proposta err 
mentária para o exercício de 1942. 


Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. 


(a) Luiz Simões Lopes. 
Presidente da Comissão de Orçamento 






















TOTAIS page DA NÃO POR notar: RE 
COMPARAÇÃO ENTRE A PROPOSTA DOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO E “a 
A PROPOSTA DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO r 


























PROPOSTA 


ORÇAMENTÁRIA REvISÃO 
SUBCONSIGNAÇÃO DOS MINISTÉRIOS ORÇADO PARA DA comissão ! 
E ORGÃOS PARA 1942 1942 DE ORÇAMENTO o" 
(INCLUSIVE PRO- Nr 0 
ou — 


POSTA ADITIVA) 





PFTT]ZJP]V]Y ! ! 2 rw. 


DO amanepaderreneme oceano) Le DBAALT:ÓRIOS | po OTO.19R:DAS 
MERO oca one dade natorn aodastosios 773.632:22780 inteira 


3 — Serviços e Encargos........secesececeracaeos 885.052:575$3 783.538:51085 | — 101.514:06458 


— ABS poda ad ELSA PAN 5.310:00050 3.350: psi ; 
5 2 Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis)  753.878:35085 STA. S48 12996 jo 179. 884:9 
DO Pia ABHCRS scr e nnnob ac cs na ss ce po sus 985.122:792$5 985.123:00050 | + “20 











TOTAL... ereerrerrercereeroeo| 5.387.412:966$9 | 5.026.076:893$6 | — 361.336:073$3 



































, CONSIGNAÇÕES : 
* a 
" VERBA 1 — PEssoaL Y 
d 
* | — Pessoal Permanente........cececrerce eco) 1.141.710:77550 | 1.040.434:33585 | — 101.276: 
11 — Pessoal Extranumerário a. Ceeecerescea]  359.990:30680 a quado pia prin a er 
É O Oman oo Conerasaino no evaresessieen) ML 6T0:2IDÊB | 110, MAMODO | = 1.427:939$8 “a 
' IV— — Indenizações .. ana de <a vce rivais ass 31.178:780$0 28.654:800$0 — — 2.523:98080 € 
] V — Outras Despesas com Pessoal... ......... 14.138:689$6 20.620:163$0 | +  6.481:47354 a 
VI = Pessoal Adido e em Disponibilidade. ..... 2.159:334$2 2.015:93580 | — —143:39982 Re 
VII — Inativos..... a E ala o alo q a into 214.144:000$0 216.560:000$0 | +  2.416:000$0 E <p 
VIII — Pensionistas........- E BRA A 64.354: 860$0 64.974:86050 | + 620: W 
IX — Etapas e Auxílios... cececererorerenereo 45.069:997$0 147.041:510$0 | + 101.971:51380 » 
TOTAL DA VERBA Leer crrorrcrsos| 1.984.417:021$6 | 1.979:192.94385 | —  5.224:078$1 à 4 
| SER 
VERBA 2 — MATERIAL E: 
2a 






















l 1 — Material Permanente ......... 238.510:18280 | 184.621:55050 | — 53.888:63 
1 — Material de Consumo........ "| 416.972:21184 | — 394.640:44050 | — E SSL TTIRA a 
HI — Diversas Despesas........ api "| 117.408:83356 |  114.757:59050 | — 2.651:24356 o. 
IV — Outras Despesas com Material. Cen pnsdonA 741:000$0 6.306: 730$0 +  5.565:73050 a 
773.632:22750 | 700.326:310$0 | — 73.305:91750 RE, 





TOTAL DA VERBA 2...ceeceenencenaeenes 
N 


x 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
















— 101.514:06488 = 


e eme 


— 101.514:064$8 


885.052:575$3 783.538:510$5 


I — Diversos...» .cceccoconercano se sereneeoo 
885.052:575$3 783.538:510$5 








TOTAL DA VERBA 3... cmerenenanreeaeeo 





VERBA 4 — EVENTUAIS 
5.310:000$0 3.350:000$0 


5.310:000$0 3.350:000$0 


1 — Diversos........- sn ela to di B/D 6 0 





TOTAL DA VERBA 4....eeereserenenereces 





É VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUI- 
j sição DE IMOVEIS 










— 176.079:125$5 
—  3.253:095%4 


— 179.332:220$9 


737.093:854$5 561.014:729$0 
16.784:49650 13.531:400$6 


753.878:350$5 574.546:129$56 


I— Obras........erer EPP ERRO 
II — Desapropriação e Aquisição de Imoveis... 





















Ê TOTAL DA VERBA 5... ceercocennerenees 





VERBA & — Divipa PuBLICA 








1— Dívida Co Mme tasrcnadectere sos 700.420:770$0 700.420:770$0 
11 — Divida Flu te.ccsvos EPA LR 284,702:022$5 284,702:230$0 = 20785 p 
dai SS ad a | 
TOTAL DA VERBA O...cecesereeeeeso gaba 985.122:792$5 985.123:000$0 + 20785 
a acne 











SUBCONSIGNAÇÃO 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO I — pESSOAL PERMANENTE 


01 — Pessoal permanente... 
02 — Percentagens. 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO T, 


EEE EEE 


een asa 


CONSIGNAÇÃO II — pessoaL EXTRANUMERÁRIO 


cena ne en na sas 


08 — arte. mr mare 


cenas. 


TOTAL DA CONSICNAÇÃO II. 


CONSIGNAÇÃO III — vantTAGENS 


09 — Funções gratificadas........ cemcenanananasa 

10 — Gratificação por exercício em zonas ou 

11 — Gratificação por trabalho com risco da vida ou 
da dando, .csspeesa+ erereencanerarecaserasa 

12 — Gratificação por serviço extraordinário 

13 — Gratificação por trabalho técnico ou científico. . 

14 — Gratificação de representação... 

15 — Gratificação adicional..... e vers qro Rad anal 

16 — Gratificação de magistério.........ccuve 

17 — Gratificação de representação de Gabinete, .. 

138 — Honorários por concurso, prova ou ensino... 

19 — Auxílio para diferenças de caixa. 

21 — Gratificações militares........... . 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III............0» 
CONSIGNAÇÃO IV — inpENIZAÇÕES 

22 — Ajuda de custo............. es dedo medo eme 

TOTAL DS CONSIGNAÇÃO IV........csesses 


CONSIGNAÇÃO V — ouTRAS DESPESAS COM PESSOAL 


24 — Honorários aos juizes de casamento......... 
25 — Substituições........... 
26 — Diferença de vencimentos. 


CONSIGNAÇÃO VI — PESSOAL ADIDO E EM DIS- 
PONIBILIDADE 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VI.......... O 


E orcÃos PARA 1942 
(INCLUSIVE PRO- 


POSTA ADITIVA) 


1.082.547:575$0 
59.163: 200$0 


1.141.710:775$0 


27.780:230$0 
192.160:840$0 
114.057:321$0 
11,641:301$0 


14.340:61450 
359.990:306$0 


8.395:200$0 
1.242:000$0 


114:800$80 
4.739:80050 
337:20030 
33.284:600$%0 
1.411:07888 
192:400$80 
3.751:80050 
1.177:50050 
352:38030 
56.670:521$0 


111.670:27980 


17.223:50050 
13.955:28030 


31.178:780$0 


5.466:500$0 
4.812:38956 
3.859:800$0 


14.138:68936 


174:600$0 
1.984:734$2 


2.159:334$2 


ORÇADO PARA 
1942 


190.400:600$0 
116.422:291$0 
10.686:000$0 


8.065:109$0 
348.649:000$0 


8.222:400$0 


32.910:20050 

794:72480 
1.992:800$0 
3.248:40080 
1.344:85080 

364:220$0 
57.595: 5:64680 


10, 242: 34050 | 


16.629:800$0 
12.025:00039 


28.654:800$0 


120:000$0 
5.538:50030 
4.209:84650 
10.751:817$0 


20.620:163$0 


82:8 
1.933:135$0 


2.015:935$0 


“955: :301 
6.275:505$0 


— 11.341:306$0 


l 


+++HI+I III] 


E 
+ 
+ 
+ 


173:800$0 
1.222:00080 


925712550 
1.427:93988 


593:700$0 
1.930:280$0 


2.523:980$0 


6.892: E 
6.481:473$4 


























































ORÇAMENTÁRIA 


DOS MINISTÉRIOS | OR PARA DA comão 
SUBCONSIGNAÇÃO | mma oa MO IA DE ORÇAMENTO .. 
(incLusivE PRO- PARA , 
POSTA ADITIVA) e 00 


CONSIGNAÇÃO VII — inativos 





y 30 — Abono provisório e novas aposentadorias.... 44.834:000$0 
, 31 — Aposentados, drag reformados, inválidos, 

asilados e pessoal da reserva......... etila to 169.310:00080 

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VII... .... 0.» aa 214.144:000$0 


CONSIGNAÇÃO VIII — PENSIONISTAS 

32 — Abono provisório e novas pensões........... 13.190:000$0 14.030:000$0 
33 — Pensões de montepio, meio soldo e diversas . 50.210:000$0 50.000:000$0 
da Soldos e pensões vitalícias.............c.... 954:860$0 944:860$0 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VIII..... «.sccces 64.354:860$0 64.974:860$0 





CONSIGNAÇÃO IX — ETAPAS E AUXÍLIOS 

















) 
À 35 — Etapas para alimentação ..cccestocsossao 43.498:537$0 145.462:05080 
, 36 — Auxílio para funeral................. 627:000$0 R 
37 — Auxílio para fardamento ES Es 944:460$80 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IX......ceseseres 45.069:997$0 
j TOTAL DA VERBA 1........ «.0..| 1.984.417:021$6 
A 
PROPOSTA , 
ORÇAMENTÁRIA Eos ps , 
DOS MINISTÉRIOS ORÇADO PARA k 
SUBCONSIGNAÇÃO comi Pi DÓ 1942 DE > uam 1% 
(INCLUSIVE PRO- Pais es n 
” POSTA ADITIVA) . Ez 
1 “e Es 
: e. 
A VERBA 2 — MATERIAL i 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL PERMANENTE 


oq— Animais destinados a trabalho, produção, 

cndcad e quiros fina. ..sescrccespecosc cesso 4.927:50080 3.705:00080 | —  1.222:50080 
02 — Automoveis, auto-caminhões, caminhonetes, 

embarcações e quaisquer viaturas; locomotivas 


& feras 


b e tratores; aviões.......cccccesceccc rece sss 55.243:050$0 38.027:000$0 | — 17.216:05050 2 

y - | 03 — Livros, documentos, revistas e rea goi « Ê 
- á pe especializadas, destinadas a bibliotecas Ro: 
RREO: eua decousi nes 4.763:968$0 3.811:800$50 | — — 952:16880 - 


q — e rinas e instalações em geral, seus aces- e 
sórios, instrumentos, ferramentas e utensílios. 79.740:20080 65.485:40050 — 14,254:800$0 - 
“2 05 — Materiais e acessórios para instalação, melho- + 
E ramento ou segurança dos serviços de trans- Ro A 
4 porte terrestre, fluvial, marítimo e aéreo; de , 
, comunicação e transmissão cera, de telé- 
k grafo ou rádio; de cinematografia, de sinali- 
j zação e de canalização em geral.. 30.036:650$0 26.826:00050 —  3,210:65080 A 
06 — Material de campo, de acampamento e de. cam- nt 
farta, lusi apare! e instrumentos 
sp Espeto E óg AS RED 8.257:680$0 6.447:000$80 1.810:680$0 


E 07 — Material de defesa e segurança pública...... 690:000$80 700:000$80 10: 458 
f 08 — Material elétrico, de telefonia e de refrige- á 
Y ração; material áfico e de filmagem..... 4.823:866$0 4.388:100$0 — 435:76650 
09 — Material de e educação; filmes emp 
tivos; material artístico e instrumentos de F k, 
música; insígnias e bandeiras... ......v.v.s 2.583:00050 2.155:500$0 | — 427:500$0 » e 


R.C.O. — F. M — 


+| 








MINISTÉRIO DA FAZENDA 









PROPOSTA 







REVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA Dá z 
DOS MINISTÉRIOS ORÇADO PARA ger 
SUBCONSIGNAÇÃO hageezad a 1942 1942 DE nantputo 
(incLUSIVE PRO- Rá peca ÇA 






POSTA ADITIVA) 







10 — Material de sericicultura, indústria de fiação e 
de seda. erram caneca camera nes 
enharia mili 





gabinete científico ou técnico........esemses : 23,332:750$0 | —  6.003:118$0 







510:000$0 | — —196:400$0 
184.621:550$0 | — 53.888:632$0 

















238.510:182$0 





CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE Consumo 









15 — Adubos, Senstiaa inseticidas e fungicidas.. 1.190:300$0 
Em pm É vacinas, produy- 
e soros, 
pres terápi inári 
rear pronta oo; o o Mem Da 437:900$0 
17 — Artigos de expediente, desenho, i É 


terial de classificação; clichês.. .censeneesans 21.928:700$0 
riência, fiação e borboleteamento...... 30:000$0 








de instalações, de máquinas e de aparelhos; ar- 
tigos de iluminação; sobressalentes de máqui- 
a A A SN 











“80.430:80050 | — 2.752: 
6.576:50050 | — 107: 


83.183:580$0 
6.684:320$0 






























































33.040:600$0 29.764:100$0 — — 3,276:500$0 

+ 

gs á a ova à 54.326:850$0 52.434:940$0 | —  1.891:910$0 

E > 23 — Material de consumo e conservação para ser- 

As viços de campo, acampamento e campanha .. 705:000$0 383:000$0 | — 322:000$0 
% 24 — Material de coudelaria......... PRpi 4" Bhe adiço 205:000$0 180:000$0 | — 25:000$0 
E. 25 — Matérias primas, produtos manufaturados ou 
E semimanufaturados para gabinetes científicos 

, E ou técnicos, laboratórios, oficinas e para qual- 
E quer outra transformação........ccvuseceses 145.112:400$0 134.423:500$0 | — 10.688:900$0 
: 26 — Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e 

- Ay odontológicos; artigos cirúrgicos e outros de 
E» uso nos laboratórios em geral......css.. Ei 14.245:900$0 13.891:00080 | — — 354:900$0 

Re? 27 — Sementes e mudas de plantas............. E 2.808:300$80 2.339:500$0 | — 468:800$0 

- 28 — Vestuários e uniformes; chapéus, calçados, per- 

neiras e correame; roupas de cama e mesa; te- 

qo cidos; artefatos de tecidos e artigos de arma- 

e: O SAP E SP DS 53.073:361$4 51.806:700$0 — — 1.266:66184 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H.......cserros | 416.972:21184 | 394.640:44050 | — 22.331:77184 

s 4 CONSIGNAÇÃO III — Diversas Despesas 
Ro 29 — Acondicionamento, embalagens; carretos, es- 
E tivas, capatazias e armazenagens; transporte 
e, de encomendas, cargas e animais, inclusive alo- o 
a jamento destes e de seus tratadores em viagem; 
acruros de tranagiste.. 2. cismse cora pembniads E: 9.491:400$0 — 708:600$0 


























5.621:750$0 


renos; foros; seguros de bens moveis e imoveis. 22.135:128$7 21.120:480$0 
32 — Assinatura e números avulsos de órgãos ofi- 
E stebgio Dhco man pnEn nano qd an siri vo asas ana 475:510$0 424:910$0 
Na dia recoutiar Ne Joc nado 1 de nocantes 
= rrenidiaçãs ES Lag 676:200$80 374:70080 
3 — agem e transporte de aviões sinis- 
Os pio dan dn dos unos us us censcaçãs 135: 120:000$0 
35 — Despesas miudas de pronto pagamento...... 6.052:62050 5.342:700$50 


36 — ERR ari re seimipadicato o em 


Dono re PR Pet E PPP Pr 86:000$0 60:000$0 
37 — Iluminação, força motriz e gás............. 20.156:54050 20.028:550$0 

38 — Impressões, publicações, despesas judiciais e 
serviços de encadernação........ceseceseses 7.324:65654 7.416:300$0 

39 — Lavagem e engomagem de roupas e artigos 
' para esse fim........ Rinonas cuasudague is ssa 693:950$50 748:40050 

Ê 40 — Ligeiros reparos em edifícios; consertos e con- 
de bens moveis e imoveis.......... 20.493:320$5 22.027:900$0 

41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas ba- 
gagens; serviços funerários.............zev.. 16.805:500$0 16.385:000$80 

42 — Telefones, telefonemas, telegramas, radiogra- 
mas e portes de correio....... PER o a Pr 5.796:44850 5.595:50050 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO MI..ccerereeress 


'CONSIGNAÇÃO IV — outras DESPESAS com 


114.757:590$0 






MATERIAL 
DR ERG o sscore cs cos paccorscêevo — 5.566:730$0 
44 — Material destinado à Delegacia eàâ Agência 
E o ms dana = qa ums 000250 da ca usa 741:00050 740:000$0 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV........cusees = 741:00050 6.306:73030 


700.326:310$0 
















TOTAL DA VERBA 2............. 773.632:22750 





cm e mu 


PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA Ae = e 
DOS MINISTÉRIOS ORÇADO PARA 
SUBCONSIGNAÇÃO dados pad 1047 1942 DE Ee cn 
Ê: (INCLUSIVE PRO- nes E 


POSTA ADITIVA) 





VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — piversos 


me — 


- z + $ 
235.736:85155 241.887:97383 | + 6.151:12158 
8.200:00050 8.000:000$0 | — —200:00080 ; 
37.210:00050 17.500:00080 | — 19.710:00080 a 
3.369:00050 3.369:00050 — 


12.139:53754 


22.996:53754 10.857:000$0 
20.000:000$0 


40.000:000$50 20.000:000$0 


20.000:000$0 20.000 ce 
800:000$0 500: — 300:000$0 
940:000$0 1.040:000$0 + 100:000$0 
120:000$0 — 120:000$0 





SUBCONSIGNAÇÃO 






































: 20 — Intercambio cultural... ..ccececeoresecaees 895:00050 830:00080 | — 65:000$0 
Es 21 — Levantamentos aerotopográficos.. .... Ceraada 430:000$0 200:000$0 | — 230:000$0 
ho 22 — Manobras militares.......... PRE É RR 8.840:00080 7.840:000$0 | — 1.000: 
bj 23 — Palácio do Trabalho........ccccererereereo 612:232$50 613:000$0 | + 7 
24 — Previdência social cestas LUTAS aDaS a 131.183:000$0 131.183:000$0 —— 
: 26 — Prêmios, di e medalhas 1.087:000$0 1.054:100$0 | — 32:900$0 
Y 27 — Reajustamento econômico. .......ceceeseess 1.200:000$0 1.000:000$0 | — 200:000$0 
od pe RS cp re ds o? 
o, cosivenniDvstous Dadas Cos tubindaa 1.677:200$0 1.494:200$0 — 183:000$0 
“ad 29 — O cieneato e instalações de hortos.. 1.300:000$0 1.100:000$0 | — 200:000$0 
; Sm 30 — Reposições e restituições... ......c.seceseess 3.010:000$0 3.000:000$0 | — 10:00080 
x 4 31 — Representação e propaganda no ft dp 4.674:00080 4.670:000$0 — 4:000$0 
Ee 4 — Eegusântosos o mutucial para cevada. à agi 
à culibros e criadores. e cuisosccccursbiawsstas 4.000:000$0 3.500:000$0 — 500: 
z 33 — Sentenças judiciárias ...... ES Td Nr Sar E 2.811:068$6 8.184:900$0 | +  5.373:831$4 
hz 34 — Serviço de aquisição de OUro......ccuueses 1.600:000$0 1.200:000$0 | — 400: 
35 — Serviços clínicos e de hospitalização...... 1.300:000$0 1.090:00080 | — 210:000$80 
R 36 — Serviços contratuais........eceseceeereneess 93.210:184$3 129.499:037$2 + 36,279:85 
“Sá 37 — Serviços internacionais. .......cucenememees 2.017:000$0 1.180:000$0 | — 837: 
. ' Ed 1 em vo e tj conccnadcetcos 40.000:000$0 40.000:000$80 — 
“ q 39 — re a imigrantes e trabalhadores na- 
o. + ss — va cocos etocansous 26.438:000$0 23.438:000$0 — — 3.000:000$0 
42 — Prêmios pela elaboração de trabalhos de re- 
conhecido valor sôbre serviço público, medi- 
” 4 ante autorização Presidente da República 60: 000$0 
E 44 — Custeio da Revista do Serviço Público, com- 
impressão e colaboração; 
trabalhos avulsos, traduções e publicação de 
* SR trabalhos que visem o aí do 
E SEtUigo PÉRNCO -- coco drso ors ocaso sas Ra nao 422:000$0 400:000$0 | — 22:000$0 
4 47 — Propaganda e difusão cultural é 7.386: 700$0 5.800:000$0 | —  1.586:700$0 
S% 50 — Serviços de nusos o “ 24.760:000$0 24.760:000$0 tim 
SU 51 — Serviços educativos e culturais...... dolo se 6.093:040$50 5.539:000$0 | — 554:040$0 
; 52 — Serviços de saude e higiene...........c.cu.s 104.330:825$0 20.382:000$0 — 83.948:825$0 
4 53 — Conselho Nacional de a e É tro 160:000$0 160:000$0 er 
10.892:000$0 10.200:000$0 | — 692:000$0 
al 12.441:800$0 11.085:000$0 | — 1.356:800$0 
> 160:000$0 85:009$0 | — 75:000$ 
Y 20:000$0 - — 
. 10.000:000$80 a 
pecentes 40:000$0 — — 40:000$0 
t TOTAL DA VERBA 3............. 885.052:575$3 783.538:510$5 — 101.514:064$8 
Êo REPRISE AE E CT MME 7 PESE ED TAS = ae 
x 
di) e 
E” PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA = teme E 
DOS MINISTÉRIOS ORÇADO PARA 
SUBCONSIGNAÇÃO Dieese spo raras 1942 DE ORÇAMENTO 
à (INCLUSIVE PRO- Egieseape 
aa POSTA ADITIVA) 
A VERBA 4 — EVENTUAIS 
Pe CONSIGNAÇÃO 1 — piversos 
" no Etica. Pee e 
A macaco Fo caso basnos na e PR . 5.310:000$0 3.350:000$0 — — 1.960:000$0 
N TOTAL DA VERBA 4...... qmreis ss» 5.310:000$0 3.350:000$0 — — 1.960:000$0 
E 
â e 
5a 
E 
r z 
o 








VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E 
AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


CONSIGNAÇÃO I — osras 


01 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fis- 

calização; estudos e projetos............. 
02 — Prosseguimento de obras iniciadas em exer- 
cicios anteriores e sua fiscalização, aparelha- 
mento e equipamento em obras concluidas... 
Reconstrução e ampliação de edifícios, inclu- 
sive reforma de suas instalações 


“rd 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I...... 
CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIAÇÃO E 


AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


04 — Desapropriação e aquisição de imoveis 


SUBCONSIGNAÇÃO 


VERBA 6 — DIVIDA PUBLICA 
CONSIGNAÇÃO I — DIVIDA CONSOLIDADA 


CONSIGNAÇÃO II — piviDA FLUTUANTE 
03 — Exercícios findos 
04 — Juros diversos, comissões e corretagens 
05 — Compromissos do Tesouro Nacional por inter- 
médio do Banco do Brasil 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II 
TOTAL DA VERBA 6 


PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA 
DOS MINISTÉRIOS 


E ORGÃOS PARA 1942 


(incLUSIVE PRO- 
POSTA ADITIVA) 


75.433:559$9 


621.118:265$5 
40.542:029$1 


737.093:854$5 


16.784:496$0 
16.784:496$0 


753.878:350$5 


PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA 
DOS MINISTÉRIOS 


E ORGÃOS PARA 1942 


(INCLUSIVE PRO- 
POSTA ADITIVA) 


240.000:000$0 
460.420: 77080 


700.420: 77080 


30.000:000$0 
150.085:000$80 


104.617:02285 
284.702:022$5 


985.122:792$5 


5.387.412:966$9 


561.014:729$0 


| 


450.025:120$6 
33.260: 164$2 


ORÇADO PARA 
1942 


240.000:000$0 
460.420:770$0 


770.420:77050 


30.000:000$0 
150.085:000$0 


104.617:230$0 
284.702:230$0 


985.123:00080 
5.026:076:893$6 


2.295:884$3 


— 171,093:14459 
7.281:864$9 


— 176.079:125$5 


— 361.336:073$3 









TOTAIS GERAIS DA das POR SUBCONSIGNAÇÕES | 
COMPARAÇÃO ENTRE OS ORÇAMENTOS DE 1941 E 1942 






ORÇAMENTO PARA | DIFERENÇA PARA 
1942 + 















E ah Ela E fu p5 En 1.780.910:03083 


cessssesado 525.226:890$0 
escnssdas ue 750.020:301$6 

3.390:000$0 
452.563:80080 
escopo cr nene nona Da cancro e ss a 990.610:952$0 


ese qnD nes dedo spa Da 4.502.721:973$9 


CONSIGNAÇÕES 
VERBA 1 — PESSOAL 





























x ano amo ccvas comeco qu) Lo 004 MDA ENE — qem 0 
| i E PP 283.063:480$0 + 65.585:5 À 
PSA a De RT St 96.851:71854 + 13.390:621 
24.459:400$0 + 4:195:40050 
12.759:650$0 +  7.860:51380 
2.173:454$3 — 157:519$3 
pi CA Sena da 6 és om SEA alo dio 176.960:000$0 + 39.600:00080 
Radirando 40 Dna para UN e 61.786:660$0 + 3,188; 
ER nd o ms 0 ASAS 28.561:702$5 + 118.479:80 
1.780.910:030$3 1.979.192:943$5 



















































































Eat ie Ra SENA : 184.621:550$0 | + 51.457:250$0 
; e Dideliua : 394.640:440$0 | + 91.513:800$0 
inda pa biiadgio : 114.757:590$0 | + 26.924:79080 
Ra dg tod dg : 6.306:730$0 | +  5.203:580$0 
e Rc : 700.326:31080 | + 175.099:420$0 
di 
E VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
E” E == DNBIOE cocetas àr nao d a AROS A di 750.020:301$6 783.538:510$5 | + 33.518:208$9 
op TOTAL DA VERBA 3.......ceccereneeoo ce-|  750.020:301$6 | 783.538:51085 | + 33.518:20859 
a RT ahead, ris RESIDE inda mts 
* 
“voa VERBA 4 — EVENTUAIS 
Ro DD e id aire BRR O Nu (ÃO a 
TOTAL DA VERBA É... .ecoossesesiognosss . 
“a VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E 
“ar AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 
GS Dice E CEA E a PGE IPPS 444 .688:800$0 561.014:729$0 | + 116.325:929$0 
, II — Desapropriação e Aquisição de Imoveis...... 7.875:000$0 13.531:400$6 +  5.656:400$6 
E a: a OR Va RR NR 452.563:800$0 574.546:120$6 | + 121.982:329$6 
1% [eee 
“gi VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA 
a I — Dívida Consolidada... Ê 705.170:770$0 700.420:770$0 | — 4.750:000$0 
Rs Ji = Eívida. Flutuante. o cesar pas posso vapores 285.440:182$0 284.702:230$0 | — 737:952$0 





985.123:000$0 5.487:952$0 





besass senna vos ds cs spa 990.610:952$0 












































DOTAÇÃO DE 
1941 


VERBA 1 — PESSOAL ' 
CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL PERMANENTE 

















01 — Pessoal permanente.............ccccv. ve.» .| 1.044.293:965$1 
02 — Percentagens..... tn rh ispazaio da Gis seara tola rs 50.000:000$0 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I...c.ceseseesaes 1.094.293:965$1 
CONSIGNAÇÃO II — pESSOAL EXTRANUMERÁRIO 
04 — Contratados...... Em adio à 15.028:470$0 
05 — Mensalistas.......... RR AS 169.008:400$0 
06 — Diaristas...........eceeesrereres 82.582:15150 
07 — Tarefeiros....... puts 8.705:000$0 
08 — Novas admissões para atender « ao desenvolvi- 
mento dos serviços. EE Apa 7.739:459$0 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II........ccreeres 283.063:480$0 
CONSIGNAÇÃO III — vaNTAGENS 
09 — Funções gratificadas.......cccsereeseerees 7.336:600$0 
10 — Gratificação por exercício em zonas ou locais 
insalubres........ DR ANO PD ste a encena 650:000$0 
11 — Gratificação por trabalho com risco da irão ou 
dE MUDE. oo non é pio as se 72:000$0 
12 — Gratificação por serviço extraordinário . pr petE 2.921:200$0 
13 — Gratificação por trabalho técnico ou científico -  15:000$80 
14 — Gratificação de representação............... 32.217:200$0 
15 — Gratificação adicional... .......ecccrercemees 1.185:437%4 
16 — Gratificação de magistério.........ccceress — 
17 — Gratificação de representação de hope Seg 2.968:40080 
18 — Honorários por concurso, prova ou ensino. 228:180$0 
19 — Auxilio para diferenças de caixa... ......v.» 326: 16080 
21 — Gratificações militares...........cecccceeeso 48.931:541$0 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HII......ccesceres 96.851:718$4 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES : 
22 — Ajuda de custo..........cccusuureeeneesees 14.112:300$0 
RONCO se sio-camernnnscosacorsnesunceno 10.347:100$0 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV....cecuuresees 24.459:400$0 
CONSIGNAÇÃO V — ouTRAS DESPESAS 
COM PESSOAL 
24 — Honorários aos juizes de casamento......... 120:000$0 
25 — Substituições......... cce errors era 3.623:800$0 
26 — Diferença de vencimentos. .........cccuuemes 4.923:200$80 
27 — Outras Despesas......... Dao ate aa dO 4.092:650$0 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V......rccverees . 12.759:650$0 
CONSIGNAÇÃO VI — PESSOAL ADIDO E EM 
DISPONIBILIDADE 
28 — Pessoal adido Ds SN jr 291.648$0 
29 — Pessoal em gra ao DE cama ima NS Ts 1.881:806$3 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VI... ccecereres a 2.173:454$3 





= PARA DIFERENÇA PARA 





981.434:33585 | — 62.859:62986 A 
59.000:000$0 | + 9.000:00050 o 
1.040.434:335$5 | — 53.859:62956 ” 
dd 
23.075:000$0 | + 8.046: 
190.400:600$0 + rp reo os “ 
116.422:29180 | + 33.840:14050 
10.686:000$0 | + 1,981:00050 x 
é, 
8.065:10980 | + 325:65080 ol 
348.649:000$0 | + 65,585:52050 . 
8.222:400$0 | + 885:80050 
20:000$0 | — 630:000$0 » 
72:000$0 io £ 
3.612:10050 | + 690:90050 “A 
65:00050 | + 50: “e 
32.910:20080 | + 693: 
794:72450 | — 390:71354 , 
1.992:80050 | + 1.992:80050 
3.248:40030 | + 280:00050 
1.344:850$0 | + 1.116:67050 
364:220$0 + 38: : 
57.595:646$0 | + 8.664:105$0 
110.242:340$0 | + 13.390:621$6 | 
16.629:800$0 | + 2.517:500$0 
12.025:00050 | +  1.677:90050 














28.654:800$0 +  4.195:40050 

120:000$0 — 
5.538:50080 + 1.914:70050 
4.209:846$0 | — 713:354$0 
10.751:817$0 +  6.659:16750 
20.620:163$0 + 7.860:51350 

82:800$0 | — 208:848$0 
1.933:135$0 E 51:328$7 
2.015:935$0 | — 157:51983 é 








2 + Po 































CONSIGNAÇÃO VII — inativos 


30 — Abono provisório e novas aposentadorias. . 
31 — Aposentados, me po e pl am rn inválidos, 



























19.610:000$0 

























“+ asilados e pessoal da reserva...... o CgnSNiA 157.350:000$0 
ae. TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VII....... Pra 176.960:000$0 
o BE cor.  didirsutams pai.) 
po CONSIGNAÇÃO VIII — pEeNsiONISTAS 
pr 32 — Abono provisório e novas pensões...... Da 
de 33 — Pensões de montepio, meio soldo e diversas 
o 34 — Soldos e pensões vitalícias...... à SARA ana 
Ee TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VIII...... sossvso 
o CONSIGNAÇÃO IX — ETAPAS E AUXILIOS 
35 — Etapas para alimentação........ccusueesess 27.355:012$5 145.462:050$0 -+ 118.107:037 
7. 36 — Auxílio para funeral............ imsevaseay . 510:000$0 610:000$0 | + 100: 
ia 37 — Auxílio ess fardamento........erererero E 696:690$0 969:460$0 + 272:77080 
em TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IX dan 28.561:70285 147.041:510$80 + 118,479:807$5 
TOTAL DA VERBA 1........... «| 1.780.910:030$3 1.979.192:943$5 + 198.282:913$2 
x» ; 
4 “A = o 
pé, , DOTAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA | DIFERENÇA PARA 
o re SUBCONSIGNAÇÃO 1941 1942 | ng g5 
>» 








“as 01 — Animais destinados a trabalho, produção, 
a - criação e outros fins.........ccuceuesteees é 3.566:500$0 3.705:000$0 


o ENE O RES DR E a 26.260:50080 38.027:000$0 
dy 03 — Livros, documentos, revistas e outras publi- 
SR cg especializadas, destinadas a bibliotecas 
k TRE TE ES E E JR NI, DM Mp 2.967:600$80 - 3.811:800$0 
RW q — Máquinas e instalações em geral, seus acesmo- 
E rios, instrumentos, ferramentas e utensílios .. 50.500:000$0 65,485:40080 
05 — Materiais e acessórios para instalação, melho- 
2a ramento ou segurança dos serviços de trans- 
o porte terrestre, fluvial, marítimo e aéreo; de 
TA comunicação e transmissão por telefone, te- 
o légrafo ou rádio; de cinematografia, de sinali- 
ao zação e de canalização em geral............ 18.647:000$0 26.826:000$0 
E, - 06 — Material de campo, de acampamento e de 
b. campanha, inclusive aparelhos e instrumentos 
o DER not Sus Rae is dean E do e RAR PACTAÇE 3.597:000$0 6.447:000$0 
07 — Material de defesa e segurança publica...... 255:000$0 700:00080 
08 — Material elétrico, de telefonia e de refrigeração; 


844:200$0 


+ 
+ 11.766:500$0 
+ 
+ 14.985:400$0 


+  8.179:000$0 
2.850:00080 


445:000$0 
3.413:100$0 


++ 


” material fotográfico e de filmagem... ....... 975:000$0 4.388:100$0 
bio, 09 — Material de ensino e educação; filmes educa- 

tivos; material artístico e instrumentos de 

música; insígnias e bandeiras........cecr.s 1.468:000$0 2.155:500$0 
10 — Material de sericicultura, industria “de fiação 

e tecelagem de eda. nossas svos crsitgos sc. 150:000$0 100:000$0 
11 — Material de transmissão e engenharia militar. 6.000:000$0 9.000:000$0 
12 — Material para uso zootécnico e veterinário, 

material para trabalhos de indústria de leite, 

COFRES € CENVADOS. aspas sa sr sado nibo emo 116:000$0 133:000$80 


+ 


+ 687:500$0 


—— 50:000$0 
+  3.000:000$0 


+ 17:000$0 





q as ' . 
É. q; VERBA 2 — MATERIAL 
“e CONSIGNAÇÃO I — maTERIAL PERMANENTE 















para 





23 — Material de consumo e conservação para ser- 
viços de campo, acampamento e campanha... 148:000$0 383:000$80 
24 — Material de DD datada o q are Ria a O 180:000$0 180:000$0 
“25 — Matérias primas, produtos manufa ou 





TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I...csescssessoss 184.621:550$0 + 51.457:25080 





CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE CONSUMO 


T5 — Adubos, corretivos, inseticidas e fungicidas... 
16 — Animais destinados a estudos, pesquisas, expe- 


845:000$0 


terial para sua completa fa nai 294:000$0 
17 — Artigos de expediente, ensino e edu- 


igos escolares para distribuição; fichas 

e livros de escrituração; impressos e material 
classifi ; clichés..... Diu a ques dA Re 16.901:500$0 

18 — Casulos de bicho da seda d a expe- 
fiação e borboleteamento POr. escosos 30:000$0 










80.430:80050 
6.576:50050 


29.764:100$0 


53.695:000$0 
5.547:000$0 


27.591:000$0 








e de contenção de animais.......cccsesems 

22 — Gêneros de alimentação e dieta; alimentos pre- 
animais para córte; gêlo; artigos para 

ME vos can dera ones os dos qua sa 






40.930:400$0 52.434:940$50 











transformação. ......ccsemes 134,423:500$80 + 30.353:50080 


qualquer outra 104.070:000$0 
26 — Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e 
odontológicos; 




















artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios em geral...... TAS * 9.007:000$0 13.891:000$0 +  4.884:00050 
27 — Sementes e mudas de plantas........ Ra FEM a 2.239:000$0 2.339:50050 + 100:500$0 


28 — Vestuários e uniformes; chapéus, calçados, per- 
neiras e correame; roupas de cama e mesa; 
tecidos; artefatos de tecidos e artigos de arma- 


EEE EEE EEE 













51.806:700$0 | + 10.157:960$0 


+ 91.513:80050 





41.648:740$0 
303.126:640$0 





TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II........ eus 





CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS DESPESAS 





2.293:400$0 







; seguros de ... csscass 9.491:400$0 
— Agua, asseio e higiene; arti limpeza e 
7a tendão de água, to é Ho ds» « 5.621:750$0 1.246:35050 





3.076:48050 
24 :91050 


21.120:48050 
424:910$0 


++ + + 















de revistas.....cecocssorcorco coco se scrsaes 374:70080 27:500$80 
34 — Desmontagem e transporte de aviões sinistrados 120:000$0 70:00050 
35 — Despesas miudas de als pogensacdo . ..... 4.678: : 70050 5.342:700$0 664 :00050 


o Beco em acampamento e em 


marcha... cccosccos coco rose cs asses 


37 — Iluminação, fôrça motriz e gás......rervese 






4:00050 
2.274:050$0 


60:000$0 
20.028:550$0 





56:000$0 
17.754:500$0 


++ ++ 













SUBCONSIGNAÇÃO 



















ed =; publicações, despesas judiciais e 
en Disnopt dad po caem ass 
39 — Lavagem e engomagem de roupas e artigos 
aca CE Emis e ris banana nssno podas A 
40 — Ligeiros reparos em edifícios; consertos e con- 
servação de bens moveis e imoveis... .......« 
ça de penis 6 (95 ea 
42 — Telefones, telefonemas, telegramas, radio- 
gramas € portes de Correio... ..essessaesass 


2.147:400$0 

386: 20080 
13.965:400$0 
13.289:000$0 
5.086:000$0 


7.416:300$0 
748:400$0 
22.027:900$0 
16.385:000$0 
5.595:500$0 
114.757:590$0 


+  5.268:900$0 
+ 362:200$0 * 
+ 8.062:500$0 
+ 3.096:000$0 
+ 509:500$0 
+ 26.924:790$0 




























































TOTAL DA CONTIGNAÇÃO HI... cesesseseees 






Consignação IV — Outras Despesas com Material 


43 — Outras despesas. ....ccccsercsssercranacsso 
44 — Material destinado à Delegacia e à Agência Fi- 
RMECÕR ,. oo scesstrindedo star caso bs Vaso 














503:150$0 

600:000$0 

1.103:150$0 
525.226:890$0 


5.566:730$0 

740:000$0 
6.306:730$0 
700.326:310$0 


+ 5.063 958050 
+ 140:000$0 


+ 5.203;580$0 
-+ 175.099:420$0 
































TOTAL DA CONSIGNAÇIO IV....sessunsessa 


TOTAL DA VERBA 2............. 





















DOTAÇÃO DE 
1941 





SUBCONSIGNAÇÃO 






942 








VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — piversos 










01 — Acidentes do trabalho........ccsecreeseecss 775:000$0 1.050:000$0 + 275:000$0 
02 — Seleção, aperfeiçoamento e especialização de 

Dea. sos» duirvas Emjpobios dad AS O MDS fue CO 2.275:000$0 3.179:000$0 + 904:000$0 
03 — Aquisição de prata... ....cessessseseeos 500:000$0 500:000$80 — « 
04 — Aquisição de publicações...... 300:000$0 430:000$80 | + 130:000$0 
05 — Assinatura de notas e títulos.. o 205:000$0 300:000$0 + 95:000$0 
06 — Auxílios, contribuições e subvenções. ã 227.027:530$6 241.887:973$3 + 14.860:442$7 
07 — Campos de agrostologia....... 5 300:000$0 — — 300:000$0 
E DUnDOS, . mens ssoseniosbindinnia E — 8.000:000$0 +  8.000:000$0 
09 — Remessa do Govêrno para o exterior.....«..» 8.600:000$0 17.500:000$0 +  8.900:000$0 
10 — Caracterização de Fronteiras.......csesceses 3.313:600$80 3.369.000$0 + 55:400$80 
11 — Conselho Florestal Federal... .....z.xzzz000- 5:000$0 — — 5:000$0 
12 — Diligências, investigações, serviços de caracter 

secreto ou reservado... csecoscocsosussscovo 8.769:000$0 10.857:000$0 +  2.088:000$0 
13 — Diferenças de câmbio.. bora Sie CA 40.000: 00080 20.000:000$0 | — 20.000:000$0 
14 — Encargo pelas remessas do Governo para o ex- 

terior..... bomb EL Sep pano e bis dio a E — 20.000:000$0 + 20.000:000$0 
15 — Defesa sanitária animal no Gn ano e di DD 700:000$0 500:000$0 me 200:000$0 
16 — Exposições... ........ ceccesovendes cosavar 715:000$80 1.040:000$0 + 325:000$0 
17 — Expedições cientificas... ....cescocersos epa — 1.013:500$0 +  1.013:500$80 
17A- Funcionamento da Biblioteca Militar . ab. M 100:000$0 — — 100:000$0 
EDS Sosernes cposws envio co vv pr bo dad 550:800$0 678:800$0 | + 128:000$0 
19 — Instalações de novas unidades, repartições e 

estabelecimentos militares.............. E Rep 2.000:000$80 3.200:000$0 +  1.200:000$0 
20 — Intercâmbio cultural.. RL A ça pes 130:000$0 830:000$0 + 700:000$0 
21 — Levantamentos aerotopográficos . . dep ims 490:000$0 200:000$0 | — 290:000$0 
2 — Manobras mmtitáres,..ensecs ce cerocnibo SESNE 5.500:000$0 7.840:000$0 +  2.340:000$0 
23 —Balhco do Trabalho. .iscsssercoso re fia ao 6006 613:000$0 613:000$80 — 
= Teanêaeia! Nota ss nenosbiove cb paivndpisiar 131.183:00 131.183:000$0 — 
25 = Pustea INDCMENAS  otensssesa nose vsases see 400:0 e ps 400: 
26 — Prêmios, diplomas, condecorações e medalhas 811:600$0 1.054:100$0 + 242:500$0 
27 — Reajustamento econômico..... as nai Ri 1.000 :000$0 1.000;000$0 — 
cio ce excursões, hospedagens e homena- 

ERG AA E pet DRE E EI 985:000$0 1.494:200$0 + 509:200$0 

PE — t-pi Pd e instalação de hortos...... 1.200:000$0 1.100:000$0 = 100:000$0 
30 — Reposições e restituições............. e» als 2.700:000$0 3.000:000$0 + 300:000$80 
31 — Representação e propaganda no exterior . 3.670:000$0 4.670:000$0 + 1.000:000$0 
32 — Reprodutores e material para revenda a agri- 

cultores € criadores. epsuvpoo novo soaprpRad 3.500:000$0 3.500:000$0 — 





DR qq ad 





36 — Serviços contratuais.......crremeseesreseses 5 
38 — oa recorrer A 
Me de imigrantes e trabalhadores na- 


trabalhos avulsos, traduções e publicação de 
trabalhos que visem o aperfeiçoamento do ser- 





viço público...... ES PACO SP PR :000$0 
E emgri e difusão cultural... ......c.... T aa 
50 — iço de sondagem....... eneeerennenenasa te 1,557: 
51 — Serviços educativos e culturais....... «cc...» + 754:00050 
52 — Serviços de saude e higiene..............u. — 66.046:125$50 
53 — > Nacional de Minas e Metaluréia — 
55 — ruas Ap pe PE — — 9.800:000$0 
56 — Estradas de ferro mantidas em regimes espe- 
58 — Comissão de Estudos de Negócios Estaduais — 177: 
59 — Colônia Agrícola e Fernando de Noronha... — "1.856: 
60 — Salários a penitenciários........szsemmeseees + 15:000$0 
61 — Despesas com a expulsão de estrangeiros. ... — 130:000$0 
TOTAL DA VERBA 3............« 750.020:301$6 + 33.518:208$9 
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VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO 1 — pivErsos 


01 — Despesas imprevistas não constantes das ta- 
DER nao sina inn gas an cd gado Una coa” + 3.390:000$0 3.350:000$0 | — 40:000$0 


TOTAL DA VERBA 4............. 3.390:000$0 3.350:000$0 | — 40:000$0 
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VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E 
AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


CONSIGNAÇÃO I — oBras 


01 — Obras a serem | iniciadas no exercício e sua 
fi estudos e projetos. .... ccosecvss 24.107:000$0 77.729:444$2 + 53,622:44482 


iscalização; 
02 — Prosseguimento de obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e sua fiscalização; instalações, 
aparelhamento e E presgerçd em obras con- 











cluidas....... AS ds soa du as qa fuma ando bao 392.544:000$0 450.025:120$6 + 57.481:120$6 

03 — Reconstrução e ampliação de edifício, “inclu- 
sive reforma de suas instalações... ....useve+ 28.037:800$0 33.260:164$2 + $.222:36452 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I..ecrerccesereos 444 .688:800$0 561.014:729$0 | + 116.325:92950 
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paca romero 
E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 
04 — Desapropriação e aquisição de imoveis......]  7.875:00080 |  13.531:40086 | + 5.656:40080 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H.....cceseeresel 7.875:000$0 13.531:400$6 | + 5.656:40080 
TOTAL DA VERBA S.............)  452.563:800$0 |  574.546:12056 | + 121.982,32086 


VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA 
CONSIGNAÇÃO 1 — píviDa consoLIDADA 


E ce DO O Da 0050 é na 
DS O MR an pannaads ecra Rasa uDo Es 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I...cusuueeeesass 


CONSIGNAÇÃO II — piviDA FLUTUANTE 
na Ra A nneoda ni asas ne oem at Eonte-rrie od Rap td pres 
— Compromissos do, Tesouro, Nacional po inter 111.,130:182$0 104.617:230$0 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II...... econonosas 
TOTAL DA VERBA 6............» 990.610:952$0 


TOTAL GERAL...............-| 4.502.721:97389 
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